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Editorial 
Janaína Cristina de Sousa Bertoldo e Martins¹ 

 

É com grande satisfação que apresentamos a edição de 2024 da Mosaico: Estudos em Psicologia, uma 

revista comprometida com o aprofundamento de reflexões teóricas e práticas no campo da Psicologia. Nesta 

edição, abordamos uma diversidade de temas relevantes que transpassam a psicanálise, as ciências sociais, a 

saúde mental, as questões de gênero e a educação, em um esforço contínuo para compreender e intervir nos 

desafios contemporâneos que marcam o cenário social e acadêmico. 

A seção de Estudos Teóricos/Ensaios abre a revista com artigos que dialogam com questões cruciais 

para a psicanálise e suas intersecções com outros campos do saber. O artigo “Os(as) lutos(as) em ‘M8 – Quando 

a morte socorre a vida’: Articulações entre psicanálise e raça por meio da ficção” apresenta uma análise das 

relações entre morte, luto e raça, utilizando a ficção cinematográfica como lente para uma compreensão 

profunda dos processos psíquicos. Já “Metapsicologia e Epistemologia: redefinindo fronteiras na psicanálise 

freudiana” revisita conceitos fundamentais da psicanálise freudiana, propondo uma reflexão crítica sobre os 

limites e possibilidades dessa abordagem no contexto atual. Outros artigos, como “(Re)Pensando As 

Masculinidades Negras: Reflexões A Partir De Bell Hooks” e “Subjetividades marginalizadas: A invisibilidade da 

mulher encarcerada no Brasil”, abrem espaço para discussões sobre identidades e as dinâmicas de poder que 

atravessam a experiência da mulher negra, e sobre os desafios enfrentados pelas mulheres no sistema 

penitenciário. 

A seção de Relato de Experiência traz contribuições práticas e vivenciais que exploram a realidade 

cotidiana dos profissionais da saúde mental e da educação. “Técnicas Grupais Em Saúde Mental: Articulação 

Criativa À Expansão Da Expressão” examina as abordagens grupais como ferramenta terapêutica. O artigo 

“Preditores Da Interação Trabalho-Família No Contexto Da Pandemia Covid-19” oferece uma reflexão sobre o 

impacto das mudanças no mundo do trabalho, focando nas relações familiares e as novas dinâmicas de 

convivência no período pandêmico. Também são apresentados relatos de experiências valiosas sobre o 

processo de autonomia de usuários de CAPS e a importância do autocuidado de profissionais que atendem 

mulheres vítimas de violência. 

A seção de Relato de Pesquisa apresenta investigações empíricas sobre questões que envolvem 

saúde mental, apoio social e as transformações causadas pela pandemia. O artigo “Depressão, Ansiedade E 

Estresse: Diferenças Entre Sexos Em Uma Amostra No Rio Grande Do Sul” investiga as diferenças de gênero em 

relação aos sintomas psicológicos mais prevalentes. Já “Pandemia da COVID-19, rituais de despedida e atuação 

dos/as psicólogos/as junto aos/às enlutados/as” analisa as práticas psicológicas diante do luto exacerbado 

pela perda de entes queridos durante a pandemia, contribuindo para o entendimento da complexidade do 

luto em tempos de crise. 

As Revisões de Literatura desta edição são de grande relevância para os profissionais que atuam nas 

áreas de Psicologia e Saúde Mental. “Autocuidado dos profissionais em serviços de atendimento a mulheres 
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vítimas de violência: Revisão de escopo”, “Intervenções Psicanalíticas Em Escolas Públicas: Metodologias De 

Escuta No Coletivo” e “A supervisão psicanalítica a partir da orientação lacaniana: uma revisão de literatura” 

trazem um olhar cuidadoso sobre a prática profissional e as diferentes abordagens psicanalíticas, 

respectivamente. Essas revisões contribuem para o aprimoramento da formação contínua e do exercício ético 

na área da Psicologia. 

Por fim, a seção Comentários Críticos apresenta uma análise profunda sobre as diferentes traduções 

da palavra “Angst” de Freud, trazendo à tona discussões sobre as implicações históricas e teóricas desse 

conceito. O texto “Ansiedade ou angústia? Contexto histórico e ‘demarcações territoriais’ na forma em se 

traduzir a Angst de Freud” é uma oportunidade para revisitar o conceito psicanalítico e entender suas muitas 

facetas. 

Esta edição, repleta de artigos inovadores e reflexivos, é um convite à introspecção e ao debate, 

fundamentais para o avanço da Psicologia enquanto ciência e prática social. Esperamos que os leitores se 

sintam desafiados a refletir sobre os temas abordados e que as contribuições aqui publicadas sejam fontes de 

inspiração para novos estudos, pesquisas e intervenções nas mais diversas áreas de atuação da Psicologia. 

Agradecemos a todos os colaboradores, revisores e leitores pela confiança depositada na revista e nos 

textos apresentados. Continuamos firmes na missão de promover um espaço plural, ético e comprometido 

com o avanço do conhecimento científico e com a transformação social. 

 

Boa leitura! 

 

Janaína Cristina de Sousa Bertoldo e Martins.  

Editora-chefe, Mosaico: Estudos em Psicologia 
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Resumo 

O presente artigo discute o uso do filme "M8 – Quando a morte socorre a 

vida" como um disparador para reflexões sobre as construções teóricas da 

psicanálise em relação à raça. O estudo busca analisar a obra como produto 

cultural que, ao retratar situações ficcionais, porém análogas ao cotidiano 

brasileiro, estimula discussões sobre o racismo no país. O filme utiliza os 

campos do afeto e da linguagem para denunciar uma realidade social que 

produz sofrimento sociopolítico enquanto nega sua própria produção. A 

análise é baseada em quatro categorias centradas em diferentes teorizações 

psicanalíticas e/ou sociológicas relacionadas à raça e ao racismo: o ideal do 

ego, o racismo à brasileira, a resistência e a necropolítica. Considera-se que 

a obra encena dois tipos de luto, um relacionado a mortes concretas 

causadas por uma política de morte e outro associado ao luto de um lugar 

social de opressão.  

Palavras-chave: Psicanálise; Raça; Ficção. 

Abstract 

The article discusses the use of the film "M8 – When death rescues life" as a 

trigger for reflections on the theoretical constructions of psychoanalysis 

about race. The study seeks to analyze this work of art as a cultural product 

that, by portraying fictional but analogous situations to Brazilian daily life, 

stimulates discussions about racism in the country. The film uses the fields 

of affect and language to denounce a social reality that simultaneously 

produces sociopolitical suffering and denies its production. The analysis is 

based on four categories centered on different psychoanalytic and/or 

sociological theoretical constructions related to race and racism: the ego 

ideal, Brazilian-style racism, resistance, and necropolitics. The work 

addresses two types of mourning, one related to concrete deaths, and the 

other related to the social place of oppression.  

Keywords: Psychoanalysis; Race; Fiction.
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Introdução 

Desde Freud, sabe-se que a psicanálise não é apenas uma terapêutica do sujeito, lidando também 

com a relação deste com o mundo, com a tensão entre indivíduo e sociedade (Rosa et al., 2017). Nesse sentido, 

cabe também para a psicanálise o estudo das situações em que o sofrimento psíquico é produzido pela 

posição sociopolítica do sujeito (Rosa, 2022; Torossian, 2018), como é o caso do racismo.  

Por se caracterizar como processo social, o racismo aparece em produtos da cultura, como 

propagandas, textos literários e produções cinematográficas. Dessa maneira, a análise desses produtos se 

apresenta como via para uma reflexão sobre a forma como o sofrimento sociopolítico está sendo exposto e 

debatido na contemporaneidade. 

O filme “M8 – Quando a morte socorre a vida”, dirigido por Jeferson De e baseado no livro homônimo 

de Salomão Polakiewicz, é um desses produtos. A obra, datada do ano de 2020, retrata a trajetória do 

personagem principal, Maurício, nas primeiras aulas do curso de graduação em medicina em uma universidade 

federal. Ao longo da narrativa, o estudante passa a ser perseguido por M8, epíteto dado ao corpo utilizado 

como instrumento de pesquisa nas aulas de anatomia. Trata-se de uma ficção que, no entanto, coloca em 

questão elementos do cotidiano do negro no Brasil. 

Metodologia 

O presente estudo utiliza uma produção cinematográfica ficcional enquanto disparadora de reflexões 

sobre construções teóricas da psicanálise no que diz respeito ao marcador social raça. De acordo com Hermann 

(2006), para a psicanálise, “ficcional não significa falso, nem mesmo cientificamente menor, mas inserido num 

tipo de verdade peculiar à literatura, que é em geral mais apropriada para a compreensão do homem que a 

própria ciência regular” (p. 63). Nesse sentido, busca-se analisar a obra em questão enquanto um produto da 

cultura que, ao retratar situações ficcionais, porém análogas ao cotidiano brasileiro, coloca em movimento 

discussões sobre o racismo no país. 

A obra “M8 – Quando a morte socorre a vida” utiliza o campo dos afetos – cores, sonoridades, 

enquadramentos – e o da linguagem – falas, símbolos, olhares – para denunciar uma realidade social que, 

simultaneamente, produz sofrimento sociopolítico e nega essa produção. Essa forma de denúncia a uma 

verdade velada, quando contada de outra forma que não por um texto escrito, mas através de imagens e 

sensações, pode ser melhor assimilada e discutida em seus detalhes.  

Para a análise, o filme foi dividido em quatro categorias centradas em diferentes teorizações 

psicanalíticas em articulação com a raça e o racismo: o ideal do eu, o racismo à brasileira, a resistência e a 

necropolítica. Pretende-se, a partir do filme, refletir sobre os mecanismos psíquicos envolvidos nesse processo 

de produção de sofrimento que afeta a população negra e, consequentemente, sobre o papel da psicanálise 

frente a ele. 

O Ideal do Eu e o Negro em Ascensão Social no Brasil 

Sendo o ideal do eu a instância psíquica em que se projeta uma imagem idealizada de completude e 

perfeição sobre a qual o Superego atua, observando o Eu atual ininterruptamente e comparando-o com esse 
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ideal (Freud, 1914/2010), vê-se que o negro por estar imerso em uma sociedade em que o ideal a ser atingido 

é branco, e sendo-lhe impossível ser branco, enfrenta um sofrimento intenso dilacerante advindo da distância 

entre o ideal e o possível (Souza, 1983). Essa angústia é visível na experiência de Maurício conforme passa a 

frequentar espaços, majoritariamente, brancos.  

O ideal do eu branco está posto em diversos elementos desses espaços, do início ao final do filme, de 

maneira tanto — com a exceção de Maurício — são brancos. Essa materialidade se expressa a todo momento 

de modo a mostrar a Maurício quais são os lugares predominantemente destinados a pessoas negras nesses 

espaços.  

Segundo Souza (1983), o negro que busca a ascensão social — como Maurício — enfrenta um 

conjunto de representações e imagos fantasmáticas que o definem enquanto inferiorizado, despossuído de 

valores e humanidade. Nesse contexto, ser o melhor em alguma função não lhe garante que seja reconhecido, 

que atinja o Ideal do eu, uma vez que já foi pré-definido. Nas palavras de Fanon (1952/2008), “não foi eu quem 

criou um sentido para mim, este sentido já estava lá, pré-existente, esperando-me” (p. 121). Maurício é um 

aluno de destaque em sua turma, tirando notas boas e executando tarefas com precisão. No entanto, sofre 

violência frequentemente por um colega branco, especialmente nesses momentos de êxito. A opinião desse 

colega sobre Maurício nunca é alterada, a despeito de suas conquistas. 

Percebe-se, então, a força do apagamento do negro, a qual o condena, por meio de uma lógica 

discursiva hegemônica, a um lugar social específico caracterizado pela inferioridade. Para Rosa et al. (2019), 

esses momentos de invisibilização se alternam com situações de superexposição, demonstrando duas faces 

do mesmo sistema — o racismo. As autoras pontuam que o negro é simultaneamente apagado no que se 

refere à intelectualidade e a capacidade, assim como— tanto pelo seu colega quanto pela mãe de sua amiga 

Suzana, que o considera indigno de cursar medicina —, é superexposto de maneira negativa ao frequentar 

espaços de elite.  

Um exemplo é a cena em que, ao sair da festa de um amigo da faculdade, sofre violência policial 

simplesmente por estar em um bairro nobre à noite. Nesse episódio, um dos policiais, um homem negro, 

aponta para a própria pele enquanto diz a Maurício: “Tá dando mole rapaz? A essa hora da noite em bairro de 

playboy?”. Nessa fala, nota-se o quanto o racismo atinge o negro em sua corporeidade. É nesse sentido que 

Fanon (1952/2008) afirma que, enquanto outros grupos hostilizados, como os judeus, podem passar 

despercebidos em um primeiro momento, aos negros não é oferecida nenhuma chance: “Sou 

sobredeterminado pelo exterior. Não sou escravo da ideia que os outros fazem de mim, mas da minha 

aparição” (p. 108).  

O Racismo à Brasileira 

Em alguns fragmentos do filme, observam-se pessoas negras reproduzindo comportamentos racistas 

diante de Maurício. Um exemplo é a cena em que Suzana o leva ao condomínio em que ela mora e o porteiro, 

um homem negro, sente-se receoso em deixá-lo entrar na residência, perguntando mais de uma vez a Suzana 

se está tudo bem, enquanto olha para Maurício. Esse comportamento tem relação com a influência das 

representações culturais sobre a subjetividade, pontuada por Fanon (1952/2008). Para o autor, o racismo se 
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mostra na linguagem, nas publicidades, nos filmes, nas canções de ninar, de forma que o contato com essas 

narrativas faz com que “o jovem negro adote subjetivamente uma atitude de branco” (Fanon, 1952/2008, p. 

132).  

Lélia Gonzalez (1984) enfoca sua pesquisa não na demonstração dessa identificação do dominado 

com o dominador, mas na compreensão do porquê dessa identificação, voltando suas análises para o mito da 

democracia racial. Segundo a autora, a ideia de que não existe racismo no Brasil, uma vez que somos um país 

miscigenado e “sem raça”, faz parte de um mecanismo de negação em que se procura mascarar o racismo. Nas 

palavras de Gonzalez (1984), “o neurótico constrói modos de ocultamento do sintoma porque isso lhe traz 

certos benefícios. Essa construção o liberta da angústia de se defrontar com o recalcamento” (p. 232). Sendo 

assim, a autora postula que o racismo é um sintoma da neurose cultural brasileira que, no nosso país, se 

manifesta de forma disfarçada. Por ser sutil, é mais difícil denunciá-lo, combatê-lo.  

Observa-se isso no filme em diversos momentos, como na cena em que Maurício conversa com 

Carlota, mulher branca e mãe de sua amiga de faculdade. A personagem mostra-se visivelmente 

desconfortável em recebê-lo em sua casa. Ao conversar com ele, reforça o histórico de sua família na medicina 

e o esforço e mérito de sua filha em ter passado no curso, insinuando — de modo implícito — que Maurício 

não merecia o mesmo prestígio, remetendo às cotas raciais. No entanto, ela não traz abertamente seus 

argumentos, de modo que Maurício é obrigado a se manter educado, apesar de ter sido desrespeitado. Nesse 

sentido, torna-se ainda mais evidente a ideia de Gonzalez de que esse tipo particular de racismo — o disfarçado 

— teria maior eficácia enquanto instrumento de alienação do que o racismo aberto (Oliveira, 2020). 

Por uma Nova Existência 

Nos tópicos anteriores, focou-se nas análises da subalternização do negro na violência a que ele é 

submetido. No entanto, a representação da negritude somente a partir dos afetos da tristeza, da impotência e 

do ressentimento condiciona o negro a um estado de danação existencial, no qual ele nunca poderá atingir a 

completude em relação a sua existência (Coelho, 2016). Nesse sentido, é importante ressaltar que Maurício 

não é passivo diante das opressões que sofre.  

Logo no início do filme, seus colegas lhe dão uma carona e pedem para ele colocar uma música para 

tocar durante a viagem. Ele escolhe a composição “Crime Bárbaro”, do rapper Rincon Sapiência (2017), em que 

trechos como “Na pele eu levo a marca da tortura” e “Escravos apoiam meu desempenho, fui eu que matei o 

senhor do engenho” não somente denunciam o passado escravocrata brasileiro e seus resquícios — 

elementos que o mito da democracia racial tenta apagar — como também destacam a resistência e luta das 

pessoas negras frente à escravidão. Dessa forma, pode-se constatar que Maurício, ao consumir esse tipo de 

arte, vai à contramão do que a sociedade impõe como ideal do eu, de modo que se concretiza um desejo de 

Fanon em “Pele negra, máscaras brancas” (1952/2008): “criar periódicos ilustrados destinados especialmente 

aos negros, canções para crianças negras, até mesmo livros de história” (p. 132). 

A possibilidade de resistência e empoderamento também se apresenta em “Tornar-se negro”, de 

Neusa Santos Souza (1983). De acordo com a autora, para o negro, há duas alternativas genéricas para lidar 

com a impossibilidade de alcançar o ideal do eu: sucumbir às punições do superego, criando uma ferida 
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narcísica que gera angústia e perda da autoestima, ou tornar-se negro. Esse último caminho implica tomar 

consciência do sistema de opressão racista e construir uma nova identidade que rompa com os estereótipos 

produzidos por esse sistema. Percebe-se que Maurício opera muito mais por essa segunda via, o que fica 

evidente quando não se conforma com o destino dado ao corpo M8, buscando conferir um novo significado 

para a existência dessa vida. Mais do que um indigente, M8 torna-se um importante símbolo de luto(a). 

A Representação da Morte Por um Olhar Racializado: A Necropolítica e o Luto 

A obra contém muitos elementos simbólicos a serem trabalhados a respeito da morte. Destaca-se a 

discrepância entre a representação da morte branca e da negra. O único personagem branco que morre é um 

idoso de classe média alta para quem a mãe de Maurício trabalhava. Ele parte tranquilo, sentado em sua 

poltrona de veludo, ao som de sua música preferida. Nessa cena, foram utilizadas cores quentes, remetendo 

ao calor e ao conforto. Em contraste, as cenas em que M8 aparece empregaram, em sua maioria, cores frias, 

produzindo um cenário sombrio e passivo. Os cadáveres negros retratados são jovens, têm seus corpos 

expostos e manuseados livremente, e morreram vítimas de um genocídio, de uma política de morte. 

A necropolítica, termo cunhado pelo filósofo Achille Mbembe, designa uma política em que o Estado 

elege, por meio de uma ficção, inimigos sociais que devem ser aniquilados como medida de segurança pública. 

Dessa forma, a população é dividida em segmentos, e os grupos considerados descartáveis sofrem extermínio 

de maneira sistematizada. Quando se articula esse conceito ao contexto de um país como o Brasil, que se insere 

na periferia do capitalismo, em que “os indivíduos começam a sobrar diante da forma social atual, pois já não 

são mais rentáveis” (Hilário, 2016, p. 203), percebe-se que os “mundos de morte” (Mbembe, 2017, p. 146), 

territórios em que impera o estado de exceção e onde é permitido dizimar populações, coincidem com as 

margens das cidades, em que estão localizadas as ditas massas supérfluas expulsas do circuito do capital. 

Levando em consideração o processo histórico de marginalização da população negra, que no pós-escravidão 

foi considerada desqualificada para o trabalho livre (Madeira & Gomes, 2018), percebe-se que os grupos alvos 

da necropolítica estão demarcados racialmente.  

O filme denuncia esse poder do Estado de ditar quem pode viver e quem deve morrer segundo 

critérios de raça nas cenas em que mães negras protestam contra o descaso da polícia, que abandonou as 

investigações sobre o desaparecimento de seus filhos. Nos cartazes que seguram, lê-se frases como “Basta ao 

genocídio da juventude negra”. Maurício, ao longo do filme, passa a perceber a relação entre essas 

manifestações e os corpos que estuda na aula de anatomia. Ao ser perseguido pelo espírito de M8, começa a 

se perguntar se este não seria filho de alguma das mães manifestantes, iniciando uma investigação, junto a 

elas, sobre a história de M8. Ao final do filme, Maurício consegue retirar o corpo da faculdade. As mães 

manifestantes enterram M8, utilizando-o como símbolo de seus próprios filhos.  

Nessa cena, percebe-se o quando elas ainda não haviam conseguido iniciar o processo de luto por 

suas perdas. Isso porque, segundo Freud (1917/2012), esse processo se inicia quando o teste da realidade 

revela que o objeto amado não existe mais, passando a exigir a retirada de todas as ligações libidinais com 

aquele objeto. No entanto, tendo em vista que os filhos dessas mães estavam desaparecidos, e que elas nunca 

tinham descoberto o destino de seus corpos, o teste da realidade mencionado anteriormente não se efetuou. 
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Ao tomar o lugar simbólico de todos os filhos perdidos, M8 possibilita a condição preliminar para que o luto 

se concretize, permitindo que o eu de cada mãe pudesse ficar outra vez livre e desinibido. 

De acordo com Tavares (2020), a população negra, principalmente a de periferia, está submetida a 

mortes constantes, múltiplas, violentas, inesperadas, espetacularizadas, entre outros adjetivos que 

demonstram o quanto esse segmento social sofre uma hiperexposição a perdas de forma sistematizada e 

guiada pela necropolítica. Para a autora, a impossibilidade de se despedir dos filhos faz parte da experiência 

das mulheres negras há décadas, seja pela venda — no contexto da escravidão —, pela falta de acesso a 

serviços essenciais e políticas públicas ou pela violência policial. Sendo assim, as mulheres negras teriam 

aprendido a desenvolver uma espécie de luto evitativo, em que passam por cima da dor para não precisarem 

sofrer ininterruptamente. Uma das formas de evitar o luto, segundo a autora, é lutando, exigindo justiça. Em 

determinada cena do filme, Maurício está retornando da faculdade no carro de Suzana, sua amiga da 

faculdade, uma mulher branca. Ao passar pelo protesto, a estudante exclama: “Essas mulheres ainda estão aí? 

Haja paciência!”. Nota-se, então, o desconhecimento das pessoas brancas sobre o significado por trás dessas 

manifestações. Não se trata somente de paciência, uma vez que, para Tavares (2020), a busca por justiça por 

seus filhos é um caminho para que as mães continuem exercendo sua maternidade.  

No momento em que Suzana faz essa afirmação, ela está escutando as músicas de Rincon Sapiência 

que Maurício colocou para tocar. A incapacidade da personagem de fazer relação entre as letras que escuta e 

o protesto que presencia relaciona-se com a posição de alienação da branquitude. Para Fanon (1952/2008), o 

mesmo processo que inferioriza o negro idealiza o branco, colocando-o num lugar de ser humano universal. 

Estando nesse lugar em que não reconhece sua marca racial, passa a acreditar, por um lado, que suas 

conquistas resultam somente de um mérito individual, e por outro, que fenômenos sistemáticos impostos à 

população negra — como a necropolítica — não passam de tragédias pontuais. Suzana não compreende, 

nesse sentido, que as mães não protestavam somente por seus filhos em particular, mas pelo fim de um 

processo que gera vítimas como os seus filhos diariamente. 

Percebe-se, então, a necessidade da visibilidade de regimes sociais que influenciam na produção de 

sofrimento psíquico, para além de fatores individuais (Fanon, 1952/2008). O lugar social destinado ao negro 

no Brasil é de dejeto, inferioridade e desumanização. Ao mesmo tempo, o discurso hegemônico que produz 

esse lugar é apresentado como a-histórico e apolítico (Rosa et al., 2019), de modo que se torna difícil apontá-

lo e combatê-lo. Cria-se um discurso supostamente racional que apaga a memória de um passado 

escravocrata: “consciência se expressa como discurso dominante (ou efeitos desse discurso) numa dada 

cultura, ocultando memória, mediante a imposição do que ela, consciência, afirma como a verdade” (Gonzalez, 

1984, p. 226). Esses processos lançam o negro a um desamparo discursivo que os desaloja de sua história 

pessoal, sociocultural e política (Rosa et al., 2019). Desamparo esse que pode ser enfrentado por meio de 

relações horizontais que, através da construção de pautas comuns, permitem reivindicar outros nomes para 

além dos desqualificados e patologizados (Braga & Rosa, 2018). 

Frequentemente, no meio psicanalítico, a importância dessas relações horizontais fica invisibilizada, 

sob o argumento de que os coletivos descaracterizariam os indivíduos, tornando-os indiferenciados, anônimos 

e alienados, perigo que Freud (1921/2013) teria demonstrado ao descrever os mecanismos envolvidos na 
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formação das massas. No entanto, para Braga e Rosa (2018) a potência dos laços sociais pode ser explorada 

sem incorrer na formação de um todo supostamente homogêneo. As autoras lembram que, para a psicanálise, 

o sujeito é dividido, incoerente, sendo sua história composta de movimentos de identificação e 

desidentificação, da fixação de alguns pontos que o ajudam a lidar com a instabilidade de seu ser. Assim, 

defendem que a manutenção dessa alternância entre identificação e desidentificação é o que permitiria que a 

singularidade do sujeito pudesse coexistir com as lutas políticas que possibilitam fazer frente ao desamparo 

discursivo em que é inserido. 

No filme, observa-se o quanto Maurício se identifica com os cadáveres da aula de anatomia — através 

de sonhos e aparições espirituais — porque compreende que ele, como jovem negro da periferia, está sujeito 

a desfechos como o desses corpos. No entanto, essa identificação não é constante e rígida, uma vez que 

também se percebe a singularidade do personagem ao longo do filme, pela forma única como se expressa em 

meio a seus colegas. 

A potência da identificação com M8 permite com que Maurício lute para que a história desse corpo 

não seja apagada, conferindo outro sentido à sua existência: de indigente a símbolo que viabiliza a 

concretização do luto de diversas mães. É também por esse mecanismo psíquico que Maurício constrói 

relações horizontais entre suas vivências e as de Rincon Sapiência, externalizadas em composições musicais. 

Nessas letras surgem elementos de resistência que promovem a desvinculação do lugar que é destinado ao 

negro — de imoralidade, indolência, não-ser. É justamente a identificação, então, que auxilia no florescer da 

singularidade, sendo um mecanismo desalienante, não o oposto. 

Considerações Finais 

Vê-se que a obra trabalhada encena dois tipos de luto. O primeiro diz respeito ao luto de mortes 

concretas, focando nas mães que perderam seus filhos por uma política de morte que se justifica pela suposta 

natureza de tendência ao crime de suas vítimas. Nesse sentido, o filme denuncia o discurso hegemônico 

naturalizado que, por meio da manutenção de estereótipos, faz com que a opinião pública veja a punição e o 

encarceramento como necessárias, narrativa contraditória, uma vez que, segundo Gonzalez (1984): “mãos 

brancas estão aí matando negros à vontade; observe-se que são negros jovens, com menos de trinta anos. Por 

outro lado, que se veja quem é a maioria da população carcerária deste país” (p. 231). 

Já o segundo tipo refere-se ao luto de um lugar social de opressão. De acordo com Rosa et al. (2019), 

para que o negro possa reconstruir sua história particular e recompor um ideal do eu – imagem de um lugar 

em que se vê amável para o Outro – que não anule seu próprio corpo e trajetória, ele precisa de um 

reconhecimento público do lugar de opressão que ocupa que possibilite com que ele processe – também 

coletivamente – um luto desse lugar. Nota-se que Maurício está processando esse luto por meio das artes que 

consome, da investigação sobre os corpos considerados indigentes junto às mães — que o permite tomar 

consciência da necropolítica para que se possa combatê-la — e das idas ao terreiro, em que desenvolve sua 

espiritualidade e entra em contato com uma maneira de interpretar a vida desviante do conhecimento 

hegemônico, além de ser um local para se recuperar o fôlego junto aos seus — nas palavras de Cida, mãe de 

Maurício: “Quando eu precisava buscar força, era lá no terreiro que eu ia”. No entanto, também se percebe que 
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esse luto é interrompido quando sofre discriminação por colegas, violência policial, olhares e comentários sutis 

racistas. Essa constatação reforça o quanto, apesar das recentes mudanças sociais, o discurso hegemônico está 

longe de erradicar esses processos, ou mesmo de reconhecê-los, uma vez que o mito da democracia social 

permanece forte.  

Assim, salienta-se a importância de fazer frente a esses discursos, tanto na esfera pessoal quanto 

profissional. Aos estudantes e profissionais dedicados à psicanálise incumbe-se o dever de assumir uma ética 

de combate ao apagamento das discussões sociais e ao epistemicídio guiado pela ideologia de 

branqueamento, a qual perpetua a crença de que os únicos saberes e valores verdadeiros e universais são os 

do Ocidente branco (Gonzalez, 1988). A partir desse compromisso é possível gerar condições para a verdadeira 

desalienação do negro e do branco, fazendo valer a intenção de Fanon (1952/2008) ao desenvolver seus 

escritos: “Quero sinceramente levar meu irmão negro ou branco a sacudir energicamente o lamentável 

uniforme tecido durante séculos de incompreensão” (p. 29). 
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Resumo 

O objetivo é apresentar um relato de experiência a partir da 

participação no II Censo para Pessoas em Situação de Rua em 

Fortaleza. A população em situação de rua possui a política nacional 

que preconiza a garantia de direitos, porém ainda é uma população 

marginalizada, discriminada e esquecida, buscando suas próprias 

estratégias de sobrevivência. Para que haja investimento em políticas 

públicas, faz necessário dados que apontem as necessidades do 

público e como ferramenta de pesquisa utiliza-se o censo, porém é 

importante salientar que a construção dos dados necessita de pessoas 

envolvidas, experientes, compreensivas a realidade que irá ser 

coletada. 

Palavras-chave: População em situação de rua; censo; políticas públicas; 

metodologia participativa. 

Abstract 

The purpose is presenting an experience report based on 

participation in II Census for Homeless People in Fortaleza. The 

homeless population has a national policy that advocates rights 

guarantee, but still is a marginalized, discriminated and forgotten 

population, seeking its own survival strategies. To have any investment 

in public policies, it is necessary to have data that point out the real 

needs of these people and as a research tool the census is used, but it 

is important to emphasize the data construction to be collected 

needs to have people involved, experienced, which understands the 

reality that will be collected. 

Keywords: Homeless people; Census; Public policies; Participatory 

methodology. 
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Introdução 

Discutir as experiências de vida das pessoas em situação de rua no Brasil é um desafio. O público que 

vive, transita e constrói estratégias de vida no contexto das ruas é muitas vezes invisibilizado e naturalizado 

como mais um componente da paisagem urbana. Para Rodrigues (2015), a invisibilidade deriva do não 

reconhecimento; assim, ser anônimo pode significar ser ninguém, mas também qualquer um. Romper com 

essa invisibilidade tem sido uma luta no contexto brasileiro, que inclui conhecer e dar voz a esses sujeitos em 

suas múltiplas formas de enfrentamento cotidiano. Um olhar sobre a vida nas ruas busca entender os 

determinantes sociais, familiares e subjetivos que perpassam esses sujeitos. 

Os estudos de Ximenes & Esmeraldo (2022), ao discutir os modos de vida de pessoas em situação de 

rua, debatem a invisibilidade e exclusão que atingem esse público e suas formas de resistência, que 

perpassam uma multiplicidade de significações e modos de ser. De forma semelhante, Alcantara et al. (2015), 

em estudos sobre a população de rua, apresentam um olhar sobre quem são essas pessoas, de onde vieram, 

como trabalham, onde ficam e como vivem. Eles apontam a vivência de rua como uma realidade 

compartilhada por diferentes indivíduos com histórias e trajetórias heterogêneas que transitam entre a 

vulnerabilidade e exclusão, mas também entre a resistência e a busca pela autonomia. 

Desta forma, para Esmeraldo Filho et al. (2022), pensar a população em situação de rua é 

correlacionar as dimensões macrossociais vividas por esse público no sistema capitalista em sua faceta mais 

visível, a desigualdade. Além disso, é necessário analisar os aspectos ideológicos, psicológicos e simbólicos, 

os quais só são possíveis quando conseguimos analisar e compreender esses sujeitos e suas trajetórias. 

Os estudos sobre a população de rua indicam características recorrentes que levam pessoas à 

vivência nesses espaços. De acordo com Nunes (2021), em pesquisa a respeito dos rebatimentos da 

pandemia de Covid-19 no Brasil para as PSR, as trajetórias mais comumente encontradas entre esses sujeitos 

incluem: situação de miséria extrema, vínculos familiares rompidos ou esgarçados, uso ou histórico de uso de 

substâncias psicoativas, situação de desemprego, envolvimento com facções, pessoas desapropriadas de 

seus lares pelo tráfico e condição de transtornos mentais. 

Como indica Lemões (2020), apesar das múltiplas especificidades que levam à trajetória individual 

de um sujeito às ruas, essa vivência é, em um olhar macroscópico, uma expressão da questão social que é um 

fenômeno eminentemente histórico. Este vem metamorfoseando-se ao longo do tempo e assumindo 

contornos diferenciados a partir das modificações nos contextos sociais, econômicos e políticos ao longo da 

história humana, a qual, paulatinamente, passa a receber atenção e atuação por parte do Estado e da 

formulação de políticas sociais.  

Neste sentido, para construir políticas destinadas a esse público, tornou-se necessário delimitar o 

perfil e as características sociais, pessoais, familiares e de trabalho daqueles que vivem nas ruas. No Brasil, a 

principal estratégia para conhecer e identificar esses sujeitos teve como marco o I Censo e Pesquisa Nacional 

de Pessoas em Situação de Rua (Brasil, 2008), que fomentou, ao longo dos anos subsequentes, uma série de 

censos nas diferentes cidades brasileiras visando à contagem, identificação e construção do perfil desse 
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público, servindo assim como base para planejar, executar e avaliar políticas públicas para as pessoas em 

situação de rua. 

Processos Censitários e a População Em Situação De Rua 

Os processos censitários voltados para a população de rua no Brasil constituem-se como pontos de 

partida para a elaboração de grande parte das políticas voltadas a esse público. Esses procedimentos geram 

dados quantitativos e qualitativos que, além de uma contagem, embasam também o olhar e a compreensão 

sobre quem são e como vivem esses sujeitos. A construção de um perfil a respeito das pessoas em situação 

de rua, contudo, é um grande desafio. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2022), um censo demográfico tem por objetivo contar os habitantes do território nacional, identificar suas 

características e revelar como vivem os brasileiros, emitindo informações importantes para a definição de 

políticas públicas e a tomada de decisões de investimentos da iniciativa privada ou de qualquer nível de 

governo. Contudo, afirmam Rosa e Brêtas (2015), a marca deste público é sua transitoriedade, multiplicidade 

e diversidade, elementos que conferem maior complexidade a processos que busquem sistematizar e 

construir olhares gerais a respeito desses sujeitos. Esses fatores dificultam e impõem barreiras à contagem 

padrão brasileira, levando à necessidade de uma abordagem metodológica específica voltada para a 

produção de censos junto à PSR. 

Para Ribeiro et al. (2022, p. 71), a população em situação de rua constantemente encontra formas e 

maneiras de “escapar e resistir a quaisquer tentativas de disciplinamento dos corpos e das subjetividades”. 

Contudo, mesmo compreendendo o caráter biopolítico de Foucault (1999), no qual a construção dos corpos 

e subjetividades perpassa uma dimensão política estatal que visa o controle e a subordinação dos indivíduos, 

bem como seu disciplinamento, a realização de intervenções estatais e pesquisas sobre esse público são 

extremamente necessárias, pois também conservam em si a possibilidade de trazer luz às invisibilidades 

históricas desses sujeitos. De forma semelhante, Farias (2020), a respeito do Censo Popular realizado na 

cidade de Buenos Aires (Argentina) nos anos 2017 e 2019, ressalta que as pessoas em situação de rua foram 

capazes de manifestar de forma visível as diversas formas de violência vivenciadas, sobretudo aquelas que 

são impelidas pelo próprio Estado. Essas pesquisas possuem consequências que são percebidas durante e 

após o evento censitário, estimulando a singularização desse público e a compreensão da situação de rua 

como um fenômeno complexo e multifacetado. 

No caso brasileiro, no ano de 2008, ocorreu o I Censo e Pesquisa Nacional sobre a População em 

Situação de Rua (Brasil, 2008), no qual foram contabilizadas 31.922 pessoas. Essa pesquisa apresentou o perfil 

da PSR, suas especificidades, estratégias e visão da necessidade. A amostra apontou como maioria homens 

(82%), com idade ativa (18 a 55 anos), identificação da cor parda (39,1%). Para além dos dados, o I Censo 

denota a importância de perceber as pessoas em situação de rua para além de excluídas, em sua condição de 

sujeitos sociais. Ao dar voz a esses sujeitos, buscou-se reconhecê-los como “sujeitos sociais aptos a intervir 

sobre as decisões que influenciam suas vidas” (Brasil, 2009, p. 13). Desta forma, há o intuito de romper com 

preconceitos e estigmas socialmente constituídos a respeito das PSR, pautados na histórica invisibilidade a 

estes conferidos tanto na sociedade como em seus direitos fundamentais e humanos (Santana, 2014). 
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No esteio desta primeira grande contagem e teorização sobre a PSR, em 2009, deu-se a 

implementação da Política Nacional para a População em Situação de Rua (PNPSR), Decreto Presidencial nº 

7.053, de 23 de dezembro de 2009, no qual define o seu público como indivíduos em situação de rua: 

"Pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia 
convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de 
moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para 
pernoite temporário ou como moradia provisória" (Brasil, 2009, p. 01). 

Para além da definição legal do que são as pessoas em situação de rua, na PNPSR, em seu artigo 7º, 

no qual trata dos objetivos, inciso III, refere-se a “instituir a contagem oficial da população em situação de 

rua” (Brasil, 2008, p. 02). Deste modo, a lei garante a necessidade da contagem das PSR, da definição do perfil 

deste público, destacando-se a importância da pesquisa. 

Com isso, diferentes estados e municípios brasileiros vêm buscando realizar, a partir de diferentes 

metodologias, censos voltados para PSR com suas próprias realidades locais, elencando caracteres próprios a 

serem buscados e identificados em suas pesquisas. Esses processos, como discute Natalino (2016), denotam 

esforços setorializados diante da ausência nacional de uma contagem periódica das PSR e da própria 

dificuldade em chegar às pessoas que não possuem domicílio fixo ou residência. 

Conforme exposto na Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua (Brasil, 2008), a 

opção metodológica do I Censo Nacional sobre a População em Situação de Rua baseou-se, então, no 

questionamento a respeito de onde o entrevistado dormia, para, a partir disso, conseguir chegar às pessoas 

que vivem e dormem em calçadas, viadutos, rodovias etc. Neste sentido, a pesquisa apontou a necessidade 

de os censos compreenderem, além do número de pessoas que vivem nas ruas, a disposição desses sujeitos 

nas ruas e instituições de acolhimento, faixas etárias, identificação, etnia, vínculo familiar, escolaridade, 

profissionalização, situação de trabalho e renda, gênero, locais de trânsito desses sujeitos, demandas de 

saúde e áreas de disposição. 

No contexto de Fortaleza, em 2021, a Prefeitura Municipal de Fortaleza, através da Secretaria de 

Direitos Humanos e Desenvolvimento Social, realizou o 2º Censo para População em Situação de Rua 

(Fortaleza, 2021), no qual foram contabilizadas 2.653 pessoas, um aumento de 54,4% em relação ao número 

de 2014 (1.718 pessoas). O perfil amostral foi 81,5% de pessoas do sexo masculino, 57,5% declararam cor 

parda, 49,1% entre 31 e 49 anos, 22,1% com tempo em situação de rua entre 1 e 5 anos. Espera-se que com a 

atualização deste perfil, haja a atuação do poder público para atender às necessidades atuais e urgentes 

desta população. Ressalta-se que o Censo Geral para Pessoas em Situação de Rua em Fortaleza/CE – 2021 

(Fortaleza, 2021), teve um caráter inovador, pois contou desde seu planejamento com pessoas atuantes na 

pauta e seus respectivos representantes, de forma participativa e voluntária. Foi criado um grupo de 

trabalho, contando com pessoas em situação de rua, universidades, coletivos, movimentos que têm 

experiência com o trabalho à PSR, profissionais do SUAS, Ministério Público e o Conselho Municipal de 

Assistência Social. 

A importância de um censo para PSR em Fortaleza ganha especial relevo diante das dimensões 

sociais, econômicas e subjetivas que perpassam a realidade local no tocante à sua histórica e visceral 



dos Santos , I. C. M.  & Ximenes, M. V. (2024) 

Mosaico: Estudos em Psicologia, Belo Horizonte, v. 12, n. 1, p. 14-24, 2024 

desigualdade social, arquitetônica e urbanística. Para Rodrigues (2005), a vida nas ruas na capital do Ceará é 

produto histórico e social de uma vertiginosa exclusão social, cujas raízes encontram-se no desenvolvimento 

da própria cidade e em sua segregação social e espacial. 

Neste contexto, o presente trabalho tem por objetivo apresentar um relato de experiência a partir da 

participação na realização do II Censo para Pessoas em Situação de Rua em Fortaleza – CE – 2021. A inserção 

aconteceu em todo o percurso de planejamento, implementação e execução do censo, impulsionando o 

desejo de compartilhar a importância e necessidade desta pesquisa, pois o compartilhamento das 

metodologias, estratégias e processos de trabalho, bem como das conexões estabelecidas com os sujeitos, 

suas vidas e suas trajetórias, pode contribuir para um olhar mais próximo das PSR, seus dilemas, conflitos e 

enfrentamentos. 

Metodologia 

Os processos de organização e execução dos censos implementados pelas cidades citadas denotam 

que as metodologias utilizadas variaram em cada localidade, construindo modelos próprios de 

planejamento, execução e construção de dados. Neste sentido, busca-se apresentar como se estruturou esse 

tipo de pesquisa em Fortaleza, no ano de 2021, elencando o percurso metodológico que o compôs e 

construiu. Destaca-se que a autora, durante este período, trabalhava como técnica de referência na Célula de 

Proteção Social Especial, da Secretaria de Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SDHDS), sendo 

delegada a acompanhar e trabalhar em campo durante o processo censitário. 

O censo inicia-se com a referida Secretaria realizando um chamamento público (Fortaleza, 2020) 

para que empresas com expertise pudessem concorrer. Com a celebração de contrato, foram realizadas 

reuniões entre os meses de junho e julho de 2020 com o intuito de conhecer a forma de aplicação da 

pesquisa, assim como apresentar as ações de atendimento às PSR no município, evidenciando um pouco 

suas características, os possíveis desafios e buscando familiarizar a empresa com as peculiaridades da nossa 

terra. 

Um dos pontos em destaque é que, desde o início, a gestão da SDHDS reforçou o interesse e desafio 

de elaborar um censo de forma participativa, no qual o poder público pudesse ouvir e contar com a 

colaboração da sociedade civil e, principalmente, da população em situação de rua desde o início, durante, e 

até o resultado do censo. Com isso, foi criado um grupo de trabalho (GT) com o objetivo de sugerir ideias e 

acompanhar sua realização, possibilitando, de forma participativa, um resultado aproximado ao ideal. O GT 

foi formado pelo Ministério Público Estadual, Universidade Federal do Ceará – Núcleo de Psicologia 

Comunitária, Pastoral do Povo de Rua, Projeto Casa da Sopa, Coletivo Arruaça, Movimento Nacional da 

População em Situação de Rua, técnicos do Centro Pop e das políticas públicas, entre outros. Para Grand 

Junior et al. (2022), apresentar a metodologia do censo para pessoas em situação de rua é dar transparência 

ao processo e ampliar o debate sobre os autores envolvidos. Neste sentido, o grupo de trabalho teve um 

diferencial, pois cada etapa foi apresentada, discutida e anotada, considerando as percepções, sugestões, 

questionamentos e experiências dos entes envolvidos. 

Foram realizados encontros com as PSR participantes do Movimento Nacional da População em 
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Situação de Rua (MNPSR), coletivos, entidades e profissionais do serviço especializado em abordagem social 

(SEAS) do município para, a partir do mapa da cidade, demarcarem os pontos de maior incidência de PSR. O 

produto destes encontros foi o mapa da cidade dividido em 05 distritos censitários, cada distrito recenseado 

por uma noite e dividido por setores (Fortaleza, 2021). Alguns dos bairros percorridos pela equipe foram 

Antônio Bezerra, Cidade dos Funcionários, Joaquim Távora, José Walter e Sapiranga/Coité. Destaca-se que, 

por serem distantes do Centro, o perfil das PSR era um pouco diferente, visto que, em sua maioria, ganhavam 

a vida com reciclagem, tinham um vínculo maior com a comunidade, alguns trabalhavam como vigias nos 

galpões, estacionamentos, oficinas e, em troca, tinham autorização para dormir, se alimentar e cuidar da 

higiene pessoal. 

No processo de capacitação para aplicação do Censo, foram realizadas reuniões com os supervisores 

(10) e recenseadores (60), nas quais as equipes foram divididas, os distritos foram definidos e foram 

apresentados os conceitos adotados na pesquisa, explicando os procedimentos de trabalho. Ressalta-se algo 

que foi deliberado pelo GT, o acordo da contratação das PSR para trabalharem como recenseadores, ficando 

as equipes compostas por 01 PSR, 02 profissionais com experiência no atendimento à PSR, 02 recenseadores 

indicados pela empresa e 01 supervisor. As capacitações foram importantes para a interação e 

reconhecimento das equipes, porém outro diferencial foi o enfoque de ser algo vivencial, no qual foram 

dispostas situações para encenações, debates e orientações sobre mediação de conflitos que porventura 

pudessem ocorrer. Todos puderam manusear os tablets para conhecimento do software de coleta dos dados 

e os supervisores participaram in loco de um pré-teste na Praça do Liceu do Ceará - Jacarecanga. Acrescenta-

se que, a partir das capacitações, as pessoas selecionadas passaram a ser remuneradas com diárias e ajuda de 

custo para alimentação e deslocamentos. 

A coleta censitária ocorreu entre os dias 19 e 23 de julho de 2021, sendo disponibilizado um 

equipamento de referência (CRAS, CREAS, CENTRO POP) para que as equipes pudessem se organizar quanto 

ao percurso que seria feito no dia, guardar seus pertences, realizar lanches e ir ao banheiro. A saída com os 

veículos era a partir das 21h, seu retorno às 00h ou ao completar o percurso. A empresa que monitorava via 

GPS era encarregada de autorizar o retorno à base ou solicitar que fosse feita mais alguma varredura. Nossa 

equipe foi orientada a realizar esse procedimento em dois dias, visto que os pontos destacados não tinham 

incidência de público; ao retornarmos mais tarde, as pessoas previstas foram localizadas. Destaca-se que, 

onde localizavam-se os acolhimentos institucionais nos distritos censitários, era destinada uma equipe para 

entrevistar os acolhidos. 

A orientação foi que a abordagem fosse feita em dupla, na qual um registrava e o outro 

acompanhava, buscando aos arredores mais pessoas para participar com algumas perguntas de partida: 

“Onde o (a) Sr.(a) vai dormir hoje? Onde o (a) Sr.(a) tem dormido? Está sozinho (a) ou acompanhado (a)?” 

(Fortaleza, 2021, p.14). Caso a pessoa em questão estivesse dormindo e/ou não conseguisse responder ao 

questionário, seria orientado que fosse feito o registro, mas destacando em campo específico denominado: 

registro por observação. Recorda-se de um homem com aproximadamente 40 anos que se dispôs a 

participar, mas não era compreensível seu diálogo por ser traqueostomizado e o esforço o deixava ofegante, 

sendo orientado ao recenseador registrá-lo por observação. Grande parte do percurso percorrido era feito a 
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pé, pois, à noite, em determinados pontos, era impossível identificar pessoas dormindo nos canteiros, 

embaixo de marquises e afins. Desta forma, a equipe se revezava: uma dupla caminhava e outra ficava no 

carro em baixa velocidade fazendo a identificação visual. Não foram notificadas situações graves durante 

esses dias de pesquisa, mas fatos esperados, tais como: pessoas com transtornos mentais graves e/ou 

aparentando estarem sob efeito de substâncias psicoativas, envolvidas com tráfico que se aproximavam para 

entender o motivo de estarmos no território na madrugada. Destaca-se que os supervisores tinham de posse 

um instrumento de evolução, algo parecido com um diário de campo, no qual era preenchido com a ordem 

dos pontos onde foram realizadas as abordagens, comunicações que por ventura foram feitas com a base e 

intercorrências naquele dia. Recorda-se da primeira noite, quando uma dupla de recenseadores foi abordar 

uma pessoa em um terreno baldio, ela arremessou um pedregulho e proferiu gritos para não se 

aproximarem. Por sorte, ninguém se feriu e a coleta foi feita por observação. 

Concluído o processo censitário, passou-se para o segundo momento, que foi a pesquisa amostral, 

no qual seria delineado o perfil das pessoas em situação de rua. Para este momento, o grupo de trabalho (GT) 

pôde contribuir com a avaliação do questionário que seria aplicado, sendo escolhido um subgrupo de 

trabalho com expertise em pesquisa e trabalho com o público, contando com representantes: pessoas em 

situação de rua, Pastoral do Povo da Rua, Universidade Federal do Ceará – Núcleo de Pesquisa Comunitária, 

representantes do Fórum de Rua, trabalhadores do SUAS e SDHDS. Essa estratégia foi importante, pois 

conseguiu aproximar o questionário à linguagem da população em situação de rua. Por exemplo, foi incluído 

o termo “manguear” como estratégia de trabalho e renda, retirando "mendicância" por não ser um termo 

popularmente utilizado em Fortaleza. Foram adicionadas perguntas importantes para o momento 

pandêmico (COVID-19), questões de gênero, dentre outras perguntas divididas por eixos temáticos. 

Após a entrega do produto final pela empresa, em dezembro de 2021, a Prefeitura de Fortaleza 

construiu outro grupo de trabalho com todas as secretarias municipais para elaboração de um plano 

emergencial com o intuito de atender às demandas resultantes do censo. Em janeiro de 2022, o município 

reuniu o grupo de trabalho inicial para apresentar os resultados do censo. Em fevereiro de 2022, o atual 

prefeito José Sarto fez uma live na rede social Instagram (Fortaleza, 2022), divulgando os dados a domínio 

público, assim como a promessa de um orçamento para execução de um pacote de ações, no qual seriam 

destinados R$ 8,7 milhões de reais para a abertura de mais um acolhimento institucional para mulheres e 

famílias, mais um espaço de higiene didaã, mais de 300 vagas do benefício de locação social e a adição de mil 

refeições diárias. Ainda em fevereiro, a Secretaria de Direitos Humanos e Desenvolvimento Social realizou 

uma audiência pública na Câmara dos Vereadores de Fortaleza, dando deferimento do processo do censo, 

bem como, reforçando a execução do plano emergencial. 

Resultados e Discussões 

O II Censo Geral para Pessoas em Situação de Rua em Fortaleza/CE – 2021 (Fortaleza, 2021) apontou 

2.653 pessoas vivendo em situação de rua. Considera-se que este tipo de pesquisa não é algo simples de se 

realizar, haja vista que seu objeto de estudo é transitório, não se localizando em endereço fixo (Natalino, 

2016). Por isso, destaca-se que Fortaleza demonstrou um diferencial em sua pesquisa, pois o II censo foi 
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construído por muitas mãos e parte delas por aqueles(as) que vivenciam as ruas todos os dias, facilitando o 

seu processo. Apontaremos a metodologia participativa na construção do II Censo Geral para Pessoas em 

Situação de Rua em Fortaleza/CE – 2021. 

Trabalhar com o social requer a compreensão de que os sujeitos, a comunidade, precisam ter vez e 

voz sobre o contexto em que estão inseridos, precisam se sentir participantes e contribuintes do processo e, 

mais ainda, acreditar que tal ação trará os resultados que de fato necessitam, conforme sua realidade. Com 

isso, a práxis da metodologia participativa tem o papel de facilitar a chegada deste objetivo, fomentando 

espaço de construção coletiva, tomada de consciência dos direitos e necessidades, fortalecendo os sujeitos 

sobre as potencialidades existentes no grupo. A partir desta linha de raciocínio, Ximenes et al. (2017) 

expressa que a metodologia participativa tende a favorecer o fortalecimento da identidade pessoal, coletiva 

ou comunitária, na direção de processos de autonomia. Quando nos referimos à tomada de consciência, é 

possível pensar num caminho para a libertação, longe de construções que cerceiam a autonomia do sujeito e 

ditam de que forma devem existir. A metodologia participativa pode ser vista em três momentos no II censo: 

construção do GT de Trabalho, escolha de pessoas em situação de rua como recenseadores e incorporação 

de temáticas no questionário. 

O GT contribuiu para que o II Censo fosse adaptado à nossa realidade, com a cara da nossa terra, 

atribuindo peculiaridades que só aqueles que trabalham com o público ou estão em situação de rua em 

Fortaleza poderiam proporcionar. O grupo de trabalho surgiu a partir deste diálogo com a empresa que 

realizou a pesquisa, e a cada etapa de planejamento e execução do censo, o grupo era convocado pela 

Prefeitura para tomar ciência, fazer sugestões e acompanhar o processo, dando espaço para que fossem 

discutidos e questionados os procedimentos. Deste modo, o II Censo para Pessoas em Situação de Rua em 

Fortaleza – CE – 2021 conseguiu agregar várias frentes, como movimentos sociais, a própria população em 

situação de rua e poder público, para que a pesquisa gerasse resultados a partir de uma metodologia 

participativa e pudesse atender à população. 

Um ponto positivo do grupo de trabalho foi a sugestão de que parte das vagas no processo 

censitário fossem destinadas às pessoas em situação de rua pelos seguintes motivos: processo de inclusão 

social, direitos, oportunidade, conhecer de perto os territórios, ter facilidade de acesso aos locais e saber o 

dialeto das ruas. As pessoas em situação de rua foram selecionadas pelos critérios de estarem vivendo ou 

tendo superado a vivência de rua, assim como tivessem algum tipo de inserção nos espaços de luta e 

reivindicações, como o MNPSR. 

Na pesquisa censitária, houve um momento de tensão no qual se levantou a discussão sobre a 

inclusão da pergunta sobre orientação sexual no questionário. Para Machado (2022), contextualizar a 

população LGBTQIA+ em situação de rua (PSR+) é um assunto complexo e ao mesmo tempo desafiador de se 

debater, pois o sujeito sofre outras implicações por sua orientação sexual e identidade de gênero, tais como 

homofobia, discriminação, estigma pelo intenso preconceito. Durante as capacitações, representantes do 

MNPSR subiram no púlpito e reivindicaram a inclusão da pergunta sobre gênero. O assunto foi levado à 

SDHDS, juntamente à Célula de Direitos Humanos e, após a apresentação dos argumentos técnicos, a 

pergunta foi aderida à pesquisa. 
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Ainda sobre a participação ativa do grupo de trabalho, foi importante a oportunidade de revisar e 

inserir perguntas no questionário amostral, como questões sobre orientação sexual, pobreza 

multidimensional, saúde (COVID-19), direitos humanos, segurança, modos de enfrentamento da situação de 

rua, entre outros, para que fossem coletadas a realidade atual a partir de várias temáticas que afetam essas 

pessoas em extrema pobreza. 

Considerações Finais 

Considera-se que uma pesquisa censitária para pessoas em situação de rua é algo difícil de planejar 

e executar, devido seu objeto de estudo não ter um endereço fixo, porém não é algo impossível. Uma 

justificativa como essa reforça a exclusão social, discriminação e invisibilidade. O II Censo Geral para Pessoas 

em Situação de Rua em Fortaleza/CE – 2021 é matéria viva de como uma metodologia participativa é capaz 

de minimizar dificuldades e conseguir chegar ao seu público-alvo. 

O grupo de trabalho criado nesse processo possibilitou fortalecimento e legitimidade às decisões 

tomadas na execução do censo. A participação das pessoas do MNPSR teve o papel de monitorar e apontar 

possíveis pontos cegos que ocorreriam, visto que tinham diferentes olhares e expertises, facilitando o 

diálogo e aprimorando fragilidades. A partir destes desafios, considera-se que esta pesquisa tem um caráter 

inovador. A atenção em construir um questionário fiel em pontos relevantes para o público, com linguagem 

adaptada, e abordando problemas vivenciados, é uma forma de direcionar as políticas públicas para suas 

verdadeiras necessidades. 

Foram identificadas dificuldades que reforçam a necessidade de discutir mais sobre a luta e garantia 

de espaço das pessoas em situação de rua, que devem ser vistas e inseridas em todas as políticas públicas. O 

referido censo teve a Assistência Social como condutora de todo o processo e não houve participação ativa 

das demais políticas públicas, o que denuncia uma fragilidade que não é novidade, mas que precisa ser 

ressaltada para que se garantam e legitimem os direitos integrais desta população. 

Após um ano do planejamento e realização do II Censo Geral para Pessoas em Situação de Rua em 

Fortaleza/CE – 2021, conclui-se que sua execução foi bem-sucedida, pois muitos apostaram em seu processo 

a partir da metodologia participativa. As ações ainda estão em processo de realização, dando margem para a 

concepção de que a busca pela garantia dos direitos das pessoas em situação de rua existe, mas precisa de 

fortalecimento para que avance e se concretize. 
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Resumo 

Este artigo explora a formação da psicanálise como uma nova área do 

conhecimento, utilizando uma análise qualitativa baseada em textos de 

Sigmund Freud e contribuições de estudiosos da epistemologia 

psicanalítica. Examina o contexto epistemológico e histórico da emergência 

da psicanálise, destacando a influência da formação diversificada de Freud 

na sua estrutura conceitual, marcada pela fronteira entre desafios clínicos e 

teóricos, e a bifurcação entre cultura e ciência. O estudo ressalta a 

metapsicologia como solução epistemológica que permitiu a Freud avançar 

no conhecimento psicanalítico, superando a dicotomia entre ciências 

naturais e humanas de sua época. Este trabalho é relevante para iluminar 

como a metapsicologia contribuiu para a consolidação da psicanálise como 

um campo de estudo distinto, influenciando profundamente a 

compreensão contemporânea da mente humana e suas complexidades. 

Palavras-chave: Psicanálise; Epistemologia Psicanalítica; Metapsicologia; 

História da Psicanálise; Sigmund Freud. 

Abstract 

This article explores the formation of psychoanalysis as a new area of 

knowledge, using a qualitative analysis based on texts by Sigmund Freud 

and contributions from scholars of psychoanalytic epistemology. It 

examines the epistemological and historical context of the emergence of 

psychoanalysis, highlighting the influence of Freud's diverse training on its 

conceptual structure, marked by the border between clinical and theoretical 

challenges, and the bifurcation between culture and science. The study 

highlights metapsychology as an epistemological solution that allowed 

Freud to advance in psychoanalytic knowledge, overcoming the dichotomy 

between natural and human sciences of his time. This work is relevant to 

illuminate how metapsychology contributed to the consolidation of 

psychoanalysis as a distinct field of study, profoundly influencing the 

contemporary understanding of the human mind and its complexities. 

Keywords: Psychoanalysis; Psychoanalytic Epistemology; Metapsychology; 

History of Psychoanalysis; Sigmund Freud. 
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Introdução 

“É em vão que vagais entre as ciências: cada qual aprende somente aquilo que pode aprender” (Goethe apud 

Freud, 1925/2011, p. 79). 

 A frase acima corresponde à advertência de Mefistófeles em “Fausto” e foi citada por Freud nas 

primeiras páginas de seu texto autobiográfico. É interessante que ele a tenha citado justamente antes de 

apresentar seu percurso pelas ciências da natureza, campo no qual sua juventude ansiosa lhe fez trilhar, mas 

que a descoberta de suas peculiaridades e limitações de seus dons lhe tenha negado sucesso. Nas palavras do 

mestre de Viena, vemos sua percepção acerca de uma divisão significativa que marcava o período: o abismo 

entre as ciências naturais (Naturwissenschaften) e as ciências humanas (Geisteswissenschaften). Freud, ao 

longo do desenvolvimento da psicanálise, optou por não destacar explicitamente essa dicotomia. Contudo, 

essa separação fundamental influenciou profundamente seu pensamento desde o início, sutilmente 

entrelaçando-se com os fundamentos da psicanálise, apesar de seus esforços para navegar sem enfatizar tal 

cisão. 

Logo, não parece exagero afirmar que a psicanálise, semelhante à formação de Freud, inscreve-se em 

uma divisão. Para além do foco no trabalho com a contradição, a história de formação dessa área do 

conhecimento é, ela mesma, marcada pela ambivalência. Antes de Lacan situar a psicanálise entre o matema 

e o poema, Freud já navegava habilmente sobre o fio de uma navalha epistemológica, misturando pesquisa 

fisiológica e anatômica, ciência experimental e clínica médica, biologia e psicologia, teoria localizacionista e 

funcionalista, arte e ciência, natureza e cultura, prática clínica e especulação metapsicológica, eis que Freud 

coloca tudo em um grande caldeirão semelhante ao da Bruxa da história do Fausto de Goethe, como ele 

mesmo menciona, e o resultado, descreve Iannini (2017): “é uma curiosa combinação de pretensão epistêmica 

repousada no modelo naturalista da ciência e de confiança inabalável no valor cognitivo e heurístico da ficção 

e do mito” (p. 91) que baliza a psicanálise do início ao fim. 

Entretanto, sabemos que Freud não se furta de atribuir à psicanálise um valor científico, além de 

afirmar se tratar de uma ciência cultivada no solo das ciências da natureza. Nesse contexto, questionamos: 

como a metapsicologia freudiana, entrelaçando ciência e cultura, redefine os limites da psicanálise e desafia 

uma dicotomia tradicional entre ciências naturais e humanas? Essa pergunta orienta nossa investigação, dada 

a importância de compreender o caráter científico e a metodologia da psicanálise para avaliar sua relevância 

e aplicabilidade em contextos contemporâneos. 

É fato que a discussão em torno da obra freudiana e de seu modo de produção do conhecimento 

envolve aspectos bem mais complicados do que a mera localização de um conjunto de termos técnicos 

aplicados às ciências da natureza ou às ciências do espírito (ciências humanas), dualismo metodológico que 

fervilhava no alvorecer do pensamento de Freud, permanecendo vivo também durante todo o período da 

constituição dos chamados conceitos fundamentais da psicanálise. Para Simanke (2009), essa divisão 

metodológica está tão arraigada no modo de se pensar que ainda hoje permanece presente. Por essa razão, 
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embora não seja o foco deste texto aprofundar-se nos detalhes dessa discussão, é importante oferecer um 

panorama básico dessas duas vertentes epistêmicas. 

As ciências da natureza se propõem a trabalhar com uma parte da vida que o homem não criou, trata-

se, pois, de uma parcela passível de ser medida e calculada, o que permite observar e descrever imparcialmente 

os fatos, motivo pelo qual essas ciências teriam garantido seu estatuto. Segundo Iannini, seus modelos que 

expressam grande rigor e cientificidade, “assim como seus instrumentos de quantificação dos dados colhidos 

na fase experimental” (Iannini, 2017, p. 110) são tomados principalmente da física matematizada, enquanto as 

ciências humanas “se ocupariam do meio prático da vida, do mundo criado, habitado e transformado pelo 

próprio homem, isto é, as sociedades, a história e os indivíduos” (Iannini, 2017, p. 110). Esse objeto próprio das 

humanidades exige outros métodos investigativos, assim, “categorias como historicidade, significação e 

interpretação, advindas seja da História, da Filologia, seja da Teologia, passam a ser alternativas ao modelo 

matemático e ao método experimental” (Iannini, 2017, p. 111).  

Obviamente, esses novos modos de se produzir conhecimento geraram e ainda geram grandes 

debates quanto ao estatuto de cientificidade das ciências humanas, principalmente em decorrência das 

críticas dos fisicalistas alemães e franceses do século XIX. No campo da psicologia, essa divisão se mostrou 

historicamente ainda mais contraproducente, com uma fragmentação que oscila de abordagens mais 

inclinadas ao naturalismo como a psicologia behaviorista, cognitiva e evolucionista a abordagens que se 

afinam muito bem com as humanidades como a psicologia humanista, fenomenológica e cultural.  

Nessa linha de pensamento, Simanke (2009) assevera que, apesar de todo esse debate, a psicanálise 

freudiana se apresenta como uma notável exceção, uma vez que Freud não entra nesse embate, ele recusa a 

questão, pois, em sua perspectiva, a afinidade entre a psicanálise e as ciências da natureza são evidentes. 

Porém, ainda assim, o mestre de Viena desemboca em questões próprias da história, política, arte, religião e 

outras que, segundo Simanke (2009), dão o tom da sua interessante singularidade epistemológica.  

Nessa perspectiva de uma epistemologia que sempre desperta interesse que propomos a revisitar e 

ampliar a compreensão da constituição e desenvolvimento epistemológico da psicanálise freudiana, com um 

foco particular na metapsicologia como ferramenta epistemológica. Para isso, empregamos uma análise crítica 

e interpretativa de textos freudianos e de epistemólogos psicanalíticos, utilizando uma abordagem qualitativa 

que combina análise histórica e teórica (Simanke & Caropreso, 2018). Essa metodologia permite uma 

exploração aprofundada das nuances e complexidades do pensamento freudiano e de suas implicações para 

a psicanálise contemporânea. 

 Destacamos que o debate em torno da obra de Freud e de seu processo de geração de conhecimento 

é intrincado, ultrapassando simplesmente o uso de terminologia especializada. Esse debate engloba a 

intersecção entre as ciências naturais e as humanidades, uma separação metodológica que continua sendo 

relevante e desafiadora até os dias atuais. Ao explorar essas duas vertentes epistemológicas, nosso objetivo é 

identificar a unicidade e a contribuição da psicanálise no cenário intelectual contemporâneo. 

 

 



Teodoro, E. F. et al, (2024) 

 

Mosaico: Estudos em Psicologia, Belo Horizonte, v. 12, n. 1, p. 25-38, 2024 

 

Dos fundamentos científicos e clínicos da psicanálise em Freud  

 Não é incomum ouvir a afirmação de que Sigmund Freud, o pioneiro da psicanálise cuja influência no 

pensamento ocidental é indiscutível, raramente fazia claras suas referências. Tendo isso em mente, falar dos 

fundamentos da abordagem psicanalítica é uma maneira de asseverar que a psicanálise, como já dizia Loureiro 

(2006), não surge ex-nihilo, por assim dizer, do nada. Ao embarcar nessa análise, é essencial reconhecer o papel 

da vida de Freud na formação da psicanálise. O próprio destacou em várias ocasiões como sua experiência 

pessoal está entrelaçada com a evolução do movimento psicanalítico, tornando inviável discutir um sem se 

referir ao outro. Isso se manifesta, por exemplo, na relevância que Freud atribuiu à sua autoanálise e à 

interpretação de seus próprios sonhos como ferramentas de investigação e pilares na edificação de sua teoria. 

Quanto à biografia freudiana, de antemão um fator se destaca: sua origem judia e as influências desse 

fato em seu pensamento. Essas são primeiramente de ordem cultural, evidenciando-se no sólido 

conhecimento de Freud sobre a Bíblia; em sua familiaridade com a interpretação dos textos sagrados; na 

presença marcante, em seu estilo, do chamado humor judaico (Loureiro, 2006). Ainda que o criador da 

psicanálise não seguisse a religião judaica, ele nunca negou seu pertencimento a tal cultura e chegou a afirmar, 

no prefácio à edição em hebraico de “Totem e Tabu”, que se lhe perguntassem o que ainda haveria nele de 

judeu, ele prontamente responderia: “Muita coisa, provavelmente o principal” (Freud, 1912-1913/2012, p. 10). 

Mas devemos dizer, há também uma influência notável de ordem prática, principalmente no que 

acabou se impondo a ele como obstáculo, que inclui a ascensão lenta na carreira universitária devido ao 

antissemitismo e posteriormente seu receio constante de que a psicanálise fosse encarada como uma ciência 

judaica (Loureiro, 2006). Porém, Freud (1925/2011) parece ter tirado proveito até mesmo desses empecilhos, 

afirmando ter sido importante já se acostumar desde sempre com a resistência para consigo, o que lhe dotou 

de certa independência intelectual imprescindível para que suportasse os ataques que mais tarde seriam feitos 

à psicanálise e a ele próprio.   

 Para além de sua ascendência, devemos ter em conta o contexto histórico no qual o pensamento 

freudiano se enraíza. Como se sabe, Freud era herdeiro do Iluminismo e da crença na razão predominante nos 

séculos XVIII e XIX, tendo toda sua formação realizada no ambiente duro do fisicalismo alemão “que deixou 

marcas profundas em sua maneira de trabalhar, particularmente em sua obsessão pelo fato clínico” (Iannini et 

al., 2021, p. 15). O que se expressa também de maneira ostensiva em sua evidente vocação científica e em seu 

otimismo epistemológico. 

 Assim, em um primeiro momento, assistimos ao interesse do ilustre vienense pela fisiologia, vindo ele 

a ser discípulo do fisiologista alemão, Ernst Brücke de 1876 a 1882. O próprio Freud (1925/2011) confessa que, 

nesse momento de sua formação acadêmica, sentia bastante satisfação em trabalhar em um laboratório de 

fisiologia com uma atividade puramente teórica, de modo que os estudos propriamente médicos, com a 

exceção da psiquiatria, pouco lhe atraíam naquele período.   

 Nos anos seguintes, já como interno em um hospital geral, veio a trabalhar com Theodor Meynert em 

um laboratório de anatomia cerebral, mantendo a mesma dedicação que cultivara, antes, na pesquisa 

fisiológica. Se com Brücke havia se dedicado a estudar a medula espinhal de um peixe inferior, posteriormente, 
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Freud manteria tal orientação passando ao sistema nervoso dos humanos, mais especificamente, a medulla 

oblongata, também conhecida como bulbo. Porém, sentia que a investigação em anatomia cerebral não 

produzia, do ponto de vista prático, o mesmo progresso que os estudos em fisiologia (Freud, 1925/2011). 

Essas elaborações são decorrentes, igualmente, da fase em que Freud passa a se dedicar ao estudo 

das chamadas doenças nervosas, sendo logo atraído pelo célebre expoente da Escola de Salpêtrière, Jean-

Martin Charcot, em 1885. Transferindo-se para Paris por alguns meses, o vienense passa a ter contato com o 

trabalho com neuróticos, especificamente, com a histeria (Freud, 1925/2011). Na França, ele viria a ter a 

experiência de um importante contraponto à tradição positivista alemã da qual viera, perpassada pela 

pesquisa experimental. Na psiquiatria dinâmica francesa tradicional, Freud se deparou, para a sua surpresa, 

com a predominância da clínica sobre os modelos teóricos, bem como com a centralidade dos fatores 

psíquicos no que se refere à etiologia (Loureiro, 2006).  

Nesse sentido, Charcot prezava pela primazia dos fatos clínicos, o que se traduzia em sua máxima – “a 

teoria é boa, mas não impede que [um fato] exista” –, que muito impressionava Freud (1893/1959, p. 5). É nessa 

linha de pensamento que Dunker (2011) pensa Charcot mais como um fotógrafo que necessariamente um 

teórico, pois seu interesse não consistia em descrever a histeria como um conjunto de traços imutáveis e 

estigmatizantes, mas sim apreender o ataque histérico com seus gestos elementares e suas transições por 

meio de verdadeiros “quadros vivos” (Mannoni, 1999, p. 83) que permitissem dar precisar aos seus diagnósticos 

diferenciais, congelando dizeres e expressões corporais que se convertiam em verdadeiros “quadros” clínicos 

dos quais “o médico é primeiramente espectador” (p. 82).  

Nesse ponto, já evidenciamos uma formação bífida de Freud marcada, por um lado, pela rigorosa 

teorização presente no ambiente científico austríaco e, por outro, pela soberania dada à clínica na França. 

Ambas as dimensões ecoam na própria estrutura da formação conceitual da psicanálise, inteiramente 

perpassada pela tensão entre os impasses impostos pela clínica e pela teoria, o que resulta no que Freud vai 

chamar de metapsicologia.  

Além disso, o ano de 1889 se encontra entre as principais influências que constituíram o pensamento 

freudiano. A Escola de Nancy, na qual Freud (1925/2011) teve contato com Ambroise-Auguste Liébault e 

Hippolyte Bernheim que, juntamente com a experiência tida em Salpêtrière, quatro anos antes, seriam 

essenciais no que se refere ao uso terapêutico da hipnose que marcou os primórdios da psicanálise, ou pelo 

menos do que mais tarde se tornaria a psicanálise. Deve-se dizer ainda que a aproximação com a Escola de 

Nancy seria de fundamental importância para a sua renúncia ao tratamento das enfermidades nervosas 

orgânicas e para a emersão de novos interesses.  

 Um ponto que se destaca nessa ocasião se refere à utilização da hipnose, como mencionamos acima. 

Isso porque, mesmo que, tanto Charcot como Bernheim, fizessem uso da hipnose na investigação da histeria, 

eles partiam de modelos explicativos profundamente antagônicos. Charcot, como se sabe, foi um exímio 

neuropatologista e só teria se dedicado à histeria no final de seu percurso científico. Assim sendo, ele 

permaneceu no registro da racionalidade anátomo-clínica. Mesmo que tenha avançado bastante em seu 

estudo teórico sobre o trauma e a hipnose, ele acreditava que o conhecimento sobre a histeria dependia de 

um avanço ainda por vir de pesquisas biológicas (Birman, 2003). Nesse sentido, a hipnose apresentava valor 
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metodológico, ou seja, o interesse charcotiano consistia em produzir uma histeria artificialmente (Freud, 

1890/2017).    

Bernheim, por sua vez, supunha que a histeria seria produzida pela sugestão ou mesmo pela 

autossugestão, de modo que os histéricos seriam, em síntese, indivíduos bastante sugestionáveis. Por isso, eles 

poderiam ser curados pela hipnose, como uma espécie de contrassugestão (Birman, 2003). Nesses termos, 

para ele, a hipnose era “um fenômeno da psicologia normal” (Freud, 1890/2017, p. 45) que possibilitava a 

utilização da sugestão no processo de cura da histeria. 

Dessa forma, a diferença básica entre Charcot e Bernheim era que enquanto o primeiro se fiava na 

clínica, ou seja, na observação minuciosa e na descrição e classificação dos fenômenos próprios da histeria, o 

segundo se pautava na psicoterapia que poderia auxiliar no tratamento dos fenômenos psicológicos 

adoecidos. É por isso que Iannini e Tavares, nas notas finais do texto de Freud (1890/2017), afirmam que: “A 

passagem de Charcot a Bernheim corresponderia à passagem de uma clínica do olhar a uma clínica da palavra, 

já que este último concebia a hipnose como resultado da sugestão pela palavra” (p. 45). Assim, verificamos 

que tais influências marcam uma passagem interessante da técnica do olhar para a técnica da escuta, do 

mesmo modo que evidencia a transição do chamado tratamento anímico ao tratamento psíquico (Dunker, 

2011) – trajeto fundamental para o surgimento da psicanálise.   

Sigmund Freud, por sua vez, situado entre esses dois polos, realizaria uma crítica sistemática a ambos. 

Discordava de Charcot no que se referia à primazia do fator biológico como fundamento etiológico, porém, 

também não concordava com Bernheim no que consistia na inexistência de um substrato para a 

sugestionabilidade da histeria. Na concepção de Freud, haveria sim um substrato, que se materializaria em um 

traço mnêmico sem positividade anatômica (Birman, 2003). 

Por isso, no momento em que Freud (1891/2013) escreve o texto “Sobre a concepção das afasias: um 

estudo crítico”, já podemos falar que se tratava dos primórdios da teoria psicanalítica, visto que ali se propunha 

uma reflexão crítica a respeito da linguagem. A investigação inicial se desdobra sobre a literatura das afasias 

de Wernicke, Broca, Meynert, Grashey, Bastian, entre outros.  

 Broca e Wernick localizavam as perturbações da linguagem precisamente em determinadas regiões 

do cérebro. Desse modo, o diagnóstico de afasia motora era realizado diante de uma lesão no centro motor 

(área de Broca), enquanto a afasia sensória era decorrente de lesão no centro sensorial (área de Wernicke). Já 

a afasia de condução, mais conhecida por parafasia, apresentava-se como resultante de lesão entre as vias de 

condução dos centros motor e sensório. 

 A investigação e análise de casos de afasia levou Freud (1891/2013) a romper com as teorias 

localizacionistas, uma vez que foi possível constatar a ausência de lesão cerebral em diversos casos. Diante 

disso, o autor defendia a ideia de que tais casos se tratavam, na verdade, de uma perturbação de ordem 

funcional e que somente um aparelho construído via associação poderia explicar tais distúrbios de linguagem. 

Logo, o diagnóstico de afasia não manteria relação direta com as zonas cerebrais, pois um embaraço na 

linguagem apontaria para o funcionamento deste aparelho, o aparelho de linguagem. 

 Ainda no texto sobre as afasias, Freud (1891/2013) propõe o funcionamento do aparelho de 

linguagem por meio de redes associativas. Assim, ele apresenta um aparelho de linguagem estruturado por 
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uma rede de elementos associados entre si, ou seja, o aparelho é construído por efeito da relação dinâmica 

entre os vários níveis de processos associativos, os quais constituiriam as representações. 

 Essa discussão levou Freud (1896/1996) à escrita da famosa Carta 52 ao seu grande amigo e 

interlocutor na época, o médico Wilhelm Fliess, na qual esboçava o que seria o primeiro esquema de 

funcionamento do aparelho de linguagem, que, composto por diferentes níveis de registros dos traços 

mnêmicos e ordenados por princípios associativos, propiciariam transcrições e traduções do material psíquico. 

Foi essa concepção que possibilitou a Freud (1890/2017) afirmar que o tratamento psíquico seria efetivamente 

centrado na linguagem, assertiva que ia na contramão da perspectiva médica de sua época. Esse esquema será 

fundamental para se pensar em casos de psiconeuroses e consequentemente na operação clinicamente 

nomeada por “recalcamento” tão frequente em casos de histeria.  

 Os casos de histeria acompanhados por Freud entre 1889 e 1892 possibilitaram a construção 

topológica de uma “região psíquica” na qual atuaria a hipnose, “herdada” de seus mestres mencionados 

anteriormente. Ainda que Freud tenha abandonado rapidamente a técnica hipnótica, esse foi um campo que 

lhe possibilitou avançar em questões relevantes a respeito da potência da linguagem na produção e cura dos 

sintomas – avanço que, mais tarde, transferiu a psicanálise à categoria de uma clínica da talking cure (Birman, 

2003).  

É nesse contexto que Iannini et al. (2021) chamam a atenção para o fato de que poucos anos depois, 

em 1895, Freud redige o Projeto para uma psicologia científica (Freud, 1895/1996) com um vocabulário 

exclusivamente naturalista para divulgar sua teoria do aparelho neuronal e no mesmo ano publica Estudos 

sobre a histeria (Freud, 1893-1895/2016), obra que ficou extremamente conhecida pela capacidade freudiana 

de apresentar as histórias clínicas como casos que poderiam ser lidos como romances. O próprio Freud (1983-

1895/2016), na Epícrise do caso de Elisabeth von R, menciona essa ambivalência, parecendo ter ciência de que 

muito brevemente seria necessário forjar uma metodologia própria para abarcar o objeto de pesquisa que se 

descortinava.  

O início da construção do cenário metapsicológico citado até aqui dará lugar ao surgimento da 

psicanálise propriamente dita, já no fim do século XIX, quando Freud se aproxima do médico e fisiologista 

austríaco, Josef Breuer. É nesse momento de intensa correspondência intelectual que a importância do trauma 

para a etiologia da histeria é sedimentada; trauma produtor de uma divisão da consciência da qual se originam 

os sintomas histéricos (Birman, 2003). Como nos diz o próprio Freud (1893/1959), a espinhosa questão da 

divisão da consciência que na Idade Média era tratada como possessão demoníaca tornou-se, a partir de então, 

cientificamente inteligível, por meio da combinação “do rigor conceitual do cientista com o rigor formal do 

poeta” (Iannini et al., 2021, p. 16). 

Assim, essas linhas gerais dos fundamentos científicos e clínicos da psicanálise freudiana não 

pretendem esgotar a questão, mas oferecem subsídios para destacar o espírito de rigor que Freud consolidou 

como modo de produção de um conhecimento singular. É nesse sentido que Assoun (1983) afirma que “da 

anatomia que ocupou os primeiros e decisivos anos em que [Freud] trabalhou no laboratório de Brücke à 

tópica, o caminho não se fez sem que se consolidassem certos ‘modelos de pesquisa’ e se fixasse um ‘espírito 

de rigor"' (pp. 116-117) científico. 
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Das questões multifacetadas da cultura à consolidação da metapsicologia como orientação 

epistemológica da psicanálise freudiana  

Como vimos anteriormente, ainda que a formação de Freud tenha se pautado basicamente pelos 

caminhos duros do fisicalismo alemão, a clínica francesa lhe acenou novos horizontes investigativos e, mesmo 

sem abrir mão de uma orientação epistemológica naturalista, Freud se permitiu estender a aplicação dos 

conceitos psicanalíticos às questões culturais (Simanke, 2009). Por isso, vale ainda um pequeno recuo à 

formação cultural freudiana.  

Nesse contexto, é interessante perceber que, ao lado de uma formação universitária marcada pelo 

materialismo científico, Freud possuía uma vasta formação humanística que incluía: conhecimentos de história 

e mitologia; idiomas (rudimentos de latim e grego, inglês, francês, espanhol, além do hebraico e do alemão); 

um apaixonado interesse por literatura que partia da literatura universal (Sófocles, Shakespeare, Cervantes, 

Ibsen e Dostoievski), passando por seus contemporâneos (Mann, Zola e Twain),  e chegando a autores de 

língua alemã de extração clássico-romântica (Heine, Schiller e, sobretudo, Goethe); predileção por esculturas 

(Michelangelo) e pinturas (da Vinci, Rembrandt); além de ter sido um colecionador de antiguidades, mostrando 

interesse por civilizações antigas e por arqueologia (Loureiro, 2006). Não sem razão, Max Graf, pai do “pequeno 

Hans”, declarou: “Freud foi uma das pessoas mais cultas que conheci. Ele conhecia todas as obras mais 

importantes dos escritores. Conhecia os quadros dos grandes artistas, que tinha estudado nos museus e igrejas 

da Itália e da Holanda” (Graf, 1993, p. 33 apud Chaves, 2015, p. 8). 

Ora, toda essa erudição não seria sem efeitos para a construção da psicanálise tanto no âmbito teórico, 

com as referências a tais obras, quanto ao estilístico, que lhe rendeu, em 1930, o Prêmio Goethe de Literatura 

(Loureiro, 2006). É importante mencionar ainda que, ao contrário do que muitos pensam, esse prêmio não se 

referia unicamente a sua capacidade ímpar de escrita e clareza na exposição das ideias, tratava-se de um 

prêmio que “era destinado aos grandes nomes da cultura que, tal qual Goethe, desenvolviam um pensamento 

movidos por uma curiosidade que atravessava as fronteiras entre literatura, ciência, política, filosofia etc.” 

(Iannini et al., 2021, p. 19). 

Por isso, aqui, mais uma vez, podemos acenar para algo de uma constituição bífida da psicanálise – 

agora dividida entre a cultura (arte, política, filosofia e outros) e a ciência – que ecoa fortemente na teorização 

freudiana. Assim, não é incomum, ao longo dos textos de Freud, encontrarmos traços significativos de uma 

dimensão estética que apontam para uma epistemologia que também leva em consideração a sensibilidade 

existente tanto no processo psicanalítico quanto nos movimentos psíquicos. Motivo pelo qual, em inúmeros 

momentos, ele usa como metáfora o ofício do escultor para falar da prática psicanalítica.   

Ademais, vale comentar que a psicanálise surge em um contexto, temporal e espacial, no qual a 

distinção entre ciências da natureza e ciências humanas passa a ser operante. O exemplo mais evidente é o 

que marca as origens da psicologia com Wilhelm Wundt, que nasce cindida em dois projetos paralelos com 

contornos bem definidos, capazes de respeitar os limites epistemológicos instituídos pela divisão que acabara 

de se efetivar: de um lado uma psicologia experimental, de outro uma psicologia dos povos (Farr, 1996). Ora, 

em um cenário como esse, a psicanálise aparece como um caso emblemático de tensão dialética entre essas 
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duas formas do fazer científico, constituindo-se, ela mesma, como uma espécie oxímoro: uma ciência natural 

da mente, ou, se quisermos, uma Naturwissenschaft cujo objeto, paradoxal por excelência, é o Geist. 

Daí Loureiro (2006) afirmar que o advento da psicanálise é atravessado por luzes e sombras, isto é, a 

combinação entre o fascínio pelo irracional e a busca por conhecê-lo racionalmente. E o que subjaz tal 

condição inerente à psicanálise seria a presença de raízes iluministas e românticas indissoluvelmente 

entrelaçadas. Logo, a problemática fundamental da psicanálise (o inconsciente), o interesse por fenômenos 

situados nas bordas da racionalidade (os sonhos, a sexualidade, a loucura e a morte), mostram-se como 

herança do Romantismo Alemão. Porém, segundo Simanke (2009), a originalidade da psicanálise esteve 

justamente em trabalhar tais questões por um viés científico, e não místico ou metafísico como era comum 

até então.  

É nessa perspectiva que Simanke (2009) pensa que “Freud pôde ser apresentado como um teórico da 

ruptura entre natureza e cultura [...] apesar de suas explícitas manifestações em contrário” (p. 226-227, grifos 

do autor). Assoun (2012), por sua vez, vai atribuir à psicanálise a função de “mediadora entre ‘ciências médicas’ 

e ‘ciências da cultura’” (p. 50) e Iannini (2017) irá defini-la como “uma ciência da natureza sem natureza” (p. 

111). 

É fato que esses elementos culturais atravessaram a psicanálise freudiana de formas variadas, 

possibilitando depreender diferentes formas da psicanálise se relacionar com a cultura e diferentes olhares da 

psicanálise sobre a cultura. Na arte, por exemplo, em alguns textos, Freud se ocupa em analisar o artista e suas 

obras, como vemos em textos como Uma lembrança de infância de Leonardo da Vinci (Freud, 1910/2015) e 

Dostoiévski e o parricídio (Freud, 1928/2015). Nesses casos, ele se serve dos dados biográficos do autor a fim 

de interpretar a obra ao mesmo tempo em que utiliza a obra como evidência para entender o psiquismo do 

artista. Já no texto O Moisés de Michelangelo, Freud (1914/2015) pretende interpretar a escultura em si, além 

de descrever seu próprio método de interpretação, em que vemos algo de uma psicanálise implicada.  

Em outros textos, Freud se debruça sobre o processo criativo, na tentativa de compreender seu 

funcionamento como em O poeta e o fantasiar (Freud, 1908/2015) e Personagens psicopáticos no palco (Freud, 

1905-1906/2015). E ainda há escritos nos quais as obras de arte ensinam a psicanálise e servem de indícios para 

que a teoria psicanalítica avance. Podemos verificar essa postura em várias Cartas a Fliess, nas quais Freud faz 

análises de obras literárias como Édipo Rei e Hamlet, mas percebemos também em textos maiores como A 

Interpretação dos Sonhos (Freud, 1900/2019) e O Delírio e os sonhos na “Gradiva” de W. Jensen (Freud, 

1907/1996). Nesses casos, podemos dizer, conforme Autuori e Rinaldi (2014), que a psicanálise aprende com a 

arte, uma vez que confere estatuto de verdade ao dito do artista. Passando da ficção ao mundo real, “Freud 

denuncia que o artista fornece, através de suas criações, as mesmas descobertas que a psicanálise propõe” (p. 

311) por outros meios. 

Não sem razão, a mitologia serviu como um método epistêmico para Freud, permitindo-lhe pensar 

um dentro-fora da psique, ou seja, nessa perspectiva freudiana, o mito seria resultado de formulações 

psíquicas como consequência da exigência de trabalho imposto pelo corpo à psique. Por isso, ele o chamou 

de “mitos endopsíquicos” ou “psicomitologia”, em dezembro de 1897, em uma carta endereçada a Fliess 

(Masson, 1986, p. 186). Assim, podemos evidenciar no mínimo três eixos mitológicos basilares que se 
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encontram nos textos de Freud. O primeiro está n’A interpretação dos sonhos (Freud, 1900/2019) e apresenta 

o mito como um modo de compreensão dos processos inconscientes, fazendo uma analogia entre o sonho e 

o mito, no ponto em que o primeiro projeta os desejos inconscientes de um sonhador em particular, e o 

segundo expressaria o sonho da humanidade. O segundo pode ser verificado em Totem e tabu e diz respeito 

à hipótese do mito da “horda primitiva”, proposto por Freud (1912-1913/2012) para pontuar a existência de 

uma passagem histórica da natureza para a cultura, ou seja, o momento de encontro do homem com a lei e as 

ressonâncias desse encontro. O terceiro eixo está no uso que Freud faz do Édipo, no qual o mito é usado para 

tratar da constituição do sujeito a partir do encontro com essa lei e suas consequências para o sujeito do desejo 

(Teodoro et al., 2020).   

Vale ainda comentar que, a despeito da resistência de Freud com a filosofia, muitos de seus conceitos 

aludem diretamente a debates de longa data estabelecidos em um terreno predominantemente filosófico, do 

qual podemos destacar, por exemplo, a problemática de uma “mente inconsciente”, já discutida, aceita ou 

rejeitada por uma série de pensadores como Alexander von Hartmann, Henri Bergson, William James, Franz 

Brentano (cujos seminários, na Universidade de Viena, Freud frequentou), entre muitos outros (Simanke, 

2010).  

É bem verdade que Freud chegou a confessar ter encontrado, mais tarde, em Schopenhauer, muitas 

semelhanças com a sua teoria da repressão, além de ter citado o filósofo em textos como Além do princípio de 

prazer (Freud, 1920/2020). Em outros momentos, porém, afirma ter se privado de ler Nietzsche por receio de 

achar em sua obra antecipações que influenciariam suas próprias elaborações (Freud, 1914/2012). De maneira 

semelhante, encontramos nas primeiras linhas do texto Personagens psicopáticos no palco (Freud, 1905-

1906/2015) menção explícita a Aristóteles e a apropriação do filósofo sobre a catarse e o significado que o 

termo tinha na Grécia Antiga. 

Ainda pensando nos fundamentos filosóficos da psicanálise freudiana, temos sua grande teorização 

da pulsão de morte que, em A análise finita e a infinita (Freud, 1937/2017), remonta a Empédocles de 

Agrigento, no século V a.C. Na ocasião desse texto, o mestre de Viena assemelha a ideia do filósofo de que 

haveria duas grandes forças responsáveis pelo devir cósmico – o Amor (Philia) e a Discórdia (Neikos) - a sua 

própria formulação de que haveria duas forças responsáveis pelo devir pulsional e seus conflitos – Eros e 

Tânatos –, que ele nomeou de pulsão de vida e pulsão de morte (Garcia-Roza, 1986). Com isso, o que queremos 

destacar é que a psicanálise se diferencia desses fundamentos ao propor um modo fundamentalmente novo 

de tratamento desses problemas, numa perspectiva bastante oposta ao discurso metafísico da filosofia, em 

sua pretensão de captar a totalidade do ser e do real (Birman, 2003). 

Assim, não parece estranho que Freud tenha criado um neologismo derivado do termo metafísica 

para nomear o modo próprio de produção do conhecimento psicanalítico – metapsicologia. É bem verdade 

que o prefixo meta, como Freud afirma, indica que se trata de um método que propõe realizar uma leitura da 

subjetividade para além da psicologia, ou seja, uma leitura que não se restringe ao estudo das faculdades 

psíquicas. Esse método epistêmico seria então fundado na interpretação, uma vez que “o psiquismo seria 

construído em torno dos conceitos de sentido e de significação, pois a interpretação apenas seria possível se 
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estivesse sempre remetida ao mundo do sentido como o seu correlato” (Birman, 2021, p. 53). E essa 

interpretação, por sua vez, seria construída a partir de um deciframento.  

Isso porque os processos psíquicos inconscientes, que posteriormente Lacan chamará de formações 

do inconsciente, apresentam-se “de maneira cifrada, tanto para o sujeito quanto para o intérprete” (Birman, 

2021, p. 54). Para que esse deciframento aconteça, o imperativo metodológico em jogo para o analisante é 

associar livremente, em contrapartida, cabe ao analista uma atenção flutuante. Tais imperativos “revelam a 

exigência de suspensão do eu, para que as diversas cadeias associativas, na sua real fragmentação, possam se 

enunciar em ato como discurso” (p. 55). Desse modo, seria possível interpretar algo do desejo do sujeito “sem 

os ruídos das manobras explicativas do eu e sua ação instrumental, que estaria sempre voltada para a 

adaptação do sujeito à realidade social” (p. 55). 

Nesses termos, depreendemos que a construção de um método próprio de produção do 

conhecimento evidencia que Freud permaneceu fiel ao objeto maior de investigação da psicanálise, a saber, 

o inconsciente, que, em última instância, mostra-se inapreensível ao discurso científico, seja ele calcado nas 

ciências da natureza ou nas ciências humanas. Isso não significa que Freud tenha se desviado de sua proposta 

inicial de construir uma psicanálise como uma ciência da natureza, muito pelo contrário, só evidencia que ele 

estava atento às peculiaridades de seu objeto para adaptar essa epistemologia. Pois, “lá onde a fidelidade do 

objeto é máxima, o método precisa ser reinventado”, como esclarece Iannini (2017, p. 124). Portanto, esse ato 

freudiano é o que lhe possibilita operar com o objeto da psicanálise sem que o mesmo perca a densidade. 

Nessa linha de pensamento, recorremos à formulação freudiana do conceito de pulsão que – a 

despeito de não ser esta sua intenção primeira – pretende, em meio ao problema epistemológico da dualidade 

mente/corpo, encontrar uma saída possível ao ser descrito na condição de conceito-limite, ou seja, “a pulsão 

opera numa certa zona de indeterminação, de indistinção entre corpo e aparelho psíquico: embora sua fonte 

seja sempre somática, só conhecemos dela seu representante psíquico” (Iannini, 2017, p. 96). Por esse viés, 

parece-nos que a metapsicologia igualmente se propõe como uma saída epistemológica possível que permite 

a Freud avançar na produção de conhecimento em psicanálise e no discurso estrito da epistemologia, visto 

que não se paralisa diante da dicotomia epistemológica – ciências da natureza/ciências humanas. Só assim 

pareceu possível a Freud escrever “numa linguagem coerente, embora muitas vezes metafórica, mítica, 

analógica, as sutilezas e contradições de um objeto teórico que tem por natureza esse escapar por entre as 

malhas do conceito” (Iannini, 2017, p. 125).  

Considerações finais 

 Revisitando as influências históricas e epistemológicas da constituição da psicanálise freudiana 

ressaltamos inicialmente um contexto profundamente marcado pelo dualismo epistemológico – ciências da 

natureza/ciências humanas – que se mostrava contraproducente em diversas áreas balizadas pelo discurso 

científico, como foi o caso da psicologia. Nessa contenda, a originalidade de Freud estava em não tomar esse 

dualismo como ponto de chegada, mas como ponto de partida, no ponto em que entende, primeiro, os limites 

das ciências tanto naturais quanto humanas e, segundo, as peculiaridades do que se tornou seu objeto maior 

de investigação, a saber, o inconsciente. Como propor o conhecimento de um objeto que por natureza escapa 
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às tramas próprias do discurso científico? Um objeto que somente pode ser percebido pelos furos desse 

discurso, no terreno próprio dos lapsos, atos falhos e chistes? 

Ao que parece, o problema de Freud não se localizava nas dicotomias – natureza/cultura, ciências da 

natureza/ciências humanas, teoria/clínica – pois essas tensões se mostraram condições sine qua non do 

próprio psiquismo. Tendo formulado um projeto inicial de construir uma psicanálise como uma ciência da 

natureza, seu problema estava em como ser fiel ao seu objeto. Nesse ponto, seu rigor científico associado à 

sua formação cultural lhe possibilitou forjar um método que conseguisse escrever o impossível, usando por 

vezes, metáforas, mitos, literatura a fim de tornar minimamente universal o que é da ordem do extremamente 

singular. 

Deriva daí: por um lado, a invenção de um método clínico fundamentado na associação livre como 

meio privilegiado de acesso ao fenômeno subjetivo inconsciente, enquanto solução engenhosa para o velho 

problema da experiência imediata que, por assim dizer, fundou o projeto (não apenas freudiano) de uma 

psicologia científica; por outro, a metapsicologia, tomada como “bruxa” no ponto em que oferece uma solução 

possível para os limites tradicionais da metodologia científica clássica e dos aspectos especulativos do saber 

cultural. Aqui, acabamos por retornar ao tema da independência intelectual a que Freud se referia, visto que 

sua intervenção no pensamento ocidental acabou se mostrando uma profunda subversão no campo dos 

saberes sobre o psíquico, sejam esses de proveniência filosófica, psiquiátrica, neurológica ou psicológica. 

No tocante aos limites da pesquisa, destacamos que esse estudo enfrenta desafios decorrentes da 

análise de teorias históricas e conceitos complexos. A natureza subjetiva da interpretação de textos freudianos 

e a aplicação de seus conceitos em contextos contemporâneos podem levar a múltiplas interpretações, 

refletindo a complexidade do legado freudiano. Entretanto, efetuamos um percurso que além das discussões 

desenvolvidas, permitiu-nos evidenciar que uma das áreas promissoras para pesquisa futura seria a integração 

da abordagem freudiana com os avanços na neurociência e psicologia cognitiva que possibilitaria explorar 

com mais afinco as ciências na produção do conhecimento psicanalítico e de outras áreas científicas. Outro 

campo de interesse envolve a adaptação e aplicação das teorias psicanalíticas em diferentes contextos 

culturais e sociais modernos. 

Em suma, a psicanálise parece se apresentar como um campo de subversão no interior da própria 

modernidade, como uma “máquina de guerra” contra as ilusões de autonomia e engrandecimento do Eu e da 

consciência (Birman, 2003; Loureiro, 2006). Não sem motivos, o próprio Freud (1917/2010) se incluía, 

juntamente com Nicolau Copérnico e Charles Darwin, no grupo daqueles que teriam produzido uma ferida no 

narcisismo humano. Talvez, por isso, seja possível, até hoje, medir os efeitos e a influência de seu pensamento.  
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RESUMO  

Dentre os principais problemas do sistema prisional no Brasil, destacam-se a 

falta de estrutura física adequada, a superlotação e a perpetuação da violência 

da situação da mulher encarcerada. Tem-se, como objetivo desta pesquisa, 

discutir a prisão como ameaça à subjetividade das mulheres diante da 

invisibilidade do encarceramento feminino no Brasil, a partir de uma 

abordagem qualitativa de uma revisão bibliográfica narrativa. Neste recorte de 

gênero sob a ótica psicológica e social, é possível compreender as 

necessidades intrínsecas que sobrepujam seus estímulos enquanto detentoras 

de si e o quanto os seus anseios por dignidade estão sendo arrefecidos pelo 

sistema carcerário. No lugar onde os corpos femininos são aprisionados como 

medida punitiva e experienciam uma dupla punição ao serem invisibilizados 

dentro do cárcere, urge a necessidade de políticas públicas e intervenções 

psicológicas que considere as especificidades da mulher encarcerada e a 

coloquem em situação de igualdade, trabalhando no reconhecimento das 

potencialidades individuais. 

Palavras-chave: Sistema carcerário; mulheres; invisibilidade. 

ABSTRACT 

Among the main problems of the prison system in Brazil, the lack of adequate 

physical structure, overcrowding and the perpetuation of violence in the 

situation of incarcerated women stand out. The objective of this research is to 

discuss prison as a threat to women's subjectivity in view of the invisibility of 

female incarceration in Brazil, based on a qualitative approach of a narrative 

bibliographic review. This gender cut from a psychological and social 

perspective allows us to understand the intrinsic needs that overcome their 

stimuli as they hold themselves and how much their yearnings for dignity are 

cooled by the prison system. In a place where female bodies are imprisoned as 

a punitive measure and experience a double punishment when made invisible 

inside prison, public policies and psychological interventions that consider the 

specificities of incarcerated women, place them in an equal situation and 

recognizes their individual potential are urgent. 

Keywords: Prison system; women; invisibility.
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Introdução 

Goffman (1987, p. 24) introduz os “processos de mortificação do eu” como processos de 

padronizações que exemplificam o funcionamento da sanção normalizadora das instituições. A 

subjetividade, portanto, é abalizadamente considerada uma produção social e, consequentemente, coletiva. 

Ademais, especialmente no contexto das instituições, a subjetividade é produzida nas práticas discursivas e 

não-discursivas, uma vez que o discurso pode subjetivar-se tanto quanto as práticas. 

Nesse sentido, podemos afirmar que diversas podem ser as motivações que venham a levar grupos 

ou membros isolados da sociedade a cometerem atos de disfunção social grave, como furtos, roubos, 

homicídio, contrabando de drogas ilícitas, entre outros. Para todas as circunstâncias, o código penal pelo 

decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, foi instituído a fim de que as sanções de cada ato infracional 

sejam igualmente atribuídas em todo o território nacional, comprometendo-se com a justiça (Código Penal, 

1940). 

No entanto, a prisão para pessoas do gênero feminino, em uma perspectiva histórica, é conhecida 

por convenientemente pontuar a motivação da criminalização baseando-se no gênero. Culturalmente, a 

baixa expectativa da sociedade em ver mulheres inseridas no contexto criminal, baseada em estigmas 

heterocisnormativos de gênero, resulta no despreparo do sistema prisional e maximiza sua condenação, 

justamente pela ocupação dentro de um espaço que foge da idealização de mãe, esposa e dona de casa. 

Neste recorte de gênero, percebe-se que, além de ter seu corpo aprisionado como medida punitiva 

ao ilícito, a mulher vive uma dupla punição ao ser invisibilizada dentro do sistema carcerário. Diante disto, é 

levantado o seguinte questionamento: enquanto instituição total, a prisão é uma ameaça à subjetividade das 

mulheres aprisionadas? A hipótese é de que tais espaços geográficos invisibilizam, negligenciam e 

estigmatizam as necessidades globais do gênero feminino, punindo-as duplamente pelo não cumprimento 

do seu papel social. 

Assim, o presente trabalho propõe abordar sobre os impactos do sistema carcerário feminino 

brasileiro na subjetividade da mulher, considerando a dinâmica do encarceramento feminino repleta de 

numerosas situações de abusos, invisibilidades e perda de direitos garantidos por lei, a fim de fomentar a 

discussão sobre essas vivências comumente ignoradas pelo Estado. 

Frente aos desafios de ser mulher encarcerada em uma sociedade que custa legitimá-la como um 

ser social distinto das condicionantes masculinas, urge à ciência psicológica assumir um papel emergente de 

combate à violação da subjetividade desta mulher. A partir desse raciocínio, é de fundamental importância 

compreender as necessidades intrínsecas dessas mulheres, o que sobrepuja seus estímulos enquanto 

detentoras de si e o quanto os seus anseios por uma vida digna foram ou estão sendo arrefecidos pelo 

sistema carcerário, para que o cumprimento de suas penas seja justa e a reinserção na sociedade, profícua. 

A metodologia utilizada consiste em uma abordagem qualitativa, com objetivos exploratórios, 

sendo os procedimentos técnicos obtidos através de uma revisão narrativa. Tal metodologia “apresenta uma 

temática mais aberta; dificilmente parte de uma questão específica bem definida, não exigindo um protocolo 
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rígido para sua confecção; a busca das fontes não é pré-determinada e específica, sendo frequentemente 

menos abrangente” (Cordeiro e colaboradores, 2007, p. 429). Sendo assim, os artigos serão selecionados de 

maneira arbitrária, contendo um grande viés subjetivo e não necessariamente aprofundando-se em tópicos 

elencados. 

Propõe-se a delinear a prisão como punição e instrumento de segregação social a partir de uma 

perspectiva de gênero, fomentar a discussão da invisibilidade e violação de direitos, investigar os efeitos 

marginalizantes do cárcere em aspectos subjetivos das mulheres no Brasil e apresentar possibilidades de 

políticas públicas e intervenções psicológicas, com o objetivo de combater ativamente a violência estrutural 

e a repressão das velhas instituições. 

O trabalho, portanto, será dividido entre três seções, a saber: delimitando a “prisão como punição e 

instrumento de segregação social a partir de uma perspectiva de gênero” (1), posteriormente abordando a 

“invisibilidade das mulheres presas e os efeitos marginalizantes das prisões frente aos seus direitos e 

subjetividades” (2) e, por fim, elencando algumas das “políticas públicas e intervenções psicológicas que 

visam combater ativamente a violência estrutural e a repressão das velhas instituições” (3). 

A prisão como punição e instrumento de segregação social a partir de uma 

perspectiva de gênero 

A partir da ótica mercadológica, a maior virtude social do século XXI está sustentada na obtenção de 

bens de consumo de ciclo curto, cuja obsolescência dos produtos ganhou status de normalidade dentro de 

diversos seguimentos de mercado. Questões como meritocracia, religião, ou até mesmo o que é ser uma 

pessoa de sucesso estão diretamente ligadas a um modus operandi capitalista que está totalmente 

enraizado em nossa sociedade, e que dita o que é ser uma pessoa feliz ou triste diante da vida. Diante disso, 

neste processo de controle, o capitalismo constrói visões de mundo baseadas no materialismo, fazendo com 

que as pessoas vivam e consumam um mundo fabricado para este fim, absorvendo soluções para as suas 

angústias sob a forma de necessidade de compra (Paris, 2019). Viver fora desde mundo fabricado é um 

desafio para uma sociedade tão imersa em um cotidiano pré-moldado, onde o produto de maior valor 

tornou-se a criação de uma experiência que gere cada vez mais consumidores. 

A ideia fetichizada de violência ganha espaço diante da vitória neoliberal no campo político e 

ideológico, culminando no fortalecimento da emergência de um Estado Penal no lugar de um Estado Social 

(Scherer, Nunes & Aloraldo, 2020). A diminuição dos padrões de proteção objetiva “abarcar o controle 

punitivo do crime numa chave pornográfica e gerencialista, pois a ‘mão invisível do mercado’ suscita o 

‘punho de ferro’ do Estado Penal”. Dessa forma, tem-se um teor punitivo da política pública, aplicando-se aos 

programas sociais para os pobres e à justiça criminal. Cabe afirmar que tal concepção se origina de um 

projeto político que descende da insegurança social e seus efeitos desestabilizadores (Waccquant, 2011). 

Com isso, e diante de um cenário de pobreza, monta-se o ambiente perfeito para que a prática de 

crimes como furtos, roubos entre outros ligados à obtenção de recursos supérfluos sejam uma prática 

recorrente. No entanto, é flagrante, em sua maioria, a participação das mulheres em crimes relacionados ao 

uso ou tráfico de drogas (Infopen, 2019), condição em grande parte alegada como finalidade de obter 
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recursos para a manutenção da família, questão tão bem observada por Diniz (2015, p. 211) sobre presidiárias 

da penitenciária feminina do Distrito Federal: 

Elas eram mulheres comuns, donas de casa, ambulantes, ou empregadas domésticas, que um dia 

resolveram levar drogas no corpo para os maridos ou companheiros no presídio masculino. Ou que acharam 

que era possível esconder um pacote de cocaína embaixo da cama, ou vender pamonha com maconha. 

Ao passo que se decretou moratória à inserção do pobre à dignidade, e a sociedade passou a 

valorizar muito mais o “ter” em relação ao “ser” (Paris, 2019), a criminalidade ganhou contexto de 

normalidade, e suas políticas de combate têm sido equivalente ao de capturar animais ferozes e lançá-los em 

jaulas sujas, apinhando-os enquanto houver espaço. Neste processo, nos cabe, enquanto sociedade, e ao 

Estado enquanto tutor das regras, refletirmos acerca das condições realmente necessárias para que se 

conduza um indivíduo ao cárcere, de motivações que são advindas de uma sociedade onde não existe 

equidade, ou ao menos a partir do momento em que haja garantia de civilidade às detentas. 

Segundo o levantamento divulgado pela World Female Imprisonment List (Walmsley, 2017), o 

encarceramento é o método de contenção de condenados pela justiça mais utilizado no mundo, responsável 

por mais de onze milhões de pessoas aprisionadas em edificações muitas vezes precárias, dentre as quais 

mais de 714 mil são mulheres. Desconsiderando as motivações pelas quais cada país considera o que é crime 

contra a sociedade de acordo com a sua própria legislação, é mister que, mesmo estando à margem da lei, o 

encarcerado mantenha resguardado os seus direitos enquanto ser humano, tal qual acordado na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (1948). O Brasil é o vigésimo sexto país que mais prende no mundo, tendo 

322 pessoas presas a cada 100 mil habitantes (Silva et al., 2021). Entretanto, ocupa a terceira posição em 

número absoluto de presos, totalizando 748.009 encarcerados em unidades prisionais (Infopen, 2019), 

perdendo apenas para a China e os Estados Unidos. 

Com o advento da pandemia de COVID-19, em que o princípio maior de contágio era a aglomeração 

de pessoas em um mesmo ambiente, um dos alvos de grande preocupação estavam nos sistemas 

carcerários, onde as condições de superlotação e de estrutura precária eram portas abertas para uma 

verdadeira chacina microbiológica. Em março de 2022, último boletim disponibilizado pelo Conselho 

Nacional de Justiça, foram registrados 108.358 casos de Covid- 19 no sistema prisional brasileiro, números 

referentes a partir do início da pandemia em março de 2020. Entre esses casos, 75.337 foram compostos por 

pessoas presas e 33.021 por servidores. Quanto aos óbitos, foram registrados 320 presos e 341 servidores. 

Tais números foram amenizados uma vez que 35 mil detentos foram liberados do sistema prisional a fim de 

cumprirem prisão domiciliar ou monitoração eletrônica. 

No entanto, o Brasil sofreu com graves falhas na cobertura vacinal, falta de testes e subnotificações 

dos casos de covid-19, não sendo possível garantir que todos esses problemas não alcançaram o sistema 

penitenciário. Cavalcanti (2022) aponta para uma negligência do Estado, um processo de necropolítica que, 

ao institucionalizar a vida dos encarcerados, decidiu pelo cessamento das suas vidas ao não adotar as 

medidas profiláticas adequadas no enfrentamento da pandemia. 

Em sua obra “Vigiar e Punir”, Foucault (2013, p. 296-337) destaca que o modelo de prisão atual, 

criado entre o fim do século XVIII e início do século XIX já foi concebido com o intuito de punir e de 
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transformar dos indivíduos. Por parecer uma forma mais imediata e civilizada entre todas as penas, tal 

fundamento duplo se consolidou no sistema prisional. O sistema carcerário, analisado sob a arquitetura 

funcional do Panóptico, retrata uma estrutura própria de procedimentos disciplinares que visam o “corpo 

dócil” dos homens. Como ação biopolítica do Estado, a segregação claramente possui significado de uma 

marginalização de populações que, já não mais úteis à sociedade, são levadas ao cárcere e transformadas em 

vidas nuas pela falta de relevância social e de direitos. 

É importante ressaltar que o Brasil não carece de leis, mas de interesse em envolver uma minoria 

lamentavelmente invisível aos olhos da sociedade e, especialmente, do Parlamento. O sistema prisional 

brasileiro tem a política de ressocializar e punir os aprisionados pelos crimes cometidos. Embora o Estado 

brasileiro, por meio de sua legislação, possua o dever de julgar e prender um infrator, também tem o dever 

de garantir a dignidade e a integridade física de todos os encarcerados. Entretanto, de acordo com Marques 

(2019), são os estigmas de gênero que condenam comportamentos de mulheres vistos como inapropriados 

dentro das prisões. 

O estudo de Andrecioli (2020) evidencia que uma quantidade significativa das mulheres em situação 

de cárcere sofre os efeitos da negligência, especialmente numa realidade brasileira que é marcada pela 

criminalização da miséria. As ações institucionais vêm se desenvolvendo sem nenhum planejamento que 

considere a humanização da execução penal, transgredindo o princípio da dignidade humana. A omissão do 

Estado com relação as aprisionadas, a maternidade no cárcere, gravidez, as implicações do cárcere aos filhos, 

a manutenção de vínculos familiares e afetivos, a concepção de prisão domiciliar, o abandono e as vivências 

invisibilizadas dessas mulheres são os problemas centrais do encarceramento feminino no Brasil. 

O asseguramento dos direitos nas penitenciárias é realizado de forma tão precária que leva essas 

mulheres a desaparecerem em meio à sociedade e dentro de si mesmas. Angela Davis, professora e filósofa 

norte-americana notória por seus estudos em prisão, raça, feminismo e classe, traz uma explicação para a 

negligência pela qual as mulheres no cárcere passam. Segundo Davis (2018, p. 70), a justificativa mais 

frequente para a negligência direcionada às prisioneiras e às especificidades em torno do encarceramento 

feminino é que a proporção de mulheres entre as populações carcerárias ao redor do mundo é relativamente 

pequena. 

A precarização do cárcere feminino começa pela percepção das detentas enquanto ser social. Existe 

um sentimento de inferioridade que é constantemente alimentado pelo papel excludente da sociedade, que 

costuma condenar para além do veredito, sentenciando-a à pena de banimento da vida social. Somado a 

isso, muitas destas mulheres têm seus direitos à reabilitação suprimidos por estarem em prisões sem 

condições físicas para abrigá-las com dignidade, expostas a maus tratos de ordem física e psicológica, 

fazendo com que as mesmas se sintam duplamente presas, reprimidas enquanto corpo e enquanto 

expressão de sua individualidade (Scherer et al., 2020). 

Dessa forma, a proporção da invisibilidade das mulheres aprisionadas pode produzir efeitos 

marginalizantes nas prisões frente aos seus direitos e subjetividades, não cumprindo o seu papel 

ressocializador e estigmatizando-as de forma mais acentuada. Na seção seguinte, serão debatidas as 

implicações de tais fenômenos com mais detalhes. 
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A invisibilidade das mulheres presas e os efeitos marginalizantes das prisões frente 

aos seus direitos e subjetividades 

Dados apresentados pelo Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (2019) confirmam a 

existência das violações nas instituições. Segundo o levantamento, apenas 6,9% dos estabelecimentos 

penais destinam-se exclusivamente a mulheres, as quais ocupam cerca de 5% da população prisional do 

Brasil, e que têm como crimes de maior frequência aqueles relacionados ao tráfico de drogas. 

As mulheres do cárcere possuem cor e classe social, e faz-se necessário compreender o contexto 

histórico desse fenômeno. Para a autora Akotirene (2018), o encarceramento sempre significou mais do que 

privação de liberdade: ele coloca em debate a invisibilidade e a situação de extrema violência no cárcere. O 

padrão colonial ora elege as mulheres negras como dirigentes do tráfico de drogas, ora homicidas de 

companheiros violentos, uma vez que o Estado não prioriza cumprir com as políticas públicas de combate à 

violação dos seus direitos. 

A opressão social muitas vezes sucumbe o indivíduo à marginalização. Como condição de país 

desigual, o Brasil sobrepõe opressões, gerando uma amálgama de condicionantes que apontam 

deliberadamente para um desastre do ponto de vista humano. Ser pobre, negro, homossexual, mulher entre 

outros, abarcam o mote da interseccionalidade, daquilo que de se é encontrado nos presídios do país, 

funcionando como o estereótipo da desgraça social. E é com esta lente que podemos melhor conhecer as 

mulheres e toda a complexidade que as colocaram neste local de punição social (Kyrillos, 2020). 

Outra maneira de deslegitimar o debate sobre as questões específicas de cada grupo pertencente 

ao conjunto das minorias políticas é justamente despersonalizando-os; diluindo sob a égide da igualdade os 

marcadores que caracterizam cada segmento: classe, gênero, raça e território (Ribeiro, 2023, p. 31). 

Ademais, o ambiente prisional direciona poucas vagas de trabalho, poucas oportunidades de estudo 

e menos ainda remissões por esporte ou leituras a essas mulheres. Para ilustrar melhor, de acordo com o 

relatório feito por Marques (2019), haviam 24% de presas em atividades laborais/domésticas, 25% 

participando de alguma atividade educacional e apenas 4% participavam de atividades de leitura ou esporte. 

O relatório ainda aponta que, das mulheres que trabalham, 87% exerciam atividades dentro das prisões: 

atividades de aspecto domiciliar. Esse fator é consequência de um condicionamento social de pensar 

atividades domésticas como as únicas atribuições possíveis para esse gênero. 

Vale ressaltar que, no plano psicológico, as mulheres não escapam da culpa que carregam e, por 

isso, tornam-se vítimas do seu próprio julgamento e algozes de si mesmas, uma vez se tornam o oposto das 

mães exemplares, filhas perfeitas, esposas honestas, sentindo-se transgressoras desse referencial de mulher 

edificado pela sociedade patriarcal (Carvalho & Jardilino, 2017, p. 239). 

Nesse sentido, é importante trazermos dados epidemiológicos para a discussão. O Relatório Final da 

Secretaria Especial de Políticas Públicas para as Mulheres em 2008 mostra que a realidade das instituições 

carcerárias femininas é precária, com prédios reformados, cadeias públicas masculinas “adaptadas” para as 

detentas e prédios públicos desativados, além de condições desfavoráveis de atendimento às pessoas com 

deficiência (Ministério da Justiça, 2008). Dentro desses espaços sub-humanos e superlotados, com a 
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infraestrutura defasada, falta de água ou contaminada, alimentação inadequada, tubulações quebradas, o 

abandono é o que mais aflige as detentas, que cumprem suas penas e são esquecidas pelos familiares, 

amigos, maridos, namorados e até pelos filhos. 

Ao confundir direitos com deveres, é gerada uma sensação de normalidade e passividade social ao 

saber que muitas mulheres experienciam situações desumanas dentro das prisões. O aumento do 

encarceramento feminino ampliou também a visibilidade do problema colocado pela existência de 

gestantes e mães que convivem com seus filhos nas prisões. Esses espaços destinados à convivência mãe-

filho dependem de cada estado brasileiro, podendo haver alas e prédios separados específicos a essa 

demanda. Ademais, o tempo de permanência da criança junto à mãe também difere por unidade. 

O Estado ao qual estão submetidas essas mulheres lhes diz que, estando grávidas, devem ser mães e 

devem cuidar e amamentar seus filhos, e que devem entregá-los aos cuidados de terceiros quando lhes for 

determinado. Estas mulheres que, em 96% dos casos, foram presas grávidas, vivem a maternidade num 

contexto fortemente controlado e hierarquizado, em que recebem a “missão” de cuidar e proteger seus 

filhos sem o poder decisório e a liberdade de ação necessários para fazê-lo, vulnerabilizando e violando seus 

direitos reprodutivos (Diuana et al., 2016). 

Há uma grande dificuldade em integrar uma prática de atenção integral e aprimorada, em setores 

rejeitados como é o sistema prisional. Não são suficientes as políticas de saúde para que o acesso à saúde 

nesse espaço seja garantido, uma vez que as mulheres privadas de liberdade apresentam demandas e 

necessidades peculiares, e sofrem as mazelas da exclusão. A negligência às detentas demonstra que a 

sociedade pauta qual tipo de saúde será ofertada a essa categoria invisibilizada. 

O conceito de subjetividade também remete à Psicologia sócio-histórica, corrente influenciada 

principalmente pelos pensamentos do psicólogo russo Lev Vygotsky. Para tal corrente, Bock, Furtado e 

Teixeira (1999, p. 91) afirmam que:  

“(...) os fenômenos sociais não são externos aos indivíduos nem são fenômenos que acontecem 
na sociedade e pouco têm a ver com cada um de nós. Os fenômenos sociais estão, de forma 
simultânea, dentro e fora dos indivíduos (...)”. 

É sabido que o ser humano é um ser social, e, como tal, tem no outro o equivalente a um espelho 

que reflete e atribui sentido às suas experiências de vida, e este sentido que nós damos às nossas 

experiências é o que constrói o que somos no decorrer das nossas vidas, contribuindo para a construção da 

nossa individualidade. A subjetividade é um movimento singular e pessoal, resultante das experiências 

individuais e com o mundo à nossa volta, refletindo na construção daquilo que nós somos (Bock et al., 1999), 

seja do ponto de vista do nosso sucesso quanto das nossas angústias. 

Por outro lado, segundo Foucault (2005, p. 11), tal conceito é, em síntese, determinado pelas 

práticas judiciárias ou jurídicas, que compõem um conjunto de regras necessárias para a manutenção da 

ordem em um Estado e suas respectivas punições para os infratores. Desta forma, a mão intervencionista do 

Estado tende a reger as ações da população em torno de regras estabelecidas, intervindo diretamente em 

aspectos subjetivos. Observa-se, com isso, que o cárcere afeta a diferenciação do sujeito — entre si e o outro 

— ao alienar aquele indivíduo do mundo exterior no qual o mesmo experienciava a vida e no qual as suas 

relações sociais se davam. Ao adentrar o sistema prisional, o sujeito é despido de aspectos físicos e sociais da 
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sua individualidade, e se vê em um mundo novo, onde novos processos de subjetivação deverão ocorrer. 

Acontece uma homogeneização proposital da população carcerária por meio de utilização de uniformes e 

cumprimento de regras obrigatórias, fundamentais para que a disciplina e o controle sobre o corpo sejam 

exercidos. 

As mulheres apenadas perdem muito daquilo que caracteriza sua personalidade, tornando-se 

subprodutos de um sistema de aprisionamento do corpo e reclusão da alma. Alicerçadas em um ambiente 

restrito, onde a sua individualidade terá que se adequar às normas rígidas de comportamento, seja advinda 

do sistema de organização prisional, seja da lei escusa que se desenvolve paralelamente dentro deste 

ambiente, estas mulheres redefinem suas vivências individuais a partir de um mundo baseado em perdas. 

Maia e Souza (2020) destacam que este processo de mortificação do eu (self) que a mulher 

encarcerada sofre é reforçado pelo seu afastamento de práticas que compõem o seu cotidiano, proibindo, 

inclusive, a manifestação da sua singularidade com a “perda dos equipamentos de identidade e 

individualidade (produtos pessoais, adornos, roupas, maquiagem, penteados ou forma de uso do cabelo, 

dentre outros), além da exposição recorrente à documentação (dossiê) que explora a autonomia e 

privacidade” (Maia & Souza, 2020). 

O grande desafio do sistema prisional é, além de garantir as condições físicas e de assistência das 

detentas, assegurar a individualidade de cada mulher que adentra o sistema carcerário. Tratar cada pessoa 

respeitando as suas particularidades é essencial para o bom convívio social, e não deveria ser diferente com 

mulheres apenadas. Isto não quer dizer desconsiderar regras internas, mas a despersonalização como 

objetivo de controle pode caracterizar uma forma de violência mental dentro de um sistema já tão agressivo. 

Dessa forma, como seria possível combater ativamente essas práticas repressoras e violentas nas instituições 

carcerárias? 

Políticas públicas e intervenções psicológicas que visam combater ativamente a 

violência estrutural e a repressão das velhas instituições 

Políticas públicas 

Segundo Ribeiro (2023, p. 76), “não se pode desconsiderar os marcadores que compõem esse 

público: o gênero, a classe, a raça – esse último sendo referência para a compreensão dos mecanismos de 

segregação pautados na divisão racial que se efetiva desde a prática da escravidão a partir do século XV”. A 

violência, para além do caos estrutural do qual estão submetidas, também se mostra arraigada no que é ser 

mulher dentro da sociedade que as pune. 

Esta convencionalidade alcança inclusive as políticas públicas, que, ao serem desenhadas, reforçam 

estereótipos sociais de como se deve ser mulher para dentro dos muros da prisão, configurando-se em um 

segundo cárcere que as separa da sua subjetividade (B. Santos & V. Rezende, 2020). Assim, é de fundamental 

importância a elaboração de políticas públicas eficazes, razoáveis, interseccionais e proporcionais, que 

considerem que a real função de um encarceramento não seja somente uma punição, mas a reabilitação é 

um objetivo central. 

Devemos afirmar que é estratégico abordar a questão de gênero e raça como forma de impulsionar 
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o surgimento de novas políticas públicas em torno do encarceramento feminino (B. Santos & V. Rezende, 

2020). Entretanto, tais recursos ainda são insuficientes para as mulheres encarceradas, uma vez que o sistema 

penal demonstra despreparo para lidar com mulheres que cumprem alguma pena por seus crimes no Brasil 

(Pimentel, 2018), especialmente em detrimento do recorte racial que se manifesta de forma predominante 

nesses espaços. 

É evidente que os empecilhos relacionados ao gênero constroem barreiras para o alcance dos 

direitos da mulher encarcerada. Apesar da implementação de alguns programas de políticas públicas 

visando a ressocialização e reintegração à sociedade, os empenhos diversos desses projetos, no âmbito da 

pesquisa, direcionam-se exclusivamente ao universo masculino. Na tentativa de buscar um tratamento 

igualitário para mulheres e homens, diversas leis são formuladas a fim de promover um tipo de 

“neutralidade” relacionada ao gênero, o que faz com que a masculinidade e a feminilidade se transformem 

em pautas consideradas irrelevantes (Pimentel, 2018). Urge a necessidade, portanto, de novas políticas 

direcionadas à população encarcerada feminina e do aprimoramento dessas leis já existentes em regiões 

brasileiras, propondo combater ativamente a violência estrutural e a repressão das velhas instituições. 

No tocante ao déficit de recursos dentro do cárcere, a Organização das Nações Unidas (ONU) teria 

aprovado, em 2010, as chamadas ‘Regras de Bangkok’. Sendo este documento o primeiro marco normativo 

internacional a abordar a problemática, dentre várias outras diretrizes, é ele o responsável por traçar 

importantes regras para o tratamento específico direcionado às mulheres presas. No que se refere à higiene 

pessoal, a Regra 5 desse documento postula que: 

“(...) a acomodação de mulheres presas deverá conter instalações e materiais exigidos para satisfazer as 
necessidades de higiene específicas das mulheres, incluindo absorventes higiênicos gratuitos e um 
suprimento regular de água disponível para cuidados pessoais das mulheres e crianças, em particular 
mulheres que realizam tarefas na cozinha e mulheres gestantes, lactantes ou durante o período da 
menstruação.” (Conselho Nacional de Justiça, 2016, p. 23). 

O país vem dando visibilidade à saúde no cenário prisional nos últimos trinta anos. Apesar de tais 

resistências, a recém-lançada Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 

Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) em 2014 é um fundamental marco na garantia dos direitos sociais 

e humanos nas prisões. É reafirmado pelo texto da política que as pessoas que são privadas de liberdade 

são cidadãos de direitos – premissa que contraria a associação rotineiramente feita entre o ato criminoso e 

a negação de direitos sociais (Lermen et al., 2015). 

Em abril de 2014, através da Portaria nº 482, é normatizada e operacionalizada a PNAISP. Ela prevê 

os serviços de saúde em três diferentes constituições, divididas e definidas pelo número de pessoas em 

cada complexo penitenciário e/ ou unidades prisionais – até 100 pessoas (tipo I), de 101 a 500 pessoas (tipo 

II) e de 501 a 1200 pessoas (tipo III). As equipes de atenção básica prisional tipos I, II e III contam com uma 

equipe multidisciplinar composta por cirurgião-dentista, enfermeiro, médico, técnico de enfermagem, 

técnico de higiene bucal, podendo ser acrescida, dependendo dos tipos anteriormente citados, de outros 

profissionais como médico psiquiatra, assistente social, farmacêutico, fisioterapeuta, psicólogo, terapeuta 

ocupacional e nutricionista. Os serviços de saúde dentro dessas instituições devem estar integrados a uma 

Unidade Básica de Saúde fora das instituições (Brasil, 2014, conforme citado por Lermen et al., 2015). 

Pode-se considerar que a nomenclatura atual dessa política tenha sido substancialmente 
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importante para legitimar um novo olhar do Estado em relação às pessoas recolhidas em qualquer 

estabelecimento prisional e àquelas que circulam em espaços prisionais (familiares e trabalhadores). Além 

disso, impulsionou também a construção de duas resoluções que dão luz a outras minorias no sistema 

prisional, além das mulheres: o redirecionamento do modelo assistencial em saúde mental para proteger os 

direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais, bem como o acolhimento da população LGBT em 

privação de liberdade no país, prezando pela atenção integral à saúde de lésbicas, gays, bissexuais, travestis 

e transexuais. Entretanto, Lermen et al. (2015) mostram que a legislação vigente não se consolida na prática 

e a abrangência teórica das legislações de saúde sinaliza modificações com tendências a priorizar a 

população prisional nas demandas das discussões estatais. 

Tratando-se de encarceramento a longa duração, o relatório das Nações Unidas afirma ser de 

fundamental importância repensar o tipo de educação oferecida, especialmente para as encarceradas que 

cumprem pena perpétua de privação de liberdade. Como é sabido que a educação é mais aceita pelas 

mulheres no contexto prisional, a condição de reinserção à sociedade pode ser maximizada pelo seu 

preparo ao mercado de trabalho através da educação, contribuindo assim para o desenvolvimento 

profissional e pessoal. 

As atividades laborais no interior das unidades prisionais também se constituem em um direito do 

preso e, através destas, deve ser remunerado financeiramente. Contudo, existe a necessidade da criação de 

vínculos efetivos com os profissionais da equipe de atenção básica do sistema prisional que dão acesso, por 

exemplo, às políticas de transferência de renda e os serviços de assistência social. A construção desses 

vínculos pode orientar às famílias e a comunidade sobre o alcance dos direitos que lhes são resguardados, a 

partir do estabelecimento de parcerias intersetoriais com centros de assistência social e/ou outras 

instituições de cunho social que atuam na região, por exemplo. 

Também é de fundamental importância o incentivo à participação da família na reestruturação do 

cotidiano das mulheres encarceradas. Com uma rede de atenção e os serviços ofertados na própria 

instituição prisional, como os de atenção básica, assistência social, jurídica, ensino e trabalho, é possível 

contribuir ativamente para o cumprimento da pena na prisão, bem como diminuir o agravamento da 

criminalidade. 

A autoras B. Santos & V. Rezende (2020), em seu estudo de caso em uma comarca do estado de 

Minas Gerais, com abrangência em oito municípios, constataram que há a implantação incipiente de 

programas que visam a ressocialização e reintegração à sociedade, mas são prioritariamente voltadas ao 

universo masculino. Ademais, também foram identificadas algumas ações efetivas como, por exemplo, um 

espaço na Associação de Proteção e Assistência ao Condenado (APAC) onde são ministradas aulas, sendo 

possível a realização do Exame Nacional do Ensino Médio para pessoas privadas de liberdade e jovens sob 

medida socioeducativa. 

A pesquisa constatou que, por meio desse processo, na APAC masculina, seis detentos foram 

aprovados em uma universidade federal, enquanto nenhuma mulher obteve este resultado. Desta mesma 

ótica, identificou que o projeto “Remição pela Leitura”, recomendado pelo Conselho Nacional de Justiça é 

realizado somente no carcerário masculino. Especificamente para o carcerário feminino, a prefeitura 
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disponibiliza vagas para varrição de rua. Tal situação gerou reclamações em todas as entrevistas com as 

encarceradas, que perceberam esse cenário como um privilégio para os homens (B. Santos & V. Rezende, 

2020, p. 590). 

Também é sabido que, a partir da alteração promovida no Código de Processo Penal, pela Lei nº 

13.257 de 2016 (Brasil, 2016), foi prevista a prisão preventiva para os casos de mulheres gestantes ou 

mulheres com filhos de até 12 anos de idade, substituindo a prisão domiciliar. Ainda que a possibilidade de 

uma pena alternativa refletisse diretamente nesta categoria, a maioria das mulheres ainda não puderam 

vivenciar na prática a aplicação dessa lei. O senso comum reflete o pensamento de que a lei pode ser usada 

como facilitador para que mulheres cometam crimes, uma vez que as mesmas já irão saber que não ficarão 

encarceradas durante a gestação (B. Santos & V. Rezende, 2020). Desta forma, o tratamento da maternidade 

como exclusivamente condicionante à liberdade, desconsiderando suas várias dimensões, é um erro 

comum dentro e fora do cárcere e necessita ser ressignificado entre as instituições penais. Ao pensar em 

estratégias de combate  efetivo ao racismo no sistema prisional, é imprescindível que a articulação entre o 

sistema judicial, os profissionais que o compõem e lideranças de movimentos sociais leve em consideração 

o caráter estrutural do racismo, em especial, a forma como o racismo surgiu e se mantém no contexto 

brasileiro para subsidiar políticas púbicas que ajam em diferentes esferas: tanto na vida da população 

carcerária, quanto 

na de suas famílias e, também, na de todos os profissionais envolvidos na questão prisional. 

Como exemplo, a partir de uma reunião sobre a violência racial no estado entre o Governo do 

Estado do Rio Grande do Sul com o Movimento Vidas Negras Importam, 24 propostas foram deliberadas em 

um documento pelo Grupo de Trabalho de Combate à Violência contra a População Negra, englobando 

áreas como ensino, treinamento, ouvidoria e recursos financeiros, entre outras, com ênfase na modificação 

da atuação policial vigente e implementação de cotas para aumentar a participação de pessoas negras no 

quadro de servidores (Zeni & Kannenberg, 2021). 

Com influência da atuação desse grupo de trabalho, o Sistema Prisional do estado deliberou que o 

debate deveria ser ampliado, resultando na elaboração da Política e Enfrentamento ao Racismo no Sistema 

Prisional com as seguintes diretrizes: 

“Incentivo ao acesso das religiões de matriz africana e demais confissões religiosas; Implementação de 
atividades culturais e físico-desportivas que valorizem a pluralidade racial brasileira; Realização de atividades 
educativas continuadas alusivas à consciência negra; Adoção de ações afirmativas que assegurem de forma 
eficiente e eficaz a proibição de ações discriminatórias do Sistema Prisional e potencializem a inclusão social; 
Incorporação da questão racial no âmbito da ação do Sistema Prisional através do estabelecimento de 
parcerias entre a Secretaria de Justiça e dos Sistemas Penal e Socioeducativo e as Secretarias de Estado 
Ministério Público, Tribunal de Justiça, Defensoria Pública, demais órgãos federados e organizações da 
sociedade civil, visando garantir a inserção da perspectiva da promoção da igualdade racial; Inserção da 
questão racial na agenda da Secretaria de Justiça e dos Sistemas Penal e Socioeducativo, da Superintendência 
dos Serviços Penitenciários e do Conselho Penitenciário, através da participação no enfrentamento ao racismo 
e a discriminação racial, em todos os fóruns e ações municipais, estaduais, nacionais e internacionais; 
Incentivo do acesso a vagas para servidores negros(as) em cargos de chefia na SJSPS e SUSEPE; Incorporar nas 
matrizes curriculares dos cursos de formação de professores temas que incluam valores concernentes à 
pluralidade étnica e cultural; Promoção de ações que assegurem a igualdade de oportunidades nas políticas 
públicas de assistência e tratamento penal.” (Secretaria de Justiça e Sistema Penal e Socioeducativo, 2022). 

Entretanto, urge pontuar a necessidade de se pensar e de pôr em prática estratégias mais 

específicas para o combate ao racismo no que tange à mulher, levando em consideração questões 
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atravessadas por classe, gênero, raça e idade mulheres negras e indígenas. Vale ressaltar, também, que o 

enfrentamento ao estigma prisional deve abarcar as famílias dessas mulheres e continuar presente na vida 

egressa, buscando uma maior taxa de sucesso na reintegração social. 

Vários direitos humanos básicos são demandas de maior urgência necessárias a um Estado de 

Direito comprometido em promover a igualdade entre homens e mulheres. São esses direitos: a 

disponibilização de creches e berçários que melhor abriguem os filhos das presas; a construção de alas 

diferenciadas que abriguem mulheres em período gestacional; o fornecimento de acompanhamento 

médico, ginecológico e psicológico; o suprimento de itens de higiene pessoal; e a garantia de espaços de 

visita íntima, esporte, lazer e cultura. 

Integrar essas políticas sociais às necessidades de uma comunidade requer articulação, uma ação 

coordenada dentro de uma intersetorialidade que se mostrará de efetiva “(...) resposta à 

multidimensionalidade da pobreza e à segregação socioespacial.” (Wanderley, Martinelli & Paz, 2020). 

Através do respeito aos direitos mulher encarcerada, da adequação de uma estrutura física às 

especificidades de gênero e a sua oportunidade de ressocialização fora do cárcere, é possível adotar uma 

“perspectiva feminina” na execução de suas políticas, aprimorando o tratamento direcionado a esta 

população específica e extinguindo a reprodução de estereótipos nocivos. Afinal, observar as 

especificidades da mulher encarcerada não significa conceder “privilégios”, mas colocá-la em situação de 

igualdade. 

Intervenções psicológicas 

Outras formas de intervenção podem ser executadas a partir da Psicologia. Intervenções 

psicológicas podem ainda ser realizadas nos cárceres femininos como um resgate ao afeto e o 

reconhecimento das potencialidades individuais – especialmente da população negra – possibilitando a 

construção conjunta de perspectivas de futuro e incentivando os sonhos entre as mulheres. Os encontros 

com profissionais de Terapia Ocupacional em um presídio feminino no interior do estado de Sergipe (A. 

Pereira et al., 2021) puderam contribuir para adoção de práticas antirracistas e a criação de um espaço de 

reflexão sobre esse tema, além de promover às participantes encarceradas a própria compreensão de seus 

sentimentos, resgatando sua individualidade e ampliando o seu repertório ocupacional. 

Junto à mesma problemática, os autores E. Pereira, R. Junior e K. Nascimento (2021) realizaram a 

construção de oficinas multitemáticas em uma Cadeia Pública Feminina do sertão de Pernambuco, onde 

espaços de resistência e de construção de afetos foram criados, no objetivo de romper com as lógicas 

coloniais de subjugação e extermínio da população negra, 

tão fortemente predominante no cárcere. Essa intervenção, chamada de “aquilombamento” ou 

“processo quilombista”, deve ser centrada como uma ideia-força em constante atualização, atendendo às 

exigências do tempo e do meio. Segundo E. Pereira, R. Junior e K. Nascimento (2021), o aquilombamento 

desenvolvido a partir do encontro de psicólogos negros e negras, visando a promoção do cuidar 

direcionado a pacientes negros e negras, possibilita a ascensão dos espaços de resistências ancestrais para 

a manutenção da identidade, cultura e preservação da saúde mental dessa população. Afinal, a construção 
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de um novo fazer clínico preto, baseado na quebra da lógica colonialista, consiste na rememoração de 

práticas antepassadas de combate às opressões. 

Existem outros projetos voltados à esfera psicológica dessa população. Um projeto de 

intervenção desenvolvido pela equipe de psicologia seria aplicado na Cadeia Municipal de Pitanga, no 

Paraná e, segundo Sékula et al. (2019), este seria avaliado no fim do ano de 2019 para tornar-se um projeto 

fixo e aplicado constantemente. Possuindo a Psicanálise como fundamento teórico, as intervenções desse 

projeto são realizadas no formato grupal, onde as presas trocam experiências e desenvolvem atividades 

sob orientação de uma psicóloga e uma estagiária de graduação em Psicologia. Ao serem aplicadas as 

intervenções iniciais do projeto, foi evidente a necessidade de se ampliar espaços de fala e escuta para 

mulheres encarceradas, as quais são silenciadas pelo machismo estrutural e o estigma do cárcere, num 

sistema que constantemente as inferiorizam pela infração de condutas socialmente impostas (Sékula et 

al., 2019). 

Outro modelo de intervenção psicológica foi realizado em um presídio feminino do Rio Grande 

do Norte, buscando “compreender os modos de viver e reinventar-se das mulheres presas” (Soares et al., 

2014). A intervenção se baseia em uma cartografia em teatro- experimentação, articulando corpo, arte e 

clínica, girando em torno de temáticas como o gênero, as intersecções e as sexualidades. Paradoxalmente 

à negligência sofrida por essa população 

encarcerada, são percebidas práticas sociais produzidas por mulheres como forma de resistência 

pelo controle de seus desejos, experiências e principalmente seus corpos, como modo de “produzir vida e 

inventar saúde”. São essas Práticas Sociais instituintes que nortearão as falas, atos e gestos dos autores e 

atrizes desse teatro. Os mesmos autores ainda afirmam que esse “teatro-menor” se utilizou da expressão 

da sensibilidade e afeto das mulheres encarceradas no cuidado com as outras, a partir da “observação 

participante, do diário de atos e da arte em oficinas, objetivando acompanhar cuidadosamente processos 

em curso, mapear o território existencial das atrizes e possibilitar que linhas de fuga sejam produzidas, 

deixando vazar uma multiplicidade de vozes (...)” (Soares et al., 2014). 

As intervenções psicológicas de Terapia Ocupacional são uma outra forma de possibilitar a 

expressão dos sentimentos individuais e o alívio de angustias que permeiam o cotidiano dessas presas. 

Assim como foi relatado por T. Santos et al. (2020), de forma qualitativa, os encontros de terapia 

ocupacional com detentas da unidade prisional feminina do estado de Sergipe tornaram possível a 

reflexão sobre o papel ocupacional da maternidade, a qual se constitui a partir da experiência vivida e que 

requer um planejamento pós cárcere. Por essa razão, é de fundamental importância que haja 

acompanhamento terapêutico e a criação de estratégias para “criar, manter e fortalecer o vínculo familiar, 

especialmente, o vínculo da relação mãe e filho durante e pós cárcere” (T. Santos et al., 2020). 

Medeiros (2018) observa que, em um trabalho de escuta, exista retraimento em decorrência do 

medo de suas histórias serem utilizadas contra elas mesmas. É sabido que dentro das unidades prisionais 

histórias pessoais podem servir de sentença. Com base nisso, a autora utiliza-se de duas intervenções, 

onde a primeira baseou-se em falar “sobre a importância de escutar o outro e sobre se sentir ou não 

ouvida” e a segunda na realização de “atividades com mais enfoque nessa problemática da confiança”. 
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Visto que “é dever do psicólogo respeitar o sigilo profissional, a fim de proteger, por meio da 

confidencialidade, a intimidade de pessoas, grupos ou organizações a que tenha acesso no exercício 

profissional” (Conselho Federal de Psicologia, 2005, p. 13), e sendo o ambiente carcerário sujeito a 

determinadas angústias por partes das institucionalizadas, deve-se dar atenção especial à 

confidencialidade das informações escutadas pelo psicólogo. Dessa forma, o vínculo e a confiança então 

estabelecidos contribuirão para uma escuta acolhedora nesses espaços geográficos aprisionadores. 

Por fim, uma vez que o profissional da psicologia “baseará o seu trabalho no respeito e na 

promoção da liberdade, da dignidade, da igualdade e da integridade do ser humano, apoiado nos valores 

que embasam a Declaração Universal dos Direitos Humanos” (França & Pacheco, 2016), refuta-se qualquer 

disparidade de atendimento mediante uma mulher estabelecida em um presídio. 

Considerações Finais 

Embora a pergunta de pesquisa tenha sido respondida nesse manuscrito, é importante destacar 

que as contribuições do trabalho consistem na evidência de programas, políticas públicas e intervenções 

psicológicas que tentam reconstituir a dignidade da mulher encarcerada, dando atenção às 

particularidades do gênero através de suprimento das necessidades básicas, acolhimento e escuta 

qualificada, além de outros projetos que devolvam a dignidade e reacendam sua esperança de uma vida 

pós-cárcere. 

O tema do encarceramento feminino ainda tende a ser relativamente invisível dentro da própria 

psicologia, embora haja um crescente reconhecimento da importância de abordá-lo. Isso porque, 

historicamente, a psicologia se concentrou no estudo e compreensão do comportamento humano em 

diversos contextos, mas também negligenciando as experiências específicas das 

mulheres encarceradas. Por isso, para produções futuras, espera-se que haja a discussão e a 

replicação dessas políticas dentro desses ambientes, proporcionando maior dignidade a essa população. 

Afinal, os profissionais da psicologia entram como atores indispensáveis para desmarginalizar as 

subjetividades de mulheres no sistema carcerário brasileiro. 

Considera-se, então, que é possível visualizar o resultado de uma adaptação prisional 

inapropriada para as mulheres na atualidade, onde sua finalidade é regular os comportamentos das 

mulheres e transformá-las de “criminosas” a “exímias mães e esposas”, além de usá-las como meio de 

administração prisional e regulação do comportamento “apropriado”. A problematização dos espaços de 

poder que geram opressões necessita passar pela análise de gênero, pois esta contribui para classificar e 

desconstruir a forma como operam as imposições que “empurram” as mulheres para uma posição de 

inferioridade – espaços socialmente construídos. 

Dentre os principais problemas do sistema prisional no Brasil, destacam-se a falta de estrutura 

física adequada, a superlotação e a perpetuação da violência. Somado a isso, a situação da mulher 

encarcerada é de maior abandono e cerceamento de seus direitos quando comparado aos homens, 

tornando-as “minorias sociais” dentro do próprio sistema prisional. Ademais, os tipos de delitos, as 

motivações para o crime e os impactos psicológicos produzidos pela situação de aprisionamento são 
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diferentes entre ambos os sexos, características importantes para que sejam desenvolvidas políticas 

públicas de ressocialização. 

A problemática do encarceramento da mulher parece estar longe de ser resolvida. Enquanto 

ainda se faz necessário brigar pelo respeito e dignidade da mulher socialmente livre, resolver os 

problemas sofridos pelas encarceradas encontra uma miríade de problemas que se sobrepõem, tornando 

o que deveria ser direito em uma aventura dantesca. Ainda que legislações ofereçam respaldo jurídico, 

muitos são os desafios para tornar o presídio um lugar humanizado. 

Possibilitar a manutenção e o fortalecimento dos vínculos, não apenas os pregressos, 

componentes da vida de cada mulher, mas também entre elas, no ambiente penitenciário, pode ser uma 

oportunidade de preservação da vida e um ensejo, ainda que mínimo, de uma experiência para além da 

sobrevivência. Por fim, considerando que não é possível falar em produção de cuidado no ambiente 

carcerário, mas em diminuição de sofrimento, torna-se possível buscar outros caminhos na contramão da 

lógica medicamentosa e na direção de uma produção de vida. 
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Resumo 

A dislexia do desenvolvimento é uma condição permanente que afeta a 

aprendizagem da leitura, incluindo dificuldades na decodificação e na compreensão 

de palavras. Pessoas com dislexia podem enfrentar desafios acadêmicos que 

resultam em impactos psicossociais negativos. Embora a Lei nº 14.254/2021 

assegure o suporte a estudantes com transtornos de aprendizagem no ensino 

básico, a inclusão desses alunos no ensino superior tem sido pouco discutida. Este 

ensaio teórico aborda as dificuldades enfrentadas por estudantes com dislexia na 

universidade. Os resultados destacam obstáculos como o diagnóstico tardio, a falta 

de políticas inclusivas abrangentes e a escassa conscientização. Portanto, é crucial 

implementar adaptações pedagógicas flexíveis e estratégias de inclusão eficazes, 

com a participação ativa dos estudantes disléxicos, para promover sua permanência 

e saúde mental no ensino superior. Em síntese, é fundamental abordar essas 

questões para garantir igualdade de oportunidades e educação de qualidade para 

todos, independentemente de suas dificuldades de aprendizagem. 

Palavras-chave: Dislexia; Ensino superior; Inclusão; Transtorno de aprendizagem. 

Abstract 

Developmental dyslexia is a permanent condition that affects reading acquisition, 

including difficulties in decoding and word comprehension. Individuals with 

dyslexia may encounter academic challenges resulting in negative psychosocial 

impacts. While Law No. 14.254/2021 ensures support for students with learning 

disorders in primary education, such as dyslexia, the inclusion of these students in 

higher education is rarely  discussed. This essay addresses the difficulties faced by 

students with dyslexia in university settings. The results highlight obstacles such as 

delayed diagnosis, the absence of comprehensive inclusive policies, and limited 

awareness. Therefore, it is crucial to implement flexible pedagogical adaptations and 

effective inclusion strategies, with active participation from dyslexic students, to 

promote their persistence and mental well-being in higher education. In summary, 

addressing these issues is fundamental to ensure equal opportunities and quality 

education for all, regardless of their learning difficulties. 

Keywords: Dyslexia; Higher education; Inclusion; Learning disorder.
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Introdução  

Os transtornos do neurodesenvolvimento são condições que surgem no início do período de 

desenvolvimento, caracterizadas por déficits em processos cerebrais que afetam o funcionamento pessoal, 

social, acadêmico ou profissional (American Psychological Association [APA], 2023). Dentro dessa categoria, 

estão os transtornos específicos de aprendizagem (TEAp), o qual compreendem condições que afetam a 

aprendizagem de habilidades acadêmicas, tais como a leitura, a escrita e a matemática, que causam impacto 

significativo no desempenho acadêmico e profissional, além de estarem associados a impactos funcionais 

como maior taxa de evasão do ensino médio e maiores níveis de sofrimento mental (APA, 2023). 

O prejuízo específico nas habilidades de leitura, como precisão e fluência da leitura de palavras, é 

designado como dislexia (APA, 2023). No ensino superior, indivíduos com dislexia podem apresentar diversas 

dificuldades na realização das atividades acadêmicas. É comum que apresentem lentidão na leitura, 

compreensão leitora dificultada, além de complicações na pronúncia e na ortografia de palavras extensas, o 

que afeta diretamente o desempenho acadêmico desses indivíduos, provocando consequências negativas à 

sua autoestima e sentimentos de frustração (Medeiros et al., 2017). Além disso, devido ao desconhecimento 

da dislexia e aos estigmas perpetuados a respeito deste transtorno, é recorrente que o corpo docente 

universitário não dê o suporte adequado às necessidades dos estudantes com dislexia, o que cria significativas 

barreiras para a inclusão plena e, por consequência, compromete a permanência desses indivíduos, no ensino 

superior (Pereira & Silva, 2023).  

Nesse contexto desafiador, a promoção da inclusão e acessibilidade no ambiente educacional emerge 

como um fator crucial. A inclusão, no campo educacional, é um agente de grande importância que possibilita 

conquistas como a garantia de direitos individuais e coletivos, pois, através da educação, concretizam-se os 

anseios sociais em busca de igualdade (Freitas, 2021). A garantia de direitos por meio da educação representa 

um passo significativo na busca pela igualdade e inclusão plena de todos os indivíduos, independentemente 

de suas diferenças e desafios. 

O presente ensaio teórico tem como objetivo contribuir para a discussão acerca das dificuldades 

enfrentadas por pessoas com dislexia no ensino superior, assim como apresentar propostas iniciais para a 

melhoria do processo de inclusão desses indivíduos nesse contexto. Do ponto de vista metodológico, o ensaio 

teórico destaca-se por sua natureza reflexiva e interpretativa, servindo como um instrumento para análise e 

argumentação sobre um tema específico (Meneghetti, 2011). Ele não está vinculado a um sistema ou modelo 

específico, pois seu princípio reside na reflexão sobre os próprios modelos e sistemas, permitindo uma 

abordagem mais flexível e aberta. Para isso, são inicialmente discutidas noções de inclusão e uma visão geral 

sobre a dislexia do desenvolvimento e, então, apresentam-se algumas estratégias atuais de inclusão para 

indivíduos com TEAp em instituições de ensino superior, além da discussão acerca da implementação de 

outras metodologias que auxiliem os estudantes com dislexia. 
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Inclusão e Acessibilidade 

A construção social dos ambientes cotidianos moldou-se de maneira a estabelecer expectativas sobre 

o comportamento e as ações dos indivíduos. A partir do momento em que essa suposição é contestada, através 

do aparecimento de pessoas com dificuldades físicas ou intelectuais que são impossibilitadas de produzir no 

mesmo nível em que os demais, um estranhamento é provocado (Thomas, 2004). Para Goffman (2004), esse 

estranhamento é chamado de estigma, o qual, conforme o autor, tem um caráter de descrédito para o indivíduo 

estigmatizado; é a percepção de que aquela pessoa é incapaz, fraca e frágil.  

No entanto, enfrentar dificuldades não significa que alguém seja inapto, uma vez que não há apenas 

uma forma de se realizar ações ou mesmo de se comportar em determinados ambientes. O que se entende por 

comportamento comum pode ser adaptado e otimizado para melhor acesso dos demais. No âmbito 

educacional, por exemplo, um recurso visual utilizado por um professor pode impactar a forma como alunos 

com transtornos de aprendizagem compreendem o conteúdo, dificultando sua capacidade de concentração e 

absorção do conhecimento, mas para outros perfis de estudantes, pode ser a melhor ferramenta (Maccullagh 

et al., 2017).  

Outro aspecto crucial a ser considerado é a distinção que Goffman (2004) faz entre indivíduos 

"desacreditados" e "desacreditáveis". Os "desacreditados" são aqueles que possuem alguma deficiência física 

visível, ou seja, a diferença é prontamente identificada à primeira vista. Por outro lado, os "desacreditáveis" não 

apresentam nenhuma pista visual que indique qualquer dificuldade; é necessária uma interação específica, 

como uma conversa ou observação mais detalhada, para detectar as diferenças, como no caso das pessoas com 

transtorno do neurodesenvolvimento. Certamente, ao considerar transtornos específicos de aprendizagem, 

como a dislexia, podemos ilustrar ainda mais essa situação. Um estudante com dislexia pode ser tratado de 

maneira semelhante aos seus pares na maioria das atividades acadêmicas. No entanto, quando é solicitado a 

ele que faça uma leitura oral em público, sua dificuldade se torna evidente para todos. Nesse momento, ele 

pode ser colocado na categoria de "desacreditável", sendo erroneamente visto como alguém incapaz de 

realizar até mesmo tarefas consideradas simples por alguns. Essa dinâmica ressalta como as diferenças nem 

sempre são visíveis e como a compreensão das necessidades individuais é essencial para promover uma 

educação inclusiva e respeitosa. 

No âmbito educacional, o estigma vai surgir de várias formas durante os processos de alfabetização e 

socialização, desde o ensino básico, perdurando até o ensino superior. Esse descrédito pode causar prejuízos à 

autoestima e à autoeficácia do indivíduo, problemas socioemocionais, como ansiedade, e comprometer sua 

participação ativa no processo de aprendizagem (Riddick, 2004; Klassen, Tze, & Hannok, 2013).  

 A inclusão pode abranger diversas definições, mas no contexto da educação, refere-se ao acesso à 

educação especializada conforme as necessidades do indivíduo, por todo o período em que a sua deficiência 

pode demandar auxílios específicos para vivenciar as mesmas experiências que os demais, conforme a Política 

Nacional de Educação Especial (Brasil, 2020). Já a acessibilidade, de acordo com a Norma Brasileira 9050, é 

traduzida por condição de alcance, utilização do espaço físico e equipamentos, incluindo instrumentos e 

formas de comunicação (Associação Brasileira de Normas Técnicas [ABNT], 2020). É nesse sentido que a Lei 
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Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015) pretende atuar, assegurando que pessoas com 

deficiência (PCDs) sejam capazes de exercer os seus direitos de forma plena, sendo incluídas socialmente em 

quaisquer ambientes. Além disso, ela ainda define como pessoas com deficiência, aquelas que possuem 

prejuízos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, de longo prazo, e que, em contato com algum 

obstáculo, podem ter a sua participação efetiva na sociedade comprometida. A avaliação da deficiência, 

quando necessária, deve seguir o modelo biopsicossocial, o qual, conforme definido pela Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) da Organização Mundial de Saúde (OMS) deve 

considerar aspectos sociais, ambientais e psicológicos, além de utilizar uma atuação interdisciplinar e 

multiprofissional (Andrade et al., 2009; Duarte et al., 2018).  

Outro ponto importante considerado para a avaliação da deficiência, conforme a legislação brasileira, 

é “a limitação do desempenho de atividades” e “a restrição de participação” (Brasil, 2015). Dessa forma, 

indivíduos com TEAp, como a dislexia, por encontrarem grandes barreiras, sobretudo na educação, deveriam 

também ter seus direitos assegurados por essa mesma legislação (Souza, 2021). No entanto, a realidade se 

revela diferente do que é esperado, uma vez que alguns transtornos do neurodesenvolvimento não fazem 

parte do público atendido pela Política Nacional de Educação Especial (PNEE) e ainda enfrentam diversas 

dificuldades, sendo um exemplo o acesso comprometido a universidades (Medeiros et al., 2017).    

É nesse cenário que foi proposta a Lei nº 14.254/2021 (Brasil, 2021), a qual pretende garantir o 

acompanhamento integral de estudantes com Dislexia, Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade 

(TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem no ensino básico. A legislação ainda assegura a identificação 

precoce do transtorno, assim como o encaminhamento para os órgãos de saúde especializados, além do apoio 

terapêutico e educacional especializado para as dificuldades de cada aluno. Por fim, a lei também estabelece a 

garantia de ensino profissionalizante para educadores, com o objetivo de capacitá-los a oferecer um 

acolhimento mais eficaz aos estudantes com esses transtornos do neurodesenvolvimento. Dessa forma, a Lei 

objetiva regulamentar uma educação básica mais inclusiva e acessível, possibilitando um grande avanço na 

área. Entretanto, é importante entender que estes transtornos não impactam somente os anos iniciais da 

criança, mas provocam prejuízos durante toda a vida, interferindo no percurso acadêmico dos indivíduos 

(Snowling & Hulme, 2011). Assim, estudantes da graduação ainda são prejudicados pela falta de apoio 

especializado dos docentes e das instituições de ensino superior.  

No ensino superior, a política de cotas, regulamentada pela Lei nº 12.711/2012 (Brasil, 2012a), é 

ratificada a partir de metade das vagas totais destinadas a perfis socialmente segregados, pessoas com 

deficiência devem preencher a proporção respectiva à quantidade de PCDs na população geral do local da 

instituição de ensino, ou seja, o número deve variar de acordo com a região da universidade. A lei não dispõe 

dos critérios para a seleção e avaliação da deficiência, os quais só são explicitados pela Portaria Normativa nº 

18 (Brasil, 2012b). A Universidade Federal de Minas Gerais, por exemplo, prevê que a entrada de pessoas com 

deficiência deve ocorrer a partir de uma Banca de Verificação e Validação, com base na portaria mencionada. 

Dessa forma, é considerada pessoa com deficiência, aquela que apresenta “impedimentos de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial” (Brasil, 2012b) que podem comprometer o envolvimento 

dessas pessoas de forma ativa e igualitária  na sociedade, na presença de empecilhos ou barreiras. Além disso, 
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a avaliação se dá por meio da verificação do laudo do médico do candidato e entrevista junto à  Banca 

designada pela Reitoria. 

Conforme o edital do processo seletivo de admissão da universidade mencionada anteriormente, 

algumas deficiências não se enquadram para a reserva de vagas, dentre elas a dislexia e outras disfunções 

simbólicas (CID 10 - R48), e também transtornos específicos do desenvolvimento das habilidades escolares (CID 

10-F81) (Universidade Federal de Minas Gerais, 2022). Essa norma vai ao encontro da definição de deficiência 

proposta tanto pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, quanto pela Portaria que regulariza a 

reserva de vagas, uma vez que desconsidera que pessoas com TEAp, principalmente a dislexia, também 

enfrentam barreiras que provocam prejuízos no seu desempenho, e afetam tanto o seu ingresso na instituição 

de ensino superior, quanto a sua permanência. 

Dislexia do Desenvolvimento 

A dislexia do desenvolvimento é uma condição neurobiológica permanente caracterizada por um 

prejuízo específico na aprendizagem da leitura, especialmente nas habilidades de decodificação, 

reconhecimento acurado ou fluência de palavras, e que pode estar acompanhada de dificuldades de 

compreensão da leitura (Peterson & Pennington, 2015). A prevalência da dislexia é de cerca de 20% na 

população mundial (Shaywitz & Shaywitz, 2020) e, geralmente, é identificada em idade escolar, uma vez que é 

evidenciada em contexto acadêmico. 

Para que o perfil de prejuízos seja considerado um transtorno específico de aprendizagem, é 

necessário que as dificuldades apresentadas por um indivíduo não sejam melhor explicadas por dificuldades 

sensoriais, ou por adversidades psicossociais que afetam o processo de ensino-aprendizagem, tais como falta 

de acesso a um ensino de qualidade, situações de vulnerabilidade socioeconômica, atraso na inserção ou 

evasão escolar, situações de violência, dentre outras (APA, 2023). Além destes critérios, pessoas com dislexia 

não podem apresentar déficits cognitivos gerais, como um perfil de deficiência intelectual (APA, 2023). Este 

critério, como os demais, certifica que o prejuízo apresentado é específico para a habilidade de leitura, de modo 

que pessoas com dislexia tendem a apresentar um padrão de discrepância inesperada entre seus resultados 

em testes de inteligência (QI) e seus resultados em testes de leitura, como apontado na Figura 1 (Shaywitz & 

Shaywitz, 2020). 

A divergência entre a habilidade cognitiva geral (representada pelo QI) e a habilidade de leitura 

caracteriza a dislexia, também, como uma condição inesperada, dado que pessoas com desenvolvimento típico 

tendem a apresentar uma relação dinâmica entre as duas habilidades, uma vez que o desenvolvimento de uma 

se relaciona com o da outra, diferente de pessoas com dislexia, cujo desenvolvimento não é observado da 

mesma forma (Shaywitz & Shaywitz, 2020). 
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Figura 1 – Comparação da discrepância entre resultados em testes de inteligência e em testes de leitura para pessoas 
com desenvolvimento típico e pessoas com dislexia. 
Fonte: Adaptado de Shaywitz & Shaywitz (2020). 

Outras características importantes das dificuldades de leitura presentes na dislexia são seu caráter 

permanente e heterogêneo, o que significa que as dificuldades de leitura e escrita persistem ao longo da vida 

de uma pessoa e as manifestações dessas dificuldades podem variar amplamente entre os indivíduos com o 

transtorno (Peterson & Pennington, 2012). Ao longo do desenvolvimento, porém, observa-se que os indivíduos 

com dificuldade tendem a desenvolver suas próprias estratégias compensatórias que podem ter como foco 

diminuir o impacto dos prejuízos de leitura nas atividades diárias (Ali et al., 2020; Shaw & Anderson, 2018). 

Mesmo com o desenvolvimento de tais estratégias, porém, adultos com dislexia podem apresentar leitura 

pouco fluente e precisa, dificuldades para identificar e pronunciar palavras novas, e dificuldades para 

compreender, interpretar, e inferir sobre materiais escritos (Moojen et al., 2016; Stampoltzis et al., 2015). 

No contexto do nível superior de ensino, especificamente, novos desafios são impostos aos 

estudantes. No caso de estudantes com dislexia, é possível que as estratégias compensatórias previamente 

desenvolvidas por esses indivíduos não sejam suficientes para lidar com o acentuado volume de demandas da 

vida acadêmica, como ler todos os textos esperados para uma disciplina, fazer anotações no momento da aula, 

redigir trabalhos e relatórios com escrita técnico-científica, estudar previamente para provas, revisar respostas 

discursivas em avaliações, realizar provas e demais atividades avaliativas no mesmo período de tempo que 

outros estudantes, dentre outras inúmeras atividades (Moojen et al., 2016; Stampoltzis et al., 2015). 

Nesse contexto, um estudo que investigou as práticas de estudantes com dislexia no ensino superior 

revelou algumas das principais estratégias compensatórias adotadas (Maccullagh et al., 2017). Entre essas 

estratégias destacam-se: utilizar softwares para gravação de voz ao assistir às aulas e a palestras; imprimir os 

slides utilizados em apresentações para ler com antecedência o conteúdo e para facilitar a escrita de anotações 

ao longo da aula; preferir atividades que envolvem contato com prática ou outras técnicas de ensino que não 
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se baseiam somente na leitura e escrita; manter a dedicação de leitura somente quando estritamente 

necessário, evitando ler, por exemplo, conteúdos bibliográficos complementares; dentre outras estratégias 

(Maccullagh et al., 2017). Outro estudo (Moojen et al., 2020) sugere que indivíduos com dislexia, ao lidarem 

com um texto acadêmico e complexo, podem compensar seus déficits centrais utilizando três recursos 

complementares: uma leitura lenta e esforçada; aproveitar-se da habilidade verbal geral; e explorar a estrutura 

retórica do texto para processar seu conteúdo. 

Além dos impactos relacionados às atividades que envolvem a habilidade de leitura, estudantes com 

dislexia podem apresentar outros tipos de prejuízos mais acentuados do que estudantes sem dislexia, como 

desfechos negativos em saúde mental (Jordan et al., 2014). Dentre as principais razões para isto, podem ser 

citadas o senso de autoeficácia e de autoestima afetados pelas experiências negativas que essas pessoas 

vivenciam ao longo da sua trajetória (Jordan et al., 2014). Pessoas com dislexia podem, ainda, apresentar 

crenças sobre si mesmas que as caracterizam como pessoas “preguiçosas”, “burras” e “estúpidas”, mesmo nos 

casos daqueles que já tinham recebido o diagnóstico e compreendiam suas dificuldades (Evans, 2014; Muller, 

2017), além de vivenciarem episódios de frustração associados ao esforço adicional necessário para que 

cumpram tarefas da vida acadêmica (Maccullagh et al., 2017).  

No que diz respeito às crenças negativas de pessoas com dislexia sobre si mesmas, deve-se ressaltar a 

influência das relações sociais. A perpetuação de pré-concepções mais amplas existentes sobre pessoas com 

dislexia, como a de que suas dificuldades são causadas por falta de interesse pelos estudos, e atitudes 

preconceituosas, como o uso de termos pejorativos para se dirigir a essas pessoas, contribuem para a formação 

de uma imagem marcada pela discriminação e fortalecem a baixa autoestima desses indivíduos (Silva et al., 

2019). Assim, compreende-se que as dificuldades psicossociais enfrentadas por pessoas com dislexia podem 

estar relacionadas às barreiras impostas pela falta de assistência e de propostas de inclusão e pelas concepções 

preconceituosas existentes sobre o transtorno. 

Considerando as particularidades do ensino superior, que requerem maior autonomia dos estudantes 

e um aumento na demanda por leitura, e tendo em mente as dificuldades previamente mencionadas que as 

pessoas com dislexia enfrentam em sala de aula e durante os momentos de estudo, como a tomada de notas 

rápidas, é plausível que esses alunos desenvolvam crenças negativas sobre sua capacidade de contribuir 

efetivamente em tarefas acadêmicas em grupo. Isso pode, no que lhe concerne, dificultar a interação com 

colegas de turma e o estabelecimento de novas amizades (Wilmot et al., 2023). De modo semelhante, deve-se 

considerar que, devido às crenças de inferioridade ou inaptidão, essas pessoas podem não se sentir 

confortáveis para procurar e participar de atividades extracurriculares, como projetos de iniciação científica, 

extensão universitária e iniciação à docência, dentre outros (Jordan et al., 2014; Brunswick & Bargary, 2022). 

Nota-se que os desafios de pessoas com dislexia no ensino superior são inúmeros, desde as 

dificuldades que se apresentam ao longo da formação no ensino básico, e que afetam o desempenho em 

provas de seleção e inserção no ensino superior até a participação ativa nas atividades acadêmicas. Deve-se 

ressaltar, porém, que, apesar dos desafios e das dificuldades impostas pelo contexto acadêmico, relatos de 

pesquisa em universidades suecas e inglesas (Olofsson et al., 2015; Richardson & Wydell, 2003) apontam que 

os estudantes com dislexia foram capazes de concluir seus cursos de graduação com sucesso. É importante 
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ressaltar que estes estudantes necessitaram de tempo estendido de formatura ou de apoio apropriado nas 

instituições de ensino, obtendo, inclusive, desempenhos semelhantes aos de estudantes sem TEAp.  

O Papel das Instituições de Ensino na Inclusão 

Embora a divulgação acerca da dislexia seja incipiente no Brasil (Carceres & Covre, 2018), estima-se 

que existam aproximadamente 8 milhões de pessoas com esse transtorno no território brasileiro (Instituto 

ABCD, 2021). Apesar de ser um número expressivo, a ausência do diagnóstico precoce pode afetar 

negativamente o desempenho acadêmico da pessoa com dislexia no processo educacional, uma vez que esta 

não se beneficia do acompanhamento especializado a que se tem direito, conforme a Lei nº 14.254/2021 (Brasil, 

2021). Nesse sentido, o diagnóstico tardio é uma realidade preocupante no Brasil. O Instituto ABCD investigou, 

em 2021, um grupo de adultos com TEAp em que quase um terço dos respondentes só obtiveram o diagnóstico 

já na fase adulta, acima de 30 anos (Navas & Ciboto, 2021).  

Muitos brasileiros com TEAp enfrentam dificuldades por toda a infância e adolescência, além de 

grande parte da vida adulta, sem ao menos saber que possuem um transtorno. Com relação à autopercepção 

do diagnóstico, é interessante observar que tanto pessoas com dislexia que receberam o diagnóstico durante 

a infância quanto aquelas diagnosticadas na vida adulta, relatam sentir os impactos do transtorno em sua 

autoestima e autoeficácia (Carceres & Covre, 2018). Nesse sentido, o desinteresse pelos estudos é um grande 

problema no ensino médio brasileiro, levando a resultados acadêmicos insatisfatórios e à potencial evasão 

escolar (Mendes, 2013). Isso pode ser especialmente relevante para crianças e adolescentes com dislexia não 

diagnosticada, que podem não receber o apoio necessário na escola para cultivar o interesse pela educação e, 

assim, diminuir ou eliminar suas perspectivas de ingressar na universidade (Shaywitz & Shaywitz , 2020).  

Além disso, no grupo diagnosticado tardiamente, há relatos de atrasos na formação educacional 

devido a repetições de ano (Carceres & Covre, 2018). Essa constatação destaca como o diagnóstico da dislexia 

pode afetar a maneira como os indivíduos se percebem e se sentem em relação às suas habilidades e 

realizações acadêmicas, independentemente da idade em que recebem o diagnóstico. Isso sublinha a 

importância de um suporte adequado e intervenções educacionais para pessoas com dislexia, 

independentemente do estágio da vida em que o diagnóstico é feito. 

Ainda que a Lei nº 13.146/2015 (Brasil, 2015) garanta o acesso da pessoa com deficiência ao ensino 

superior, é imprescindível diferenciar adequadamente o processo de inclusão do processo de inserção. O 

processo de inclusão, por si só, introduz o estudante na instituição de ensino, cabendo a ele adequar suas 

necessidades ao funcionamento acadêmico (Santos, 2020). Apesar de ser uma dificuldade que compromete o 

desempenho acadêmico, é necessário ressaltar que a dislexia não é considerada como deficiência e, mesmo 

sendo uma Necessidade Educacional Especial (NEE), não é amparada pela Lei Brasileira de Inclusão (Medeiros 

et al., 2017; Silva et al., 2019). Diante de tal cenário, as instituições de ensino superior, implicadas com a inclusão 

de pessoas com NEE, instituem os núcleos de acessibilidade. 

Em 2005, a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) passou a promover o Programa Incluir, o 

primeiro programa a nível nacional dirigido às pessoas com deficiência no ensino superior, responsável por 

“viabilizar as ações de inclusão e acessibilidade educacional nas IFES [Instituições Federais de Ensino Superior], 
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pois o seu principal objetivo é fomentar a implementação e a consolidação de núcleos de acessibilidade nas 

universidades federais” (Freitas, 2021). O Programa Incluir contribuiu para o surgimento de núcleos de 

acessibilidade em diversas IFES, e alguns deles incluíam pessoas com TEAp no público assistido.  

A partir dessas mudanças, entre os anos de 2013 e 2014, a UFPE criou seu Núcleo de Acessibilidade 

(NACE), que incluía alunos e servidores com dificuldades de aprendizagem como público-alvo do serviço, além 

dos grupos já referidos pela Lei de Inclusão. De modo semelhante, o Núcleo de Ações Inclusivas para as Pessoas 

com Deficiência (NAIPD), da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), foi criado em 2009, e também 

oferece suporte aos discentes com dislexia (Silva et al., 2019). Em 2010, na Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte (UFRN), foi designada a Comissão Permanente de Apoio ao Estudante com Necessidade Educacional 

Especial (CAENE), incluindo também em seu público-alvo pessoas com TEAp, de modo a mitigar a 

marginalização de estudantes com dislexia não contempladas pela Política de Inclusão (Medeiros, 2017; 

Medeiros et al., 2017)1.  

Pletsch e Melo (2017), por exemplo, apresentam em sua pesquisa 19 núcleos de acessibilidade 

selecionados de Universidades Federais localizadas na região sudeste do Brasil. Dentre as principais atividades 

desenvolvidas pelos núcleos estão a articulação de efetivação de políticas afirmativas (6 universidades), 

projetos de extensão sobre o tema abarcando a comunidade (5), projetos de pesquisa sobre inclusão e 

acessibilidade no ensino superior (5) e viabilização de recursos de tecnologia assistiva para os assistidos pelos 

programas (5). Embora sejam iniciativas importantes, a pouca adesão das universidades em ações que 

promovam a acessibilidade pode se tornar um empecilho para a formação de pessoas com deficiência ou NEE.  

Embora existam núcleos direcionados a estudantes com deficiência que incluem as NEE em seu 

escopo de atendimento, é importante se atentar para maneiras eficazes de garantir a permanência de pessoas 

com TEAp na educação superior. Assim, dentre algumas providências que poderiam favorecer os estudantes 

com dislexia no ensino superior, destaca-se desde sentar-se perto do professor e evitar distrações na carteira, 

até a adaptação do conteúdo e participação do estudante no processo de aquisição do conhecimento (Santos, 

2020).  

De acordo com Soares e Soares (2018), a comunidade escolar em sua totalidade, incluindo as famílias 

dos discentes, deve se envolver no desenvolvimento da inclusão nas instituições de Ensino. Outros elementos 

são apresentados pelos autores como imprescindíveis para a inserção dos alunos, tais como a capacitação do 

corpo docente (Correia, 2007) e a ruptura de concepções preconceituosas e negligentes com os alunos 

disléxicos (Pennac, 2009, como citado por Soares e Soares, 2018). Cogan e Rem (2002) alertam para a 

necessidade de os professores evitarem rotular alunos disléxicos, reconhecendo que esses estudantes podem 

levar mais tempo para compreender o conteúdo, além de enfatizarem o cuidado em não utilizar ameaças e a 

importância de estratégias pedagógicas positivas para motivar os alunos com dislexia. 

Olofsson et al. (2015) e Harvey & Burnip (2019) apresentam algumas ferramentas fornecidas para os 

estudantes com dislexia no Ensino Superior, como disponibilização dos arquivos de PowerPoint utilizados nas 

 
1 É importante ressaltar que os núcleos citados foram incluídos por serem mencionados em artigos científicos que 
tratam da temática do presente trabalho e não correspondem à totalidade de estruturas voltadas para o atendimento 
às pessoas com deficiência ou NEE no ensino superior. 
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aulas expositivas, apostilas, uso de audiolivros, utilização de anotações feitas em aula por alunos sem dislexia, 

maior tempo para as avaliações ou a divisão desta em dias diferentes e uso de leitor para ler as perguntas em 

voz alta para o aluno. Quanto à postura do professor, os autores encontraram que os professores consideram 

que passar instruções mais diretas, explicar conceitos de forma minuciosa, fazer perguntas durante as 

explicações e auxiliar na escrita de atividades avaliativas são métodos que podem auxiliar os estudantes. 

Adicionalmente, Williams & Lynch (2010) e Borba & Braggio (2016) sugerem que os professores dêem maior 

ênfase na participação verbal dos alunos, reduzindo a carga de leitura, e fazendo avaliações orais sempre que 

possível. Ainda, é sugerido que os professores forneçam dicas de estudo e esquematização de conteúdo em 

sala, o que beneficiaria não só os estudantes com TEAp como aqueles com desenvolvimento típico (Associação 

Brasileira de Dislexia [ABD], 2016). 

Além da participação dos professores e da instituição de ensino, um ponto interessante na inclusão 

dos alunos com dislexia é a colaboração de colegas de turma, amigos e familiares na revisão de trabalhos 

escritos (Olofsson et al., 2015). Nesse sentido, ter o diagnóstico deste TEAp pode ser um facilitador, uma vez 

que, cientes da dificuldade, as pessoas próximas podem se engajar mais para auxiliar o disléxico.  

O diagnóstico precoce também pode ser uma medida importante, uma vez que auxilia a criança com 

dislexia a aprender novas e mais eficazes estratégias compensatórias de acordo com o tipo de déficit que 

apresenta, reduzindo as chances de repetência e desinteresse pela educação. Dessa forma, essa ferramenta 

impacta indiretamente no ingresso dessas pessoas no ensino superior (Carceres e Covre, 2018). O diagnóstico 

tardio, por sua vez, apresenta impactos negativos nas competências socioemocionais e acadêmicas do sujeito, 

uma vez que o priva de usufruir de recursos educativos específicos para suas dificuldades (Carceres e Covre, 

2018). Outro importante questionamento é sobre a não inserção dos TEAp na Lei Brasileira de Inclusão, ficando 

a cargo das Instituições de Ensino atenderem ou não as reivindicações dos estudantes com este tipo de 

prejuízo, uma vez que estes possuem desvantagens educacionais comparadas a estudantes sem os transtornos 

e necessitam de acompanhamento apropriado para sua continuidade com qualidade nas faculdades e 

universidades brasileiras.  

O procedimento mais significativo deve ser o de envolver na discussão sobre estratégias de inclusão 

e adaptação às próprias pessoas com dislexia, uma vez que são elas quem melhor podem dizer quais medidas 

são as mais efetivas para sua plena inclusão, e não somente a integração no ensino superior. Desse modo, é 

importante referir-se ao posicionamento de Tom Shakespeare, ativista de direitos das pessoas com deficiência, 

que declara que: 

Reconhecer a perícia e a autoridade das pessoas com deficiência é muito importante. O movimento das pessoas 

com deficiência se resume em falar por nós mesmos. Ele trata de como é ser uma pessoa com deficiência. Ele 

trata de como é ter este ou aquele tipo de deficiência. Ele trata de exigir que sejamos respeitados como os 

verdadeiros peritos a respeito de deficiências. Ele se resume no lema “Nada Sobre Nós, Sem Nós” (Shakespeare & 

Watson, 2001). 
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Considerações Finais 

O presente trabalho teve como objetivo discorrer sobre as dificuldades que estudantes com dislexia 

vivenciam no ensino superior. Os pontos levantados indicam que, apesar de existirem iniciativas voltadas para 

a população disléxica, implementadas por algumas instituições de Ensino Superior, estas ainda não são 

executadas por todas as entidades. Uma possível razão para isto é a exclusão dos TEAp, como a dislexia, nas 

políticas públicas de inclusão e acessibilidade. Observa-se, no entanto, um movimento inicial a respeito da 

assistência a pessoas com Dislexia, através de normas como a Lei nº 14.254/2021 (Brasil, 2021), de atenção às 

pessoas com TEAp. Embora tal conquista esteja presente na educação básica, é importante que as instituições 

de ensino superior, por meio de suas iniciativas de promoção da inclusão e acessibilidade, assegurem a inserção 

e permanência desses estudantes, considerando suas características e necessidades específicas.  

Algumas estratégias citadas são bastante relevantes, como a criação de núcleos de acessibilidade e a 

disponibilização de tecnologia assistiva. Entretanto, é importante que o auxílio a pessoas com dislexia não se 

esgote nas estratégias empregadas atualmente, desenvolvendo-se novas propostas de inclusão com a 

participação ativa do corpo discente disléxico em sua elaboração.  
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Resumo 

Neste artigo, busco apresentar algumas contribuições de Bell Hooks para 

(re)pensarmos as masculinidades negras. Para isso, serão analisadas obras da 

autora que discutem e estabelecem um diálogo sobre os homens negros. Hooks 

questiona a limitação da perspectiva que vê os homens negros apenas pela 

ótica da violência e debate os efeitos do patriarcado em suas subjetividades. A 

análise de sua obra destaca, ainda, a importância de discutir não apenas as 

masculinidades, mas também de olhar criticamente para a estrutura social que 

perpetua diversas formas de opressão. A obra de Bell Hooks sugere a prática do 

amor como meio de liberdade e o diálogo com mulheres negras como 

elementos fundamentais para que os homens negros repensem suas 

identidades e ações. 

Palavras-chave: Masculinidades negras; Bell Hooks; Homens negros. 

Abstract 

In this article, I aim to present some contributions from Bell Hooks for rethinking 

Black masculinities. It will analyze works by the author that engage in dialogue 

about Black men. Hooks critiques the narrow perspective that views Black men 

solely through the lens of violence and discusses the impacts of patriarchy on 

their subjectivities. Her work emphasizes the importance of not only examining 

masculinities but also critically addressing the social structures that perpetuate 

oppression. Ultimately, Hooks advocates for love and dialogue with Black 

women as essential for Black men to reconsider their identities and actions. 

Keywords: Black masculinities; Bell Hooks; Black men
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Introdução  

Glória Jean Watkins foi uma mulher negra, escritora, educadora e teórica feminista antirracista, 

nascida em 1952 no Kentucky, nos Estados Unidos da América. Adotou o nome de sua bisavó, Bell Blair Hooks, 

como pseudônimo. A escolha desse nome se deu ao fato de que sua bisavó era conhecida como uma mulher 

de palavras afiadas, que não hesitava em expressar sua opinião e que não tinha medo de erguer sua voz. Desde 

cedo, muitos ao seu redor notavam semelhanças entre a personalidade de Glória e a de sua bisavó, uma mulher 

que, segundo ela (2022), possuía um domínio excepcional das palavras. Por essa razão, Bell Hooks adotou esse 

pseudônimo também como uma forma de reivindicar o legado de sua ancestral. 

Desde a infância, enfrentou desafios relacionados à segregação racial e, durante a adolescência, foi 

testemunha do movimento pela integração nos Estados Unidos da América. Na universidade, como uma 

estudante negra, enfrentou numerosas formas de opressão devido à cor de sua pele. Em sua própria casa, a 

opressão emanava de seu pai, que esperava que ela se conformasse aos papéis tradicionalmente atribuídos às 

mulheres. As palavras sempre foram sua companheira fiel, mesmo quando esperavam que ela não falasse 

nada. Atravessada pelas intersecções dos marcadores sociais de raça, gênero e classe social, escreveu a partir 

da perspectiva de alguém que foi marginalizada socialmente. 

Em seus livros, teorizou sobre as questões de gênero, raça e classe social, tendo em suas próprias 

vivências a matéria-prima do ato de escrever, pois, em suas obras, vida e escrita não se separam, 

principalmente em uma sociedade que marginaliza a produção de conhecimento de pessoas negras, em 

especial das mulheres. Além disso, escreveu sobre crítica cultural e educação, muito influenciada pelo 

pensador brasileiro Paulo Freire. Dedicou-se ainda a escrever sobre o amor como uma prática da liberdade, 

que pode, em sua concepção, transformar a sociedade. 

Ela carregou consigo a experiência de ser constantemente lembrada de que mulheres negras não 

deveriam se atrever a levantar suas vozes em uma sociedade patriarcal que ela descreve (Hooks, 2020) como 

supremacista branca, capitalista e imperialista. Esses lembretes vinham, sobretudo, de sua casa, na sua relação 

com seu pai na infância e adolescência. Por isso, em suas obras, a autora escreve sobre homens negros e 

masculinidades, pois ela sabia que o patriarcado e os demais sistemas opressivos também afetam a 

subjetividade dos homens negros. 

Por meio de suas palavras e escritos, Bell Hooks desafiou as estruturas de poder que estabelecem o 

homem branco como norma e referência social, oferecendo uma visão crítica e transformadora da sociedade. 

No entanto, a autora reconhece que o homem negro não ocupa o mesmo lugar que o homem branco em uma 

sociedade supremacista branca, capitalista e imperialista, embora muitas vezes seja ele seduzido pelos ideais 

do patriarcado. 

Nessa direção, Hooks dedicou-se a escrever sobre masculinidades e homens negros em obras como 

A gente é da hora: Homens negros e masculinidade (Hooks, 2022) e El deseo de cambiar: Hombres, 

masculinidad y amor (Hooks, 2021a), buscando dialogar com novas perspectivas de masculinidade, 

especialmente aquelas que não estão ancoradas na dominação. Além disso, em livros como Olhares negros: 

raça e representação (Hooks, 2019c), Anseios: raça, gênero e políticas culturais (Hooks, 2019b), Erguer a voz: 

pensar como feminista, pensar como negra (Hooks, 2019a), O feminismo é para todo o mundo: políticas 
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arrebatadoras (Hooks, 2018) e Teoria feminista: da margem ao centro (Hooks, 2019d), ela desenvolveu ensaios 

específicos sobre os homens negros, ampliando seu convite para que estes (re)pensem suas masculinidades 

com o amor como fundamento. 

O interesse da autora em dialogar e escrever dirigindo-se aos homens negros foi profundamente 

influenciado por figuras de grande importância em sua vida. Seu pai foi um homem negro que enfrentou 

consideráveis pressões sociais para desempenhar o papel patriarcal de provedor e opressor, o que o conduziu 

a negligenciar as nuances afetivas de sua família. Por outro lado, seu avô, descrito como alguém de espírito 

calmo, proporcionou-lhe o amor incondicional necessário, afastando-se da concepção hegemônica de 

masculinidade. Já seu irmão, desde os primeiros anos, foi instruído pelos ideais do patriarcado a reprimir a 

expressão de seus sentimentos e emoções, resultando em sofrimento. 

Nesse contexto, de acordo com a perspectiva de Bell Hooks (2021a), a concepção de masculinidade 

hegemônica, acompanhada por todas as formas de dominação que a permeiam, está intrinsecamente ligada 

à estrutura da sociedade hetero-patriarcal-colonial. A autora argumenta que a produção dessa noção de 

masculinidade é parte integrante da estrutura dessa sociedade e do projeto de poder colonial. Assim, em sua 

abordagem feminista negra, a discussão sobre as masculinidades, especialmente no que se refere às 

masculinidades negras, não pode ser dissociada da discussão acerca da estrutura social que gera essa 

concepção hegemônica do que significa ser homem, pois essa noção não está descolada da sociedade que a 

produz. 

Para a autora (Hooks, 2018), neste contexto, quando se trata do debate acerca das masculinidades, 

este não deve ser concebido e pensado exclusivamente no âmbito individual, mas sim também sob a 

perspectiva de uma coletividade, pois, em uma sociedade que entrelaça diversos marcadores, o homem 

branco de elite política e econômica é colocado no topo da pirâmide social e nos centros de poder. Dessa 

forma, a abordagem de Bell Hooks sobre questões relacionadas às masculinidades, presente em algumas de 

suas obras, encontra fundamentação em sua análise social. Ela defende a perspectiva de que uma 

transformação social verdadeiramente significativa só ocorrerá quando homens e mulheres participarem 

ativamente desse processo de mudança, que não pode se restringir à esfera individual e deixar de lado o 

âmbito social. 

Nesse sentido, sua posição é convidar os homens, sobretudo os homens negros, para o diálogo, a 

conversar sobre masculinidades que não sejam fundamentadas em sistemas de opressão. Para a autora, a luta 

por transformação social não pode ficar restrita apenas às mulheres, e argumenta ainda que, se o patriarcado 

confere aos homens brancos uma suposta noção de superioridade, é imperativo que estes se envolvam na 

desestruturação dessa hierarquia social. Em sua visão, a verdadeira mudança só se concretizará quando os 

homens se unirem às mulheres na reconfiguração das estruturas sociais, desafiando assim as bases do 

patriarcado que se articula com outros sistemas opressivos como o racismo e o sexismo. 

Nesse contexto, por meio de suas obras, Bell Hooks nos convida a refletir e dialogar sobre a 

experiência dos homens, sobretudo dos homens negros. Suas reflexões nos convidam a pensar nos efeitos da 

sociedade hétero-patriarcal-colonial em suas subjetividades, apontando-nos possibilidades de existência para 

além da masculinidade hegemônica. Nessa direção, a autora propõe então um novo olhar sobre as 

masculinidades negras, para não as ver apenas como opressoras, para não generalizar suas vivências, 
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nomeando-as como iguais, pois os marcadores de raça e classe, por exemplo, as diferenciam no acesso aos 

privilégios prometidos pelo patriarcado. Seu convite, então, é para que os homens negros desaprendam o 

patriarcado e o sexismo e aprendam novas formas de ser e agir fundamentadas no amor e não na dominação. 

Caminho metodológico 

Para a escrita deste texto, foram analisadas as seguintes obras de Bell Hooks: A gente é da hora: 

Homens negros e masculinidade (2022) e El deseo de cambiar: Hombres, masculinidad y amor (2021a), livros 

em que a autora trata integralmente sobre masculinidades e masculinidades negras. Além disso, foram 

analisados ensaios específicos presentes nas obras: Olhares negros: raça e representação (2019c), Anseios: raça, 

gênero e políticas culturais (2019b), Erguer a voz: pensar como feminista, pensar como negra (2019a), O 

feminismo é para todo o mundo: políticas arrebatadoras (2018) e Teoria feminista: da margem ao centro 

(2019d). 

Utilizando, portanto, a análise dessas obras como estratégia metodológica, busquei apresentar as 

contribuições que Hooks oferece para repensarmos as masculinidades negras, reposicionando os discursos 

em torno das imagens e representações de homens negros na sociedade. O texto está dividido em três partes: 

na primeira, apresento o patriarcado e como esse sistema opressivo afeta os homens negros. No segundo 

momento, discuto o amor como uma prática, oferecendo-o como possibilidade para que homens negros 

repensem modos de ser e agir que se oponham ao patriarcado e à dominação. Finalmente, no terceiro 

momento, problematizo a imagem do homem negro associada à alta performance sexual. 

A construção desses três momentos foi realizada a posteriori, a partir da análise das obras de Bell 

Hooks. Durante a leitura e interpretação dos textos da autora, realizada entre 2022 e 2023, identifiquei três 

temas centrais que se destacaram na discussão sobre masculinidades negras. O primeiro tema é a influência 

do patriarcado na vida dos homens negros, um aspecto recorrente nas reflexões de Hooks sobre como as 

estruturas de poder hetero-patriarcal-colonial afetam as masculinidades e suas subjetividades. O segundo 

tema surgiu ao observar a proposta de Hooks sobre o amor como uma possibilidade para repensar essas 

masculinidades negras, oferecendo uma visão mais cuidadosa e compassiva que contraria o patriarcado. Por 

fim, a problematização da imagem do homem negro associada à alta performance sexual foi identificada como 

um elemento importante nas discussões sobre raça e representação nas obras da autora. 

Homens negros e o patriarcado: uma enfermidade social 

Nas palavras de Bell Hooks (2021a, p. 33), "el patriarcado es la enfermidad social más mortífera que 

ataca el cuerpo y la mente de los hombres". Desde tenra idade, a autora foi testemunha dos impactos 

profundos dessa dinâmica em sua própria casa. Seu pai, um homem negro influenciado pelas normas 

patriarcais que sustentam a ideia da superioridade masculina, ensinou-lhe que as mulheres não deveriam se 

aventurar a desafiar os papéis de gênero tradicionalmente atribuídos a elas. 

Nessa perspectiva, Hooks (2022) nos conta que seu pai a pressionava para se conformar com as 

expectativas preestabelecidas a ela e ao seu corpo enquanto mulher negra. Ao mesmo tempo em que 

abraçava essa postura dominadora, o pai da autora se distanciava de sua família, negligenciando os afetos e 
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não conseguindo estabelecer uma conexão significativa com ela e seus irmãos, concentrando-se 

principalmente em prover o sustento do lar. 

Ao contrário das mulheres negras — que, segundo o pensamento machista, recebem permissão para 
ser sentimentais e, portanto, capazes de permanecer em contato com os próprios sentimentos na 
infância, mesmo quando somos abusadas ou ensinadas a mascará-los para parecermos “fortes” —, 
exige-se dos homens negros, por meio de rituais de masculinidade patriarcal, que renunciem à 
capacidade de sentir (Hooks, 2022, p. 213). 

Dentro do contexto do sistema patriarcal, Bell Hooks observa que existem papéis de gênero 

predefinidos que influenciam a maneira como, desde a infância, meninos e meninas são ensinados e criados. 

As meninas são frequentemente incentivadas a brincar com bonecas e panelas de brinquedo, promovendo a 

ideia de delicadeza e cuidado como valores a serem seguidos. Por outro lado, os meninos são encorajados a 

demonstrar força, poder e habilidade em atividades como brincar com carrinhos, cavalos e bola de futebol, 

sendo frequentemente ensinados a reprimir suas emoções, pois, no caso deles, chorar é inaceitável. Nas 

palavras de Antônia Camila de Oliveira Nascimento: 

Enquanto a criança se apropria e usa os brinquedos disponibilizados e referendados pelos adultos, ela 
está acionando valores socialmente definidos como o que é masculino e feminino, ao mesmo tempo 
em que dramatiza as próprias vivências de gênero, ou seja, introjeta facetas de uma cultura [patriarcal] 
que separa homens e mulheres, atribuindo-lhes valores sociais dominantes (Nascimento, 2016, p.297). 

Ao recordar sua infância com seu irmão, Bell Hooks (2021a, p.34) relata: “cuando mi hermano mayor 

y yo nacimos con un año de diferencia, el patriarcado determinó como nos tratarían nuestros padres”. Nesse 

sentido, meninos negros, assim como o irmão da autora, desde cedo são ensinados a demonstrar seu valor 

através de atitudes e atividades, muitas vezes violentas. A cultura patriarcal os instrui a serem servidos e a 

assumirem o papel de provedores. Como apontam as autoras Julia Baerlocher Carvalho e Mônica Cristina Melo 

(2005, p.2), “é possível considerar a família como um contexto privilegiado de reprodução ideológica e de 

aprendizado social. Tradicionalmente, há uma cultura [patriarcal] que exige que a educação de meninos e 

meninas seja diferente”. 

Bell Hooks salienta que, “para adoctrinar a los niños en las reglas del patriarcado, les obligamos a sentir 

dolor y negar sus sentimientos” (2021a, p.37). Nesse sentido, a autora enfatiza como as regras do patriarcado 

são incutidas nos meninos negros, forçando-os a reprimir suas emoções e suportar a dor. Hooks testemunhou 

esse processo na vida de seu irmão, que foi ensinado desde cedo que a única emoção aceitável para um 

homem era a raiva. O pai da autora, apesar de também estar sujeito às expectativas do patriarcado, projetou 

sobre seu filho as exigências de ser um homem negro dominante e viril. 

Conforme Hooks (2019c) observa, embora o patriarcado favoreça e conceda privilégios aos homens 

brancos, ela destaca que os homens negros também são frequentemente pressionados a aderir a um modelo 

de masculinidade hegemônica hétero-patriarcal-colonial, que enfatiza a força, o domínio e a crença em uma 

suposta superioridade. Esse fenômeno se agrava pela intersecção do marcador racial, muitas vezes 

entrelaçado com as diferenças de classe social. Na visão da autora, os homens negros podem sentir-se 

compelidos a conformar-se a esses padrões patriarcais como uma forma de conquistar respeito e aceitação 

social. 
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No entanto, Hooks (2019c) também ressalta que, devido à sua condição de homens negros, o 

patriarcado jamais concederá plenos privilégios a essas pessoas, pois o marcador racial cria uma distinção 

significativa entre homens brancos e negros, resultando em uma masculinidade que é constantemente 

negada em sua plenitude. 

[...] o homem pobre ou da classe trabalhadora que foi sociabilizado pela ideologia sexista a acreditar 
que há privilégios e poderes que ele deve possuir unicamente por ser homem descobre, muitas vezes, 
que poucos ou nenhuns desses benefícios lhe são atribuídos automaticamente na sua vida (Hooks, 
2019c, p.58). 

Em uma sociedade patriarcal, supremacista branca, capitalista e imperialista, o homem negro será 

sempre visto como "negro", carregando todos os sentidos e significados associados a essa identidade. Nesse 

contexto, apesar de ser homem, o marcador racial atravessa o corpo do homem negro, oprimindo-o e 

limitando seu acesso aos espaços de poder e à ascensão social. Nas palavras de Frantz Fanon (2022, p. 15): “O 

negro é um homem negro.” Essa afirmação do pensador martinicano denuncia as contradições que permeiam 

a vida e o corpo do homem negro, pois, em uma sociedade estruturada pelo colonialismo, a ideia de 

"humanidade" e de "homem" é sempre associada ao sujeito branco. 

Nesse caminho, Hooks enfatiza a armadilha que é para os homens negros acreditarem que podem 

usufruir plenamente dos privilégios do patriarcado, pois o racismo e o patriarcado são dois lados da mesma 

moeda. 

A maioria dos homens negros se apega a estratégias de sobrevivência obsoletas, como o pensamento 
patriarcal, porque temem que, se abandonarem o pouco “poder” que talvez tenham no sistema 
existente, não terão nada [...] Tragicamente, o pensamento patriarcal que o homem negro adota é a 
lógica que o manterá mentalmente escravizado e mentalmente doente (Hooks, 2022, p. 213). 

Nesse sentido, o convite de Bell Hooks é para que homens negros se unam às mulheres negras e 

aprendam com elas na luta por direitos e justiça social, reconhecendo que a verdadeira emancipação só pode 

ser alcançada quando se desafia e supera simultaneamente essas formas de opressão interconectadas 

socialmente. Nas palavras de Audre Lorde: 

É preciso despertar a consciência do homem negro para a compreensão de que o machismo e o ódio 
contra mulheres são altamente ineficientes para a sua liberdade como homem negro, porque 
emergem da mesma constelação que dá origem ao racismo e à homofobia (Lorde, 2019 p.80). 

Nesse caminho, Bell Hooks (2021a) enfatiza de maneira categórica o convite dirigido aos homens 

negros para pensarem outras formas de masculinidade que não estejam enraizadas no sistema patriarcal e na 

dominação. Nas palavras da autora (2022, p.214) “homens negros podem se engajar e aprender com 

estratégias de autorrecuperação de mulheres negras saudáveis que amam a si mesmas”.  

Enquanto houver homens negros dispostos a se beneficiarem desse sistema opressivo [patriarcado], 

o sofrimento, a opressão e uma série de injustiças persistirão. No entanto, é fundamental que o homem negro 

não perca de vista que não há patriarcado sem racismo, pois esses sistemas de opressão se retroalimentam. 

Aldeir de Oliveira Barreto diz que: 

Pensar masculinidades negras no cotidiano tem se apresentado como algo desafiador. Busca-se 
compreender as relações históricas que moldam o imaginário coletivo sobre o que significa ser 
homem e ser um homem negro em uma sociedade colonial e patriarcal. É questionar a todo o 
momento quais tipos de homens negros queremos ser e como podemos construir alternativas para 
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pensar e propor novas identidades masculinas negras que se oponham aos estereótipos sexistas e 
racistas (Barreto, 2022, p. 184) 

Nessa direção, Hooks aponta o perigo do desejo dos homens negros em usufruir dos dividendos do 

patriarcado. Ao invés disso, ela aponta (2022, p. 222) que os homens negros “devem sonhar com uma 

masculinidade que humaniza [...] devem ousar se tornar homens que desejam ser diferentes”. O patriarcado é 

uma enfermidade social. No caso dos homens negros, a intersecção entre gênero e raça os retrata, dentro 

dessa lógica colonial, como perigosos e violentos, aprisionando-os em seus próprios corpos e negando-lhes, 

nessa lógica, a possibilidade de expressar afeto. Como possibilidade de cura, Bell Hooks (2022, p. 222) aponta 

que “as portas da alma foram fechadas para muitos homens negros. E é quando eles destrancam essas portas 

e encontram a coragem de entrar que se redescobrem”. 

Ela argumenta que a cura para essa condição está em descobrir novas formas de ser e agir, pautadas 

no respeito e no cuidado, e não na opressão – ou seja, o amor enquanto uma prática. No entanto, Hooks 

ressalta que essa transformação só pode ser alcançada, sobretudo, com uma mudança estrutural na sociedade, 

pois não é possível falar em mudança sem uma análise crítica da estrutura social que perpetua toda e qualquer 

forma de opressão. 

Homens negros e o amor: vivendo segundo uma ética amorosa 

Em sociedades estruturadas pelo racismo e pelo patriarcado e que articulam diversos sistemas de 

opressão, os homens negros enfrentam a dura realidade de serem frequentemente associados ao perigo e à 

violência. Por muito tempo, as imagens e representações sobre homens negros os vincularam à brutalidade, à 

agressividade e a ideia de serem considerados estupradores em potencial. Milton Ribeiro escreve que 

As masculinidades negras, portanto, encontram suas bases em uma complexa retroalimentação das 
imagens negativas sobre a aparência, o corpo e a cor da pele, dos ideais de hipermasculinidade, força 
e poder e das crenças do apetite sexual excessivo, da genitália grande e da atividade sexual como 
penetrador (Ribeiro, 2019, p. 129) 

Essas 'imagens de controle', conceito desenvolvido por Patrícia Hill Collins (2019), funcionam como 

ferramentas para perpetuar a opressão e manter o status quo da branquitude, que historicamente manipulou 

as imagens e representação acerca da negritude. 

Contudo, Bell Hooks (2022) destaca que, durante o período de colonização e o tráfico de pessoas 

escravizadas, não eram os homens negros os perpetradores da violência, mas sim os homens brancos 

colonizadores. Estes, utilizando sua força, poder e privilégios, subjugavam violentamente as pessoas negras, 

com o objetivo de transformá-las em mão de obra barata para sustentar um sistema econômico baseado na 

exploração. 

Os homens brancos colonizadores impuseram aos homens negros atributos e características que não 

lhes pertenciam. Bell Hooks (2022) afirma que a dimensão afetiva de suas vidas sempre foi desconsiderada, 

pois a intersecção entre raça e gênero faz com que suas experiências e existências sejam reduzidas ao corpo 

físico. Quando Frantz Fanon (2022) afirmou que 'o negro é um homem negro', ele se referiu precisamente a 

esse aprisionamento do homem negro em seu próprio corpo, resultado de sua condição racial, que é 

constantemente colocada como central e limitadora. 
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Hooks (2022) observou que muitos homens negros internalizaram a identidade masculina patriarcal, 

baseada na ideia de dominação, pois essa foi a referência que receberam ao pisarem no continente americano. 

Desde cedo, eles aprenderam que a violência era o meio de assegurar autoridade e conquistar respeito. A 

autora (2022, p. 46) destaca ainda que "homens negros escravizados foram socializados por pessoas brancas 

para acreditar que, ao buscar a liberdade, deveriam se esforçar para se tornar patriarcas, a fim de prover e 

proteger as mulheres negras; para serem patriarcas benevolentes.” 

Contudo, ao adotarem essa postura, a dimensão afetiva de suas vidas é cada vez mais negligenciada, 

à medida que ao homem negro não é permitido expressar ou entrar em contato com suas emoções. Nessa 

direção, Alan Ribeiro escreve que 

A brutalização conduz homens negros à se comportar de modo bronco e inculto e nos leva a 
subscrever esta conduta de maneira tão sub-reptícia e eficiente, durante tanto tempo, que isto pode 
nos levar a pensar que precisamos ser uma pessoa bruta e truculenta, mesmo que apenas em situação 
de conflito, para sermos respeitados. Pensamos que o temor que causamos nas pessoas é respeito 
(Ribeiro, 2019, p.103) 

Bell Hooks reconhece que, ao longo da história, houve homens negros, como Martin Luther King e 

seu próprio avô, que se recusaram a adotar os padrões patriarcais. Eles compreenderam que o patriarcado 

também alimenta outros sistemas de opressão como o racismo, e este último os marginalizava enquanto 

pessoas. Esses homens romperam com a ideia de dominação inculcada em suas subjetividades e aprenderam 

que toda e qualquer forma de violência deve ser combatida, optando por caminhos de justiça social e 

igualdade baseados no respeito e na não violência. Seguindo nessa direção, Alan Ribeiro aponta que 

Devemos entender que isto foi colocado dentro de nós, não nasceu conosco. A virilidade pode até 
nos defender daquilo que julgamos como abusos e desrespeitos, pode até fazer com que a gente 
pense que está se preservando, fazendo com que nos deleitemos sobre nossa suposta capacidade de 
provocar prazer sexual, mas ela pode te isolar, afastar aqueles que querem fortalecer você e te apoiar 
como um sujeito que tem mentalidades e corporalidades, não apenas cabeça e corpo. Se você é visto 
como um sujeito brutalizado, visto como um sujeito truculento, visto como um sujeito viril durante 
muito tempo, começará a acreditar que não precisa de outras “forças” para ser um sujeito (Ribeiro, 
2019, p.103) 

Tanto homens brancos quanto negros, segundo Bell Hooks, precisam encontrar novas formas de ser 

e agir e que tenham o amor como fundamento de suas vidas, como uma prática de liberdade. Se os sistemas 

opressivos e suas imagens de controle oferecem aos homens negros a violência — e, consequentemente, a 

morte prematura — como única possibilidade de vida e representação, Hooks rompe com essa ideia ao 

apresentar o amor, e consequentemente a vida, como um caminho possível também para os homens negros, 

que historicamente foram privados dessa dimensão tão essencial.  

Lamentavelmente, a verdade de fato, que é um tabu quando verbalizada, é que esta é uma cultura 
que não ama os homens negros; eles não são amados por homens brancos, nem por mulheres brancas 
ou mulheres negras, nem por meninas e meninos. Sobretudo, a maioria dos homens negros não se 
ama. Como eles poderiam amar a si mesmos e uns aos outros, como poderia se esperar que eles 
amassem cercados de tanta inveja, desejo, ódio? Homens negros na cultura do patriarcado 
supremacista branco capitalista imperialista são temidos, não amados. Obviamente, parte da lavagem 
cerebral que ocorre em uma cultura de dominação é a confusão entre temor e amor (Hooks, 2022, p. 
34-35). 
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Para Bell Hooks (2021b), o amor não é apenas um sentimento; ele é, sobretudo, uma ação política. 

Deslocar o amor do campo dos sentimentos para o das ações impõe ao sujeito que afirma amar a 

responsabilidade por seus atos. Nesse sentido, se digo que amo, mas minhas atitudes revelam o contrário, isso 

não pode ser chamado de amor, pois, Hooks acredita que o amor é aquilo que o amor faz: cuidado, respeito e 

outras dimensões práticas. 

Nessa perspectiva, partindo dessa concepção de amor, os homens negros foram historicamente 

privados dessa experiência. Em vez disso, seus corpos foram submetidos a uma política de morte, ou 

necropolítica, como nomeada pelo filósofo camaronês Achille Mbembe (2019). Dentro dessa lógica 

necropolítica, os corpos negros tornam-se o alvo principal a ser eliminado. Quando se trata de mortes 

decorrentes de ações policiais, os homens negros são as principais vítimas. A esse respeito, Milton Ribeiro faz 

as seguintes constatações: 

Não é preciso discorrer longamente aqui para constatar que: a) os homens negros jovens são as 
maiores vítimas da política estatal que nos extermina; b) o racismo estrutural impede o sucesso ou a 
conquista profissional de homens negros que dificilmente experimentam uma satisfação profissional; 
c) a violência policial ainda é uma das maiores responsáveis pela morte de homens negros que em 
conflito tem suas vidas perdidas diariamente (Ribeiro, 2019, p.126) 

 O escritor Jeferson Tenório aborda essa realidade de forma crua e dolorosa em seu livro O avesso da 

pele (2020), no qual um homem negro, professor, é morto pela polícia após ser 'confundido' com um ladrão. 

O autor traz para o jogo das palavras a forma como a violência e a morte atravessam os corpos dos homens 

negros e denuncia dessa maneira aquilo que Bell Hooks já afirmava: o homem negro não ocupa o mesmo lugar 

que o homem branco na sociedade, sobretudo na prática e no acesso ao amor. 

A violência contra negros, sobretudo a institucionalizada, como é o caso do tratamento violento 
perpetrado por policiais contra esta população –a exemplo dos casos Marielle, Evaldo e Ágatha –, 
demonstra que as suas vidas são cada vez mais passíveis de eliminação impune. Pode-se, nesse 
sentido, diante da magnitude do fenômeno morte associado à população negra do Brasil, afirmar a 
existência de uma verdadeira política de extermínio, ou uma necropolítica (Wermuth, Mallmann & 
Mello, 2019, p.1065) 

Para Bell Hooks, o amor é um elemento fundamental para que os homens negros (re)pensem suas 

masculinidades. No entanto, como é possível aprender a amar em uma sociedade que, ao invés de oferecer 

amor, destina ódio e morte a esses corpos negros, os limitando também de acessar espaços de poder e de 

ascensão social?  

Enquanto homens negros, não aprendemos a amar sozinhos. Mesmo que a sociedade supremacista 

branca, capitalista e imperialista nos prive de viver e praticar o amor, podemos aprender a amar nas relações 

que estabelecemos com outras pessoas. É possível aprender a amar dentro das comunidades negras. Por isso, 

para Bell Hooks, é crucial que homens negros dialoguem com mulheres negras e aprendam com elas a se 

autorrecuperar — a reunir os fragmentos de seu ser e de sua própria história. 

 Diante desse cenário, Bell Hooks convida os homens negros a viverem segundo uma ética amorosa e 

a experimentarem seu poder transformador. Viver de acordo com essa ética, segundo Hooks (2021b, p.108), 

“pressupõe [a ideia] de que todos têm o direito de ser livres, de viver bem e plenamente. Para trazer a ética 

amorosa a todas as dimensões de nossa vida, nossa sociedade precisaria abraçar a mudança.” Nesse sentido, 
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não há uma ética amorosa quando homens negros buscam os privilégios do patriarcado apenas por serem 

vistos como homens cisgêneros. Nas palavras de Hooks: 

Homens negros muitas vezes vivem em uma prisão mental, incapazes de encontrar uma saída. Na 
cultura patriarcal, todos os homens aprendem um papel que restringe e confina. Quando raça e classe 
entram em cena junto com o patriarcado, os homens negros suportam as piores imposições da 
identidade patriarcal masculina de gênero. (Hooks, 2022, p.34) 

Ao aprenderem a amar, os homens negros terão a oportunidade de descobrir novas formas de 

expressar suas masculinidades, já que, na visão de Bell Hooks, o amor transcende a dimensão de um simples 

sentimento e se manifesta como uma ação concreta. Trata-se de uma ética de vida profundamente 

comprometida com o bem-estar coletivo. Nesse contexto, o amor se revela como uma poderosa força capaz 

de promover transformações significativas na sociedade, baseadas no respeito e no cuidado. Para Hooks, o 

amor é aquilo que ele faz, não havendo espaço para opressão ou dominação em sua prática. 

Abraçar uma ética amorosa significa utilizar todas as dimensões do amor – “cuidado, compromisso, 
confiança, responsabilidade, respeito e conhecimento” – em nosso cotidiano. Só podemos fazer isso 
de modo bem-sucedido ao cultivar a consciência. Estar consciente permite que examinemos nossas 
ações criticamente para ver o que é necessário para que possamos dar carinho, ser responsáveis, 
demonstrar respeito e manifestar disposição de aprender. Entender o conhecimento como um 
elemento essencial do amor é vital. (Hooks, 2021b, p. 130) 

Ao refletir sobre sua infância, Hooks compartilha uma experiência pessoal profunda. Ela nos conta 

que seu avô desempenhou um papel crucial em sua vida ao oferecer-lhe o amor que ela nunca recebeu de seu 

pai. O avô da autora desafiou as normas convencionais de masculinidade ao optar por expressar o amor como 

uma prática de liberdade.  

Felizmente, Daddy Gus, pai da minha mãe, ofereceu-me o amor pelo qual meu coração ansiava. 
Calmo, terno, gentil, criativo, um homem de silêncio e paz, ele me ofereceu uma visão de 
masculinidade negra que ia contra a norma patriarcal. Foi o primeiro homem negro radical na minha 
vida. Ele assentou a fundação. Sempre me envolvendo nos diálogos, sempre apoiando minha ânsia 
por conhecimento e sempre me encorajando a falar o que penso, eu honro o nosso pacto e as lições 
da parceria negra masculina e feminina baseada na mutualidade que ele me ensinou ao continuar 
dialogando com homens negros, ao continuar fazendo o trabalho do amor verdadeiro (Hooks, 2022, 
p.41) 

No entanto, essa escolha ousada de seu avô muitas vezes resultava em críticas, pois, dentro da 

estrutura patriarcal, ele não se enquadrava na imagem hegemônica de masculinidade. Apesar disso, o amor 

generoso demonstrado por ele mostrou a Hooks a força e o potencial transformador do amor quando 

praticado por homens negros, tanto dentro quanto fora de sua comunidade. 

Bell Hooks, com sua perspectiva feminista negra, nos convida, enquanto homens negros, a conhecer 

o significado e a prática do amor. Ela nos instiga a amar e a nos unirmos às mulheres negras na busca 

autorrecuperação e por uma transformação social significativa. O chamado de Hooks é claro: que possamos 

ser homens negros distintos de seu pai e ousados a amar como seu avô. Suas contribuições ressoam ainda 

com um questionamento relevante: a quem interessa enxergar/pensar/representar os homens negros apenas 

sob a lente da violência e do anseio por benefícios patriarcais? Assim como o avô da autora e Matin Luther 

King, Hooks expande nosso olhar nos convidando a enxergar tais homens negros na história: homens negros 

que ousaram amar e viver segundo uma ética amorosa. 
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Além da performance sexual  

A intersecção entre patriarcado e racismo afeta diretamente as relações sociais. Para Bell Hooks (2022), 

os homens são frequentemente levados a acreditar que seu valor individual está intrinsecamente ligado à sua 

atividade sexual. Ela descreve essa dinâmica como 'falocêntrica', que centraliza o valor das masculinidades 

hegemônicas em torno do órgão genital masculino — o pênis — dentro de uma perspectiva hetero-patriarcal-

colonial. 

Nesse contexto, Hooks (2021a) nos convida a refletir profundamente sobre como as sociedades 

moldadas pelo colonialismo historicamente atribuíram importância à virilidade sexual masculina como uma 

forma de demonstrar força e poder. Isso resulta em uma pressão psicológica persistente sobre os homens, que 

são forçados a se conformar a padrões muitas vezes inatingíveis e distantes da realidade. 

Ao examinar as experiências dos homens negros antes da diáspora africana, Hooks (2022) nos revela 

uma nuance importante. Ela argumenta que as masculinidades negras, antes da travessia do Atlântico, não 

enfatizavam a sexualidade masculina da mesma forma e que o fenômeno do falocentrismo emergiu 

posteriormente, em decorrência do processo de colonização e do estabelecimento do patriarcado, 

centralizando a figura do homem na sociedade. Nas palavras da autora: 

Todavia, um fato é mais do que evidente: corpos masculinos negros não estavam chegando ao novo 
mundo obcecados por sexualidade; eles vinham de contextos onde a sobrevivência coletiva era mais 
importante do que a atuação do desejo sexual, e estavam chegando a um lugar onde a sobrevivência 
era mais importante que o desejo sexual. É sempre difícil para os ocidentais lembrar que existem 
regiões no mundo onde a contínua obsessão pela sexualidade que caracteriza a vida na Europa e nas 
Américas simplesmente não se aplica (Hooks, 2022, p.127). 

Influenciados e seduzidos muitas vezes pelos privilégios associados à concepção de masculinidade 

hegemônica, Hooks (2022) observa que homens negros, em determinados contextos, adotaram o 

falocentrismo como um meio de buscar a mesma legitimidade e privilégios associados aos homens brancos. 

No entanto, ressalta uma diferença crucial: enquanto o homem branco de elite econômica e política usufruía 

de seus privilégios de maneira plena, o homem negro, devido à sua condição racial, encontrou-se restrito a 

uma perspectiva limitada, pois foi encerrado no próprio corpo, sendo associado especificamente ao tamanho 

de seu órgão genital. 

Acontece que a sociedade supremacista branca capitalista imperialista utilizou - e ainda utiliza - 

imagens de controle para representar homens negros sob a perspectiva falocêntrica. Nesse contexto, o pênis 

e seu tamanho passaram a ser considerados como os únicos elementos definidores da masculinidade dos 

homens negros. Isso resultou na associação do homem negro a uma suposta alta performance sexual, 

tornando essa característica um critério central para avaliar sua virilidade. A esse respeito, Milton Ribeiro 

estabelece que: 

essa imagem está ligada diretamente à juventude e compõe-se a partir de algumas referências, como 
o corpo atlético, a ideação sobre o pênis grande, a intensa satisfação sexual derivada de um possível 
encontro sexual, a ideia da violência derivada desse encontro, a situação de vulnerabilidade de classe 
e de lugar de origem desse homem preto e o flerte com o ilícito, ilegal e marginal marcam essa 
personificação, embora esse homem negro possa também atuar dentro da licitude e da legalidade e 
atuar em profissões de menos prestígio social, como porteiros, pedreiros, entregadores, vigilantes e 
afins (Ribeiro, 2019, p. 130) 
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Esse enquadramento do homem negro como alguém de alta performance sexual o colocou em uma 

posição marginalizada, sendo sempre visto como um potencial estuprador, associado ao perigo e à ameaça. 

Conforme expressado por Bell Hooks (2022, p. 152): “a imagem do estuprador negro é central a essa fantasia.” 

A autora destaca como a representação do homem negro como uma figura perigosa e sexualmente agressiva 

foi perpetuada e exacerbada, contribuindo para a disseminação de narrativas racistas. 

A objetificação do corpo masculino negro como viril, forte e insaciável parece sugerir que este corpo 
serve quase que exclusivamente aos desejos do próprio corpo, deixando de lado outros aspectos 
(valores, pensamentos e direitos) da essência humana, como inteligência, cultura, educação etc. 
(Rodrigues, 2020, p.260)  

Diferente do homem branco, essas narrativas racistas manipuladas pela branquitude não apenas 

perpetraram injustiças sociais, mas também limitaram e ainda limitam as oportunidades e experiências dos 

homens negros, restringindo-os a um papel unidimensional: o sexo. 

Independentemente de classe, status, renda ou nível educacional, para muitos homens negros a 
sexualidade continua sendo um lugar assombrado pelo fantasma do comportamento disfuncional. 
Isso se deve, em parte, à convergência do raciocínio machista sobre o corpo negro, que sempre 
projetou nele uma hipersexualidade (Hooks, 2022, p.125). 

Entretanto, Bell Hooks (2022) nos encoraja a acreditar na possibilidade de mudança e transformação. 

Ela ressalta a importância de que as masculinidades negras se distanciem dessas imagens prejudiciais e 

reconheçam o perigo que a cultura hétero-patriarcal-colonial representa para os corpos negros. Segundo 

Hooks, homens negros não precisam se conformar com a concepção de masculinidade hegemônica; ao 

contrário, podem, por meio de uma comunidade amorosa, abrir novos caminhos para a reconstrução de suas 

identidades, fundamentadas no amor e no cuidado. 

O convite de Bell Hooks é para que os homens negros criem suas próprias imagens de representação, 

rompendo com as narrativas de controle perpetuadas pela supremacia branca. Para a autora, ao se afastarem 

da norma estabelecida, os homens negros têm a oportunidade de redefinir o que significa ser um homem 

negro, promovendo uma maior diversidade e autenticidade nas expressões de gênero. O ponto central dessa 

observação é que, ao afastarem-se da masculinidade falocêntrica e hegemônica, homens negros podem 

adquirir uma nova perspectiva em relação as masculinidades negras e representá-las a partir de si mesmo. 

As obras de Hooks chama a atenção ainda para um questionamento importante: a quem interessa 

encerrar as experiências dos homens negros no próprio corpo? Com o propósito de criar uma experiência 

emancipatória, é imprescindível que homens negros mantenham vigilância constante sobre a desumanização 

de seus corpos. A aceitação do patriarcado, por parte dos homens negros, equivale a subscrever, de modo 

concomitante, às estruturas racistas que, como previamente elucidado, constituem duas faces de uma mesma 

moeda. 

Considerações finais 

Em suma, ao apresentar algumas contribuições de Bell Hooks para a reflexão sobre as masculinidades 

negras, faço um convite à leitura de suas obras, na esperança de que novas reflexões possam emergir a partir 

dessa análise. A autora nos instiga a considerar os efeitos de uma estrutura social hetero-patriarcal-colonial na 

subjetividade dos homens negros, ressaltando a importância de renunciar ao desejo de se conformar às 
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normas impostas por sistemas opressivos. Essa renúncia é crucial, pois o patriarcado, como sistema de 

opressão, está intimamente ligado ao racismo, afetando homens e mulheres da comunidade negra. 

Hooks acredita na possibilidade de transformação das masculinidades negras, propondo que essas 

sejam fundamentadas no amor. No entanto, ela enfatiza que não podemos perder de vista a crítica à estrutura 

social que perpetua todas as formas de opressão. A mudança deve ocorrer não apenas no âmbito individual, 

mas também considerar a esfera social. Suas contribuições apontam para uma ética amorosa, incentivando os 

homens negros a descobrirem outras formas de ser e agir, com um foco na promoção do amor e do cuidado. 

Além disso, é essencial que os homens negros aprendam com as mulheres negras, que há muito 

tempo desafiam os sistemas opressivos e exploram alternativas para viver de forma autêntica. Para Hooks, a 

construção de uma comunidade amorosa é fundamental, permitindo diálogos abertos e produtivos entre 

homens e mulheres negras na luta contra as opressões. Por fim, é importante ressaltar que, ao falar sobre 

masculinidades negras, restringi-me a discutir a experiência de homens negros cisgêneros. Reconheço, 

entretanto, que esse debate deve incluir também as masculinidades transgênero, ampliando assim a 

compreensão sobre as diversas formas de ser homem e as intersecções entre raça e gênero. 
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Resumo 
 
A Reforma Psiquiátrica constituiu um novo modelo de atenção à saúde mental. 

Técnicas psicológicas conectadas à arte estão inclusas nas Práticas Integrativas e 

Complementares em Saúde (PICs) como recurso terapêutico. O objetivo desta 

pesquisa foi explorar estratégias não estruturadas e artísticas, para expressão e 

compreensão de fenômenos na atuação em grupos voltados à saúde mental, 

adequadas aos pacientes e profissionais. Foi realizada em um hospital geral, com 

leitos de internação psiquiátrica, a aplicação de 3 técnicas projetivas: colagem, 

teatro e contoterapia. Os resultados destacaram o potencial criativo das técnicas, 

em pacientes e nos profissionais de saúde, abrindo espaço para inovação na 

promoção e intervenção em saúde mental.  

Palavras-chave: Arte; Criatividade; Técnicas Projetivas; Grupos; Saúde Mental 

Abstract 

The Psychiatric Reform constituted a new model of mental health care. 

Psychological techniques connected to art are included in Integrative and 

Complementary Health Practices (ICPs) as therapeutic resource. The objective of 

this research was to explore unstructured and artistic strategies for expressing 

and understanding phenomena in groups focused on mental health, suitable for 

patients and professionals. Three projective techniques—collage, theater, and 

storytelling—were applied in a general hospital with psychiatric hospitalization 

beds. The results highlighted the creative potential of the techniques, both in 

patients and in healthcare professionals, paving the way for innovation in the 

promotion and intervention of mental health. 

Keywords: Art; Creativity; Projective Techniques; Groups; Mental Healt
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1. Introdução 

1.1.  Reforma Psiquiátrica no Brasil: O caminho para a humanização do tratamento em saúde mental 

O desencadeamento da Reforma Psiquiátrica no Brasil deu-se em meio à efervescência do poderoso 

‘Movimento Sanitário’ na década de 1970. Este movimento almejava uma transformação radical nos padrões 

de atendimento e gerenciamento na saúde pública, a promoção da saúde coletiva, a primazia dos 

trabalhadores e usuários na gestão, bem como o desenvolvimento de tecnologias de assistência, visando 

estabelecer uma saúde pública como direito de todos (Oliveira & Szapiro, 2020).  

A Reforma Psiquiátrica, por sua vez, possuía uma trajetória própria, inseparável do movimento global 

pela extinção dos manicômios e da violência asilar. Seu intuito era transformar não apenas as práticas 

psiquiátricas tradicionais em ações mais humanizadas, mas também as relações sociais em busca de um "novo 

lugar social para a loucura" (Amarante, 2021, p. 132). Para isso, foram utilizadas estratégias de inclusão social 

pela solidariedade e cidadania, que visavam combater a exclusão e a opressão. 

O movimento ganhou força na década de 1980, após o período ditatorial, com o surgimento do 

Movimento de Trabalhadores em Saúde Mental (MTSM), denunciando as condições precárias de trabalho e 

violência nos hospitais psiquiátricos, época em que vigorava um modelo hospitalocêntrico de saúde 

assistencial. Tal movimento contou com o apoio de organizações, como o Centro Brasileiro de Estudos de 

Saúde (CEBES) e a Renovação Médica (REME), que se uniram na luta por uma saúde mental mais justa e 

igualitária para todos (Tomaz et al., 2020). 

Como principais marcos, a Reforma Psiquiátrica Brasileira destacou-se com a 8ª Conferência Nacional 

de Saúde (CNS) em 1986 e, no ano seguinte, com a I Conferência Nacional de Saúde Mental (CNSM) e o II 

Encontro Nacional do MTSM, conhecido como “Congresso de Bauru”, que adotou como lema a luta por “Uma 

sociedade sem manicômios”, em que contou com a participação de usuários, familiares e ativistas engajados 

na oposição às formas de exclusão e violência social, propondo novos modos de pensar a loucura, o transtorno 

mental, a diversidade e a diferença (Amarante, 2021). 

Em 1990, a Reforma entrou em seu segundo momento, buscando a extinção gradual dos hospitais 

psiquiátricos e garantindo cuidados em saúde mental por meio de serviços substitutivos (Tomaz et al., 2020), 

ao considerar o “paciente” como um sujeito de direitos, apto a atingir graus de autonomia e emancipação para 

gerir sua própria existência (Amarante, 2021, p. 20). Para alcançar seus objetivos, foram estabelecidas leis e 

políticas públicas consistentes, como a Política Nacional de Saúde Mental, também conhecida como a Lei nº 

10.216 de 06.04.2001 (Brasil, 2001), que institui um novo modelo de tratamento, redirecionando a assistência 

à saúde mental com a redução progressiva dos leitos em hospitais psiquiátricos e ampliação de serviços 

substitutivos, garantindo a proteção e direitos de pessoas com transtornos mentais, a assistência à saúde com 

base comunitária e humanização das formas de tratamento (Amarante, 2021). 

Além disso, foi instituída a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) pela Portaria nº 3.088 (Brasil, 2011), 

composta por uma rede de serviços de atenção ambulatorial, hospitalar e domiciliar, bem como de reabilitação 

psicossocial e reinserção social, com o objetivo de promover o cuidado em saúde mental de forma integral e 
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humanizada, respeitando os direitos humanos das pessoas com transtornos mentais, articulando os diferentes 

níveis de atenção e integração com outros serviços de saúde e com a comunidade. 

Em meio aos questionamentos promovidos pela reforma psiquiátrica, também passaram a ser 

discutidos os modelos de atendimentos oferecidos em saúde mental no mundo todo. Na América Latina, 

muitas iniciativas importantes encontraram solo fértil nas críticas ao modelo de atendimento que priorizava o 

hospital e a internação psiquiátrica. Dentre as “novas” possibilidades, destaca-se o trabalho proposto por 

Enrique Pichon-Rivière que, com seus grupos operativos, pôde compreender a “loucura” como a expressão de 

uma tentativa fracassada de adaptação ao meio (Pichon-Rivière, 2009). 

No Brasil, Nise da Silveira, psiquiatra alagoana, inspirada pelos avanços promovidos pelo movimento 

antimanicomial e insatisfeita com o que a medicina à época oferecia como tratamento, demonstrou, com seu 

árduo e persistente trabalho com os internos de um hospital psiquiátrico, a importância da arte como um 

grande recurso terapêutico. 

Apesar dos avanços, a desinstitucionalização da loucura ainda é um desafio, requer novos modelos 

de cuidado em saúde mental, com práticas inovadoras que estabeleçam uma rede de cuidados para os 

usuários. Para superar o modelo conservador, é necessário diálogo, conscientização, capacitação de 

profissionais e sensibilização da sociedade, de modo a promover a cidadania aos sujeitos historicamente 

tutelados e não apenas a reestruturação dos serviços (Duarte de Queiroga & José de Souza, 2022). 

1.2. As transformações nos modelos e estratégias de trabalho em saúde mental 

O modelo hospitalocêntrico possui uma concepção biomédica de saúde, regido pelo princípio da 

cura, utiliza-se especialmente de tratamento medicamentoso para redução dos sintomas, visto como principal 

solução para os sofrimentos e males do paciente com transtorno mental. A hegemonia de tal prática mostra-

se associada aos modelos verticalizados, que reproduzem os moldes socialmente dominantes da subjetividade 

serializada do modo capitalista de produção (Yasui & Costa-Rosa, 2008). 

Em meados dos anos de 1950, além dos tratamentos interventivos tradicionais, sugiram alguns 

projetos de prevenção na área da saúde mental, junto à Organização Pan-Americana de Saúde (OPS). Porém, 

estes ainda se mostravam apoiados no modelo biomédico, com uma função pedagógica voltada ao 

oferecimento de informações a respeito de saúde-doença mental, ainda pouco eficiente para mudanças nas 

práticas médicas (Campos et al., 2009).  

A partir desta crítica, o sistema médico foi perpassado por embates políticos de grande expressão e 

tensão na América Latina, procurando se realinhar junto a atividades de maior participação para com suas 

práticas médicas (Arouca, 1975, citado por Campos et al., 2009, p. 24).  

 As mudanças fomentaram novas perspectivas de atuação na área biomédica e na Saúde Mental, a 

qual passou a promover atividades inovadoras, como, por exemplo, a instalação de Centros de Atenção 

Psicossociais (CAPSs). Desde 1987, constituem-se numa estrutura intermediária entre o hospital e a 

comunidade (Amarante, 2021), oferecendo ao sujeito com transtorno mental a possibilidade de ele se 

apresentar por seu próprio diálogo, dando-lhe condição de auxílio de modo a utilizar de sua experiência para 

a redução do estigma que se criou em torno dele, criando condições mais efetivas e diretas para com sua vida 

presente e futura, não mais distante, mas junto à sociedade (Serpa Junior et al., 2014). 
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A partir destas ações surgiram “mudanças na concepção do processo saúde-adoecimento, no modelo 

teórico e técnico-assistencial que organiza e sustenta as práticas dos profissionais; que orienta e sustenta o 

arcabouço jurídico e o universo de práticas e valores culturais” (Yasui & Costa-Rosa, 2008, p. 28). Tais mudanças 

práticas, teóricas, éticas e políticas, assimiladas e efetivadas junto à Política de Saúde Mental, constituíram 

terreno fértil para Estratégias de Atenção Psicossocial (EAPs). Primeiramente, procuraram romper com o 

paradigma tradicional hospitalocêntrico, compreendendo saúde-doença como processo social e complexo, 

necessitando de tratamento interdisciplinar, transdisciplinar e intersetorial, como os propostos pelas ações de 

matriciamento implementadas pelo Ministério da Saúde (Yasui & Costa-Rosa, 2008). Na perspectiva 

interdisciplinar, as estratégias grupais se destacaram como atuações adequadas à saúde mental. Dentre 

inúmeros autores e modelos de trabalhos, destacam-se: 

a) A Teoria de Campo de Kurt Lewin: O psicólogo Kurt T. Lewin introduziu o termo "dinâmica de 

grupo" nas ciências sociais, na década de 40. Seu trabalho com grupos tem grande importância 

histórica para a ciência psicológica e é referência para a formação de psicólogos e demais 

profissionais que lidam com o fenômeno de grupos (Pasqualini et al., 2021). 

Considera-se, então, os fenômenos que surgem no encontro grupal, como determinados por forças e 

fatores que se fazem visíveis não pelo físico, mas pela manifestação subjetiva que desenvolve o 

comportamento (Kaiser & Schulze, 2018). Neste sentido, é possível estabelecer relações entre: 

[...] o ambiente externo ao indivíduo (outras pessoas e coisas) e seu ambiente interno (necessidades, valores, 
pensamentos, sentimentos) [...]. Se as forças propulsoras em direção à criatividade superarem, em quantidade e 
intensidade, os vetores contrários, a saúde mental prevalecerá. Caso contrário, neuroses e patologias serão o 
resultado das forças operando no campo do indivíduo (Barlach, 2021, p. 172). 

A abordagem de grupo de Lewin é amplamente utilizada em diversas áreas, incluindo saúde mental, 

educação, negócios e organizações sem fins lucrativos. Trata-se, então, de uma abordagem interdisciplinar 

que visa desconstruir barreiras, transitando entre o tradicional e as ciências (Barlach, 2021). Na saúde mental, 

essa abordagem tem sido aplicada em uma variedade de configurações, incluindo tratamento de dependência 

química, terapia de grupo para transtornos de ansiedade, depressão e outras. 

b) O Grupo Operativo de Pichon-Rivière: A partir de suas experiências como psiquiatra na cidade de 

Rosário, localizada na Argentina, Pichon-Rivière desenvolve uma estratégia grupal para 

atendimento aos pacientes em situação de crise, internados no Hospício de las Mercês. Dado o 

grande número de internos e a insuficiência de profissionais disponíveis para acolher à demanda 

da instituição, o psiquiatra suíço e naturalizado na Argentina vê-se desafiado em sua prática 

clínica psicanalítica e convocado a novas formas de intervenção clínicas (Carniel, 2018). 

Uma das constatações importantes de Pichon-Rivière refere-se à compreensão da loucura como um 

fenômeno coletivo, em que o indivíduo considerado “louco” pode ser um porta-voz de necessidades de um 

grupo do qual emerge, por vezes denunciando problemas na comunicação entre seus integrantes (Carniel, 

2018).  

Ainda, segundo a autora acima citada, a configuração dos grupos, que Pichon-Rivière trata de 

processo grupal e que dá nome ao seu livro mais conhecido, aponta para a importância do desempenho de 

diferentes papeis por parte dos integrantes. Papeis estes necessários para que a tarefa grupal seja realizada, 

mas que, ao se cristalizarem, podem configurar patologias nos vínculos entre os envolvidos. 
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Na realização dos grupos operativos, suas atividades podem ser terapêuticas e/ou de aprendizagem, 

porém, na prática, considera-se que toda aprendizagem traga algo de terapêutico e todo processo terapêutico 

aponta para aprendizagens de novos modos de ser (Carniel, 2018).  

As atividades podem incluir dinâmicas e jogos que permitem aos participantes explorar e expressar 

suas emoções, percepções e pensamentos. Além disso, são utilizadas técnicas de comunicação não verbal e 

verbal, de forma a incentivar a expressão criativa e a interação grupal (Pichon-Rivière, 2009).  

O grupo funciona como instrumento de transformação da realidade. Ocorrem relações grupais entre 

os participantes, que começam a partilhar objetivos comuns, passam a ter participação criativa e crítica, 

interagem e se vinculam. Por meio do vínculo, o sujeito pode interpretar a realidade com novos olhares, de 

forma singular. O grupo é um dispositivo capaz de ofertar cuidado psicossocial no território, amplia laços 

sociais e possibilita que os participantes se vejam como protagonistas da própria vida (Sangioni et al., 2020). 

1.3.  A arte e a criatividade como instrumentos à saúde mental 

A relação entre arte e psiquiatria inicia-se no século XIX e, no Brasil, os precursores dessa aproximação 

são Osório César em São Paulo e Nise da Silveira no Rio de Janeiro, em meados de 1930 (Tavares, 2003). De 

acordo com Coscrato e Bueno (2009): 

Atualmente, a partir das novas propostas terapêuticas em saúde mental advindas pelo movimento da Reforma 
Psiquiátrica, as atividades artísticas aplicadas nos serviços de saúde mental ocupam lugar de destaque. A arte 
proposta como recurso terapêutico no campo da saúde mental, em linhas gerais, promove o lazer/recreação; o 
desenvolvimento de habilidades motoras, visuais e espaciais; o aumento da autoestima; a obtenção de material 
passível de interpretação; o relaxamento (p. 144). 

Assim, tornou-se uma forma eficaz de comunicação de sujeitos que tem dificuldade em se expressar 

pela fala. “A produção artística e o ato criativo proporcionam o relaxamento e restabelece o equilíbrio 

emocional, permitindo a transformação pessoal, a liberdade e a autonomia criativa” (Picasso et al., 2020, p. 92). 

O estudo sobre a interface entre arte e criatividade se redesenham, assumindo novas propostas como 

instrumentos junto à saúde mental, ao se compreenderem como papéis que podem exercer no 

desenvolvimento e na reabilitação daquele que esteja vivendo transtornos mentais, interpondo-se elas como 

soluções eficientes e criativas para o enfrentamento das adversidades e consequente redução do sofrimento 

psíquico (Barlach, 2021). Neste contexto, destaca-se Nise da Silveira (1905-1999), psiquiatra brasileira, 

conhecida por seu trabalho revolucionário em saúde mental, especialmente na luta contra intervenções 

biomédicas consideradas violentas e pela defesa de atividades expressivas, principalmente por meio da 

pintura e modelagem, como forma de tratamento em saúde mental. Há, até hoje, um combate a uma medicina 

agressiva e ineficaz, em que ocorre uma tensão entre o sofrimento e o tratamento, entre a violência e a cura, 

engendrando o mito de Nise (Magaldi, 2019). 

Nise da Silveira desenvolveu, então, a denominada "terapia ocupacional em grupo", que tem sido 

utilizada em diferentes instituições, incluindo hospitais psiquiátricos e centros de reabilitação. Foi reconhecida 

como uma nova tecnologia em saúde mental, pois proporciona uma experiência única e eficaz para os 

pacientes, com resultados positivos à recuperação e bem-estar emocional. 

O distanciamento do sujeito de seu potencial criativo e do movimento transformador configuram 

patologias amplamente identificadas na contemporaneidade. Torna-se importante observar a mesmice que 
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se instala na vida do sujeito sem criatividade no mundo atual, denunciando patologias, sua sobrevivência a 

depressão, submissão a pensamentos de fuga em relação a se enfrentar, assim como vontade de desistir da 

própria vida (Barlach, 2021). 

Somente pelo ato criativo que o sujeito poderá desenvolver-se de forma saudável e produtiva, 

tornando-se primordial a função do brincar na relação da criança/adulto com o seu meio ambiente, o qual nem 

sempre se mostra suficientemente bom (Winnicott, 1971/1975). Corroborando com essa ideia, ressalta-se a 

afirmação de “é através da apercepção criativa, mais do que qualquer outra coisa, que o indivíduo sente que a 

vida é digna de ser vivida” (Winnicott, 1971/1975, p. 95). Neste sentido, o presente trabalho se justifica pela 

possibilidade de oferecer estratégias de atuação em saúde mental criativas, tanto a profissionais, quanto aos 

usuários no campo de saúde mental, descritas a seguir. 

2. Método 

Este estudo ocorreu em um hospital, com leitos para internação psiquiátrica, localizado na cidade de 

Ribeirão Preto/SP. A iniciativa surgiu em resposta a uma requisição dos profissionais contratados, com o 

propósito de desenvolver uma proposta de trabalho focada na reflexão sobre a feminilidade, em observância 

ao "Dia Internacional da Mulher". 

Foram elaboradas 3 técnicas projetivas e criativas pelos psicólogos clínicos, mestrandos pela 

Universidade Paulista, que atuam com base em diferentes abordagens teóricas. As técnicas, descritas abaixo, 

foram escolhidas por sua consolidação na literatura, porém, adaptadas estrategicamente para atender à 

solicitação da instituição. A aplicação ocorreu em diferentes períodos e setores do hospital, voltadas às 

pacientes e equipe profissional.  

a) Técnica da colagem: O intuito foi favorecer a mobilização psíquica para a criação de um material de 

composição visual sobre o feminino, a partir da temática “O que é ser mulher?”, com (6) pacientes 

internadas, em uma sala improvisada para atividade e privativa, sem acesso à luz solar devido às 

janelas serem vedadas, situada dentro do contexto da instituição, com duração de 1h30min. A partir 

disso, foi entregue (1) cartolina branca para cada participante, seguido de orientações para a fixação 

dos recortes de revistas. As figuras foram levadas já previamente recortadas e tratavam de assuntos 

de maior diversidade possível, que foram dispostas em uma bancada para seleção, juntamente de 

materiais gráficos (cola, canetinhas coloridas, lápis grafite, lápis colorido, borracha e apontador) 

possíveis a serem utilizados, para posterior discussão em roda de conversa e nomeação da produção 

artística.  

b) Técnica teatral: nesta técnica, o corpo foi instrumento para a projeção de estímulos emocionais e 

fenômenos psíquicos. A aplicação da dinâmica teatral ocorreu separadamente para (8) pacientes e (8) 

profissionais, com duração de 1h30min cada, num espaço amplo e privativo na instituição. Os 

participantes foram instruídos a estarem com roupas leves e largas para dar liberdade de movimento. 

A dinâmica teatral foi executada de forma não-verbal e verbal, dividida em 3 partes, a saber: 1) 

Trabalhou-se com a sensibilização, introspecção e contato consigo por meio de seu corpo; 2) Propôs-

se ao indivíduo, por meio do corpo, transitar e fazer pequenas atuações à improvisação; 3) Debateu-
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se a experiência emocional e os pensamentos predominantes emergidos durante a aplicação da 

dinâmica.   

c) Técnica da contoterapia: esta técnica foi uma proposta a partir do conto e as percepções sobre a 

feminilidade, para (14) profissionais, com duração de 1h30min, em um espaço amplo e privativo.  

Iniciou-se com uma breve discussão acerca das questões de gênero e feminilidade. Em seguida, foi 

lido o Conto da Scherazade e As Mil e Uma Noites, o conto dizia que, em um reino, um homem traído, 

Chahzenã, ficou desiludido pelas narrativas de traições femininas que presenciou e resolveu visitar 

seu irmão. Descobriu que seu irmão era outro homem traído, o sultão Chahriar, que não conseguiu 

transformar os acontecimentos em narrativas, impõe uma vingança como projeto de sua vida, 

resolveu se casar com as moças da comunidade e após a noite de núpcias, mandava matá-las. Uma 

mulher, Scherazade, ofereceu-se para desposar o sultão, pois, valendo-se das narrativas, quis salvar a 

sua vida e a das outras mulheres da comunidade. Leva sua irmã mais nova, Dinazade e combinam, 

após a noite de núpcias, para ela pedir à Scherazade contar uma estória a ela e ao sultão. A cada noite, 

a narrativa é interrompida para ser retomada na noite seguinte, com isso, a execução de Scherazade 

é adiada mais uma vez. A expressão ‘mil e uma’ remete a noites incontáveis e a infinitas narrativas que 

se encadeiam, uma dentro da outra, até totalizar mil e uma noites e o sultão se apaixonar por 

Scherazade e resolver deixá-la viver (Hillesheim, Cruz, & Ramos, 2009). Após a narrativa, foi proposta 

uma reflexão unificando as impressões geradas a partir do conto e as percepções sobre as próprias 

feminilidades, finalizando com a música “Sou feliz, alegre e forte” da Marisa Monte. 

Ressalta-se que, durante a realização dos encontros, os principais resultados foram anotados, 

seguindo modelo de diário de campo. Em seguida, todos os encontros foram transcritos, utilizando as 

anotações como base. Os resultados encontrados foram debatidos entre os pesquisadores/aplicadores 

responsáveis, quanto aos conteúdos emergidos dos participantes, os alcances e limites das técnicas e as 

repercussões da experiência para os próprios aplicadores. Neste trabalho, a discussão concentrou-se nos 

resultados voltados à experiência de utilização das técnicas. 

3. Resultados e Discussão 

Em termos gerais, as aplicações das técnicas criativas alcançaram conjuntamente resultados 

favoráveis, em diferentes sentidos: à projeção de conteúdos internos, à percepção sobre afetos e pensamentos 

surgidos durante as aplicações, à reflexão e compartilhamento de pensamentos e lembranças de experiências 

pessoais, associadas à temática central abordada pelas técnicas. Para discussão aprofundada destes resultados, 

seguem apontamentos considerando análise separada por técnica. 

3.1. Técnica da Colagem  

Ao longo do século XX, esta técnica foi amplamente utilizada na arteterapia e psicoterapia, em 

diversas abordagens terapêuticas contemporâneas. Sua origem não se encontra em uma única fonte e 

mantem-se em processo contínuo de desenvolvimento e aprimoramento ao longo da história (Carrano & 

Requião, 2013). Dentre as diversas contribuições significativas para o desenvolvimento da técnica da colagem, 

destaca-se a incorporação inovadora e criativa realizada por Oaklander (1980) em sua abordagem terapêutica 
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centrada no cliente. Nesta abordagem, é enfatizada a importância da expressão livre e criativa como meio de 

comunicação emocional, para a representação simbólica dos sentimentos e pensamentos em relação ao seu 

mundo interno. 

Assim sendo, a técnica da colagem é amplamente valorizada na intervenção clínica, um recurso 

valioso que pode ser utilizado pela abordagem psicodinâmica como uma técnica projetiva, em que há uma 

transferência da realidade psíquica para outro campo, devido seu aspecto revelador de conteúdos 

inconscientes (Bollas, 2010). 

Ao término da aplicação da técnica, foi solicitado a cada participante verbalizar o conteúdo projetado 

na cartolina branca para discussão em grupo e nomeação da produção resultante. Foram abordadas diferentes 

temáticas, com construção imagética da relação do ser mulher: como perpetuadora da vida através da 

maternidade; dos vínculos amorosos como reabastecimento afetivo; da compreensão de maior autocuidado 

feminino; preocupação com a percepção da autoimagem e sororidade entre as mulheres para construção de 

maior equidade de gênero, associado à proposta do encontro interventivo. 

Durante a discussão, foram levantadas preocupações relevantes sobre estética, vínculos e 

sexualidade. Esses temas trouxeram à tona lembranças das histórias de vida pessoal e dos relacionamentos 

interpessoais das participantes, ressaltaram elementos relacionados à feminilidade, associada ao cuidar-

cuidado, especialmente no contexto do autocuidado, a atenção oferecida aos filhos e o acolhimento recebido 

por elas e por suas mães. Além disso, as participantes expressaram um sentimento de culpa, decorrente de sua 

institucionalização, e um desejo de reparar essas relações pessoais após a alta. 

Através da técnica, foi possível utilizá-la como um meio de acessar os conteúdos psíquicos latentes a 

fim de que pudessem ser reconhecidos e integrados ao self, enriquecidos pelo movimento grupal pela redução 

da resistência, identificação com as falas e as relações preexistentes com as outras mulheres. Além disso, os 

resultados revelaram a predominância de características de imaturidade e infantilização dos processos 

emocionais-afetivos, como a dificuldade no processo de reconhecimento, respeito e responsabilização, 

intensificado pelo processo de tratamento psiquiátrico a que observamos a falta de espaço para 

criação/transformação da subjetividade, visto a falta de recursos institucional a nível de cuidado, seja pelo 

grande número de pacientes e a sobrecarga dos profissionais, e a nível estrutural,  como foi percebido pela 

falta de um ambiente destinado a atividades terapêuticas e recreativas, proporcionando oportunidades para 

expressão, interação social e desenvolvimento pessoal. 

Desse modo, a utilização da colagem, diferente daquela comumente empregada no contexto do 

psicodiagnóstico em que os profissionais são detentores do processo de avaliação, foi invertido no sentido das 

próprias pacientes relatarem sobre as suas projeções, o que refletem uma expressão do self, mas que também 

reformam a realidade de alguma forma, em um processo conhecido como mudança transubstancial. Esse 

processo envolve a transformação da realidade psíquica em algo novo e diferente (Bollas, 2010), o que requer 

flexibilidade na aplicação da técnica para permitir a expressão de modo criativo como as múltiplas realidades 

psíquicas, sem que o profissional tenha uma preocupação de normatização, diagnóstico, mas uma abertura a 

quaisquer manifestações, sejam de ideias, fantasias, temores, culpas as acolhendo em um tempo-espaço, em 

referência a estrutura da instituição, onde as “janelas do cuidado se abrissem”, como o encontro que ocorreu 

com as suas questões internas, em que puderam se questionar, falar e nomear.  
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Nesse sentido, foi essencial adoção do proössional do estado de pensamento em que não se buscou 

apenas uma representação imagética na colagem como um norteador de percepção e avaliação, mas uma 

presentiöcação. Trata-se de uma abertura a potencialidade do encontro, conöando que o novo possa emergir, 

de modo que o próprio movimento das pacientes criou algo de novo a partir do direcionamento delas mesmas, 

em outros lugares que não institucionalizadas, percebendo as próprias necessidades internas, como uma 

possibilidade de transformação pelo próprio movimento. 

 Logo, a aplicação da técnica dessa nova maneira, foi apenas um auxiliar em conjunto ao proössional, 

em que ao terem transformado seus conteúdos em imagens e projetados na cartolina, elas não apenas 

transformaram o material visual, mas foram também transformadas pela experiência do processo, com a 

constituição de um espaço de potência para a implicação do próprio autocuidado. 

3.2.  Técnica Teatral 

Pode-se afirmar que a aplicação do teatro não é uma atividade nova em instituições de saúde mental. 

Junto aos pacientes em reabilitação química, observa-se a técnica teatral sendo utilizada dentro de um 

conjunto de atividades artísticas, como ações interventivas. Neste trabalho, tornou-se evidente, a partir das 

aplicações propostas numa instituição hospitalar, o potencial produtivo do uso do teatro em participantes e 

profissionais de saúde. 

Na primeira fase de aplicação das dinâmicas teatrais, notou-se que as pacientes mostraram 

interessantes resultados, indicando, por meio de gestos e movimentos corporais, a representação de 

conteúdos psíquicos, mesmo diante de dificuldades apresentadas por dissociações e egos fragilizados. Na 

segunda fase, dinamizada pela improvisação, pôde-se observar manifestações de angústias, fantasias, desejos, 

raivas serem externadas, denunciando atividades internas destrutivas, bem como tentativas de sobreviverem 

ao que sentiam no decorrer das dinâmicas teatrais conduzidas pelo corpo. Nesta experiência, foi de grande 

importância e aprendizagem notar atitude ideológica do psicólogo coordenador do grupo à condução das 

aplicações das técnicas, buscando este o alcance de resultados específicos, seguindo pensamentos avaliativos 

de “certo ou errado”.  

O desafio foi, então, aprender a aplicar sem expectativas de resultados, a fim de não vir corromper à 

proposta da técnica e com isto inutilizá-la, dificultando o jogo teatral terapêutico como interferência 

transformadora, mantendo-a como atividade apenas de ocupação de tempo (Azevedo & Miranda, 2011). 

Referente à aplicação aos profissionais de saúde, dos mesmos exercícios teatrais propostos às 

pacientes, surgiu intenso movimento de inibição, possivelmente resultante pelo medo de errar. Deste modo, 

observou-se como é importante o coordenador do grupo perceber os momentos em que os participantes 

estão encabulados e saber ajudá-los, trazendo-os novamente ao jogo cênico. Notou-se ainda entre as 

profissionais a associação das performances realizadas durante as dinâmicas com as atividades rotineiras de 

seus trabalhos, caminho que se mostrou essencial respeitar para conseguirem dar seguimento ao jogo teatral. 

Observou-se, ainda, que, apesar da evitação e das defesas repressoras fortemente presentes, as quais muitas 

vezes impediram a improvisação, o grupo de profissionais seguiram cumprindo timidamente as dinâmicas. 

Alguns participantes encorajavam-se ao verem performances mais expressivas dos colegas. Ao término das 

dinâmicas, ocorreu o momento da discussão, que foi extremamente valioso para este grupo. Poder falar sobre 
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o medo de errar, sobre o receio da exposição e da rigidez de seus comportamentos durante as atividades 

teatrais remeteu a reflexão sobre como estes limitaram a expressão de conteúdos significativos, uma vez que 

sabiam o que queriam expressar, mas não conseguiram. 

Hernandes et al (2011 citado por Detomini & Rasera, 2022) dirá aos aplicadores e teóricos da saúde 

mental que é essencial aterem-se às referências existentes de promoção de saúde mental que propõem 

articulações através de competências de atuação através da arte, observando às subjetividades singulares e 

suas expressivas diferenças, a fim de evitarem criar rótulos junto a esta ou aquela população. 

Entende-se por essa observação a importância de o profissional de saúde mental notar-se como parte 

da população a qual pretende aplicar atividades através da arte, preservando-se do mesmo modo de qualquer 

rotulação ou julgamento contra si mesmo, para descontruir-se e atuar com maior ganho terapêutico em seu 

trabalho junto às oficinas na Atenção Psicossocial.        

De modo que, frente ao debate que foi gerado após as vivências com os profissionais da saúde mental, 

o não conseguir facilitou olhar para a construção da personalidade dos participantes e discutirem sobre como 

o meio ambiente familiar e social em que viveram, os influenciaram a um estado de expectativas durante a 

atividade teatral, perdendo-se da essência criativa (Winnicott, 1971/1975). Este momento foi significativo para 

ampliar tal reflexão despertada no grupo, considerando como estes mesmos elementos também podem 

limitar as atuações profissionais, em que diante do medo de errar, enrijecem suas práticas.  

A partir desta discussão, as dificuldades surgidas na execução das dinâmicas tornaram-se então 

matéria-prima para aprendizagem, alcançada de forma verbal e racional, caminho que se mostrou comum a 

este grupo. 

3.3.  Técnica da Contoterapia 

A Contoterapia ou Terapia Narrativa surgiu na década de 1980, na Austrália e na Nova Zelândia, sob o 

desenvolvimento do Terapeuta neozelandês David Epston e seu colega Assistente Social, Michael White. Trata-

se de uma técnica inovadora, utilizada em pessoas de diferentes faixas etárias (Lemos & Silva, 2012), com o 

propósito de estimular a autorreflexão, de forma criativa, por meio de histórias e contos, o que possibilita o 

resgate da autonomia do sujeito e a colaboração para atitudes e entendimentos libertadores, melhorando a 

qualidade de vida de quem os ouve (Novis & Abdalla, 2013).  

Dessa forma, o uso terapêutico das narrativas estabelece uma conexão de cura aos ouvintes ou 

leitores, com o objetivo de promover o encontro entre as experiências humanas e histórias literárias, seja por 

meio da escuta, verbalização e criação de histórias, abrangendo temáticas como dramas, superação de 

obstáculos e identificação com os personagens e seus sentimentos (Lemos & Silva, 2012), prática a qual a 

abordagem Junguiana visualiza como representações simbólicas viáveis para elaboração dos conflitos 

emocionais. 

Como resultados da aplicação da técnica, pôde ser observado entre as participantes um processo de 

identificação com a personagem e projeções, emergindo temas como inteligência, criatividade, coragem, 

manipulação, persistência, paciência, empatia, esperteza e outros. Foi apontado no conto a sororidade entre 

as mulheres, por meio dos cuidados de Sherazade com sua irmã e com as mulheres de sua comunidade.  
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Além disso, ao abordarem sobre o contexto de trabalho, o tema da sororidade também foi percebido 

presente na vida pessoal e na rotina ocupacional. Os profissionais reconheceram a importância de combater o 

preconceito contra os usuários dos serviços de saúde mental, mas enfrentam dificuldades em lidar com os 

sentimentos despertados na função. De modo geral, isso reflete na ênfase insuficiente e insatisfatória à 

dimensão afetiva e emocional que se mobiliza por meio da loucura, o que pode resultar no atraso de avanços 

necessários e significativos (Simões et al., 2013). Outros desafios incluem: a prestação de cuidados integrados 

em uma abordagem territorial, alinhada à Reforma Psiquiátrica Brasileira; falta de qualificação adequada; 

recursos materiais precários e baixos salários que desmotivam e prejudicam a efetividade do próprio trabalho 

(Merçom & Constantinidis, 2020). 

A contoterapia proporcionou aos profissionais espaços de reflexão que são fundamentais, com a 

oportunidade de ouvir, falar, interagir e se reconectarem consigo mesmas, permitindo que reinventassem suas 

práticas diárias como cuidadoras e catalisadoras da loucura. 

Ao usar o conto, como em técnicas projetivas, foi possível estimular a imaginação e a criatividade, 

além de permitir a expressão de forma simbólica de pensamentos e emoções. A flexibilidade e elasticidade da 

técnica propiciou o encontro criativo, elas falaram individualmente de si em grupo, interagiram entre si e com 

a psicóloga, coordenadora da atividade.  

A produção artística e o ato criativo são vistos como meios de relaxamento que restabelecem o 

equilíbrio emocional, permitindo transformação pessoal, liberdade e autonomia criativa. A compreensão 

desses elementos como soluções eficientes e criativas para enfrentar adversidades contribui para a redução 

do sofrimento psíquico, dessa forma, para desenvolver a resiliência, o indivíduo precisará enfrentar as pseudo-

impossibilidades e pseudonecessidades para que o enfrentamento seja possível (Barlach, 2021). 

A criatividade é uma das habilidades mais valorizadas nas técnicas projetivas, pois permite que o 

participante explore possibilidades, crie soluções e encontre formas diferentes de se expressar. Dra. Nise da 

Silveira não se importava quando o cliente pintava, se era bonito ou feio, o importante era passar o 

inconsciente para o consciente, essa era e, ainda é, uma forma do cliente se expressar, através da arte (Magaldi, 

2019). 

Sendo assim, as técnicas criativas corroboram a importância das experiências aqui descritas para a 

inserção nas chamadas Práticas Integrativas e Complementares (PICs) no Sistema Único de Saúde, desde à 

Atenção Básica aos serviços de média e alta complexidade. As PICS, por se valerem de conhecimentos 

tradicionais e que podem ser terapêuticos, têm sido cada vez mais indicadas nos diferentes tratamentos de 

saúde, inclusive no campo da saúde mental (Brasil, 2022). 

Dentro dos 29 procedimentos recomendados como PICs, destacamos aqui a Arteterapia, na qual se 

inserem as atividades descritas neste artigo. Como uma atividade milenar, a arteterapia pode se dar por meio 

de diferentes formas de manifestações artísticas, que incluem as artes visuais, músicas, dramaturgias, 

diferentes expressões literárias etc., podendo tais atividades representarem recursos expressivos importantes 

na terapêutica de diferentes patologias, inclusive no campo da saúde mental. Dado o reconhecimento tácito 

dos seus benefícios nos diversos setores da comunidade, tais manifestações artísticas passam a se constituir 

como importantes aliadas nos tratamentos oferecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS) (Brasil, 2022). 
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4. Considerações Finais 

A experiência profissional descrita, acerca do uso das técnicas projetivas e criativas com usuários e 

profissionais de saúde mental, confirmou sua eficácia na estimulação da criatividade dos participantes e 

serviram como catalisadores temáticos. Considerando que o propósito da criatividade está ligado à abertura 

da existência e à promoção de saúde. 

Os espaços criativos na saúde mental e o ambiente favorável, no qual os usuários são tratados com 

respeito e afeto, permitem que, ao realizarem a arteterapia, ocorram profundos mergulhos na alma humana 

(Mello, 2015). 

Dessa forma, os usuários que conseguiram expressar suas emoções e sentimentos, durante o 

tratamento em serviços de saúde mental, logo conseguirão ressignificar seus conflitos enquanto estiverem 

internados, a vida fora do hospital pós-alta, com seus familiares, na comunidade, na vida pessoal e profissional, 

conforme preconiza a Lei nº 10.216 (2001) (Amarante, 2021; Brasil, 2001). 

As técnicas que estimularam a apropriação do feminino buscaram ampliar o caráter de escolhas das 

usuárias com perspectivas mais positivas. Pode-se perceber que as técnicas utilizadas são disruptivas em 

relação ao que é imposto pelos métodos mais estruturados, pois estimularam a expressão de emoções e 

sentimentos por meio da arte, do corpo e da narrativa. Já os métodos mais estruturados tendem à remissão 

e/ou contenção dos sintomas, por meio das medicações e intervenções que priorizam à dimensão biológica. 

Por isso, é sugerido o tratamento integrado aos usuários de saúde mental. Em relação aos profissionais, sugere-

se a proposição de espaços de conversas e reflexões, em que possam cuidar de suas emoções, enquanto 

cuidam das emoções de seus pacientes. 

Tais pontos confirmam a importância das Práticas Integrativas e Complementares (PICs) no Brasil, que 

fazem parte atualmente de procedimentos regulamentados pela Portaria nº 971 (Brasil, 2006) e abarcados pelo 

SUS, no qual este trabalho pode inspirar novos estudos para promoção, prevenção e intervenção, a partir de 

abordagens diferentes, ampliando o alcance das práticas profissionais e dos cuidados a saúde mental. 
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Resumo 

O trabalho e a família constituem esferas importantes da vida de um indivíduo e o 

desequilíbrio destas pode ocasionar dificuldades nestes contextos. O presente 

estudo, de abordagem quantitativa e de delineamento transversal, constituiu-se 

de uma amostra de 218 trabalhadores. O objetivo da pesquisa foi identificar o 

poder preditivo das variáveis sociodemográficas, laborais, sobrecarga de trabalho, 

apoio social e satisfação com a vida na interação trabalho-família e família-

trabalho, positiva e negativa em trabalhadores. Foram utilizados quatro 

instrumentos de pesquisa: Questionário sociodemográfico e laboral, Escala de 

Interação Trabalho-Família, Subescalas de Sobrecarga no Trabalho e Apoio Social 

da Escala de Estressores Psicossociais no Contexto Laboral e a Escala de Satisfação 

com a Vida. A análise dos dados foi realizada por meio da regressão linear múltipla. 

As variáveis que explicaram os quatro modelos preditivos foram a maior 

sobrecarga de trabalho, a falta de suporte social, o maior nível de escolaridade, a 

satisfação com a vida, a jornada de trabalho, a remuneração e ter filhos. 

Palavras-chave: trabalho; família; trabalhadores; estressores ocupacionais, 

avaliação psicológica. 

Abstract 

Work and family constitute important spheres of an individual's life, and an 

imbalance between these can cause difficulties in these contexts. The present 

study, with a quantitative approach and a cross-sectional design, consisted of a 

sample of 218 workers. The objective of the research was to identify the predictive 

power of sociodemographic and work variables, work overload, social support, 

and life satisfaction in work-family and family-work interactions, positive and 

negative, in workers. Four research instruments were used: the sociodemographic 

and work questionnaires, the Work-Family Interaction Scale, the Work Overload 

and Social Support Subscales of the Psychosocial Stressors in the Work Context 

Scale, and the Satisfaction with Life Scale. Data analysis was performed using 

multiple linear regression. The variables that explained the four predictive models 

were greater work overload, lack of social support, higher level of education, 

satisfaction with life, working hours, remuneration, and having children. 

Keywords: work; family; workers; occupational stressors, psychological 

assessment.
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Introdução 

O equilíbrio trabalho-família tem sido um desafio a ser enfrentado pelas sociedades industriais 

modernas devido à crescente demanda no trabalho e no ambiente familiar. No ambiente de trabalho moderno, 

caracterizado por novas tecnologias e atribuições de trabalho estendidas ao tempo pessoal, espera-se que os 

funcionários equilibrem várias funções, mantendo a máxima produtividade (Obrenovic et al., 2020). 

A conciliação entre as demandas de trabalho e familiares tem recebido crescente atenção por parte de 

pesquisadores (Borgmann et al., 2019; Carlotto & Câmara, 2017; Vadvilavičius & Stelmokienė, 2020) desde sua 

fase inicial de estudos, que abordavam somente a interação na sua forma conflitiva (Tsionou & Konstantopoulos, 

2015). Essa perspectiva assumia a separação entre os domínios profissional e familiar e era abordada como 

resultado da inevitável separação física, temporal e de funções exercidas no âmbito do trabalho e da família. Os 

locais e tempos de execução das responsabilidades profissionais e familiares eram concebidos como claramente 

distintos (Matias & Fontaine, 2012). 

O modelo expandido de Barnett e Hyde (2001) propôs que a multiplicidade de papéis poderia ser 

benéfica na medida em que ampliaria os recursos, habilidades, apoio social e autoestima, desta forma 

qualificariam tanto o papel familiar como o profissional. A mudança de enfoque ocorreu, também, devido às 

mudanças, tanto na família quanto no local de trabalho (Lavassani & Movahedi, 2014), por causa do aumento 

crescente das exigências de habilidades físicas, mentais e emocionais em função da alta demanda por 

produtividade e competitividade nas organizações (Pérez, 2017) e, ainda, pelas implicações negativas na saúde 

mental e física dos trabalhadores (Borgmann et al., 2019), menor desempenho (Gabini & Salessi, 2019) e maior 

intenção de rotatividade (Wang, 2020).  

As atribuições mais significativas da existência humana adulta são a família e o trabalho (Ansari, 2011), 

que se constituem como categorias positivas e negativas, ou seja, podem prejudicar ou auxiliar o progresso de 

um indivíduo no âmbito pessoal e ocupacional (Kossek et al., 2021; Silva et al., 2010; Humphrey et al., 2024). 

Assim, as relações entre estas duas instâncias da vida podem gerar conflito ou enriquecimento. No conflito, a 

relação entre trabalho e família é incompatível e antagônica e seus efeitos mútuos são sempre negativos em 

qualquer direção em que a relação se oriente. No enriquecimento, a vida profissional e familiar pode alcançar 

uma gestão adequada por meio do desenvolvimento de estratégias ou práticas que permitam equilibrar e 

conciliar as exigências de cada uma delas (Vesga Rodríguez, 2019). 

Eventos novos, disruptivos e críticos resultam em mudanças de comportamento (Morgeson et al., 2015), 

sendo a COVID-19 um desses. As famílias foram duramente atingidas pela pandemia devido ao distanciamento 

social e à quarentena imposta como forma de conter a disseminação do vírus SARS-CoV-2, que resultou em uma 

ameaça à qualidade do funcionamento familiar saudável (Schmid et al., 2020). Eventos estressantes, como uma 

crise econômica ou pandêmica, podem ocasionar ou aumentar os problemas familiares pré-existentes 

(Pietromonaco & Overall, 2020). Estudos sobre a vida profissional realizados durante a pandemia destacam 

consistentemente a indefinição dos limites entre a vida profissional e pessoal e suas implicações para a saúde e 

bem-estar (Chan et al., 2023; Vitória et al., 2022; Žiedelis et al., 2023). 
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Assim, a busca pelo equilíbrio entre os domínios do trabalho e da família, que já era um desafio para 

trabalhadores e empregadores, ficou mais distante durante o tempo de pandemia COVID-19, uma vez que os 

trabalhadores foram orientados a trabalhar à distância (Landolfi et al., 2021). Muitas pessoas passaram a 

trabalhar em suas casas, por vezes, em horários alterados devido à presença de familiares (Spurk & Straub, 2020). 

No entanto, apesar do estresse gerado pelo período pandêmico, com muitas obrigações em pausa, 

alguns trabalhadores conseguiram enfrentar uma interface trabalho-família aprimorada, já que o 

distanciamento social acabou com os longos deslocamentos e obrigações sociais, tendo uma diminuição no 

ritmo de vida (Vaziri et al., 2020). Ainda, segundo os autores, o trabalho remoto reduziu a exposição a problemas 

exacerbados pelo local de trabalho, como a relação com colegas tóxicos e a diminuição do volume de alguns 

tipos de trabalho. 

O trabalho home office foi uma forma de continuar as atividades, utilizado por grandes organizações 

no período de pandemia (Moraes, 2020). Se, por um lado, o trabalho remoto pode proporcionar algumas 

vantagens – como maior autonomia, flexibilidade e possibilidade de ter mais tempo para ficar com a família 

(Gondim & Borges, 2020; Ribeiro & Antunes, 2021) – por outro, ocorreram dificuldades de adaptação, 

organização do tempo, infraestrutura e sobrecarga de trabalho (Ribeiro & Antunes, 2021). A sobrecarga de 

trabalho é determinada pela interação das demandas da tarefa, as circunstâncias em que é executada e as 

habilidades, comportamentos e percepções do trabalhador (DiDomenico & Nussbaumb, 2008). Trata-se do 

excesso de tarefas que o empregado é solicitado a desempenhar (Ferreira et al., 2015). 

No período pandêmico, além da sobrecarga de trabalho para uma parte dos trabalhadores, a relação 

com colegas de trabalho foi substituída por vínculos familiares, diminuindo o suporte social do grupo de 

trabalho e também as orientações de chefias (Slavkovic ́et al., 2022). O suporte social tem sido definido como 

um processo interativo no qual as pessoas recebem de suas redes sociais auxílios que podem ser de natureza 

emocional, instrumental ou financeira (Bowling, 1997), o que pode funcionar como um fator de proteção e 

promoção de saúde e bem-estar do trabalhador (Bobbio et al., 2022). Estudo realizado por Pluut et al. (2018) 

revelou que o apoio social de chefias e cônjuges funcionou como suporte do conflito trabalho-família em seus 

respectivos domínios. Concluem que a adoção de um sistema de apoio social duplo pode efetivamente reduzir 

os efeitos adversos das demandas excessivas de trabalho sobre a exaustão e o conflito trabalho-família. 

Outra variável que tem se associado à relação trabalho-família é a satisfação com a vida (Landolfi et al., 

2021; Ratnaningsih & Idris, 2024; Skórska, 2021), definida como uma avaliação positiva que a pessoa faz sobre 

sua vida global, levando em conta pontos específicos, como o trabalho, família, rede de apoio, saúde (Diener, 

1994). Em situações de perigo direto, imprevisível, acelerado, de caráter massivo e mundial, como ocorreu no 

período pandêmico, a satisfação com a vida funcionou como um amortecedor contra as reações negativas 

geradas pela COVID-19 (Trzebiński et al., 2020). 

Pelo exposto e ao considerar que a gestão da interação trabalho-família é um dos grandes desafios da 

sociedade (Molina, 2021), este estudo teve como objetivo identificar o poder preditivo das variáveis 

sociodemográficas, laborais, sobrecarga de trabalho, apoio social e satisfação com a vida na interação trabalho-

família e família-trabalho, positiva e negativa em uma amostra de trabalhadores. A tabela 1 apresenta as 

variáveis em estudo e as expectativas de resultados de acordo com a literatura. 
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Tabela 1. Expectativas de resultados preditivos de maior (+) ou menor (-) interação trabalho-família e família-trabalho. 
Variáveis ITF(-) IFT(-) ITF(+) IFT(+) Referências 

Sexo      

Feminino + + + + 
Carlotto e Câmara (2017) 

Van der Lippe e Lippényi (2020) 

Masculino - -   
Carlotto e Câmara (2017) 

Van der Lippe e Lippényi (2020) 
Situação conjugal      
Com companheiro   + + Lapierre et al (2017) 
Sem companheiro + +   Lapierre et al (2017) 
Filhos      

Sim + + + + 
Rhéaume (2022); 
Vaziri et al., 2020) 

Não      
Idade + + -  Rhéaume (2022) 
Nível educacional  -   Carlotto e Câmara (2018) 

Carga horária de trabalho +  +  
Carlotto e Câmara (2018) 

Deus, Schmitz e Vieira (2021) 
Satisfação com a vida - - + + Carlotto e Câmara (2017) 

Falta suporte social + + - - 
Pluut et al. (2018) 

Bobbio et al. (2022) 

Sobrecarga de trabalho + + - - 
Carlotto e Câmara (2018) 

Pluut et al. (2018) 
Bobbio et al. (2022) 

Nota. ITF(-) = Interação trabalho-família negativa; IFT(-) = Interação família-trabalho negativa; ITF(+) = Interação trabalho-família positiva; 
IFT(+) = Interação família-trabalho positiva. 

Método 

Participantes 

Participaram da amostra, do tipo não probabilística, 218 trabalhadores de uma região do Estado do Rio 

Grande do Sul, pertencentes a diversos ramos de atividade. Como critério de inclusão, foi utilizado o tempo de 

trabalho de no mínimo quatro meses, tempo de impacto dos estressores sobre a saúde de acordo com estudo 

longitudinal realizado por Schonfeld (1996). A tabela 2 apresenta as características sociodemográficas e laborais 

dos trabalhadores.  

Tabela 2. Características sociodemográficas e laborais. 
Variáveis n % 
Sexo   
Masculino 53 24,3 
Feminino 165 75,7 

Situação conjugal   
Com companheiro(a) 168 77,1 
Sem companheiro(a) 50 22,9 

Filhos   
Não 112 51,4 
Sim 106 48,6 

Formação   
Ensino Médio 50 22,9 
Ensino Superior 168 77,1 

Tipo de vínculo   
Efetivo/CLT 122 56 
Autônomo 54 24,8 
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Estatutário 23 10,6 

Atuação profissional na Pandemia   
Forma presencial 102 46,8 
Forma on-line e/ou híbrida 116 53,2 

Ocupações   
Administrativos/técnicos 75 35,4 
Professores 40 18,9 
Profissionais liberais 34 16 
Gerenciais 34 16 
Prestação de serviços 17 8 
Estagiários 12 5,7 

Empresa de atuação   
Privada 165 75,7 
Pública 31 14,2 
3º setor/ONG 13 6 

Segmento da empresa   
Serviço 160 73,4 
Indústria 32 14,7 
Comércio 26 11,9 

 M DP 
Idade 36 12,70 
Tempo de trabalho (anos) 9 9,57 
Carga horária/semanal 36 13,00 
N0 de liderados 130 454 
Remuneração 6.736,27 4.716,00 

Nota. M = média; DP = desvio-padrão  

Instrumentos 

 A coleta de dados foi realizada por meio de quatro instrumentos autoaplicáveis:   

Questionário sociodemográfico (sexo, idade, estado civil, filhos, nível educacional) e laboral (cargo, 

tempo de trabalho total, tempo de atuação no emprego atual, carga horária semanal de trabalho, remuneração 

mensal, modalidade da empresa, segmento da empresa, tipo de vínculo, forma de atuação na pandemia 

[remoto/presencial/híbrido]). 

Escala de Interação Trabalho-Família – Survey Work-Home Interaction Nijmegen (SWING) de Geurts et 

al. (2005), adaptada para uso no Brasil por Carlotto e Câmara (2014): trata-se de uma escala autoaplicável que 

tem como finalidade avaliar a interação da relação trabalho-família, considerando sua direção e qualidade em 

quatro dimensões: (1) Interferência negativa Trabalho-Família (ITF-), (oito itens, α = 0,89, neste estudo α = 0,87; 

ωt = 0,89 ), que avalia o impacto negativo de situações de trabalho no funcionamento familiar (Ex. item: sinto-

me irritado em casa por causa das exigências no trabalho), (2) Interferência negativa Família-Trabalho (IFT-), 

(quatro itens, α = 0,78, neste estudo o α = 0,88; ωt = 0,89), que avalia o impacto negativo de questões familiares 

no contexto de trabalho (Ex. item: tenho dificuldade em me concentrar no trabalho por estar preocupado com 

um problema na família); (3) Interferência positiva Trabalho-Família (ITF+), (cinco itens α = 0,80, neste estudo α 

= 0,64; ωt = 0,68), que se refere à influência positiva de situações de trabalho no funcionamento familiar (Ex. 

item: sinto-me mais capaz de interagir com a família, amigos e cônjuge por causa do que aprendi no trabalho); 
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(4) Interferência positiva Família-Trabalho (IFT+) (cinco itens, α = 0,80, estudo o α = 0,78; ωt = 0,79), caracterizada 

pelo impacto positivo no funcionamento familiar de situações positivas ocorridas no trabalho (Ex. item: depois 

de passar um agradável fim de semana com a família, amigos e cônjuge, sinto mais satisfação no trabalho). Sua 

avaliação é realizada por meio de uma escala de frequência que varia de 0 para “nunca” a 3 para “sempre”. 

A análise fatorial confirmatória revelou que a distribuição em quatro fatores apresentou índices 

satisfatórios de ajustamento (X² = 94,4; gl = 34 [p< 0,00]; TLI = 0,91; RMSEA = 0,08 [IC = 0,07–0,12]; CFI = 0,89). 

Subescalas da Escala de Estressores Psicossociais no Contexto Laboral construída por Ferreira et al. 

(2015). As duas subescalas totalizam 12 itens: 1. Sobrecarga de trabalho (seis itens, α = 0,71, neste estudo α = 

0,77; ωt = 0,78), que consiste no excesso de tarefas que o empregado é solicitado, por vezes, a desempenhar (Ex. 

item: trabalho duro para cumprir minhas tarefas). Resultado obtido por meio de análise fatorial confirmatória 

apresentou índices satisfatórios de ajustamento (X² = 20,1; gl = 9 [p < 0,01]; TLI = 0,96; RMSEA = 0,07 [IC = 0,03–

0,12]; CFI = 0,97). 2. Falta de suporte social (seis itens, α = 0,77, neste estudo α = 0,82; ωt = 0,84), sendo as 

dificuldades advindas da falta de suporte emocional recebido pelos colegas e superiores, no cotidiano do 

trabalho (Ex. item: não recebo ajuda de meus colegas quando tenho algum problema no trabalho). Todos os 

itens são avaliados por meio de uma escala de frequência com variação de 0 para “nunca me afeta” a 4 

“diariamente me afeta”. A análise fatorial confirmatória revelou índices adequados de ajustamento (X² =132; gl 

= 9 [p < 0,01]; TLI = 0,88; RMSEA = 0,05 [IC = 0,21–0,29]; CFI = 0,91). 

Escala de Satisfação com a Vida de Diener et al. (1985), adaptada para o Brasil por Giacomoni e Hutz 

(1997): o instrumento é composto por uma dimensão (cinco itens; α = 0,86, neste estudo α = 0,67; ωt = 0,72) que 

avalia o quanto as pessoas estão satisfeitas com sua vida (Ex. item: as minhas condições de vida são excelentes), 

que são avaliados por meio de uma escala Likert de cinco pontos, com variação de 1 para “discordo totalmente” 

a cinco “concordo totalmente”. Resultado obtido por meio de análise fatorial confirmatória revelou índices 

satisfatórios de ajustamento (X² = 5,69 [p < 0,00]; gl=5; TLI = 0,97; RMSEA = 0,02 [IC = 0,00–0,10]; CFI = 0,99). 

Procedimentos de coleta de dados  

A coleta de dados ocorreu por meio de formulário eletrônico construído na plataforma de pesquisa 

Google Forms, com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) em sua abertura. Os trabalhadores que 

aceitaram o convite para participar da pesquisa tiveram que concordar com um clique no aceite para a 

participação desta pesquisa. O recrutamento dos participantes se deu por meio de redes sociais, grupos de 

trabalhadores e e-mails. A coleta de dados foi realizada no período de 21 de fevereiro a 17 de março de 2021. O 

tempo estimado de preenchimento foi de aproximadamente 15 minutos. O estudo foi aprovado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa da Universidade [nome ocultado para preservação da avaliação às cegas] sob o número 

[número ocultado para preservação da avaliação às cegas]. 

Procedimentos de análise dos dados  

 Os dados foram analisados no programa Statistical Package for Social Sciences, versão 25 (PASW, Inc., 

Chicago, IL). Estatísticas descritivas foram realizadas para avaliar a qualidade do banco de dados e para calcular 

as frequências, percentuais, médias e desvios-padrão das variáveis de estudo. 
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Para identificar os preditores, foi realizada análise de regressão linear múltipla, método Stepwise. Os 

pressupostos para a análise de regressão linear foram testados, sendo identificados valores aceitáveis de acordo 

com Field (2009). O modelo proposto estabelece as dimensões positivas (ITF+ e IFT+) e negativas (ITF- e IFT-) do 

conflito trabalho-família e do conflito família-trabalho como variáveis dependentes (VD), e as demais variáveis 

sociodemográficas, laborais, riscos psicossociais (sobrecarga de trabalho e falta de suporte social) e a satisfação 

com a vida como independentes (VIs). 

Os pressupostos para a análise de regressão linear foram testados e foram identificados valores 

aceitáveis de acordo com Field (2009). Foi verificada ausência de multicolinearidade, pois todos os valores das 

correlações ficaram abaixo de 0,61, os valores de Variance Inflation Factor (VIF) situaram-se abaixo de quatro 

(variação de 1,80 a 1,14) e os valores de tolerância foram inferiores a um (variação de 0,83 a 1,02). A análise do 

coeficiente de Durbin-Watson identificou valores próximos a dois (variação de 1,76 a 2,01), indicando, desse 

modo, a independência da distribuição e a não correlação dos resíduos. A distância de Cook apresentou valores 

de 0,005 a 0,008, inferiores a um, indicando não existir preditores atípicos e um adequado ajuste dos modelos. 

A seleção das variáveis preditoras adotou o nível de significância de p<0,05. Na regressão, a magnitude do efeito 

foi obtida pelos coeficientes de regressão padronizados e calculados no modelo final, de acordo com 

parâmetros indicados por Marôco (2007). 

Resultados 

          A tabela 2 apresenta as pontuações das escalas, médias, desvios-padrão e valores de alfa das variáveis em 

estudo. O maior índice médio da variável dependente foi obtido na dimensão ITF (+), sendo a média 1,21, e o 

menor na dimensão IFT (-), com média 0,65.  

Tabela 3. Estatísticas descritivas, alfas de Cronbach e medidas das escalas das variáveis em estudo. 

Variáveis Mín Max Escala M DP 
Interação trabalho-família negativa 0,00 2,38 0-3 0,96 0,56 
Interação família-trabalho negativa 0,00 2,00 0-3 0,65 0,43 
Interação trabalho-família positiva 0,20 2,60 0-3 1,21 0,52 
Interação família-trabalho positiva 0,00 3,00 0-3 1,47 0,70 
Satisfação com a vida 1,20 5,00 1-5 3,34 0,70 
Falta suporte social 1,00 6,00 1-6 2,53 0,97 
Sobrecarga de trabalho 1,00 6,00 1-6 2,99 1,23 

Os resultados obtidos, por meio da análise de regressão linear múltipla (Tabela 2), consideraram a 

interação trabalho-família e família-trabalho como variável dependente nas suas quatro dimensões e como 

variáveis preditoras os dados sociodemográficos e laborais, a satisfação com a vida, a sobrecarga de trabalho e 

a falta de suporte social. A análise dos preditores da interação trabalho-família e família-trabalho será 

apresentada de forma individual, de acordo com as dimensões. 

A interação trabalho-família negativa evidenciou um modelo explicativo constituído por quatro 

variáveis, que, conjuntamente, explicaram 29,9% da variância. Revelaram que, quanto maior a sobrecarga de 

trabalho, a falta de suporte social e a jornada de trabalho, maior é a percepção da interação trabalho-família na 

sua forma negativa. E, quanto maior a satisfação com a vida, menor é o impacto do trabalho na vida familiar. 
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O modelo explicativo da dimensão interação família-trabalho negativa foi constituído por duas 

variáveis que explicaram 28,1% da variância. O conjunto das variáveis que explicou essa dimensão indica que 

quanto maior a sobrecarga de trabalho e a falta de suporte social, maior é a percepção de que a família interfere 

negativamente no trabalho. A interação trabalho-família positiva foi explicada por duas variáveis que, 

conjuntamente, explicaram 7% da variância: filhos e sobrecarga de trabalho. Esse resultado indica que ter filhos 

e menor sobrecarga de trabalho aumenta a percepção de que o trabalho impacta positivamente na esfera 

familiar. A interação família-trabalho positiva evidenciou um modelo explicativo constituído por três variáveis, 

as quais explicaram 7% da variância. Esse modelo revela que ter filhos, formação e salário mais elevados 

aumentam a percepção de que a família influencia de forma positiva o trabalho. 

Tabela 4. Interação trabalho-família na forma bidirecional. 
Variáveis R R2 R2   ajustado B SE β T p 

Interação trabalho-família negativa 
Sobrecarga de trabalho 0,48 0,23 0,22 0,17 0,03 0,38 5,87 0,000** 
Falta de suporte social 0,50 0,25 0,24 0,12 0,04 0,20 3,17 0,002** 
Satisfação com a vida 0,52 0,27 0,26 -0,14 0,05 -0,18 -2,89 0,004** 
Jornada de trabalho 0,55 0,30 0,29 0,01 0,01 0,17 2,89 0,004** 
F Model                21,900  

Interação família-trabalho negativa 
Sobrecarga de trabalho 0,48 0,23 0,27 0,14 0,02 0,39 6,29 0,000** 
Falta de suporte social 0,53 0,28 0,27 0,11 0,03 0,24 3,87 0,000** 
F Model               40,544  

Interação trabalho-família positiva 
Ter filhos 0,24 0,06 0,05 0,22 0,07 0,22 3,23 0,001** 
Sobrecarga de trabalho 0,28 0,08 0,07 -0,06 0,03 -0,16 -2,32 0,021* 
F Model               9,103  

Interação família-trabalho positiva 
Ter filhos 0,18 0,03 0,03 0,32 0,10 0,23 3,32 0,001** 
Nível educacional 0,24 0,06 0,05 0,12 0,04 0,18 2,63 0,009** 
Remuneração 0,28 0,08 0,07 0,31 0,00 0,15 2,30 0,022* 
F Model               6,002  

Nota. *p<0,05, **p<0,01 

Os resultados revelam uma magnitude de efeito entre baixo e médio, de acordo com os parâmetros 

recomendados por Field (2009). Nesse sentido, indica que as relações identificadas nas dimensões positivas da 

ITF possivelmente também estarão presentes na população-alvo dos trabalhadores. 

Discussão 

O presente estudo buscou identificar o poder preditivo das variáveis sociodemográficas, laborais, 

sobrecarga de trabalho, apoio social e satisfação com a vida na interação trabalho-família e família-trabalho, 

positiva e negativa em trabalhadores. Para atender ao objetivo, os resultados foram discutidos para cada 

dimensão da interação trabalho-família. 

A ITF (-) foi explicada pela maior sobrecarga de trabalho, falta de suporte social e maior jornada de 

trabalho. A maior satisfação com a vida diminui a percepção de que o trabalho interfere na vida familiar. Quanto 

à sobrecarga de trabalho, definida como o excesso de tarefas que o empregado é solicitado a desempenhar 

(Ferreira et al., 2015), pode-se pensar que com a pandemia houve uma maior demanda de trabalho a ser 
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realizado em casa e aumento da jornada de trabalho, o que fez com que aumentasse esta percepção de 

influência do trabalho na vida familiar, o que corrobora com o estudo de Schmid et al. (2020). 

O trabalho remoto, devido à pandemia da COVID-19, rompeu de forma abrupta as fronteiras entre vida 

pessoal e profissional, tornando-as mais permeáveis e com maior risco de conflitos entre a vida pessoal e a 

profissional. Verificou-se uma sobrecarga de trabalho técnico, sobrecarga tecnológica e um aumento das 

demandas psicológicas e emocionais do trabalho (Chan et al., 2023). O excesso de trabalho, muitas vezes ligado 

à jornada de trabalho, está associado a um esforço físico constante, podendo gerar o conflito trabalho-família 

(Pluut et al., 2018). Além disso, a intensa jornada de trabalho pode ter implicações no desempenho das funções 

parentais, bem como menor qualidade de tempo para momentos de lazer, o que acarreta, muitas vezes, a 

presença do conflito trabalho-família (Deus et al., 2021). 

A atuação profissional de forma remota, na própria residência, ocasionou o redimensionamento entre 

os domínios do trabalho e da família, constituindo uma linha tênue na distinção dos papéis cumpridos em 

ambos (Ribeiro & Antunes, 2021). O trabalho realizado em casa exige maior atenção e não necessariamente 

reverte em maior tempo para dedicar-se à família, o que pode se traduzir no sentimento de que o trabalho está 

interferindo na sua vida familiar. Por outro lado, a satisfação com a vida diminui a percepção de interferência do 

trabalho no contexto familiar, resultado também encontrado por Marič et al. (2021). Trabalhadores que têm 

maior controle do trabalho podem ser mais capazes de combinar sua vida profissional e familiar e, em última 

análise, estar mais satisfeitos com sua vida geral (Landolfi et al., 2021). 

Resultado quanto à IFT (-) revelou que, à medida que aumenta a sobrecarga de trabalho e falta de 

suporte social, maior é a percepção de que a família interfere negativamente no trabalho. Ao considerar o 

contexto pandêmico, é possível supor que os trabalhadores, de forma improvisada e repentina, tiveram que 

alterar seu local de trabalho, total ou parcialmente, para seu ambiente doméstico. As demandas e exigências 

foram multiplicadas, a jornada de trabalho não teve uma clara demarcação temporal (Araújo & Lua, 2021). O 

trabalho realizado em casa exige maior disciplina e autonomia, o que nem sempre é possível quando as 

demandas domésticas e familiares se sobrepõem. 

Quanto à falta de suporte social, definido como dificuldades provenientes da falta de auxílio recebido 

pelos colegas e superiores, no cotidiano do trabalho (Ferreira et al., 2015), trabalhar em casa promove a 

diminuição do contato pessoal, direto e diário com pares e superiores (Rafalski & De Andrade, 2015). Em 

condições turbulentas como a pandemia, o auxílio da organização torna-se menos disponível, e os 

trabalhadores precisam confiar em seus próprios recursos internos (Žiedelis et al., 2022). 

As dimensões benéficas para o trabalhador na ITF (+) foram explicadas pelas variáveis ter filhos e menor 

sobrecarga de trabalho. Pode-se pensar que, na medida em que a carga de trabalho diminui, o participante 

dispõe de mais tempo para a família e avalia essa relação como positiva. Quanto ao resultado de ter filhos 

impactar positivamente na relação trabalho e família, resultado também encontrado em estudos de Carlotto e 

Câmara (2017) e Vaziri et al. (2020), analisado juntamente com o resultado anterior, esse confirma estudo de 

Milkie et al. (2010), o qual refere que a quantidade de tempo com os filhos, quando de maneira interativa, é 

importante para os sentimentos de sucesso no equilíbrio entre trabalho e família. Vivências e aprendizagens 

desenvolvidas no contexto do trabalho – como comprometimento com tarefas, assunção de responsabilidades, 
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habilidades sociais e gestão do tempo – auxiliam no papel paterno/materno (Mauno et al., 2011), o que confirma 

que o enriquecimento cognitivo pode surgir quando as habilidades e perspectivas adquiridas em um papel 

promovem o desempenho em outro. Experiências positivas no trabalho são transferidas para o contexto 

familiar, facilitando o desempenho como cônjuge ou pai/mãe (Greenhaus & Powell, 2006). 

A IFT (+) aumenta em participantes com filhos e com formação e salário mais elevado, o que revela o 

impacto positivo da família no âmbito do trabalho. Assim como na análise anterior, o fato de ter filhos gera 

aprendizagens interpessoais importantes, que podem ser transferidas para o contexto do trabalho, resultado 

também encontrado por Vaziri et al. (2020). A formação, provavelmente também associada a salários mais 

elevados, pode estar relacionada à incerteza econômica gerada pela pandemia, que ameaçou a renda dos 

trabalhadores (Serdaroglu, 2021), o que fez com que a elevação da renda funcionasse como fator protetivo na 

interação da família com o trabalho. Greenhaus e Powell (2006) destacam a importância dos recursos materiais, 

como bens ou recursos financeiros, para a melhoria do desempenho em diferentes papéis. 

Conclusão 

A análise dos resultados permitiu concluir que as interações negativas trabalho-família e família-

trabalho apresentaram como preditores a maior sobrecarga de trabalho, a falta de suporte social, a menor 

satisfação com a vida, a maior jornada de trabalho. As interações positivas foram explicadas por ter filhos, menor 

sobrecarga de trabalho, maior formação e salário mais elevado.  

Destaca-se que, dentre as variáveis explicativas, a sobrecarga de trabalho esteve presente em ambas as 

interações, positivas e negativas, revelando a importância de uma adequada carga de trabalho para o conflito e 

enriquecimento familiar. Outro ponto a ser destacado no presente estudo é a presença de filhos explicando as 

interações positivas do trabalho e família e da família e trabalho, embora a literatura, por vezes, aponte o 

contrário, de que ter filhos têm impacto para a ocorrência do conflito família-trabalho. 

Como forças do presente estudo, destaca-se o uso de um modelo teórico consistente e aceito nacional 

e internacionalmente, assim como instrumentos validados para o contexto nacional, todos derivados do modelo 

teórico utilizado. O estudo, todavia, apresenta algumas limitações que devem ser consideradas na leitura de 

seus resultados. Uma delas é seu delineamento transversal, que impede a inferência de relações causais. Outra 

é a regionalidade da amostra investigada, pertencente a uma região do estado do RS, com características 

culturais distintas das de outras regiões, não somente no próprio estado, mas também do país. A diversidade de 

cargos também pode exercer algum viés de resultados, considerando as especificidades funcionais e 

organizacionais. Também se deve apontar o baixo poder explicativo das duas dimensões positivas da interação 

trabalho-família. Destaca-se, além disso, o efeito de desejabilidade social, tendência a mostrar uma imagem 

melhorada de si mesmo, que pode ocorrer em temas que envolvem aspectos pessoais, como a relação trabalho-

família. Por fim, é importante ressaltar que os resultados obtidos refletem as interações familiares durante um 

período atípico: o da pandemia COVID-19. 

Pelo exposto, sugere-se a realização de novos estudos pós-pandemia, com amostras probabilísticas e 

de delineamento longitudinal misto de múltiplas fontes, a fim de ampliar a compreensão dos padrões 

interacionais entre família e trabalho para melhor compreender como essas relações se desenvolvem ao longo 
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do tempo. Pode-se propor estudos que incluam outras variáveis para aumentar a variância do modelo de 

predição, como tempo de união conjugal, quantidade e idade dos filhos, nível socioeconômico familiar, possuir 

auxílio profissional para as atividades domésticas, satisfação conjugal, autoeficácia, satisfação no trabalho, 

dentre outras. 

Como ações para a prática, sugere-se que as organizações de trabalho busquem avaliar periodicamente 

a interação trabalho-família, suas variáveis preditoras e possíveis impactos para a saúde dos trabalhadores. É 

importante proporcionar ações voltadas para o desenho do cargo a fim de evitar a sobrecarga de trabalho e 

sensibilizar os trabalhadores para o trabalho em equipe com o objetivo de ampliar e qualificar o apoio social. 

Além disso, sugerem-se ações direcionadas à conscientização da importância da relação trabalho-família e vice-

versa, indicando seus riscos e benefícios. 
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Resumo 

Apesar dos avanços da Reforma Psiquiátrica brasileira, ainda há práticas 

manicomiais ativas. Dessa forma, este Relato de experiência profissional teve o 

objetivo de analisar como os resquícios das práticas manicomiais atravessaram a 

autonomia de usuários de um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) no interior 

de Minas Gerais. Foram feitas análises dos diários de campo de estágio realizados 

na instituição. Notou-se que os usuários tinham uma forte dependência dos 

serviços ofertados pelo CAPS e poucas ações da instituição que estimulassem a 

autonomia mais efetiva desses sujeitos. Portanto, o estudo evidenciou a 

necessidade da instituição promover ações mais específicas que possibilitem a 

independência desses usuários como cidadãos. 

Palavras-chave: Saúde mental; centro de atenção psicossocial; autonomia; RAPS. 

Abstract 

Despite the advances of the Brazilian Psychiatric Reform, there are still active 

asylum practices. Thus, this professional experience report aimed to analyze how 

the remnants of asylum practices crossed the autonomy of users of a 

Psychosocial Care Center (CAPS) in the interior of Minas Gerais. Analyzes were 

made of the internship field diaries held at the institution. It was noted that the 

users had a strong dependence on the services offered by the CAPS and few 

actions of the institution that stimulated the more effective autonomy of these 

subjects. Therefore, the study highlighted the need for the institution to 

promote more specific actions that enable the independence of these users as 

citizens. 

Keywords: Mental health; psychosocial care center; autonomy; RAPS.
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Introdução 

A Política Nacional de Saúde Mental (PNSM), instituída pela Lei nº 10.216/2001, que assegura "os 

direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental", foi resultado dos movimentos contra o 

sistema manicomial asilar, que ganharam força com a reforma psiquiátrica no Brasil. Esta reforma foi pautada 

na Psiquiatria democrática, na Antipsiquiatria e fundamentada pela corrente italiana Basagliana, que 

questionava "a naturalidade do processo que reduz a loucura à doença mental" (Emmanuel-Tauro & Foscaches, 

2018, p. 96) e refletia sobre como essas instituições têm a utilidade de "perpetuação e manutenção dos valores 

criados e determinados pela classe dominante" (Passos, 2018, p. 14). Tal reflexão evidencia a forte influência 

do colonialismo para a perpetuação do racismo na constituição estrutural social brasileira, o que, 

consequentemente, reflete nas instituições de saúde mental (Passos, 2018; Passos, 2019), gerando um recorte 

de cor/raça dos usuários dos CAPS, conforme relatado por Passos (2018). Dessa forma, fica evidente a 

complexidade da reforma, que, concomitante aos movimentos reformistas, deu origem às transformações nas 

políticas públicas de saúde mental e contribuiu para a criação de práticas substitutivas de tratamentos aos 

sujeitos em condições crônicas de sofrimento em saúde mental (Santin & Klafke, 2011; Amarante, 2007). 

Esses sujeitos, no âmbito do SUS, recebem atendimento na Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), que 

oferece um conjunto de diferentes serviços nos níveis de: atenção primária à saúde, atenção especializada, 

atenção às urgências e emergências, atenção residencial de caráter transitório, atenção hospitalar e estratégias 

de desinstitucionalização e reabilitação. Todos, em conjunto, constituem uma rede de cuidado de acordo com 

as necessidades dos usuários e para seus familiares. As portas de entrada para essa rede são os serviços de 

atenção básica, de urgência e emergência, e os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) (Ministério da Saúde, 

2017). 

Os CAPS são serviços de porta aberta que oferecem aos usuários atendimentos clínicos e de 

reabilitação psicossocial durante um período, de acordo com a necessidade do quadro clínico. Nesse processo, 

os usuários não são afastados de suas famílias nem da comunidade, o que favorece o fortalecimento desses 

vínculos, contribui para a diminuição de internações e para o exercício da cidadania dessas pessoas, através da 

inclusão nos diversos âmbitos sociais, como no retorno ao mercado de trabalho, em assembleias comunitárias, 

participação em movimentos sociais, políticas de subvenção de benefícios e em atividades de lazer. Ocupando 

esses espaços, portanto, é esperado que o usuário crie uma rede de apoio para alcançar autonomia (Conselho 

Federal de Psicologia, 2013; Brasil, 2004; Emmanuel-Tauro & Foscaches, 2018; Santin & Klafke, 2011; Santos et 

al., 2019). De acordo com a análise de Emmanuel-Tauro e Foscaches (2018) sobre a obra de Castoriadis (1987), 

um indivíduo autônomo consegue mudar, de forma lúcida, sua vida, mesmo que ele não possa controlá-la 

plenamente. 

Portanto, essa rede, segundo Yasui, Luzio e Amarante (2018), não deve estar limitada e se esgotar 

apenas em sua implementação como um serviço ativo, pois isso reforçaria a ideia de Amarante (2007), Alves 

(2022) e Bongiovanni e Silva (2019) de que, desse modo, os serviços substitutivos manteriam alguns ideais 

manicomiais, contribuindo para colocar o sofrimento psíquico em evidência e não tratar o usuário como um 

sujeito detentor de subjetividade, com potenciais individuais a serem desenvolvidos (Amarante, 2007). Dessa 
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forma, a redução do sujeito ao seu sofrimento mental dificulta que ele recorra a projetos de suporte para 

alcançar sua autonomia, uma vez que "a autonomia do sujeito só pode ser atingida na forma de um projeto 

social" (Emmanuel-Tauro & Foscaches, 2018, p. 102). Portanto, como reforça Passos (2019), a cura do indivíduo 

se dá através de uma transformação no meio que o cerca; ele não existe sem a sociedade e vice-versa. Implica 

no processo de construção de um indivíduo autônomo ao aliená-lo enquanto sujeito em sofrimento mental, 

afinal, "a autonomia só pode ser atingida na forma de um projeto social" (Emmanuel-Tauro & Foscaches, 2018, 

p. 102). 

Portanto, os serviços substitutivos devem dar potencialidade aos desejos e à criatividade de seus 

usuários para que eles consigam ter controle sobre suas vidas, visualizando a saúde como uma maneira de 

produção de vida (Yasui, Luzio & Amarante, 2018). Além disso, devem expandir o cuidado trabalhado nos CAPS 

para outros territórios alcançados por esses usuários, como suas casas, escolas e bairros em que convivem. 

Dessa forma, esse movimento contribuiria para uma transformação social e o reconhecimento desses sujeitos 

como seres dotados de vida e não apenas reconhecidos por sua condição de sofrimento mental (Alves, 2022). 

Assim, seria possível potencializar os objetivos propostos pela Reforma Psiquiátrica brasileira de 

inclusão social, negando a lógica manicomial e olhando para a questão sobre como os direitos humanos 

podem assumir um papel nesse cenário. Como aponta Amarante (2007), é preciso lutar pela inclusão desses 

sujeitos em sofrimento mental, dotados de direitos, e por novos direitos para eles. 

A partir do cenário delineado, o presente relato de experiência buscará explorar reflexões sobre a 

construção da autonomia dos sujeitos usuários de um CAPS e como os direitos garantidos a eles dentro e fora 

da instituição interferem nesse processo. 

Metodologia 

Este estudo foi desenvolvido a partir de dados coletados por meio de observações, vivências e escuta 

de relatos de experiências dos usuários de um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) do interior do estado de 

Minas Gerais. Trata-se de uma pesquisa exploratória qualitativa, com o objetivo de estudar o fenômeno da 

autonomia para a vida dos usuários de um CAPS e compreender seu significado individual para a vida 

profissional e pessoal dos participantes que o vivenciam. 

As visitas foram realizadas por discentes do curso de graduação em Psicologia, durante o período de 

março a maio de 2022, com duração de uma a duas horas, sendo um dos critérios para a realização de uma 

disciplina de estágio básico obrigatório. Após as visitas, foram confeccionados diários de campo contendo as 

impressões de cada discente a respeito do que foi vivenciado na instituição. Semanalmente, foram realizadas 

supervisões com o professor responsável pela disciplina, nas quais foram discutidas as impressões, angústias 

e manejos de diversas situações e atividades observadas e vivenciadas dentro da instituição pelas discentes. 

Ao longo das supervisões e das reflexões levantadas nos diários de campo, as discentes direcionaram 

as análises e conversas informais com os usuários para temas específicos sobre a história de tratamento deles, 

seu grau de autonomia, família, lazer, direitos humanos e sua reintegração social e no mercado de trabalho. 
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A partir desse recorte, buscou-se na literatura periódicos científicos que dialogassem com as 

percepções vivenciadas pelas discentes e com os temas específicos abordados pelos usuários. Dessa forma, foi 

possível analisar e comparar os dados coletados em campo com estudos bibliográficos. 

Resultados e Discussão  

A importância de pensar o conceito de autonomia relaciona-se aos avanços ocorridos com a 

implementação da Política Nacional de Saúde Mental (PNSM) no Brasil. Pois, a PNSM teve o objetivo de 

reintegrar o indivíduo à comunidade social e ao seu tratamento ativamente (Miller, 1999; Conselho Federal de 

Psicologia, 2013; Kammer, 2020; Figueirêdo, Cordeiro, Filho & Velôso, 2021), o que possibilitou ao mesmo se 

responsabilizar pela capacidade de criação e mudança, características de uma sociedade autônoma de acordo 

com Emmanuel-Tauro e Foscaches (2018). Nesse novo contexto, os usuários parecem ter começado a 

desenvolver a co-responsabilidade no cuidado, participação nas escolhas dentro do processo, e um 

protagonismo sociocultural e político; diferente da posição alienada de objetos institucionalizados inativos 

sobre o seu meio (Pitta, Coutinho & Rocha, 2015; Amarante, 2007). 

Essa mudança pôde ser percebida ao longo da vivência no CAPS em que foram realizadas as 

observações. Foi notado, que o atendimento aos usuários era realizado de maneira grupal e individual, sendo 

cada um acompanhado por psicólogas, psiquiatras e pelo assistente social da instituição. Após as atividades 

no CAPS os usuários conseguiam retornar às suas residências. Diferente de relatos que os participantes 

trouxeram sobre suas vivências no Sanatório ainda ativo na cidade, como na fala que segue: “eu não quero 

voltar para o Sanatório não. Lá eu fico tomando remédio o dia inteiro, dopado, não tenho liberdade como aqui 

no CAPS” (Sic) e ao que complementa um outro usuário: “eu gostava do Sanatório, mas lá a gente tomava 

muito remédio, dormia o dia inteiro, diferente daqui, que eu posso tomar meus remédios em casa também” 

(Sic). 

Atestando a reflexão trazida por Vicente (2018), de que mesmo que os serviços do CAPS utilizem ainda 

práticas sutis de controle, o que há e houve nos manicômios são muito mais terríveis, tal como o isolamento 

em pequenos espaços com grades fortes, terapia medicamentosa, eletroconvulsoterapia, choque cardiazólico, 

uso de camisa de força e contenção com lençol ou faixas de tecido de algodão (Guimarães, Borba & Maftum, 

2013). Além do mais, é importante lembrar que essa ideia manicomial vivida ainda em algumas instituições de 

saúde mental, dando destaque para os manicômios, parece ser reforçada pela própria realidade social dos 

usuários, a qual é composta por diversas instituições de violências – família, escola e manicômios – que 

reproduzem práticas de exclusão, desigualdades, opressões e controle dos corpos, dos comportamentos e das 

subjetividades (Passos, 2018). Retirando os sujeitos do ideal de seres políticos que podem participar dessa 

comunidade fora dos CAPS como produtores de mudança e de cidadania (Amarante, 2007; Vicente, 2018).  

Essas vivências parecem ter ficado mais evidentes quando foi perguntado aos usuários se eles 

ocupavam outros lugares além do CAPS. Muitos responderam que passavam a maior parte da semana e dos 

dias na instituição, ficando geralmente do período entre 8 e 14 horas. Um dos usuários contou que saía de casa 

somente para ir ao CAPS e, caso quisesse sair para outros lugares, teria que estar acompanhado pois se saísse 

na rua e acontecesse um surto as pessoas poderiam ver, chamar a polícia e interná-lo novamente no já referido 
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Sanatório. Tal passagem corrobora o pensamento de Amarante (2007), ao retratar que o exercício da cidadania 

na dimensão jurídico-política torna-se um grande desafio, haja visto que uma série de leis e normas sociais 

compreendem referências nocivas, que aumentam os obstáculos significativos para o exercício da cidadania 

dos sujeitos em sofrimento psíquico. Portanto, criou-se a hipótese do CAPS parecer pouco articulado à rede 

de saúde coletiva e à rede ampla de assistência social, educação e cultura. Por não incentivar que o usuário 

exerça sua autonomia e circulação social em outros espaços. Outras três usuárias do CAPS também relataram 

que não saíam para além do CAPS, pois o transporte da instituição as conduzia da casa para a instituição, 

fazendo apenas esse caminho. Demonstrando que esses sujeitos não exerciam nenhuma atividade de trabalho 

ou lazer fora do ambiente familiar e da instituição, a qual parece não avaliar efetivamente as reais necessidades 

de cada indivíduo de acordo com as limitações e potencialidades de seus quadros.  

Esses três últimos pontos trouxeram diversos incômodos sobre como a autonomia desses sujeitos 

estaria sendo exercida na instituição e se, de fato, ela estaria contribuindo para a reinserção e possibilitando a 

transformação dos mesmos na sociedade. Afinal, tal como nos mostra Alves (2022), é importante olhar de um 

ponto de vista crítico acerca dos trabalhos oferecidos e colocados em prática pelos CAPS, a fim de que se 

observe quão dependentes deles estão os usuários e até que nível a instituição tem contribuído para seu 

tratamento, bem como para autonomia desses sujeitos. 

Durante as conversas, foi observado que os usuários pareciam ter uma forte relação de dependência 

do CAPS. E, apesar de contribuir de maneira significativa na melhora desses sujeitos, o CAPS parecia não 

oferecer muitas atividades no plano terapêutico que contribuíssem de maneira efetiva na reinserção social 

desses sujeitos. Tal problemática parece ficar evidente a partir de algumas falas de usuários que não viam 

propósito nas atividades ou que as realizavam apenas por uma relação de autoridade por parte da instituição, 

tal como segue: "eu não sei desenhar então não vejo sentido em participar da oficina" (Sic), ao que 

complementa um outro "eu não quero participar, não gosto" (Sic), e ainda um terceiro, "o médico disse que eu 

tinha que socializar mais, porque eu fico mais no meu quarto em casa e não saio, e que isso [participar das 

oficinas] ia ajudar no meu tratamento, então participo” (Sic). Encontramos nesses relatos uma lógica de 

obrigatoriedade de participação e negligência sobre o desejo do usuário de não querer participar, 

caracterizando um processo de assujeitamento dos indivíduos e encarceramento da autonomia desses 

usuários, por os colocarem numa posição de sujeitos incapazes de participar de escolhas dentro da instituição. 

Marcando uma forma de intervenção higienista, que não atende e nem dá ouvidos, de fato, às demandas 

trazidas pelos usuários (Yasui, Luzio & Amarante, 2018; Emmanuel-Tauro & Foscaches, 2018).  

Em complemento, Bongiovanni e Silva (2019) evidenciam que há risco do projeto terapêutico, 

desenvolvido nas instituições, se tornar um projeto de vida restrito e dependente ao que é proporcionado pelo 

serviço. Afinal, o Projeto Terapêutico Singular (PTS) é um recurso de clínica ampliada familiar, coletivo e, 

principalmente, territorial (Ministério da Saúde, 2011).  A Portaria 3088, de 23 de dezembro de 2011, também 

traz que a RAPS – onde o CAPS está incluído – deve respeitar os direitos humanos de pessoas em sofrimento 

ou com transtorno mental, garantir a autonomia dos mesmos e a sua liberdade. Durante o estágio não foram 

observados movimentos da instituição e da rede para reinserir esses sujeitos nos espaços de trabalho, 

educação e lazer. Pois, apesar de serem organizadas passeatas, blocos de carnaval e passeios, os usuários ainda 
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expressaram ter vontade de ocupar locais que antes frequentavam autonomamente: “eu só venho para o 

CAPS. Antes gostava de ir para bailes e dançar bastante, hoje em dia não tenho mais vontade, me sinto triste 

e sem ânimo, minha filha até me levou um dia em um baile, mas eu fiquei sentado" (Sic), e de outro usuário 

“eu só venho no CAPS, mas queria voltar a estudar, porque eu queria muito trabalhar com criança" (Sic).  

Além do mais, nem mesmo dentro da instituição eles têm autonomia para escolher os locais que 

querem ocupar. Nesse sentido, foram observadas condutas de alguns profissionais enfatizando que todos 

deveriam ir à oficina, ainda que não gostassem ou não vissem sentido, sob alegação de que “afinal já estavam 

de barriga cheia e não tinha desculpas” (Sic). A partir desse recorte nota-se a objetalização e assujeitamento 

do sujeito a partir de uma ordem. A qual coloca o usuário como um devedor, no sentido de que ele precisa 

restituir aos cuidados básicos concedidos e ofertados pela instituição. Ocorre, portanto, desqualificações e 

despotencialização, novamente, dos usuários que tentam exercer sua liberdade de escolha. Transformando-

os em assistidos sem propriedade para decidir os próprios caminhos- os retirando da posição de autônomos 

que conseguem mudar sua realidade- e reforça o controle daqueles que os libertam (Santos, Reis, Rosário & 

Kyrillos Neto, 2019). Portanto, os serviços deveriam assumir o papel de intermediador entre o usuário e a 

cidade, em diferentes ritmos, potencializando e ampliando essa troca (Bongiovanni & Silva, 2019). Caso 

contrário, é gerada uma ilusória reinserção desses usuários na sociedade como sujeitos de direitos e, 

consequentemente, os retorna à posição de exilados de “pessoas saudáveis” (Emmanuel-Tauro & Foscaches, 

2018).  

Portanto, deslocar o centro do cuidado dos hospitais para os serviços de atenção psicossocial no 

próprio território dos sujeitos, não significa o rompimento com formas de poder, mas apenas uma troca da 

antiga prática disciplinar, para uma prática de controle (Yasui, Luzio & Amarante, 2018). O que desperta 

atenção para o risco que há em apenas trocar os níveis de poderes. Portanto, o conceito de autonomia deve 

estar relacionado a como o sujeito se estabelece com sua rede de apoio, com estratégias que possibilitem-no 

ser protagonista. E ocupar esse papel também diz respeito à participar da gestão de cuidado que eles recebem, 

sendo esta necessária para colocar em prática políticas que garantam os direitos humanos arduamente 

conquistados ao longo da Reforma Psiquiátrica (Kammer, Moro & Rocha, 2020).  

Um momento ilustrativo desse ser protagonista, veio em uma conversa informal com um usuário do 

serviço durante a passeata do dia 18 de maio, dia da luta antimanicomial:  “esse momento aqui é muito 

importante, se não fosse a coordenadora do nosso CAPS, todos nós estaríamos trancados num manicômio, 

tristes! Mas graças ao que fizeram, temos a oportunidade de ir ao CAPS e ser livres” (Sic). Logo após, ele voltou 

com uma expressão de orgulho e complementou para uma das discentes “eu falei, você me viu?” (Sic). 

Demonstrando a importância do processo de desinstitucionalização, o qual vai além do fechamento dos 

hospitais psiquiátricos, necessitando de um olhar refinado acerca dos processos históricos de segregação que 

envolve a “loucura” (Bongiovanni & Silva, 2019). 

Dessa forma, o tratamento humanizado se mostra para além da tutela, envolvendo o estímulo da 

autonomia, o movimento de práticas, saberes, valores culturais e sociais que consigam contribuir para o 

avanço no cotidiano institucional e na vida de seus usuários em seus diversos âmbitos relacionais (Alves, 2022; 

Emmanuel-Tauro & Foscaches, 2018). Destarte, este deve ser o ponto de vínculo entre usuário e serviço, em 
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que um quadro de dependência deve evoluir para uma melhoria real do estado de saúde do sujeito (Alves, 

2022). Sendo este, justamente um ponto contraditório observado entre as relações estabelecidas na instituição 

em questão, uma vez que não promovem independência e, consequentemente, não contribuem para o 

processo de autonomia que o serviço deveria possibilitar dentro de suas relações e atividades. Dessa forma, 

experienciar esse movimento, tal como observado no relato acima de tomada de consciência e liberdade, 

pareceu inspirador para continuar lutando por uma instituição que apoie mais esse processo.  

Em outro momento do mesmo dia, o usuário comentou “vocês são importantes para nós [os 

profissionais]. Muitas vezes estamos apenas sentados e ninguém conversa conosco. Nas ruas nos olham 

diferente… Posso querer ter alguém comigo, mas assim que descobrirem como sou, acabou tudo. Mas vocês 

nos escutam”, e com olhos marejados finalizou “eu falei, eu consegui, obrigado!” (Sic). Portanto, é mais efetivo 

quando o objetivo da queixa deixa de ser a doença e passa a ser a complexidade de vida (Yasui, Luzio & 

Amarante, 2018). Ao falar em público, em meio a tantas pessoas desconhecidas, ele pareceu ter denunciado 

aquilo que é tentado ser escondido e cerceado pela sociedade e pela família: a autonomia do ato de falar. Por 

isso, os serviços precisam atuar como um lugar de acolhimento, estratégicos para cuidado e trocas sociais. Que 

lidam com pessoas e não doenças (Amarante, 2007). Afinal, quando o indivíduo se torna autônomo, fica sujeito 

a modificar sua própria vida e suas relações, saindo da posição passiva de dominado pelas  instituições e 

alienado de si e de seus objetos de desejo (Emmanuel-Tauro & Foscaches, 2018). 

Outro ponto observado foi a relação do trabalho com o processo de independência dos usuários, fator 

esse que pareceu gerar angústia entre eles, tal como a fala de um usuário “eu era cabeleireiro desde menino, 

tinha meu salão, as minhas coisas, até que um certo dia fechei as portas do meu estabelecimento para nunca 

mais voltar a abrir”(Sic), e com a mesma expressão de tristeza, outro participante acrescentou “eu era funileiro, 

daí tentei me suicidar, fui internado e desde então nunca mais consegui um trabalho” (Sic) e por fim um 

terceiro usuário relatou “eu gostava muito de estudar e queria voltar, mas depois que fiquei doente nunca 

mais fui para a escola, né?”. Essas três passagens remetem à uma mudança negativa de posições sociais 

anteriormente vividas, após uma série de mudanças em decorrência do diagnóstico (Alves, 2022). Assim, 

devemos assinalar que a independência e autonomia, estão diretamente vinculada ao trabalho, à inserção 

social e ao acesso aos bens  materiais que são fruto de suas produções nesses ambientes, onde as relações 

contratuais, permitam a produção de  novos sentidos e a ocupação de lugares não protegidos (Conselho 

Federal de Psicologia, 2013). 

Ainda de acordo com Alves (2022), o Eu do sujeito morre simbolicamente e o que resta é o rótulo 

psiquiátrico, em oposição ao que este é ou foi um dia, ou seja, um profissional, um cidadão produzindo, um 

amigo, etc. Essa questão do ser amigo, dos laços é bem exemplificada por outro relato: “eu tinha muitos 

clientes-amigos, bom eu achava pelo menos, quando adoeci tinha 45 anos, até hoje nenhum deles ligou ou 

me procurou para saber como eu estava” (Sic). O que pode demarcar também, como já mencionado, os 

estigmas e as barreiras que a doença psiquiátrica ainda carrega consigo, um olhar de descarte e de necessidade 

de correção para que o sujeito seja bom o suficiente para compor esses laços sociais, tendo que estar dentro 

dos padrões para que consiga ser considerado um cidadão de direitos. 

Infelizmente, essa visão de desejo de ocupar o lugar fora das ordens e normas institucionais do CAPS, 
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no âmbito do trabalho, não apareceu ao longo das vivências, sendo notada, inclusive, uma grande dificuldade 

de ordem social, devido ao preconceito, às lacunas nas estruturas do sistema público e obstáculos de 

articulação entre a rede para a promoção do retorno ao mercado de trabalho. O que gera nos indivíduos 

grande apatia e desânimo, impulsionados pela cronificação dos usuários, em retornar ao campo trabalhista, 

como na fala do mesmo usuário que era cabeleireiro “eu gostava de trabalhar, tinha vários clientes e me sentia 

útil. Mas não volto a trabalhar porque, ah, não sei. Hoje em dia não penso mais nisso, me sinto muito triste, 

desanimado para trabalhar”(Sic) e com o pensamento e olhar divagantes, acrescenta “quando saí da minha 

primeira internação no sanatório (45 dias), cheguei em casa e vendi todas minha máquina e coisas que usava 

pra trabalhar, desde então nunca mais cortei cabelo” (Sic). Nota-se que o trabalho é um tema importante para 

esse usuário, mas como o CAPS tem se movimentado em conjunto à rede para contemplar essa demanda? 

Pois é possível pensar na importância do trabalho como uma forma de promoção à saúde, mesmo que seja 

um trabalho simbólico, uma vez que a ideia de estar produzindo lhe suscite a sensação de utilidade (Kammer, 

Moro & Rocha, 2020) e contribui para o processo de autonomia do sujeito por lhe permitir gerar mudanças no 

espaço que ocupa, além de reforçar a ideia trazida pela base da reforma psiquiátrica, oriunda do modelo de 

psiquiatria democrática italiana, de que a inclusão social do sujeito seria alcançada por meio das 

transformações institucionais, participações em movimentos sociais, criação de políticas compensatórias de 

concessão de benefícios e a potencialidade do retorno ao universo do trabalho (Santos, Reis, Rosário & Kyrillos 

Neto, 2019). Trata-se, portanto, de uma luta pela inclusão de novos sujeitos de direitos e novos direitos a eles 

(Amarantes, 2007). 

 E, considerando que, nos serviços substitutivos, há um perfil de usuários de baixa escolaridade e com 

possibilidades precárias de empregos, a falta de estratégias para esses problemas parece advir de um foco 

apenas em práticas de convivência e expressão de subjetividades. Dando um enfoque isolado apenas à 

doença, reforça marcadores de exclusão, de acordo com Bongiovanni e Silva (2019). O que dificulta considerar 

que um sujeito adoecido também pode ser um trabalhador. 

De acordo com Santin e Klafke (2011), a vicissitude do trabalho também é trazida pelos familiares 

como uma impossibilidade e dificuldade de ser alcançada. Sendo, portanto, uma realidade frequente, 

principalmente àqueles que são acometidos por alguma forma mais grave de sofrimento psíquico. Essa 

temática, também pôde ser observada no caso do usuário que, ao adoecer, perdeu sua posição de provedor 

da família. Tal perda, comum a vários outros usuários, parece conduzir a uma ociosidade constante, não 

somente dentro da instituição. Como observado nos relatos do usuário “eu só posso ficar em casa se tiver 

pessoas morando comigo” (Sic) e “em casa eu fico no meu quarto ouvindo rádio no meu quarto, no escuro, 

não converso com elas [outras moradoras da casa] e elas não conversam comigo também” (Sic).  Dessa forma, 

ao desocupar a posição de provedor ele pareceu ter perdido seu lugar de produtor dentro do lar, o que o 

caracteriza como um corpo sem função e impossibilitado de gerar mudanças. Portanto, o desemprego reforça 

a não autonomia desse sujeito no âmbito social e familiar. 

 Esse ócio é um dos fatores conflitivos da prática com o objetivo dos CAPS, uma vez que eles devem 

ser instrumentos de reinserção social e promotor de autonomia (Conselho Federal de Psicologia, 2013), e não 

uma instituição que parece investir mais em relações tutelares, as quais promovem a reprodução da visão do 
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louco como insensato, doente, inútil, sem direitos e incapacitado para o trabalho (Emmanuel-Tauro & 

Foscaches, 2018; Santin & Klafke, 2011).  Essa visão ainda aparece presente fora das grades dos manicômios, 

dentro da instituição de serviços substitutivos e em alguns profissionais que carregam consigo práticas 

manicomiais disfarçadas de integrativas, as quais não promovem nada além do passar do tempo. Minimizando 

o potencial do usuário de socializar e atuar ativamente fora do CAPS, o qual deveria englobar, também, outros 

serviços de cuidado à saúde e a família para dar maior auxílio ao usuário. Desta forma, o trabalho do cuidado 

deve ocorrer também em outros serviços territoriais, comunitários, nas escolas, no trabalho e em casa (Yasui, 

Luzio & Amarante, 2018; Santin & Klafke, 2011; Alves, 2022).  

Como exemplo, podemos citar o caso de dois usuários do mesmo CAPS que, apesar dos mesmos 

diagnósticos, vivem de modos singulares. O primeiro vivia com a esposa, filhos e um neto quando ficou doente, 

ele indicou que “eles foram os únicos que iam me visitar no tempo em que fiquei internado no sanatório. E 

apesar de eu ficar no quarto chorando de tristeza por não ter mais amigos e por ser um doente, eu tive minha 

família que se preocupava comigo” (Sic). Outro relembrou que quando recebeu alta do sanatório não tinha 

para onde ir, mas foi transferido para uma residência terapêutica e, posteriormente, através da justiça, para a 

responsabilidade de sua ex-companheira e sua enteada. Contudo, era recorrente ele ainda se sentir sozinho e 

com dificuldade de encarar o preconceito sem acolhimento e cuidado afetivo delas. Assim como no caso do 

usuário que relatou o desaparecimento dos amigos quando teve a crise em sua barbearia. Evidenciando, 

novamente, que a presença das violências e opressões vividas nos sanatórios, são apenas reflexos da realidade 

e da nova posição sustentada por preconceitos que esses sujeitos ocupam na sociedade (Vicente, 2018). 

 Conforme Figueirêdo, Cordeiro, Filho e Velôso (2021), quando o sujeito é retirado da posição de 

detentor de razão assume um papel de sujeito de “desrazão”, desembocando em um menosprezo dos 

mesmos, desvalorização e tendo sua vivência reduzida ao silêncio e à ideia de invalidez, pois tudo passa a se 

referir à doença (Amarante, 2007). Desse modo, olhar para os diversos marcadores de exclusão, com o intuito 

de relacioná-los à loucura, pode ser uma possibilidade de ampliar o horizonte para além daquilo que é 

patológico (Bongiovanni & Silva, 2019). Esse movimento, de ampliar o horizonte, parece ser essencial para que 

o usuário se torne cada vez mais potente dentro e fora dos serviços substitutivos e, dessa forma, contribua 

para que os meios sociais sejam preparados para que os familiares e os usuários possam ser adequadamente 

recebidos e inseridos em suas atividades. 

Portanto, conclui-se que os sujeitos devem ser reconhecidos pelas próprias circunstâncias de suas 

vidas e não pelo rótulo de seus sintomas e diagnósticos, para que, assim, não sejam cidadãos e sujeitos apenas 

nas leis e decretos. Deve-se lutar para que eles ocupem lugares de sujeitos ativos e, consequentemente, 

autônomos. Se desvencilhando do lugar de doentes. Essa mudança de posições pode ser realizada através do 

processo de mudança social e isto envolve mudança de mentalidade, atitude e nas relações sociais (Alves, 

2022; Amarante, 2007). Pois muitos usuários demonstraram ter vontades, subjetividades, desejos, sexualidade, 

afetos e lembranças de quem eram, de quem são agora e de quem gostariam de ser e fazer futuramente. Cabe 

às instituições trabalharem e desenvolverem, com compromisso, essas potencialidades individuais dos 

usuários. 
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Considerações finais 

Através do referido relato de experiência, foi possível observar de maneira prática e teórica que, 

apesar do avanço e possibilidades positivas que as políticas substitutivas de saúde mental trouxeram para o 

cuidado desses usuários, ainda estão presentes inconsistências em diferentes níveis da atuação do serviço na 

região. Tornando evidente que ainda há muito o que desconstruir, haja vista que um sistema de tamanha 

complexidade ainda é palco de visões que parecem se enquadrar na lógica manicomial.  

Esse apontamento, foi notado, principalmente, nos relatos dos usuários e em atitudes de alguns 

profissionais. E, mesmo que não tenham sido de todos, isso evidencia que ainda há grades simbólicas nessa 

instituição e na sociedade que os usuários e técnicos se encontram, que ainda invalidam e dificultam a 

reinserção plena desses sujeitos usuários do CAPS no meio social. Distanciando-os de serem reconhecidos 

como cidadãos autônomos para viverem em sociedade, remetendo, assim, ao cenário desenhado dentro dos 

manicômios, ainda que esse não tenha sido o objetivo consciente do serviço e dos que o compõem. Portanto, 

a partir das lacunas e potencialidades percebidas de maneira crítica durante a vivência na instituição, conclui-

se que há pontos que o referido CAPS poderia se atentar para tornar o trabalho de promover autonomia dos 

usuários mais efetivo.  

Em contrapartida, uma das limitações do trabalho foi ter analisado apenas uma instituição, com um 

grupo específico de usuários e técnicos operadores da reforma psiquiátrica. O que não impediu de emergir 

um interesse crítico por parte das discentes, para a realização da pesquisa. Espera-se, então, que continue 

havendo mais mobilizações acerca do tema dentro da comunidade científica, para que sejam promovidos mais 

debates que possam refletir em mudanças na realidade do campo da saúde mental. 
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Resumo 

Esta pesquisa teve como objetivo principal identificar Esquemas Iniciais 

Desadaptativos e Modos Esquemáticos em uma amostra de 20 mulheres vítimas 

de violência doméstica, no contexto de relacionamentos amorosos, atendidas em 

equipamento especializado para receber mulheres em situação de violência. A 

pesquisa foi estruturada sob a perspectiva metodológica da Inserção Ecológica e 

os dados foram analisados em duas etapas: 1) coleta de dados quantitativos, com 

base em questionários de esquemas, inventários de modos esquemáticos e dados 

sociodemográficos das entrevistas; 2) por meio de investigação e análise de 

conteúdo de dados qualitativos extraídos de entrevistas e observações de campo. 

Os resultados mostraram a presença de esquemas iniciais desadaptativos, 

principalmente no primeiro domínio – Desconexão e Rejeição – e no quarto 

domínio – direcionamento para o outro. Sugere-se que essas variáveis podem 

aumentar a vulnerabilidade das mulheres à violência. Os modos de enfrentamento 

disfuncionais encontrados na amostra foram: Capitulador Complacente e 

Autoconfortador Desligado.  

Palavras-chave: violência, violência contra a mulher, violência de gênero, Terapia 

do Esquema, relacionamento conjugal. 

Abstract 

The main objective of this research was to identify Initial Maladaptive Schemes and 

Schematic Modes in a sample of 20 women victims of domestic violence, in the 

context of romantic relationships, treated in specialized equipment to receive 

women in situations of violence. The research was structured from the 

methodological perspective of Ecological Insertion and the data was analyzed in 

two stages: 1) collection of quantitative data, based on schematic questionnaires, 

schematic mode inventories and sociodemographic data from the interviews; 2) 

through investigation and content analysis of qualitative data extracted from 

interviews and field observations. The results showed the presence of initial 

maladaptive schemas, mainly in the first domain – Disconnection and Rejection – 

and in the fourth domain – targeting the other. It is suggested that these variables 

may increase women's vulnerability to violence. The dysfunctional coping modes 

found in the sample were: Compliant Surrenderer and Detached Self-Soother. 

Keywords: violence, violence against women, gender violence, Schema 

Therapy, marital relationship.
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INTRODUÇÃO 

Durante muito tempo, a violência contra a mulher esteve protegida por princípios da inviolabilidade 

da vida privada. Foi o movimento feminista que trouxe à tona a violência de gênero como um problema de 

dimensão pública e coletiva, através da denúncia e da luta contra as formas institucionais e não institucionais 

de domínio do masculino (Silveira, Nadir & Spindler, 2014). Apesar dos avanços nessa área, os dados estatísticos 

apontam que ainda há muito a se fazer para mitigar esse tipo de violência. A literatura mostra que a violência 

contra a mulher acontece em todas as classes sociais e em todas as faixas etárias, apresentando-se de diversas 

formas. No ano 2017 houve um crescimento do feminicídio no Brasil, com uma média de 13 assassinatos por 

dia, ou seja, foram 4.936 mulheres mortas ao longo do ano; o maior número registrado desde o ano de 2007 

(IPEA & FBSP-2019, 2019).  

Em relação à violência doméstica, houve um agravo com o advento do isolamento social em função 

da pandemia pelo novo coronavírus (SARS-COV 2), também nomeado de COVID-19 (Ministério da Saúde, 

2020). Nesse contexto, muitas mulheres em situação de violência foram obrigadas a ficar em casa com o seu 

agressor. Com isso, a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro relatou um aumento de 50% nos casos 

de violência doméstica no Estado durante os primeiros dias do período de isolamento (Galvani, 2020). 

A violência doméstica é um fenômeno social multifatorial e, por isso, se torna complexo e denota uma 

relação direta entre a inferiorização do gênero feminino e a violência contra a mulher (Mendes et Al, 2020). 

Entretanto, para além das questões de gênero, é preciso investigar também aspectos cognitivos, emocionais 

e comportamentais que podem promover e/ou manter relações violentas. Nessa perspectiva, a Terapia do 

Esquema (TE) fornece base para o estudo e compreensão da violência nas relações conjugais.  

Esquemas são uma fonte de emoção, vivência, cognição e comportamento que orientam a maneira 

pela qual se pode perceber e representar o mundo, por consequência, a forma como se vive os 

relacionamentos (Reis & Andriola, 2019, p. 17). Esquemas Iniciais Desadaptativos (EID) são formados a partir da 

relação entre o temperamento emocional, experiências com figuras de afeto na infância e o nível de 

atendimento das próprias necessidades emocionais básicas de acordo com cada fase do desenvolvimento 

(Wainer et al., 2016). 

Na interação de pouca ou nenhuma qualidade com pessoas significativas e no não atendimento das 

necessidades básicas emocionais, alguns comportamentos disfuncionais podem se manifestar ao longo do 

desenvolvimento. Estes comportamentos, considerados desadaptativos, desdobram-se como respostas a um 

esquema, sendo provocados pelos mesmos que, embora não façam parte dele, ainda terão relação com os 

estilos de enfrentamento. A resposta a esses esquemas são os modos, ou seja, um “conjunto de esquemas ou 

operações de esquemas – adaptativos ou desadaptativos – que serão ativados no indivíduo em um dado 

momento” (Young, Klosko & Weishaar, 2008, p. 48).  

Os Modos Esquemáticos (ME) são modelos característicos de funcionamento de uma pessoa, ou seja, 

a maneira como a pessoa se comporta em determinado momento, sobretudo nas relações interpessoais, nas 

quais há ativação emocional (Wainer et al., 2016). Nos relacionamentos íntimos, uma série de reações e 

respostas desadaptativas podem provocar uma interação nociva na relação, o que pode inviabilizar a validação 

e reconhecimento das necessidades emocionais da companheira ou companheiro. A TE descreve quatro tipos 
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principais de modo: modo criança, modos de enfrentamento desadaptativo, modos pais disfuncionais e modo 

adulto saudável. Cada um irá espelhar certos esquemas (com exceção do adulto saudável e da criança feliz) ou 

corporificará certos tipos de enfrentamento (Young, Klosko & Weishaar, 2008, p. 51). 

O estudo sobre o fenômeno da violência doméstica contra a mulher nesta pesquisa foi construído a 

partir dos conceitos de Esquemas Iniciais Desadaptativos e os Modos Esquemáticos, referenciados na Teoria 

do Esquema de Jeffrey E. Young (Young, Klosko & Weishaar, 2008). Nessa perspectiva, entende-se que os 

modelos mentais de como amar e ser amado são construídos a partir das experiências com os cuidadores e 

com outras figuras representativas no desenvolvimento do sujeito. Tais modelos certamente poderão ser 

utilizados como plataforma para vivenciar as futuras relações íntimas (Paim, 2019).  

No intuito de ampliar o conhecimento sobre essa temática tão necessária e desafiadora, o presente 

artigo apresenta um estudo sobre Esquemas Iniciais Desadaptativos e Modos Esquemáticos em mulheres 

vítimas de violência doméstica no contexto dos relacionamentos amorosos, acompanhadas em um 

equipamento de proteção especializado no atendimento à mulheres vítimas de violência em um município do 

Rio de Janeiro.  

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo aplicado e exploratório com uma abordagem quantitativa-qualitativa, 

seguindo a campo sob a perspectiva teórica da Inserção Ecológica (Koller & Moraes, 2016). O estudo dos dados 

se deu a partir da teoria de análise de conteúdo de Bardin (Bardin,1977). Além disso, a trajetória da análise 

seguiu as seguintes etapas: leitura flutuante, exploração do material, codificação, classificação e categorização. 

A proposta da pesquisa foi investigar a relação entre Esquemas Iniciais Desadaptativos e Modos 

Esquemáticos com o fenômeno da violência doméstica contra a mulher. Para tal, buscou-se não apenas a 

mensuração dos instrumentos utilizados em campo, mas também a interseção e interlocução entre estudos 

anteriores, observações e vivências da pesquisadora em campo, que durou um ano (2020/2021), bem como o 

relato das mulheres, buscando, assim, compreender de maneira ampla o fenômeno da violência contra 

mulher.    

O trabalho de campo foi desenvolvido através do método da Inserção Ecológica (IE), uma proposta 

metodológica desenvolvida a partir dos pressupostos teóricos da teoria Bioecológica (Bronfenbrenner, 1996), 

com o objetivo de orientar pesquisadores no campo de investigação. A IE está fundamentada na Teoria dos 

Sistemas Ecológicos, que propõem o estudo do desenvolvimento humano a partir de um modelo científico 

que envolve a interação entre quatro núcleos: o processo, a pessoa, o contexto e o tempo, denominado 

modelo bioecológico (Bronfenbrenner, 1996; Koller & Cecconello, 2016, p. 41). 

 O primeiro núcleo, processo, trata do modelo de interação do sujeito com o seu ambiente, outras 

pessoas, objetos e símbolos. O segundo, que diz respeito à pessoa, faz referência a características biológicas, 

físicas e psicológicas que, na relação com o seu ambiente, são produtos e produzem desenvolvimento e 

influenciarão os processos proximais por suas necessidades de recursos e forças. O terceiro núcleo, 

denominado contexto, tem relação com o lugar imediato da pessoa, seja ele a casa, a escola, o trabalho, entre 

outros lugares que essa pessoa possa estar inserida, permitindo que haja uma troca face a face e uma interação 
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de convivência que promove processos proximais. O quarto núcleo é o tempo, e este perpassa todo o processo 

do desenvolvimento, como a política e os valores dominantes (Koller, Paludo & Moraes, 2016, p. 299). 

 A partir da Inserção Ecológica, foram observados os quatro elementos do desenvolvimento humano: 

a pessoa, que neste caso trata-se das mulheres vítimas de violência que buscaram ajuda no equipamento; o 

processo, visto na relação dessas mulheres com as técnicas; o contexto, ou seja, a influência do ambiente do 

equipamento na vida dessas mulheres; e o tempo (macrotempo), que foi o momento em que a pesquisa 

ocorreu, considerando o contexto da pandemia de COVID-19.  

 Compreendendo que o processo e suas relações proximais são, em especial, os principais mecanismos 

responsáveis pelo desenvolvimento humano a ser contemplado e pensado no método da Inserção Ecológica 

(Bronfenbrenner, 1996), buscou-se, através do diário de campo, registrar as interações e as relações de vínculo 

desenvolvidas entre as participantes e as técnicas do equipamento.  

O local de estudo foi o Centro Especializado de Atendimento à Mulher (CEAM) da cidade de Nova 

Iguaçu, Baixada Fluminense do Rio de Janeiro. O equipamento, que iniciou suas atividades em fevereiro de 

2005, foi implementado como uma das ações prioritárias da Coordenadoria de Políticas para Mulheres da 

cidade de Nova Iguaçu (CPM-NI). Trata-se de um serviço gratuito às mulheres vítimas de violência doméstica, 

familiar e sexual a partir dos 18 anos de idade, que fornece acolhida, orientação e acompanhamento com 

assistente social, psicóloga e advogada. Conta ainda com atendimento psicopedagógico, iniciado em 2017, 

para as crianças, filhos e filhas, de mulheres vítimas de violência que apresentam dificuldades escolares. 

PARTICIPANTES 

A amostra desta pesquisa foi composta por 20 mulheres, com idades entre 30 e 69 anos, vítimas de 

violência doméstica no contexto do relacionamento amoroso, que tiveram o primeiro atendimento pelo CEAM 

entre 2015 e 2021. Todas as mulheres residiam na cidade de Nova Iguaçu, Baixada Fluminense, no período em 

que sofreram agressão.  

INSTRUMENTOS 

Um dos instrumentos utilizados para coletar dados foi o Questionário de Esquemas de Young – versão 

reduzida (Young Schema Questionnaire YSQ-S3), com 90 questões, avaliando 18 Esquemas Iniciais 

Desadaptativos (Wainer et al., 2016): Privação Emocional; Abandono; Desconfiança/Abuso; Isolamento 

Social/Alienação; Defectividade/Vergonha; Fracasso; Dependência/Incompetência; Vulnerabilidade; 

Emaranhamento; Subjugação; Autossacrifício; Inibição Emocional; Padrões Inflexíveis; Grandiosidade/Arrogo; 

Autocontrole e Autodisciplina Insuficientes; Busca de Aprovação; Negativismo; e, Postura Punitiva.  

O questionário é um instrumento de uso livre que foi traduzido e adaptado por J. Pinto Gouvea, D. 

Rijo e M. C. Salvador, 2005. Os itens do questionário referem-se às crenças e pressupostos típicos de cada EID. 

Essa forma reduzida é mais rápida, menos cansativa e constam nela as sentenças de maior representatividade 

de cada EID (Wainer et al., 2016). Concerne em um instrumento de autoaplicação, no qual o sujeito se 

autoavalia em relação ao quanto cada afirmativa o descreve, a partir de uma escala Likert de 6 pontos, sendo: 

de 1 = completamente falso, isto é, não tem absolutamente nenhuma relação com que acontece comigo, a 6 

= descreve-me perfeitamente, isto é, tem total relação com o que acontece comigo. Os resultados foram 
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avaliados de forma quantitativa a partir da média de cada esquema, compreendendo como ativado um EID a 

partir de escore médio de 4,5. 

 O segundo instrumento utilizado foi o Inventário de Modos (SMI) (Schema Mode Inventory). Trata-se 

de uma versão curta, de 124 itens, que avalia a existência de 14 modos esquemáticos a partir da teoria de 

Jeffrey Young. São eles: Criança Vulnerável; Criança Zangada; Criança Impulsiva; Criança Indisciplinada; Criança 

Raivosa; Criança Feliz; Capitulador Complacente; Protetor Desligado; Protetor Autoaliviador; 

Autoengrandecedor; Intimidação e Ataque; Pais Punitivos; Pais Exigentes/críticos; e, Adulto Saudável.  

O Inventário de Modos permite uma avaliação abrangente sobre o funcionamento esquemático do 

sujeito, propondo investigar os estilos de interação com o mundo a partir da ativação dos EIDs e suas 

estratégias de enfrentamento (Wainer et al., 2016). O instrumento apresenta afirmações que devem ser 

respondidas com base numa escala de frequência que vai do 1 (nunca) ao 6 (o tempo todo). A correção ocorre 

com base nas médias obtidas, assim, as pontuações mais altas refletem uma elevada frequência de ativação 

de cada Modo de Esquema em específico.  

O Inventário de Modos (2014) foi traduzido e adaptado para uso no Brasil, para adultos a partir de 18 

anos, por Elisa Steinhorst Damasceno, Lauren Heineck de Souza e Margareth da Silva Oliveira. Para uso nesta 

pesquisa, foi solicitada e concedida a devida autorização para uso do instrumento e folha de correção. 

A entrevista semiestruturada foi desenvolvida pela pesquisadora com o propósito de coletar dados 

sobre o histórico e as experiências de violência doméstica da amostra de mulheres. Constaram, na entrevista, 

dados sociodemográficos como idade, escolaridade, entre outros. A entrevista apresentou um roteiro com as 

seguintes temáticas: conceito de violência doméstica, questões relacionadas ao papel feminino e masculino, 

histórico familiar de violência doméstica, experiências atuais, entre outras. 

PROCEDIMENTO 

A coleta de dados teve início após a aprovação da pesquisa junto ao comitê de ética. Mulheres vítimas 

de violência doméstica, que receberam ou estiveram em atendimento no equipamento, foram convidadas a 

participar da pesquisa voluntariamente, após esclarecimentos sobre o estudo e assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido.  

As voluntárias receberam o convite para compor o estudo, através das técnicas do Equipamento e da 

pesquisadora, por meio de contato telefônico ou mensagem (WhatsApp oficial da instituição). Foram 

agendados dias e horários específicos para coleta de dados. O local onde aconteceu a pesquisa foi um espaço 

reservado, garantindo o sigilo das informações. 

A pesquisa de campo foi dividida em duas fases: a primeira, com a inserção em campo da 

pesquisadora, a fim observar e conhecer o equipamento, a Equipe, a dinâmica de atividades e as mulheres 

atendidas; a segunda, com os encontros para aplicação dos instrumentos (entrevista, Questionário de 

Esquemas e Inventário de Modos). Em cada uma das etapas utilizou-se o diário de campo, objetivando os 

registros das vivências e percepções da pesquisadora. 

Em função do contexto de pandemia de COVID-19 e o cuidado em não promover aglomerações, a 

pesquisa precisou acontecer de maneira individual com apenas uma voluntária por encontro. Toda a pesquisa 

de campo foi desenvolvida pela pesquisadora, não sendo possível, nesse cenário de pandemia, o suporte 
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presencial das estagiárias de psicologia, que participaram deste estudo realizando as transcrições das 

entrevistas.  

Todas as providências sanitárias em função da pandemia de COVID-19, conforme orientação do 

Ministério da Saúde, estavam implementadas no equipamento e foram seguidas rigorosamente pela 

pesquisadora e pelas voluntárias. O equipamento funcionou com o público reduzido, sem aglomerações no 

local, além de todas as salas possuírem álcool em gel disponível ao público. Todos os funcionários presentes 

estavam trabalhando em sistema de plantão e a utilização de máscara era obrigatória no local.  

Os encontros da pesquisadora com as voluntárias seguiram todos os protocolos de segurança do 

Ministério da Saúde para evitar contágios pelo novo coronavírus. Foi aplicada a entrevista padronizada, com 

perguntas fechadas e abertas, na qual constou informações sociodemográficas, um rastreamento sobre 

histórico de violência, tanto no âmbito familiar durante a infância e adolescência, como em relacionamentos 

atuais. A seguir, o Questionário de Esquemas, versão reduzida e, por último, o Inventário de Modos 

Esquemáticos.  

O tempo de duração dos encontros foi bastante variado, dependendo da dificuldade das voluntárias, 

da necessidade de fala ou de aproximação com a pesquisadora. Como possuem uma boa relação de vínculo 

com as técnicas do equipamento, era esperado da pesquisadora o mesmo acolhimento e receptividade. Por 

vezes, era realizada uma breve conversa sobre violência doméstica, abordando também a importância da 

pesquisa e um questionamento sobre a história de vida da voluntária. Os encontros variaram entre 1h30m até 

4h de duração.  

A título de complementaridade, as informações sobre raça, tempo de acompanhamento no 

equipamento e tempo no qual a violência perdurou, foram coletadas do Formulário de Protocolo de 

Atendimento do equipamento. 

A pesquisa foi submetida ao comitê de ética via Plataforma Brasil aprovado sob a inscrição 4.590.994. 

Sendo orientada de acordo com a Resolução 466/12 do CNS (Conselho Nacional de Saúde), que regulamenta 

a participação de seres humanos em pesquisas. Ademais, todas as participantes foram esclarecidas quanto à 

pesquisa e sua participação de forma voluntária, bem como receberam e assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido.  

Para a coleta de dados, foi utilizada uma das salas de atendimento às mulheres vítimas de violência 

no próprio equipamento e em outros momentos o auditório, garantindo o sigilo das informações. Todos os 

dados da pesquisa estão em confidência e foram utilizados exclusivamente para fins científicos.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A gênese da formação de EIDs está nas necessidades emocionais básicas não atendidas da criança, ou 

seja, caso suas relações afetivas na infância não supram essas necessidades, EIDs respectivos aos seus Domínios 

Esquemáticos (DEs) serão formados para auxiliar essa pessoa a lidar com o seu contexto e as características 

que o envolvem (Wainer et al., 2016, p. 19). 

Na Tabela 1, com base em Young, Klosko e Weishaar (2008), os EIDs encontrados na amostra de 

mulheres: 
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Tabela 1. Esquemas Iniciais Desadaptativo encontrados na amostra de mulheres. 

Esquemas Iniciais Desadaptativos Descrição 

Desconfiança e abuso 
Espera-se  que  os  outros  irão  sempre machucar, 
abusar, humilhar, enganar, 
mentir, manipular ou aproveitar-se. 

Vulnerabilidade 
Medo excessivo de que uma catástrofe irá 
ocorrer a qualquer momento e de que não há como 
impedir. 

Inibição emocional 
Demasiada inibição de ações espontâneas, 
sentimentos  ou  comunicação, geralmente para evitar 
reprovação. 

Negativismo 
Foco excessivo nos aspectos negativos da 
vida, sofrimento, morte, perda, decepção etc. 

Privação emocional 
Sentimento de que o desejo de ter um grau 
satisfatório  de  apoio emocional  não  será 
satisfeito adequadamente pelos outros. 

Isolamento social e alienação 

Sensação  de  estar  isolado  do  resto  do mundo,  
percepção  de  si  como  sendo diferente das outras 
pessoas, de que não 
pertence a nenhum grupo ou comunidade 

Fracasso 
Fracassou ou fracassará, ou não é tão bom 
como  os  demais  em  relação  às  suas conquistas. 

Abandono 
Percepção  de  que  os  outros  de  quem  a 
pessoa mais depende ou com quem mais conta irá 
abandoná-lo para sempre. 

Defectividade e vergonha 

Sentimento de ser defeituoso, falho, mau, indesejado, 
inferior ou inválido em aspectos importantes, ou de  
não  merecimento  do amor  das  pessoas  que  são  
importantes quando está em contato com elas. 

Emaranhamento Envolvimento emocional e intimidade em excesso 
com uma ou mais pessoas importantes. 

Subjugação Submissão excessiva ao controle dos outros. 

Padrões inflexíveis 

Crença de  que  precisa  fazer  um  grande esforço  
para  atingir  elevados  padrões internalizados   de   
comportamento   e desempenho,   normalmente   para  
evitar 
críticas. 

Grandiosidade Crença de que é superior às outras pessoas. 

Autossacrifício 

Mantém-se  excessivamente  focada  em atender 
voluntariamente as necessidades dos outros em 
situações do dia a dia à custa da 
própria gratificação. 

A seguir, a Tabela 2 apresenta o percentual dos EIDs encontrados através do Questionário de 

Esquemas (YSQ-S3) na amostra de mulheres, a partir da média de corte 4,5. 
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Tabela 2. Esquemas Iniciais Desadaptativos > ou = a 4.5 

Esquemas Iniciais Desadaptativos Dados (amostra) f (%) 

Autossacrifício 8 40,00% 

Desconfiança e Abuso 3 15,00% 

Vulnerabilidade 3 15,00% 

Inibição 3 15,00% 

Negativismo 3 15,00% 

Privação Emocional 2 10,00% 

Isolamento e Alienação 2 10,00% 

Fracasso 2 10,00% 

Abandono 1 5,00% 

Defectividade e Vergonha 1 5,00% 

Emaranhamento 1 5,00% 

Grandiosidade 1 5,00% 

Subjugação 1 5,00% 

Padrões Inflexíveis 1 5,00% 

 
O EID de Autossacrifício apareceu em 40% da amostra. Ao ampliar a média de corte para 4, o número 

de mulheres que apresentam esse esquema subiria de 8 para 11 mulheres, ou seja, mais da metade da amostra.  

A literatura sugere que a pessoa com o EID de Autossacrifício mantém-se excessivamente focada em 

atender voluntariamente as necessidades dos outros em situações do dia a dia às custas da própria 

gratificação. Tal comportamento ocorre pela motivação em não querer provocar sofrimento nos outros, evitar 

culpa de se sentir egoísta ou se manter conectado com as outras pessoas, as quais percebe como necessitadas 

(Young, Klosko & Weishaar, 2008, p. 30). A submissão dos próprios desejos para atender as necessidades ou os 

desejos dos companheiros indicou a ampliação da vulnerabilidade dessas mulheres a situações de violência 

doméstica. 

Segundo Paim e Cardoso (2019), o EID de Autossacrifício pode corroborar para dificuldade de se 

posicionar na defesa de seus direitos, tal como na solicitação do atendimento às suas necessidades pessoais, 

assim, não se sentindo no direito de ter suas necessidades emocionais garantidas, mantendo relacionamentos 

sem reciprocidade e com pouca intimidade. É possível relacionar esse dado com o tempo de permanência 

dessas mulheres nas relações violentas. Algumas dessas mulheres se resignaram, abrindo mão de seus direitos, 

e muitas vezes sentindo-se culpadas e sem merecimento de um relacionamento saudável. 

  Sobre a vitimização da violência, Paim e Falke (2018) revelaram que os esquemas de 

defectividade/vergonha, tanto em mulheres quanto em homens, e esquema de desconfiança/abuso, em 

homens, foram percebidos como preditores de violência física sofrida nas relações íntimas, pois apresentam 

ausência de criticismo e rejeição. O artigo destaca, ainda, que os EIDS de primeiro domínio se associam à 

manutenção de relações violentas. Güngör (2015) salienta que EIDs referentes à primeira etapa evolutiva estão 

relacionados à dificuldade em estabelecer vínculos, o que acaba por se tornar um obstáculo para uma relação 

assertiva e satisfatória.  
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Nos resultados também foi observado uma predominância de esquemas pertencentes ao primeiro 

domínio (Desconexão e Rejeição) nas entrevistadas. Isto posto, entende-se que estes contribuem para atração 

e manutenção de relações nas quais elas oficialmente não terão suas necessidades emocionais atendidas.  

A Tabela 3, apresenta o resultado do agrupamento dos EIDs por domínios esquemáticos. 

Tabela 3. Esquemas Iniciais Desadaptativos por Domínio Esquemático 

Domínio Esquemático Dados (amostra) f (%) 

1° Domínio- Desconexão e Rejeição 9 45,00% 

4° Domínio- Direcionamento para outro 8 40,00% 

5° Domínio- Supervigilância e Inibição 7 35,00% 

2° Domínio- Autonomia e Desempenho Prejudicados 6 30,00% 

3° Domínio- Limites Prejudicados 1 5,00% 

 

Os EIDs de primeiro domínio (Desconexão e Rejeição) com nota de corte 4.5, perfizeram um total de 

45% da amostra. Indivíduos com esquemas no primeiro domínio frequentemente acreditam que não serão 

atendidos em suas necessidades básicas de cuidado, proteção, empatia, segurança e estabilidade e são 

incapazes de formar vínculos seguros e satisfatórios com outras pessoas. Várias dessas pessoas têm infâncias 

traumáticas e tendem, na vida adulta, a adentrar em relacionamentos destrutivos (Young, Klosko & Weishaar, 

2008, p. 27).  

Frequentemente, o modelo de família é mais frio, rejeitador, isolador, imprevisível e/ou abusador 

(Young, Klosko & Weishaar, 2008, p. 27). Nesse aspecto, os EIDs revelam um ambiente familiar e relacional de 

muita violência nas famílias de origem, o que contribui para formação de EIDs nesse domínio. Os EIDs são 

formados por experiências sistemáticas com figuras de afeto, de cuidado e tidas como significativas para a 

criança, interagindo com as necessidades básicas emocionais não atendidas em conexão com o 

temperamento emocional da criança. 

Outro dado relevante demonstrou que 40% da amostra apresentou EIDs do quarto domínio 

(direcionamento para o outro). Pessoas com EIDs nesse domínio focam de maneira excessiva em atender as 

necessidades dos outros em vez dos seus próprios interesses. Nesse contexto, é importante dizer que isso se 

dá em função do desejo de obter aprovação, ter conexão emocional e evitar retaliações (Young, Klosko & 

Weishaar, 2008, p. 33).  

É possível inferir que esquemas identificados no quarto domínio poderiam surgir como estratégia 

para atender as necessidades dos EIDs do primeiro domínio ativados, ou seja, na busca por cuidado, proteção 

e segurança, essas mulheres se submetem aos desejos (à violência) de seus cônjuges. Além disso, a 

problemática cultural e religiosa sobre o papel da mulher no contexto dos relacionamentos amorosos pode 

ratificar o lugar de submissão dos próprios desejos para se conectar com o outro e se sentir aceita. 

Indivíduos com EIDs no quarto domínio na relação com outras pessoas também tendem a se 

concentrar unicamente nas solicitações destas pessoas em prejuízo de suas próprias necessidades e, por vezes, 

não têm consciência de suas próprias preferências (Young, Klosko & Weishaar, 2008, p. 33). Durante a inserção 

ecológica que possibilitou a interação com as técnicas do equipamento e a participação da pesquisadora no 
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grupo das mulheres, foram frequentes os relatos sobre a dificuldade de muitas dessas mulheres em situação 

de violência em identificar, por exemplo, qual seria sua cor ou até mesmo sua comida favorita, já que vestiam 

e/ou comiam apenas o que era de agrado seus companheiros. 

Quando crianças, pessoas com EIDs no quarto domínio não se sentem livres para seguir seus próprios 

desejos. A criança não tem suas necessidades de respeito às suas aspirações e tendências emocionais 

atendidas (Young, Klosko & Weishaar, 2008, p. 33). A entrevistada 14, ao falar de seu ambiente familiar nuclear, 

relata: “[...] criança não tinha voz, não sabia que podia falar, me expressar, aprendi na vida adulta”. 

Esquemas do quinto domínio (supervigilância e inibição) foram identificados em 35 % da amostra de 

mulheres. Pessoas com esse domínio reprimem seus sentimentos e impulsos espontâneos e se dedicam a 

cumprir rígidas regras que foram internalizadas em relação a seu próprio desempenho à custa de sua própria 

felicidade, autoexpressão, relaxamento, relacionamento íntimo e boa saúde, além de serem caracterizadas por 

uma infância muito severa e rígida, na qual o ambiente não validava suas expressões emocionais (Young, 

Klosko & Weishaar, 2008, p. 33).  

O segundo domínio (autonomia e desempenho prejudicados) apareceu em 30% das mulheres, e diz 

respeito à competência de afastar-se da própria família e funcionar de maneira independente, como outras 

pessoas da sua idade (Young, Klosko & Weishaar, 2008, p. 33). Mulheres com EIDs neste domínio têm 

necessidade de liberdade e incentivo para experimentar, já que provavelmente foram superprotegidas ou não 

foram cuidadas e não tinham nenhum adulto que delas cuidasse. Como resultado, a incompetência de moldar 

suas próprias identidades e constituir suas próprias vidas, como se permanecessem crianças durante boa parte 

da vida adulta em relação a suas competências (Young, Klosko & Weishaar, 2008, p. 33).  

Sobre Modos Esquemáticos e suas consequências nas vítimas de violência  

Os Modos Esquemáticos são modelos característicos de funcionamento de uma pessoa, ou seja, a 

maneira como a pessoa se comporta em determinado momento, sobretudo nas relações interpessoais, nas 

quais há ativação emocional (Wainer et al., 2016, p. 53). Nos relacionamentos íntimos, uma série de reações e 

respostas desadaptativas (ciclo esquemático) podem provocar uma interação nociva na relação, o que pode 

inviabilizar a validação e reconhecimento das necessidades emocionais da companheira ou companheiro.  

As participantes foram questionadas sobre como normalmente reagiam e qual comportamento 

manifestavam com seus parceiros no momento da violência. Nesse contexto, 75% disseram apresentar 

comportamento indicando resignação: “[...] era só chorar, como eu chorava, olho pra mim agora, falam que eu 

tenho até rugas de tanto que eu já chorei” (Entrevistada 19). A entrevistada 9 relatou: “eu não reagia, me calei, 

me anulava”. Já a entrevistada 8 chegou a pensar em suicídio: “aí eu chorava né, que, que, que até dava vontade 

de se matar”. 

No momento da violência existe um perigo real, no qual muitas vezes a resposta comportamental 

mais adaptativa, de fato, é a resignação. Entretanto, a partir das entrevistas, infere-se que a tendência é que 

esse comportamento mais passivo se perpetue, como pode ser observado nas falas das entrevistadas a seguir: 

“Eu ficava mais calada, esperava o pedido de desculpa dele e muitas das vezes eu achava que, sei lá foi porque, 

porque eu gritei, porque eu que falei alto” (Entrevistada 20); “No início eu reagia, brigava, depois fui ficando 

passiva, fui ficando sem falar pra não ficar pior” (Entrevistada 17).  
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Importante ressaltar que, no momento da pesquisa, 90% da amostra de mulheres não estava mais em 

situação de violência e 95% esteve ou estava em acompanhamento psicológico no equipamento. Tal dado 

certamente demonstra a possibilidade de maior consciência de suas necessidades e vulnerabilidades e, em 

alguma medida, pode-se dizer também que o modelo de relação saudável estabelecido com as técnicas do 

equipamento pode ter produzido reparação em algumas das necessidades não atendidas dessas 

participantes. Esse resultado também explica os 45% da amostra indicando ativação no modo Adulto 

Saudável, um modo muito funcional e adaptativo, em que as participantes são capazes de identificar suas 

próprias necessidades e atuar para supri-las dentro do possível. 

A Tabela 4 apresenta os modos esquemáticos encontrados através da aplicação do Inventário de 

Modos na amostra de mulheres, a partir da média de corte 4,5.  

Tabela 4. Modo Esquemático encontrados na amostra de mulheres 

 Dados (amostra) f (%) 

Adulto Saudável 9 45,00% 

Criança   

Feliz 5 25,00% 

Pais Internalizados   

Pais exigentes 3 15,00% 

Enfrentamento Disfuncional   

Autoconfortador Desligado 3 15,00% 

Capitulador Complacente 1 5,00% 

 

Foi significativo observar o maior índice no modo adulto saudável. Nesse modo, as mulheres são 

capazes de buscar relações e atividades mais saudáveis, tendo uma visão mais positiva de si (Wainer et al., 

2016, p. 153). Importante ressaltar que a amostra abarcou mulheres que sofreram violência de 2015 a 2021, ou 

seja, algumas dessas mulheres já não estavam em situação de violência e já estavam em acompanhamento 

pelo equipamento – recebendo proteção e cuidado, fato este que pode explicar esse resultado.  

Um ponto de atenção foi o percentual baixo, 25%, no modo criança feliz, uma vez que é nesse modo 

que a pessoa se sente amada, conectada, contente e atendida em suas necessidades (Wainer et al., 2016, p. 

55). Esse modo permitiria às mulheres maior sensação de liberdade e maior capacidade de buscar o prazer. 

Nesse aspecto, talvez o tempo em que estiveram em situação de violência, subjugadas e resignadas ao 

agressor, pode ainda dificultar a sensação de liberdade e alegria presentes a partir das experiências.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A estrutura emocional, cognitiva, histórico-familiar e social nos contextos femininos pode 

vulnerabilizar os comportamentos de uma mulher, explicando o fenômeno da violência, que é tido como 

complexo e multifatorial.  

A partir desses dados, foi possível observar a presença de EIDs do primeiro domínio (Desconexão e 

Rejeição) como Abandono, Privação Emocional, Desconfiança e Abuso, Isolamento e Alienação, Defectividade 

e Vergonha predominaram na amostra de mulheres, confirmando estudos que associam esses esquemas à 
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manutenção de relações violentas. Na sequência, EIDs de quarto domínio (Direcionamento para outro) como 

Autossacrifício e subjugação. Nesse caso, pode-se inferir que esses surgem como esforço dessas mulheres para 

terem suas necessidades emocionais do primeiro domínio atendidas, ou seja: “eu me submeto ao outro para 

me manter conectada a ele”.  

Compreendendo que a amostra avaliada já não estava, em sua maioria, na relação com seu agressor, 

o Modo Adulto Saudável, que é bastante adaptativo, apareceu de forma prevalente. O modo Criança Feliz 

aparece em percentual mais baixo, do que se pode inferir que o tempo em que estiveram em situação de 

violência, subjugadas e resignadas ao agressor, poderia ter dificultado a sensação de liberdade, já que a 

maioria delas esteve durante muitos anos em uma relação violenta.  

Sem dúvida, a pandemia de COVID-19 impôs limitações a este estudo, dificultando a inserção da 

pesquisadora em campo. Inicialmente, a proposta era de três encontros com cada voluntária, o que precisou 

ser reduzido a um. Algumas mulheres relataram dificuldade na compreensão das perguntas do Questionário 

de Esquemas, sendo necessário o suporte da pesquisadora para compreensão das mesmas. Outra limitação 

refere-se aos poucos estudos na temática no Brasil, restringindo a comparação com outras amostras e 

contextos. 

Sugere-se que mais pesquisas de avaliação com esse público sejam realizadas, visto as notificações de 

violência contra essa população e as consequências trágicas que esse fenômeno pode ativar, tanto no âmbito 

pessoal, quanto nos aspectos coletivos. 
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Resumo 
 
Esse trabalho é um relato de experiência das ações da Psicologia Escolar. Para 

que o espaço escolar seja promotor de desenvolvimento e preventivo, a 

psicologia na escola necessita planejar conjuntamente ações que promovam 

mudanças substanciais na vida da escola e de seus atores. Apresentaremos o 

fluxo institucional de trabalho do Programa ECOAR como uma possibilidade de 

atuação da Psicologia na Escola para a construção de ações preventivas aos 

riscos no desenvolvimento de estudantes e acompanhamento do ensino-

aprendizagem de crianças, jovens e adultos. Palavras-chave: Psicologia Escolar; 

Intersetorialidade; Práxis Revolucionária. 

Abstract 

This work is an experience report of the actions of School Psychology. For the 

school space to be development-promoting and preventative, school 

psychology needs to jointly plan actions that promote substantial changes in the 

life of the school and its actors. We will present the institutional work flow of the 

ECOAR Program as a possibility for Psychology at School to develop preventive 

actions to address risks in the development of students and monitor the 

teaching-learning of children, young people and adults. 

Keywords: School Psychology; Intersectorality; Revolutionary Praxis
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Introdução 

Em 2019, foi aprovada a Lei nº 13.935 que dispõe sobre a inserção da Psicologia e do Serviço Social na 

rede pública de educação básica (Brasil, 2019). Ainda temos um longo caminho na busca pela implementação 

de tal disposição, mas podemos investigar a história da Psicologia para compreendermos como chegamos até 

aqui e qual caminho devemos trilhar neste processo. 

A Psicologia surge, como ciência e profissão, em meio à uma sociedade em transformação, sendo 

chamada para atender às demandas oriundas desta reestruturação produtiva. As transformações produtivas 

geram implicações em instituições que sustentam as relações sociais, como a família e o trabalho. Para manter 

a ordem social, é demandado que as ciências atendam aos interesses da ordem produtiva, agindo como 

instrumentos. A história da ciência caminha junto à história da humanidade e de seus contextos específicos 

(Boechat, 2017; Guzzo & Ribeiro, 2019). Mesmo sendo reconhecida como ciência e profissão, a Psicologia não 

se configura de forma uníssona e homogênea; abarca uma ampla gama de teorias e práticas de bases 

epistemológicas diversas e, até mesmo, incompatíveis entre si (Parker, 2014).  

Uma possível justificativa para tal característica fragmentada é a ocupação da Psicologia em diversos 

setores de trabalho, cada um demandando interesses específicos e, portanto, se utilizando de visões de 

mundo, instrumentos e técnicas diferentes (Araujo, 2021). Ultrapassada a justificativa superficial, compreende-

se que cada concepção desta ciência carrega consigo, mesmo que não declaradamente, um projeto societário.  

A formação em Psicologia, no Brasil, caracterizou-se com direcionamento à prática da clínica privada 

contextualizada no regime militar em vigor à época de sua elaboração (Dias & Guzzo, 2018; Guzzo & Ribeiro, 

2019). Tendo em vista este complexo panorama, cabe-nos pensar, construir e defender uma Psicologia para o 

campo da educação implicada com a transformação social, por meio de uma prática libertadora. 

No Brasil, tratando-se da área da educação, a Psicologia é disseminada em conformidade com o perfil 

dominante da categoria, com práticas patologizantes que cindem o indivíduo de seu contexto social. Contudo, 

compreendemos como possível a transformação deste modo de ser da profissão. Este processo viabiliza-se 

não só pela luta da presença deste profissional nas escolas prevista e garantida por lei. Para além disso, a luta 

da categoria deve ser voltada à defesa de uma Psicologia na escola, que implemente de modo claro uma 

perspectiva de estudo e ação voltada à emancipação humana. Para tanto, faz-se necessário o entendimento 

do sujeito, seja ele estudante, família ou funcionário da escola, como parte de um contexto social (Dias & 

Guzzo, 2018).  

O Brasil configura-se como um país de dimensões continentais, caracterizado por complexas relações 

sociais que constituem a sociedade diversa que o compõe. Assim, o desafio do profissional neste contexto é 

trabalhar com demandas, realidades, pessoas, culturas e contextos diversos. Para tanto, compreendemos que 

um olhar minucioso e atento deve ser voltado à formação destes profissionais, sendo capaz de capacitá-los 

para uma atuação contextualizada, implicada com a realidade (Guzzo et al, 2020). 

Em busca de atender às demandas socialmente designadas à categoria, a Psicologia corre o risco de 

empregar instrumentos de forma imediata. Ou seja, visando eficiência e rapidez de resposta, métodos de ação 

são escolhidos sem reflexão prévia de seus fins. Os diversos instrumentos e técnicas empregados no fazer 

profissional da Psicologia compreendem, também, uma história, um propósito e bases epistemológicas que 
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os constituem. Assim como nos aponta Guerra (2014), a lógica capitalista corrompe esta característica do 

instrumento, transformando-o em um mero objeto, despido de carga ético-política. 

Tratando-se da Psicologia na escola, especificamente na política de educação pública, observamos a 

intersecção das três problemáticas apontadas até aqui: (1) a base fragmentada e diversa desta ciência; (2) seu 

enfoque clínico e privado predominante na formação; e (3) a utilização de seus instrumentos de forma 

irrefletida e acrítica. Ou seja, se estamos tratando da Psicologia na escola, esta deve ser trabalhada de forma a 

romper com o modelo médico, que reveste histórica e socialmente a profissão, e passar a adotar um olhar 

crítico e contextualizado da realidade na qual se desenvolve o trabalho. A Psicologia na e para a escola deve 

ser pautada sobre a realidade da comunidade escolar nos territórios e contextos específicos no qual se insere 

(Moreira & Guzzo, 2017), compreendendo uma teoria, prática e direcionamento ético adequados às demandas 

e realidade cotidiana dos estudantes. 

Assim, compreendemos que a atuação da Psicologia na escola deve se valer de uma concepção 

apurada acerca daquilo que lança mão ao realizar seu fazer profissional. O profissional de Psicologia deve ser 

capacitado para atuar em um contexto que demanda formação específica para não aplicar a lógica dos settings 

clínicos na realidade da educação pública. Assim, o profissional deve ter domínio sobre a técnica de acordo 

com o conhecimento de suas finalidades; da direção que norteia suas ações e, portanto, a escolha adequada 

dos instrumentos necessários à mediação das demandas sociais (Guerra, 2014). Neste sentido, o Projeto ECOAR 

trilha um caminho que visa integrar as dimensões que cerceiam o trabalho da Psicologia na escola: alinhando 

a perspectiva ético-política que norteia a ação pelo esclarecimento de suas finalidades; a técnico-operativa, 

que guia a escolha dos instrumentos, técnicas e demais procedimentos; e a teórico-metodológica, que fornece 

a integração dos fundamentos teóricos à prática profissional (Costa, 2008). Para tanto, é necessário um 

alinhamento entre suas bases teóricas, linhas de ações, modo de funcionamento e fluxos institucionais.  

Considerando isso, o Projeto ECOAR fundamenta suas ações em bases teóricas que dão aporte ao 

fazer profissional em conformidade com a realidade. Para tanto, fundamenta-se em 4 bases teóricas: a 

Psicologia Crítica; a Psicologia da Libertação; a Psicologia Histórico-Cultural; e a Pedagogia de Paulo Freire.  

A adoção de uma perspectiva crítica da Psicologia implica na compreensão dos estudantes em sua 

complexa relação com o contexto social. Além de romper com a lógica individualizante, as construções 

coletivas das ações possibilitam processos de tomada de consciência e fortalecimento da comunidade escolar 

(Guzzo et. al., 2020). Assim, passamos a entender a Psicologia na escola com foco na libertação, não mais como 

ferramenta de poder dentro de instituições. Nesta perspectiva, a análise das complexas relações que permeiam 

a vida do estudante se torna mais apurada. Partindo de uma base epistemológica sólida, a Psicologia Crítica 

postulada por Holzkamp (2016) nos fornece ferramentas para o entendimento da realidade material, 

historicamente localizada, assim como para a criação de possibilidades de enfrentamento à violência, partindo 

da perspectiva do sujeito, com seus recursos disponíveis.  

A psicologia da Libertação de Martín-Baró traz a dimensão ético-política do fazer profissional à tona, 

direcionando sua finalidade à emancipação humana em um compromisso ético e político na luta contra 

processos de opressão e exclusão. Em conformidade com a Psicologia Crítica de Holzkamp, Martín-Baró (1998) 

compreende o papel fundamental das condições de vida e do contexto nos quais o sujeito se desenvolve para 
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sua formação. Sua concepção da violência como um fenômeno psicossocial rompe com a lógica 

individualizante e lança luz às condições sociais e políticas postas. 

Para Martín-Baró (1997), o papel do profissional de Psicologia é de propiciar processos de 

conscientização. É por meio destes que os indivíduos podem desenvolver maior controle sobre suas 

condições, ampliando suas possibilidades de ação. Ao fazê-lo, o sujeito inaugura um novo conhecimento, 

sendo este o motor para a transformação social. Ou seja, defende-se a disponibilização do saber psicológico 

para a construção de possibilidades de enfrentamento a situações de opressão e exclusão (Guzzo, et. al., 2021). 

Alinhada a esta lógica, a concepção de desenvolvimento humano cunhada por Vigotski (1935/2018) 

fornece ferramentas importantes para a Psicologia na escola. Para este autor, o desenvolvimento humano 

parte de um processo complexo, permanente e dialético, historicamente e socialmente localizado. A cultura 

se mostra como elemento fundamental aos processos de aprendizagem e, portanto, de desenvolvimento 

integral. É por meio da assimilação da cultura, nas relações sociais, que o sujeito se desenvolve.  

Contudo, trata-se de um processo dialético no qual o sujeito tem grande papel em sua ação no meio 

que o cerca. Assim compreendemos que este é um agente ativo em sua realidade, sendo esta passível de 

transformação por meio da ação humana. Ou seja, é necessário romper, definitivamente, com a dicotomia 

entre o social e o individual (Guzzo, et. al., 2021). Adotar esta perspectiva de desenvolvimento humano 

possibilita compreender que: cada estudante como único em seu processo de aprendizado; entender e 

valorizar a cultura que o cerca se torna imperativo em seu acompanhamento; o sujeito tem um papel 

fundamental na construção das condições materiais de vida, sendo capaz de agir ativamente em sua 

transformação. 

 Por fim, a perspectiva crítica na educação cunhada por Freire (2000, 2002, 2005) a constitui como não 

neutra, uma vez que vislumbra um projeto societário, mesmo que não ,objetivamente, declarado. Freire 

compreende o ser humano em seu processo de desenvolvimento permanente, não delimitado a certa idade 

ou fase da vida. O processo de aprendizagem tem uma função social que deve estar alinhada à emancipação 

humana, aos processos desideologizantes, possibilitando que o estudante tenha o conhecimento disponível 

como ferramenta de transformação social. Portanto, compreendemos que a Psicologia tem muito a contribuir 

para a escola, uma vez que pensada para este contexto específico de atuação e fundamentada nas 

perspectivas críticas da educação e do desenvolvimento humano. É necessário romper com a lógica 

hegemônica e construir uma Psicologia que dialogue com as famílias, professores, funcionários, estudantes e 

demais membros da comunidade escolar, compreendendo seu contexto e partindo de suas perspectivas para 

uma análise e ação crítica e contextualizada (Dias & Guzzo, 2018).   

Programa ECOAR: Caminhos da Psicologia na Escola 

Conforme os descritos acima, a equipe de psicólogas do ECOAR tem o objetivo central de mostrar 

para a base da educação pública a prática esperada para quando o município regulamentar a Lei 13.935/19. 

Essa preocupação acontece desde sua implementação nas Unidades Escolares (U.E), até a maneira em que 

desenvolvemos nossas práticas no cotidiano escolar. 

A Secretaria Municipal de Educação (SME) de Campinas atua de modo descentralizado por meio dos 

cinco Núcleos de Ação Educativa Descentralizada (NAEDs), que são divididos conforme as regiões 
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geograficamente definidas pela política de descentralização da Prefeitura Municipal de Campinas. Sendo eles 

os NAEDs: Norte, Sul, Leste, Sudoeste e Noroeste. Dessa maneira, as Escolas Municipais de Educação Infantil 

(CEI), Ensino Fundamental (EMEF) e Educação de Jovens e Adultos (EJA), além das Escolas Particulares e 

Instituições estão situadas em suas áreas de abrangência. Os Naeds são dirigidos pelos Representantes 

Regionais (RRs), que tem como objetivo assegurar a descentralização e a implementação das políticas 

educacionais na Rede Municipal de Ensino de Campinas. Além destes profissionais, contamos com 

Supervisores Educacionais (SE) e Coordenadores Pedagógicos (CP), atuando de forma participativa, 

acompanhando, assessorando e assegurando o cumprimento das ações cotidianas das U.Es. Tendo essa 

organização da rede de educação em vista, para que seja efetivada a inserção do ECOAR nas escolas, faz-se 

necessário que gestores entrem em contato com seu respectivo NAED, solicitando a entrada do programa. 

Desse modo, o NAED, por meio de seu RR ou SE, entra em contato com a Coordenadora do ECOAR e, após isso, 

é disponibilizado um profissional para fazer a visita na UE e oficializar o vínculo por meio da contratação do 

profissional como prestador de serviço daquela unidade, essa etapa costuma acontecer entre janeiro-março 

de todo ano, desde 2014. Após esse momento de realização de um contrato de prestação de serviço de no 

máximo até 12 horas semanais até que o concurso público seja implementado e de um mapeamento de 

demandas das escolas, nossas ações são iniciadas, conforme demonstra a figura 1. 

 

Figura 1. Fluxo institucional de trabalho de profissionais do Projeto ECOAR. Autoria Própria 

As profissionais do ECOAR iniciam sua participação no cotidiano da unidade escolar, no período 

entre fevereiro-dezembro, participando de diversos espaços de discussão e intervenção sobre o dia a dia 
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escolar. Em primeiro lugar, consideramos primordial nosso envolvimento no Trabalho Docente Coletivo, por 

se tratar de um local de discussão da equipe docente e orientação pedagógica da escola para traçar estratégias 

frente aos desafios em sala de aula e da escola como um todo. É nesse espaço onde ocorrem nossas formações 

em serviço com os professores, que buscamos ofertar um espaço de práxis, ou seja, uma discussão entre teoria 

e prática, e articulações entre saberes pedagógicos e psicossociais. Também participamos das Reuniões de 

Famílias e Educadores (RFEs), que acontecem a cada final de trimestre letivo, e é o principal local para conhecer 

a comunidade escolar e a família de nossos estudantes (Silva & Guzzo, 2019). Dessa maneira, ficamos 

disponíveis para as famílias que busquem por orientação da psicóloga responsável pelo período que aquele 

estudante está matriculado. 

A participação do cotidiano escolar também se dá por meio de intervenções em Sala de Aula, sendo 

um importante espaço de discussão para construir estratégias de enfrentamento e de tomada de consciência 

(Freire, 1967) acerca de problemas que os próprios estudantes sofrem naquele espaço ou fora dele, e é uma 

das principais maneiras de prevenção a maiores riscos ao desenvolvimento destes. O ECOAR também participa 

de espaços dos Órgãos Colegiados das UEs, como a Comissão Própria de Avaliação, o Conselho de Escola, 

Grêmio Estudantil e Conselho de Ciclo, sempre preocupado em construir uma escola que seja para os 

estudantes, respeitando o princípio de Gestão Democrática e de respeito às diversas formas de 

desenvolvimento humano no processo de ensino-aprendizagem. É também de responsabilidade da psicóloga 

do ECOAR fazer articulações com a rede intersetorial do território em que a escola está inserida, visando a 

garantia de direitos das crianças, jovens e/ou adultos, intervindo com as instâncias que competem a cada caso 

que é acompanhado pela profissional. É importante ressaltar que essa participação no cotidiano escolar é uma 

das duas ações contínuas do ECOAR nas UEs, ou seja, são ações desenvolvidas durante todo o período da 

participação profissional, e na distribuição das atividades, de acordo com sua carga horária de trabalho, que 

varia de 4 a 12 horas semanais. 

Dentro dessa carga horária também realizamos o Mapeamento de Estudantes e/ou Famílias, 

normalmente entre os meses de março-abril. Esse mapeamento é realizado no primeiro semestre do ano, logo 

após a entrada do ECOAR na Unidade para o levantamento de questões objetivas e subjetivas de vida.  O 

mapeamento possui dimensões específicas, como: 1) identitária - nela identificamos o que o sujeito sobre si 

mesmo; 2) sociodemográfica - que conhecemos o que aquele ator escolar acessa ou tem dificuldades em 

acessar; 3) escolar - compreendendo questões sobre o processo de ensino-aprendizagem e qual o papel da 

educação na vida dele estudante; 4) família - para compreender a organização desta e a relação entre os 

componentes; 5) internet - para levantar o tipo de uso que crianças e jovens fazem, identificando fatores de 

risco e proteção frente a esse uso; 6) subjetiva - que conhecemos o que o sujeito entende sobre as condições 

de sua própria vida; e, por último, 7) violência - que auxilia o ECOAR a compreender quais tipos de violência 

estão presentes no cotidiano dessa comunidade escolar e trabalharmos para a desnaturalização da mesma de 

forma coletiva. É por meio desse instrumento que caracterizamos o território, os estudantes, bem como 

levantamos assuntos urgentes para nossos trabalhos coletivos com as turmas, de modo a contribuir para a 

convivência escolar, reflexão sobre as condições de vida que estes estão circunstanciados e ação frente aos 

desafios da vida desses atores escolares. (Guzzo, et. al, 2018) 
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Muitas vezes, após a organização dos dados das respostas do Mapeamento, para além das demandas 

coletivas que são levantadas, o profissional de psicologia também precisa realizar Contatos Individuais para 

compreender com mais profundidade sobre as condições concretas de vida destes. Consideramos que a 

psicologia na escola precisa desenvolver métodos e instrumentos para acompanhar o processo de 

desenvolvimento das crianças no cotidiano da vida delas, com a proposta de conhecer e acompanhar a partir 

do próprio sujeito – desenvolvendo um vínculo de confiança e autonomia com a criança, a partir da leitura da 

psicologia, mas das ações coletivas. Desse modo, os contatos individuais chegam para o ECOAR por meio do 

mapeamento, pelos próprios estudantes que podem buscar pelo profissional da escola, pela equipe escolar 

ou até mesmo pelas próprias famílias. Esses contatos também ocorrem continuamente durante todo o período 

de trabalho do ECOAR nas UEs. Nesse primeiro momento, ocorre o que chamamos de Primeiro Contato (PC), 

que é quando precisamos conhecer a criança, sendo primeiro contato porque estamos chegando na 

singularidade da criança. Buscamos um método para que seja possível uma síntese e o planejamento de ações. 

(Guzzo et. al,  2021) 

O PC parte: 1) da identificação para compreender quem é a criança que chega até nós; 2) histórico de 

como ela chegou até nós, o que falaram sobre ela ou quais o motivos da busca pelo ECOAR; 3) Sintetizar quais 

as ações do ECOAR com esse estudantes, quais estratégias para escutá-la e conhecê-la; 4) encaminhamentos 

de que planos precisamos para agir sobre o que idenficamos, sintetizando o registro das fontes de informação 

sobre ela e planejamento de encontros/conversas mais frequentes ou até mesmo do encerramento no 

Primeiro Contato, quando identificamos que esse estudante conseguiu superar as questões que o fizeram 

buscar por esse contato conosco. 

Quando precisamos avançar para o Acompanhamento Individual (AI), precisamos definir o que 

consideramos como tal. Acompanhar é olhar processos, dimensões, situações-limite, é fazer sínteses como 

marcadores dos diferentes momentos e contextos de vida estão no processo de desenvolvimento desses 

estudantes. (Guzzo, 2019) Dessa maneira, consideramos que acompanhar é fundamental para o planejamento 

de ações que possam prevenir problemas ao desenvolvimento humano. O AI envolve planejamento de 

diferentes fontes de contato: outras crianças, família, outras professoras para compreender como as diferentes 

pessoas veem a criança - suas qualidades, seus comportamentos, suas dificuldades etc. Então, faz-se necessário 

programar encontros com formas de obter e/ou ampliar as informações necessárias para melhor entender a 

criança e poder acompanhá-la com ela mesma. Há uma regularidade nessas conversas, que envolve abrir 

espaços para conversas e fortalecimento, levantando marcadores de como a criança está em duas distintas 

dimensões do desenvolvimento e planejando junto como lidar com a situação trazida pela criança. Assim 

como o PC, o AI também é documentado, e posteriormente a síntese das ações são discutidas na escola e na 

rede intersetorial para assegurar a garantia de direito desses estudantes. 

As ações descritas até aqui - inserção nas escolas, participação no cotidiano, mapeamento e contatos 

individuais - são realizadas, principalmente, no primeiro semestre do ano. Próximo ao final deste período, é 

organizada a síntese dessas ações, compilação dos dados do mapeamento, síntese e análise, transcritas para a 

equipe escolar e é formulada a Devolutiva do primeiro semestre das ações do ECOAR. É nesse momento que 

cada profissional reflete sobre a sua UE e traça planos de intervenções coletivas, partindo das demandas 

concretas daquela realidade, caracterizando o Plano de Intervenção Preventiva, que é desenvolvido durante 
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todo o segundo semestre (agosto-novembro) de trabalho de cada profissional, em parceria com a equipe 

escolar, utilizando momento de aulas dos professores, e com eles. O Plano também abarca formações em 

serviço em TDC -recomendamos um encontro de 1h por mês, de acordo com as temáticas levantadas nos 

instrumentos que utilizamos no primeiro semestre, e, sendo assim, temos a participação de toda a comunidade 

escolar frente às temáticas que o ECOAR trabalhará com os estudantes. Alguns exemplos de nossas 

intervenções são: Assembleia de Classe, Grupo de Meninas e/ou Meninos, Jornal da Escola, discussões 

temáticas sobre violência etc. 

Ao iniciarmos o mês de novembro, e aproximando-nos do fim do ano letivo, o ECOAR inicia a 

estruturação das sínteses das intervenções desenvolvidas entre agosto-novembro, avaliação dos participantes 

dos espaços de reflexão-ação oferecidos, além disso, as psicólogas finalizam os relatórios de primeiro contato 

e acompanhamento dos estudantes. Esse momento é crucial para que as escolas avaliem seus interesses em 

manter o Projeto para o ano seguinte, que se concretiza por meio da assinatura de uma carta de manifestação 

de interesse nessa continuidade. Assim, todas as atividades desenvolvidas, por escola, vão compor uma 

Devolutiva final, que é apresentada para a equipe escolar e para o NAED. Além disso, os profissionais enviam 

sua Devolutiva final para nossa coordenadora, que, por sua vez, sintetiza todos os dados e elabora o Relatório 

Geral de Devolutiva do ECOAR para a Secretaria Municipal de Educação de Campinas, junto às cartas de 

manifestação de interesse na continuidade da equipe ECOAR nas UE. Esse também é um momento de avaliar 

a entrada do programa em novas escolas, a partir de dezembro, costumamos receber solicitações de Diretores 

Educacionais e do NAED em estabelecer essa parceria. 

Todas as ações descritas até aqui são debatidas coletivamente entre profissionais do ECOAR e nossa 

Coordenadora em uma reunião semanal de supervisão, com duração de 2h. É nesse momento em que 

unificamos as ações e discutimos políticas que atravessam a prática profissional como equipe de psicólogos, 

resgatando a importância de fundamentos teóricos que sustentem uma práxis revolucionária da psicologia na 

escola que garantam a educação como uma prática de liberdade, emancipação e transformação humana. 

Conforme elaboramos nossas devolutivas, seja para cada unidade escolar ou para a secretaria de educação da 

cidade, preocupamo-nos em levantar indicadores que demonstrem como a parceria entre uma prática da 

psicologia, no dia a dia escolar, pode contribuir para este espaço, tanto para a vida de estudantes, quanto para 

a organização da escola frente aos desafios presentes no contexto educacional brasileiro. Assumimos neste 

momento, um relatório profissional para cada crianças que acompanhamos de tal forma a que ela possa  

continuar seu processo junto ao ECOAR no ano seguinte. 

Articulações para Regulamentação da Lei 13.935/19 em Campinas/SP 

O grupo de pesquisa no qual o ECOAR é vinculado, GEP-InPsi (Grupo de Estudos e Pesquisa “Avaliação 

e intervenção psicossocial: prevenção, comunidade, libertação), é composto pela coordenadora, mestrandas 

e doutorandas, estudantes de Iniciação Científica que, durante a pandemia do covid-19 centraram esforços em 

participar de reuniões virtuais com conselhos e coletivos que discutem como esse novo cenário estava 

afetando as escolas e suas comunidades, conforme indica a figura 2. 
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Figura 2. Fluxograma dos locais de implementação e discussão de política pública em que o ECOAR está articulando suas ações. 

Autoria própria 

Atualmente, a coordenadora do ECOAR representa a PUC-Campinas no Conselho Municipal de 

Educação (CME), e participa das ações federais de implementação da Lei 13.935/2019 como membro de uma 

coordenação geral para acompanhar esse processo, como conselheira do Conselho Federal de Psicologia. No 

âmbito do Conselho Regional de Psicologia o ECOAR está presente na Subcomissão Territorial de Educação, 

que trata de um grupo de trabalho visando a regulamentação da Lei 13.935/19, por meio da promoção de 

diálogos com cidades e secretarias municipais de educação que compõem a subsede de Campinas/SP. 

Ao iniciarmos a participação no CME, um promotor de justiça da cidade, representando o Ministério 

Público (MP), solicitou uma reunião com a equipe de psicólogas do ECOAR para compreender mais sobre a 

profissão no âmbito escolar. Nessa reunião, pautamos o histórico da criação da lei 13.935/19, o que compete 

ao cargo, o processo de regulamentação da lei no município - como deveria acontecer, e o detalhamento das 

ações nas unidades escolares, considerando os indicadores sintetizados pelas profissionais. Este foi mais um 

passo importante para que os órgãos públicos conhecessem a prática do psicólogo escolar. 

Ainda neste período pandêmico, adentramos ao Fórum Municipal de Educação (FME), um espaço 

de participação da sociedade para a formulação e acompanhamento da política educacional em cada 

território. Durante os encontros, o ECOAR conseguiu discutir o Plano Municipal de Educação (PME), auxiliou na 

organização da Conferência Municipal de Avaliação do PME, levando em conta a visão da psicologia frente às 

questões discutidas em cada meta do documento. Foi mais um espaço em que conseguimos trazer a urgência 

da implementação da Lei 13.935/19, de modo a ser mais um profissional capaz de articular metas no território. 

O município também conta com um potente Coletivo de Educadores e Educadoras de Campinas, 

que, mensalmente, se reúne para discutir o cotidiano escolar, as implicações de suas práticas pedagógicas e 

elaboração de estratégias para enfrentamento a qualquer questão que implique no princípio da gestão 

democrática. Neste coletivo, o ECOAR também discutiu sobre as implicações de suas práticas nas unidades 

escolares, de forma a participar junto com a base da educação, se organizar e lutar para garantir uma educação 
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democrática, laica e emancipatória num período tão delicado para educação como o de isolamento físico das 

escolas.  

As Redes Sociais do ECOAR e Gep-InPsi foram criadas no início do isolamento físico das escolas, na 

tentativa de que profissionais pudessem se manter presentes, mesmo que virtualmente, das unidades 

escolares, sua equipe e estudantes. Nesse sentido, nossa preocupação inicial era de produzir conteúdo para a 

base da educação com ideias de como lidar com esse período emergencial, como agir com questões referentes 

ao luto, a fome etc. Após esse momento, quando retornamos para o chão da escola, preocupamo-nos em 

trazer conteúdos frente a prática do psicólogo e do serviço social nas escolas, fazendo com que agora, nossas 

redes sociais sirvam para promover a visibilidade da Lei 13.935/19, qual o perfil profissional que os psicólogos 

devem ter para atuar nas escolas e quais referenciais teóricos consideramos importante para que estes 

profissionais dominem e trabalhe visando uma práxis de transformação social no contexto escolar. Este é mais 

um caminho que trilhamos no compromisso em levar informações não só a categoria, mas também para a 

base da educação e sua comunidade escolar. 

No âmbito do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente o ECOAR também organizou a 

Conferência Municipal dos Direitos das Crianças e do Adolescente, local em que houve debate e apresentação 

de propostas para as políticas públicas voltadas a este segmento, visando a proposição de diretrizes para o 

aperfeiçoamento das ações, com a participação da sociedade que desenvolvem atividades a este público, bem 

como ressaltando a urgência da regulamentação da Lei 13.935/19. Estes foram os espaços que o ECOAR 

frequentou para dar visibilidade à Lei e ao papel da psicologia na escola. Até o presente momento em que esse 

artigo foi escrito, submetido e publicado, o município votou e aprovou o PCL 40/2023, que prevê a criação de 

cargos para Psicólogos Escolares e Serviço Social, pela via de concurso público. 

Construindo uma outra Psicologia para a realidade escolar 

A luta pela escola pública de qualidade torna-se foco quando discutimos sobre desenvolvimento 

integral e direitos da criança, entendemos que é por meio da inserção no território da escola que poderemos 

vislumbrar uma prática da psicologia na escola condizente com as reais necessidade dessa comunidade. 

Libâneo (2011) ressalta um dualismo entre as escolas brasileiras, de um lado a assistencialista, que lida com 

acolhimento e socialização para os pobres, do outro uma que visa a apropriação e aprendizagem do 

conhecimento. A crítica não está na função socializadora, mas sim na individualização de uma única função. 

Aprendizado e socialização devem ser as principais orientações e movimentos para uma educação de 

qualidade. Partimos do pressuposto de que não é qualquer profissional da psicologia que está preparado para 

atuar nesse contexto, portanto defendemos a formação continuada para este contexto de trabalho. A 

abordagem crítica e politicamente engajada opera para uma compreensão aprofundada do cotidiano e da 

constituição do sujeito, sobretudo na desigualdade social do nosso país (Guzzo & Mezzalira, 2011; Guzzo, 

2011). Nesse sentido, Martín-Baró (1997) defende que, o profissional implicado na mudança social, e assim na 

conscientização como trabalho essencial, coloca o sujeito como autor de sua própria história e nesse intervém 

de questionamentos e críticas, estabelece o compromisso com a prática de desenvolvimento contínuo de 

superação e emancipação. 
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        Moreira e Guzzo (2017) discorrem sobre a visão hegemônica que permanece na prática da 

psicologia, e da necessidade de romper com essa perspectiva compreendendo que o sujeito é 

multideterminado, envolto a uma sociedade que exerce papéis de opressor e oprimido, com a falsa ideia de 

superação pelo próprio sujeito. A psicologia crítica alemã nos fundamenta que, a partir da subjetividade do 

sujeito, no seu processo de ação-reflexão-ação, é possível promover a conscientização pela libertação, 

revelando contradições e assim, versar a perspectiva emancipatória para mudanças sociais (Holzkamp, 2016; 

Kawamura & Guzzo, 2020). 

        O conceito chave para a discussão de prática é a práxis, compreendida como a reflexão sobre a 

ação, a partir da realidade concreta do lugar, espaço e contexto, com foco na formação da humanidade. Ou 

seja, a prática tem que estar ancorada à teoria, e vice-versa. Freire (2005), argumenta que a educação deve ser 

um ato político, portanto, o profissional pertencente à escola deve ter a responsabilidade de proporcionar a 

construção de reflexões críticas sobre a vida cotidiana daquela população. O papel dos profissionais torna-se 

imprescindível na quebra dos mecanismos do opressor, para a autonomia de que o oprimido elucide as reais 

demandas de enfrentamento (Freire, 2005). 

        Quanto ao desenvolvimento integral das crianças, partimos do pressuposto de um projeto de 

sociedade, não uma continuidade histórica de fatos, mas sim uma realidade que foi construída. A 

responsabilidade desse desenvolvimento é da Educação. A psicologia, ao se dedicar à promoção de uma 

educação de qualidade, contempla em sua ação o desenvolvimento integral e a formação humana, ampliando 

a voz do estudante para que ele possa compreender sua realidade, percebendo tanto sua própria imagem 

quanto a visão que tem da escola (Andrada, Dugnani, Petroni & Souza, 2019). Assim, partir da ideia de pensar 

o processo de desenvolvimento sem uma régua cronológica, podendo acompanhá-lo com base no próprio 

sujeito, findando a proposta de patologizar individualmente, deslocando-o de seu contexto (Sousa, 2022). 

        Dessa maneira, o ECOAR, como discutido até então, envolve autores para respaldar a prática 

crítica na escola. É nesse sentido que o profissional rompe com a psicologia hegemônica, a partir de 

fundamentos teóricos e ontológicos, criando ações na/ para a escola, a partir da realidade concreta que a cerca 

(Guzzo, 2014). Dessa forma, coloca-se como alternativa uma psicologia escolar que atua com vista a um caráter 

preventivo e crítico, com foco no acompanhamento do processo de desenvolvimento dos estudantes no 

contexto educativo e a prevenção à violência, para tornar a escola um espaço de proteção e segurança às 

crianças (Guzzo, 2011).     
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Resumo 

Sintomas depressivos, de ansiedade e de estresse acometem a população geral, 

causando prejuízos significativos e se manifestando de forma diferente em 

relação ao sexo. Este estudo teve como objetivo verificar sintomas de ansiedade, 

depressão e estresse em homens e mulheres, a partir de uma amostra de 1.117 

indivíduos no Rio Grande do Sul, o qual realizou-se um estudo quantitativo 

transversal. Foi aplicado um questionário sociodemográfico e a Escala de 

Depressão, Ansiedade e Estresse (DASS-21). As análises foram realizadas 

utilizando estatística descritiva, o teste U de Mann-Whitney e o teste T de 

Student. A maioria dos participantes foram mulheres (66,4%, n= 742), que 

apresentaram uma média de 12,16 (DP= 10,88) para sintomas depressivos, 8,93 

(DP= 9,52) para ansiedade e 13,2 (DP= 9,97) para estresse, com uma diferença 

estatisticamente significativa em relação aos homens. Os achados ressaltam a 

importância de compreender os fatores psicossociais associados à maior 

prevalência de sintomas nas mulheres, bem como desenvolver intervenções 

preventivas e outros mecanismos para fortalecer a saúde mental da população 

geral. 

Palavras-chave: estados emocionais; ansiedade; depressão; estresse. 

Abstract 

Depressive, anxiety and stress symptoms affect the general population, cause 

significant harm and present themselves in various forms depending on sex. This 

study aimed to verify the depressive, anxiety and stress symptoms in men and 

women. A cross-sectional qualitative study was carried out in a sample of 1.117 

Rio Grande do Sul subjects. A sociodemographic questionnaire, and the 

Depression, Anxiety and Stress Scale (DASS-21) were applied. The analyzes were 

conducted through descriptive statistics, the U test of Mann-Whitney, and the T 

test of Student. The majority of participants were women (66.4%, n= 742), with a 

mean of 12.16 (SD= 10.88) for depressive symptoms, 8.93 (SD= 9.52) for anxiety, 

and 13.2 (SD= 9.97) for stress, with a statistically significant difference when 

compared to men. The findings highlight the importance of understanding the 

psychosocial factors associated with the higher prevalence of symptoms in 

women, as well as developing preventive interventions and other mental health-

strengthening mechanisms of the general population. 

Keywords: emotional states; anxiety; depression; stress
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Introdução 

Conhecer em detalhe como os sintomas depressivos, de ansiedade e de estresse se manifestam é 

fundamental para compreender e planejar estratégias de cuidado sobre a saúde mental. Em primeiro lugar, os 

sintomas depressivos referem-se a um humor depressivo e/ou desinteresse nas atividades diárias, falta de 

energia, pensamentos negativos, sentimento de vazio ou humor irritável, com alterações somáticas e 

cognitivas significativas, além de sintomas físicos, como lentidão psicomotora e insônia (American Psychiatric 

Association [APA], 2023; Bernik et al., 2012). No entanto, é preciso ressaltar que a presença dos sintomas não 

caracteriza um transtorno, pois é necessário atender a certos critérios de sintomas e de tempo para que o 

diagnóstico seja definido como um transtorno (APA, 2023). 

Os transtornos de ansiedade caracterizam-se principalmente por estados de medo, ansiedade e 

comportamentos relacionados, especialmente de esquiva. Nesse sentido, o medo surge diante de situações 

claras e evidentes de ameaça de perigo, enquanto a ansiedade é desencadeada por situações onde o perigo é 

vago e incerto, ou seja, ocorre a antecipação de uma ameaça futura. Os sintomas de ansiedade também 

incluem: sensação desagradável de inquietação interna, preocupação exagerada com o futuro, acompanhada 

de sensações corporais como tontura, secura na boca, aperto no peito, sensação de vazio no estômago, 

batimentos cardíacos acelerados, suores, calafrios, formigamentos, cãibras, tremores, urgência para urinar e 

cólicas abdominais (APA, 2023; Bernik et al., 2012).  

Por outro lado, os sintomas de estresse podem ser classificados em três fases: alerta, resistência e 

exaustão. A primeira ocorre quando o organismo percebe, inicialmente, o evento estressor, causando uma 

reação do sistema nervoso simpático. Já a segunda fase, a de resistência, manifesta-se quando o evento é 

duradouro ou de grande magnitude. Por fim, na última fase, o estresse resulta em diversos sintomas físicos e 

psicológicos (Selye, 1956). Os sintomas de estresse, após a exposição a um evento traumático ou estressante, 

podem ser compreendidos em um contexto que envolve ansiedade ou medo, tristeza, perda da satisfação e 

desinteresse em atividades anteriormente prazerosas, além de raiva e sintomas agressivos ou dissociativos. 

Nesse contexto, os transtornos relacionados a traumas e estressores incluem transtorno de apego reativo, 

transtorno de engajamento social desinibido, transtorno de estresse pós-traumático, transtorno de estresse 

agudo, transtornos de ajustamento e transtorno de luto prolongado (APA, 2023).  

Esses três sintomas (depressivos, de ansiedade e de estresse) manifestam-se de formas diferentes em 

homens e mulheres, influenciados por fatores biológicos e culturais. As distinções e semelhanças entre o 

comportamento de homens e mulheres são partes centrais de como cada sociedade se organiza. Apesar dos 

avanços para uma sociedade mais justa e igualitária, ainda persistem claras diferenças nas percepções e 

práticas relacionadas aos papéis sociais (Correia & Borloti, 2011; Rohden, 2001). Ademais, a literatura 

identificou que há diferenças na prevalência de sintomas psicológicos entre homens e mulheres (Borges et al., 

2020; Martins et al., 2019; Guimarães et al., 2022).  

Além disso, há uma relação entre os sintomas depressivos, de ansiedade e de estresse.  Ainda que as 

características clínicas sejam distintas, os indivíduos podem evoluir de uma para outra num período de tempo. 

O Modelo Tripartido de Ansiedade e Depressão (Clark & Watson, 1991), base de estudo do instrumento DASS-
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21, considera os seguintes fatores: afetos negativos, agrupando sintomas depressivos; hiperativação 

fisiológica, presente nos sintomas de ansiedade; e afetos negativos, decorrentes da interpretação negativa de 

um evento ameaçador, relacionados ao instinto de sobrevivência presente em sintomas de estresse (Mello et 

al., 2007). 

Globalmente, há uma importante prevalência de transtornos mentais, especialmente sintomas 

depressivos, de ansiedade e de estresse, que afetam cerca de 264 milhões de pessoas (Ritchie & Roser, 2018). 

No caso de sintomas depressivos, o Transtorno Depressivo Maior impacta siginificativamente a vida das 

pessoas, interferindo na capacidade de trabalhar, dormir, se alimentar, cuidadar da higiene pessoal e sentir 

prazer nas atividades diárias, podendo até levar ao suicídio (World Health Organization [WHO], 2020). Além do 

mais, na América Latina, o Brasil é o país com maior prevalência de depressão e o segundo com maior 

prevalência nas Américas (WHO, 2022). No Brasil, os transtornos de ansiedade afetam cerca de 18,6 milhões de 

indivíduos, correspondendo a uma prevalência de 9,6% da população (WHO, 2022). Quanto aos sintomas de 

estresse, 30% dos trabalhadores brasileiros sofrem da síndrome de burnout (International Stress Management 

Association, 2017). Desta forma, o presente estudo teve como objetivo verificar a prevalência de sintomas 

depressivos, de ansiedade e de estresse em homens e mulheres em uma amostra no Rio Grande do Sul. 

Método 

Delineamento 

Foi realizado um estudo quantitativo de cunho transversal (Sampieri et al., 2013).  

Participantes 

Por meio de amostragem não probabilística intencional, participaram 1.117 indivíduos, homens e 

mulheres, maiores de 18 anos, residentes em uma cidade localizada na região norte do Rio Grande do Sul. 

Foram incluídos sujeitos alfabetizados e excluídos aqueles que não preencheram os instrumentos 

corretamente ou com rasura. 

Quanto à caracterização da amostra, a maior parte dos participantes foi composta por mulheres 

(66,4%, n= 742). Na amostra feminina, a maioria possuía ensino superior incompleto (53,09%, n= 394), era 

solteira (55,39%, n= 411), seguia a religião cristã (54,31%, n= 403), trabalhavam (45,14%, n= 335), 

principalmente na área da educação (25,87%, n= 192) e apresentavam uma renda familiar entre 3 e 6 salários-

mínimos (20,48%, n= 152). Entre os homens, a maioria também possuía ensino superior incompleto (61,33%, 

n= 230), eram solteiros (64,8%, n= 243), de religião cristã (39,73%, n= 149), trabalhavam (38,66%, n= 145) na 

área da educação (10,4%, n= 39) e apresentavam renda familiar entre 3 e 6 salários-mínimos (17,86%, n= 67). 

A média de idade observada foi de 33,1 anos (DP= 16,2) para mulheres e 31,7 anos (DP= 15,5) para os homens. 

Vale destacar que a idade mínima das mulheres foi de 18 e a máxima de 89 anos, enquanto para os homens, 

foi de 18 e 90 anos. Por fim, o teste T mostrou que não houve diferença significativa entre as idades das duas 

amostras (t= 1,39, p= 0,16).  
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Instrumentos 

Foram utilizados os seguintes instrumentos:  

Questionário sociodemográfico: O questionário teve como finalidade coletar os dados como: idade, 

sexo, escolaridade, estado civil, religião, profissão e renda familiar dos participantes. 

Escala de Depressão, Ansiedade e Estresse (DASS-21): A DASS-21, criada por Lovibond e Lovibond 

(1995), é uma escala usada para identificar e quantificar sintomas de depressão (inércia, anedonia, disforia, 

diminuição de interesses, desvalorização da vida e desinteresse), de ansiedade (apreensão, sensação de 

pânico, tremor, boca seca, dificuldade para respirar, sudorese, preocupação com o desempenho, sensação de 

perda de controle) e estresse (excitação, tensão, incapacidade para relaxar, irritação, nervosismo, inquietude, 

atitudes de intolerância). A DASS-21 contém 21 itens em forma de escala Likert de 4 pontos, de 0 (não se aplica 

a mim) a 3 (aplica-se muito a mim, ou na maior parte do tempo), os quais estão divididos em 3 subescalas, uma 

para cada tipo de sintoma. Além de tudo, os sintomas são classificados como: normal/leve, mínimo, moderado, 

grave e muito grave. Cabe ressaltar, ainda, que a versão brasileira da DASS-21 foi adaptada e validada com 

uma amostra de 242 adultos do estado de São Paulo, apresentando os valores de alfa de Cronbach de 0,90 

para depressão, 0,86 para ansiedade, 0,88 para estresse e de 0,95 para o total das três subescalas (Vignola & 

Tucci, 2014). 

Procedimentos e Análise de Dados 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética sob o CAAE 45557815.5.000.5319.  A coleta de dados 

ocorreu de forma individual e coletiva. Por exemplo, alguns participantes realizaram a pesquisa em sua 

residência e outros, em sala de aula, no formato coletivo. Para a coleta, utilizou-se lápis e papel.  Inicialmente, 

os participantes foram esclarecidos sobre a natureza e os objetivos da pesquisa, bem como da 

responsabilidade do pesquisador em garantir o sigilo das identidades dos mesmos. Na mesma oportunidade, 

foi entregue e lido com os alunos o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que, posteriormente, 

foi respondido sem nenhuma intercorrência o questionário sociodemográfico e as escalas. Cabe ressaltar, 

ainda, que o TCLE estava em conformidade com as Resoluções 466/2012 e 512/2016 do Conselho Nacional de 

Saúde. Além do mais, a coleta foi realizada antes da pandemia de COVID-19. 

Os dados foram analisados quantitativamente, com descrição e interpretação dos resultados. A 

análise estatística e inferencial dos escores, foi realizada utilizando o teste de Mann-Whitney, e o teste T de 

Student, o qual dependendo da natureza dos dados (paramétricos ou não-paramétricos), há 5% de 

probabilidade (p ≤ 0,05) para as variáveis avaliadas (Dancey & Reidy, 2013). 

Resultados 

No que diz respeito aos resultados da DASS-21, as mulheres apresentaram médias mais altas que os 

homens nos sintomas depressivos, de ansiedade e de estresse e, também, no total. O teste de Mann-Whitney 

indicou uma diferença significativa entre os dois grupos, demonstrando que as mulheres apresentaram mais 

sintomas em comparação aos homens (Tabela 1). 
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Tabela 1. Sintomas depressivos, de ansiedade e de estresse em mulheres e homens. 

 Mulheres Homens Mann-Whitney 
 Média DP Média  DP U p 

DASS Depressão 12,16 10,88 10,02  9,36 125373 0,007 
DASS Ansiedade 8,93 9,52 6,95  8,23 121848 <0,001 
DASS Estresse 13,2 9,97 9,52  9,27 106190,5 <0,001 
DASS Total 34,28 26,51 26,49  22,97 114072 <0,001 
Nota.  Diferença estatisticamente significativa a nível de p ≤ 0,05. 

Discussão 

Quanto aos sintomas depressivos, as mulheres apresentaram maior média do que os homens, 

havendo, portanto, diferença significativa entre os sexos. Apesar disso, os sintomas são classificados como 

mínimos para ambos os grupos (Vignola & Tucci, 2014). Esses achados estão em conformidade com um estudo 

realizado com 45.161 brasileiros durante a pandemia de COVID-19, o qual identificou uma frequência duas 

vezes maior de sintomas depressivos em mulheres (Barros et al., 2020). Da mesma forma, uma pesquisa 

semelhante no País Basco, composta por 976 pessoas, obteve resultados menos distintos entre os sexos, mas, 

ainda assim, com taxas mais elevadas entre as mulheres (Ozamiz-Etxebarria et al., 2020). Ademais, na 

população idosa, a frequência de sintomas depressivos em mulheres também é o dobro da observada em 

homens (Andrade et al., 2016). Além disso, em pacientes hospitalizados com diagnóstico de doença arterial 

periférica, as mulheres também mostraram maior propensão a desenvolver transtornos depressivos (Aragão 

et al., 2019).  

 Em relação aos sintomas de ansiedade, as mulheres apresentaram sintomas mínimos, enquanto a 

pontuação dos homens classifica-se em sintomas leves/normais (Vignola & Tucci, 2014), com uma diferença 

estatisticamente significativa. Esses resultados corroboram com os estudos realizados em universitários 

(Chaves et al., 2015; Ribeiro et al., 2020) e em pacientes atendidos na atenção primária (Portugal et al., 2014). 

Além disso, uma pesquisa que comparou 256 pessoas praticantes regulares de atividade física com 256 

indivíduos sedentários também identificou maior sintomatologia de ansiedade na amostra feminina (Alves et 

al., 2019). Ainda, um estudo realizado com pacientes diagnosticados com diabetes tipo 2, concluiu que as 

mulheres apresentaram maior probabilidade de desenvolverem transtorno de ansiedade generalizada em 

comparação aos homens (Huang et al., 2020). Assim, a presença de doenças graves ou a necessidade de 

internação hospitalar também estão associadas a taxas mais altas de ansiedade no sexo feminino. Esse fato foi 

demonstrado por estudos realizados com diferentes grupos: 150 participantes submetidos à colocação de 

sondas de nefrostomia (Fernández-Cacho & Ayesa-Arriola, 2019), 90 adultos portadores de glomerulonefrites 

ou de doença renal policística (Barros et al., 2011), e 282 pacientes adultos hospitalizados, por, no mínimo, dois 

dias em enfermarias de clínica médica de um hospital universitário (Gullich, 2013).  

Em relação aos sintomas de estresse, as mulheres apresentaram médias mais altas em comparação às 

dos homens. Embora ambos os grupos tenham resultados classificados como sintomas leves/normais, a 

diferença foi estatisticamente significativa. Esse resultado corrobora um estudo que analisou os níveis de 

estresse em profissionais de enfermagem e identificou taxas quase duas vezes maiores de sintomas em 
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mulheres (Carvalho et al., 2020). Além disso, outra pesquisa verificou que, dos 106 adultos que realizaram 

atendimento psicológico em uma clínica, todas as mulheres tinham sintomas de estresse (Sadir et al., 2010). 

De maneira similar, pesquisas com estudantes universitários também mostraram taxas mais elevadas de 

estresse em mulheres. Isso inclui um estudo feito com 3.587 estudantes de seis instituições de ensino 

brasileiras, que apontou maior prevalência de sintomas de estresse e burnout no público feminino (Padovani 

et al., 2014), e outro com 761 universitários, que encontrou diferença significativa nos sintomas de estresse nas 

mulheres em relação aos homens (Moutinho et al., 2017). Ainda mais, um estudo com 377 jovens adultos de 

uma universidade brasileira detectou sintomas de estresse em 80% da amostra feminina (Oliveira et al., 2020). 

A prevalência de sintomatologia de ansiedade e depressivos praticamente se iguala à masculina nos 

períodos de pré-puberdade e de pós-menopausa (Altemus et al., 2014; Bebbington et al., 2003). As diferenças 

na ocorrência de sintomas depressivos, de ansiedade e de estresse entre homens e mulheres também podem 

estar associados ao ciclo menstrual, a gravidez e a menopausa, com foco no hormônio estrogênio (Altemus et 

al., 2014), pois é provável que o estrogênio tenha um efeito modulador na redução do estresse, principalmente 

durante a gravidez. Em algumas situações, ele diminui a resposta ao estresse do sistema nervoso autônomo; 

em outras, intensifica (Kajantie & Phillips, 2006). Em todos os níveis de análises, desde o molecular aos sistemas 

orgânicos, há diferenças biológicas entre os sexos nas funções neuroendocrinológicas, o que aumenta as 

respostas endócrinas e emocionais das mulheres a estímulos, contribuindo para a maior prevalência de 

transtornos psicológicos nas mesmas (Bangasser & Valentino 2014). Essas diferenças incluem o eixo 

hipotálamo-pituitária-adrenal (HPA), os circuitos corticolímbicos e algumas estruturas cerebrais como o 

hipocampo, a amígdala e o córtex (Bangasser & Valentino 2014; MacQueen et al., 2003; Sheline, 2000). Assim, 

acredita-se que estudos sobre essas diferenças poderão resultar no desenvolvimento de tratamentos 

farmacológicos mais apropriados às características fisiológicas de cada sexo (Bangasser, & Valentino 2014).  

Além dos fatores biológicos, outras causas para as elevadas taxas desses sintomas em mulheres são 

as psicossociais, dentre elas: desigualdades sociais entre os sexos; maior vitimização de mulheres em 

sociedades mais machistas; maior responsabilidade social, o qual inclui a necessidade de contribuir para o 

sustento da casa, enquanto cuidam dos filhos e realizam tarefas domésticas. Outrossim, há a pressão 

relacionada a padrões de beleza, que são mais cobrados em mulheres; tendência à ruminação de ideias, em 

contraste com os comportamentos de fuga/esquiva mais comuns em homens; e os sentimentos de baixa 

autoeficácia, muitas vezes reforçadas por uma educação machista que sugere que os homens são superiores 

e possuem mais direitos (Baptista et al., 1999; Correia & Borloti, 2011; Justo & Calil, 2006). 

Outra causa psicossocial que pode ser elencada é a relação entre abuso sexual infantil e transtornos 

internalizantes, considerando que pessoas vítimas de abuso na infância têm uma probabilidade muito maior 

de desenvolver algum transtorno (Beitchman et al., 1992; Fergusson et al., 1996). Uma hipótese que tenta 

explicar as maiores taxas de depressão e ansiedade em mulheres, sugere que isso se deve ao fato de haver um 

número maior de meninas vítimas de ASI do que de meninos (Mullen et al., 1988; Wise et al., 2001). No entanto, 

ao comparar as taxas,considerando apenas o abuso, observa-se que ele não explica totalmente as diferenças 

entre os sexos (Fergusson et al., 2002).  
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 Por fim, outra hipótese sugere que a maior prevalência de sintomas psicológicos nas mulheres, em 

relação aos homens, pode ser atribuída a comportamentos mais comuns no sexo feminino, dentre eles: 

procurar ajuda médica com maior frequência e expressar de forma mais clara seus sentimentos, o que poderia 

indicar resultados piores em testes de autorrelato. Porém, mesmo quando essas variáveis são controladas, as 

mulheres ainda apresentam mais sintomas (Bogner & Gallo, 2004; Mirowsky & Ross, 1995). 

Ainda que a coleta de dados tenha sido realizada antes da pandemia, é importante destacar que o 

distanciamento e o isolamento social, adotados como medidas para reduzir a disseminação do vírus 

Coronavírus Disease-19 (COVID-19), intensificaram os sintomas psicológicos na população (Organização Pan-

Americana de Saúde, 2020). Por exemplo, em um estudo realizado com brasileiros utilizando o DASS-21, 

revelou-se médias mais altas desses sintomas em mulheres, quando comparadas aos homens (Barbosa et al., 

2021). Além disso, outra pesquisa identificou que sintomas como tristeza, nervosismo e alterações do sono 

foram mais prevalentes em adultos jovens, mulheres e pessoas com histórico de depressão (Barros et al., 2020). 

Ainda mais, no contexto da pandemia, o sentimento de incerteza gerou sintomas de ansiedade que, em alguns 

casos, evoluíram para quadros depressivos devido às mudanças bruscas no estilo de vida (Wang et al., 2020).  

Considerações finais  

Os resultados referentes aos sintomas depressivos mostraram que as mulheres apresentaram maior 

média do que os homens, sendo ambos classificados com sintomas mínimos. Em relação aos sintomas de 

ansiedade, as mulheres também obtiveram média mais alta, classificada como sintomas mínimos, enquanto 

que a pontuação dos homens foi classificada em sintomas leves/normais. Na avaliação dos sintomas de 

estresse, as mulheres apresentaram média superior à  dos homens, sendo ambos os resultados classificados 

como sintomas leves/normais. Houve diferença significativa entre ambos os sexos, indicando que as mulheres 

apresentaram mais sintomas depressivos, de ansiedade e de estresse em comparação aos homens.  

Esses resultados ressaltam a necessidade de compreender os mecanismos que influenciam as 

diferenças epidemiológicas dos transtornos mentais entre mulheres e homens. É de extrema importância que 

sejam desenvolvidas intervenções preventivas que considerem as diferentes necessidades fisiológicas e 

sociais de cada indivíduo. Ademais, destaca-se a necessidade de maior atenção aos sintomas e ao diagnóstico 

precoce em mulheres, visto que elas estão sob maior risco do que homens em circunstâncias semelhantes. 

Como limitação deste estudo, pode-se apontar o fato de os instrumentos utilizados serem de autorrelato, o 

que pode dificultar a obtenção de respostas fidedignas por parte dos participantes, bem como a maior parte 

da amostra ser composta por mulheres. Também, deve-se ponderar a generalização dos achados para a 

população geral, uma vez que a amostra é originária do Rio Grande do Sul. 

Sugere-se, então, que estudos posteriores preconizem grupos divididos por faixas etárias, a fim de 

verificar possíveis diferenças de sintomas entre mulheres e homens. Inclusive, investigar eventos estressores 

juntamente com estas variáveis, pode auxiliar na prevenção e no diagnóstico precoce de transtornos 

psicológicos.  
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Resumo 

Este texto busca analisar as mudanças provocadas pela pandemia da COVID-19 

nos rituais de despedida ocorridos no contexto hospitalar, bem como seus 

impactos na saúde mental dos familiares enlutados e na prática do/a 

profissional da Psicologia. Para a coleta de dados, foi utilizada a técnica de 

entrevista semiestruturada com duas psicólogas hospitalares da cidade de Belo 

Horizonte/MG. A partir de uma análise de conteúdo, foi possível observar que, 

no Brasil, os rituais de despedida vivenciados pelos sujeitos dizem respeito 

àqueles realizados no leito do hospital e no velório, após o óbito, sendo a 

intervenção psicológica central no apoio a familiares. Ademais, concluímos, a 

partir das percepções das profissionais entrevistadas, que a alteração imposta 

pela pandemia aos rituais de despedida, tanto em situações de terminalidade 

quanto após o óbito, afetou a saúde mental das pessoas envolvidas. Nesse 

sentido, entendemos que o/a profissional da Psicologia é essencial para ajudar 

o/a enlutado/a a aceitar e superar de forma saudável esta quebra no ciclo vital. 

Palavras-chave: COVID-19; Luto; Psicologia; Saúde mental. 

Abstract 

This text aims to analyze the changes provoked by the COVID-19 pandemic in 

rites of departure occurred at hospital context, such as their impacts to both 

mental health of mourning relatives and the practice of the Psychology 

professional. In order to collect data, we used the semi-structured interview 

technique with two female hospital psychologists from Belo Horizonte, the 

capital of Minas Gerais. Starting from a content analysis, it was possible to 

observe that, in Brazil, rites of departure experienced by the people included in 

this work concern to those carried out at hospital bed and at wake after death, 

and that psychological intervention has been central to support mourning 

relatives. Moreover, we have concluded that, considering the perceptions of 

the professionals interviewed, the alteration imposed by the pandemic on rites 

of departure, as much in terminality situations as after death, affected the 

mental health of people involved. In this sense, we understand that the 

Psychology professional is essential to help bereaved to accept and overcome 

this vital cycle break in a healthy way. 

Keywords: COVID-19; Mourning; Psychology; Mental health.
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INTRODUÇÃO 

Após a sua descoberta em dezembro de 2019 no território chinês, o novo coronavírus chegou ao 

Brasil na forma abstrata de notícias de jornal, durante o mês de janeiro de 2020 (Reis, 2020). No dia 26 de 

fevereiro daquele mesmo ano foi noticiado o primeiro caso registrado do Sars-Cov-2 no Brasil, conforme 

divulgado pelo jornal Folha de S. Paulo. Tal fato fez com que o país deixasse de ser um mero espectador das 

notificações de casos na Ásia e na Europa para dar início a sua jornada desastrosa e mortífera como um dos 

países com o maior número de contaminados/as e óbitos pelo vírus no mundo. A esse respeito, cabe 

destacar que, em março de 2022, o país alcançou o número de 29,9 milhões de casos de contaminação pelo 

vírus e 660 mil óbitos, o que escancarou um negacionismo científico sustentado no discurso de falsos/as 

experts (de dentro e de fora da saúde), na seletividade científica e no uso de deturpações. Foi possível 

observar tudo isso na estratégia adotada pelo governo Bolsonaro: o caos institucional como método (Veras, 

2020), colocando em risco a vida de milhares de cidadãos/ãs brasileiros/as. Naquele contexto, a polarização 

criada pelo então governo bolsonarista entre salvar vidas versus salvar a economia, questão típica de uma 

ordem neoliberal pautada na securitização da saúde global (Nunes, 2020), ceifou a vida de milhares de 

brasileiros/as por meio do impedimento ao direito universal à respiração (Mbembe, 2020). 

Como se evidencia, a pandemia de COVID-19 foi marcada substancialmente pela difícil contenção 

da transmissibilidade do vírus, flagelo que alterou profundamente a cartografia política, econômica, cultural 

e social das diferentes cidades brasileiras, bem como impôs aos/às gestores/as públicos/as inúmeros desafios 

relacionados à tomada de decisões, tais como: as estratégias de isolamento social, o fechamento do 

comércio, a criação de marcos normativos, a organização dos sistemas de informação e vigilância, a gestão e 

a ampliação do sistema de saúde e a compra de insumos e equipamentos (Andrade et al., 2020), dentre 

outros. Em relação à cartografia cultural e social, a pandemia de COVID-19 produziu profundas 

transformações em hábitos outrora consolidados nas sociedades ocidentais, como no caso dos rituais de 

despedida e a vivência do luto diante da morte. Tais mudanças nos rituais alteraram, também, o cotidiano de 

trabalho de profissionais de saúde que atuaram na linha de frente da COVID-19, dentre eles/as os/as 

profissionais da Psicologia. 

Assim, neste texto buscamos analisar as mudanças provocadas pela pandemia de COVID-19 nos 

rituais de despedida ocorridos no contexto hospitalar e os seus impactos na saúde mental dos familiares 

enlutados e na prática do/a profissional da Psicologia. Para alcançarmos tal objetivo, realizamos um 

levantamento de artigos científicos nas seguintes bases de dados: Periódicos Eletrônicos de Psicologia 

(PePSIC), SciELO – Scientific Electronic Library Online, Google Schoolar e Biblioteca Virtual em Saúde, a partir 

dos descritores “saúde mental and familiares”; “saúde mental and luto”; “saúde mental and familiares and 

pandemia”; “família and saúde mental and covid”; e “rituais de despedida and covid”. Utilizamos os filtros 

para o título e o resumo; para o idioma português; para as áreas das ciências humanas, saúde e ciências 

sociais aplicadas; e para os anos de 2020 e 2021. A partir do resultado das pesquisas, realizou-se a leitura dos 

resumos e, em algumas situações, do artigo completo. De modo efetivo, foi empreendida uma leitura 

minuciosa de todo o material coletado – sendo 8 o número de artigos que dialogavam diretamente com o 
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tema da pesquisa –, o qual foi utilizado como base para a revisão teórica, a coleta e a análise de dados. 

Também foram realizadas entrevistas semiestruturadas com duas profissionais da Psicologia que atuaram no 

contexto hospitalar durante a pandemia de COVID-19, o que nos possibilitou a coleta de dados e, 

posteriormente, a sua análise. 

Os rituais de despedida parecem constituir uma solenidade fundamental à vivência do luto, seja ela 

antecipatória ou pós-morte, a qual muitas vezes pode impactar, inclusive, a elaboração da dor e do 

sofrimento vivenciados. O que parece diferenciar as duas perspectivas é o fato de que, no luto antecipatório, 

a pessoa que está morrendo também se beneficia dos efeitos da despedida, pois ela se torna capaz de 

alcançar tranquilidade em seus momentos finais (Lisbôa & Crepaldi, 2003). 

Para Lisbôa (2002), os rituais de modo geral “funcionam como uma maneira de reduzir a ansiedade 

em relação à mudança que está para ocorrer” (p. 27). Assim, uma das funções dos rituais relacionados à 

morte é confortar os/as sobreviventes ao falarmos simbolicamente sobre o sentido dela e, também, da vida 

(Souza & Souza, 2019). Na perspectiva antropológica, os rituais que envolvem perda e sentimentos negativos 

fazem parte de um processo de rejeição do isolamento e, no caso dos rituais funerários, por exemplo, 

envolvem a reintegração daqueles/as sobreviventes no contexto comunitário (Lisbôa, 2002). 

O luto pode impactar de diferentes maneiras o sujeito, segundo Marques (2015). Diante de uma 

perda emocional significativa, a pessoa necessita passar pelo processo de ajustamento a uma nova realidade. 

São comuns reações emocionais, físicas e comportamentais, porém, ainda que todos/as fatalmente vão 

conviver com tais circunstâncias, a experiência do processo de luto é única. Enquanto uma parcela 

importante dos indivíduos, de 80% a 90%, vai reorganizar-se de maneira adaptativa, sem preocupação 

clínica, outra irá viver um luto complicado (Marques, 2015), mediante a existência de uma certa dificuldade 

na elaboração da realidade da perda. Para esta última parcela, o tratamento é, pois, de extrema relevância 

para o alívio dos sintomas. 

O luto complicado é caracterizado pela desorganização que impede o indivíduo de retomar 

atividades cotidianas após um tempo prolongado (Franco, 2010). Nesse período, como apontam Braz & 

Franco (2017), podem estar presentes manifestações que incluem "expressão de sentimentos intensos que 

persistem mesmo muito tempo após a perda; somatizações frequentes; mudanças radicais no estilo de vida 

que tendem ao isolamento; episódios depressivos; baixa autoestima e impulso autodestrutivo" (p. 95). 

  Em pesquisa realizada junto a familiares que passavam pela iminência de morte próximos a seus 

entes queridos hospitalizados, Lisbôa & Crepaldi (2003) puderam verificar a eficácia terapêutica do luto 

antecipatório frente à minimização do sofrimento do familiar enlutado. Nesse caso, os rituais anteriores à 

morte perpassaram a oralidade, como pedidos de perdão e agradecimentos, bem como a comunicação não 

verbal, como o gesto de estar junto ao longo do tratamento e no instante da morte. Trazer outros familiares 

para se despedirem também contribuiu para o alívio do sofrimento, e, em conjunto, houve uma forte 

presença do caráter religioso, representado na leitura bíblica, nas orações e na extrema-unção, iniciativas 

essas que denotavam a “autorização” divina para que o ente querido partisse. Os rituais de despedida, em 

suma, fizeram da morte uma experiência compartilhada e proporcionaram o alívio de sentimentos negativos, 

como a culpa e o arrependimento. 
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Assim, em tal contexto a intervenção dá-se no sentido de trabalhar junto aos familiares e aos/às 

pacientes possíveis pendências no relacionamento, com o fim de orientá-los sobre despedidas, 

agradecimentos e pedidos de perdão eventualmente necessários. Em sua prática clínica hospitalar, Lisbôa & 

Crepaldi (2003) observaram a importância da intervenção psicológica como possibilidade de minimizar a dor 

e o sofrimento advindos do rompimento dos vínculos entre quem morre e seus entes queridos, os quais 

parecem desejar o adiamento do momento da morte. 

Todavia, no auge da pandemia que assolou o planeta em anos recentes, a urgência da contenção da 

disseminação do vírus Sars-Cov-2 (COVID-19) promoveu o isolamento físico dos indivíduos, os quais desde 

então passaram a experimentar a reorganização das interações sociais, agora mais fortemente pautadas nas 

relações virtuais do que na corporeidade. Por consequência, conforme salientam Crepaldi et al. (2020) e 

Nascimento et al. (2020), os rituais de despedida também sofreram alterações. Estratégias como cartas 

escritas pelos familiares e lidas pelos/as agentes funerários/as na hora do enterro, os velórios e as visitas 

virtuais, bem como os memoriais disponibilizados pelos familiares nas redes sociais, passaram a ser utilizadas 

de forma a assegurar a ocorrência dos ritos de passagem, de acordo com Danzmann et al. (2021) e 

Nascimento et al. (2020). 

Em todo caso, segundo Oliveira-Cardoso et al. (2020), a inviabilidade dos tradicionais rituais de luto 

presenciais impacta a concretização da perda, o que, por sua vez, favorece a vivência do luto complicado. 

Dessa forma, segundo os autores, no contexto pandêmico, o sofrimento do familiar enlutado passou a dar-se 

não apenas com a morte do ente querido, mas também no decorrer de toda a situação atípica. Contudo, ao 

sugerir a vivência de um “luto simbólico”, Hortegas & Santos (2020) acreditam que a falta do corpo 

materializado pode ser suprida ou amenizada por demonstrações de carinho e afeto à memória de quem 

partiu. As homenagens podem, logo, trazer uma espécie de novo olhar àqueles/as que vivem esse momento. 

Podemos observar, nesse sentido, uma mudança radical no saber-fazer dos/as profissionais da 

Psicologia no contexto da COVID-19, em que o trabalho de tentar minimizar a dor e o sofrimento tanto do/a 

paciente quanto dos seus familiares e de outras pessoas do entorno foi drasticamente alterado durante a 

pandemia, sem a possibilidade de gozarem da possibilidade de interromper ou desacelerar suas atividades, 

uma vez que eles/as constituíam um grupo profissional considerado essencial e que não podia atender ao 

chamado do “fique em casa” (Teixeira et al., 2020). Compondo o que se conheceu como profissionais da linha 

de frente da COVID-19 na área da saúde, os/as psicólogos/as tiveram seu cotidiano profissional notoriamente 

alterado pela pandemia, o que os/as fez experimentar sentimentos e emoções que variaram entre o medo da 

contaminação, o medo da morte, o heroísmo diante do ato de salvar vidas e até mesmo sérios agravos em 

sua saúde física e mental, como no caso das crises de ansiedade, da depressão, do Síndrome de Burnout, da 

Síndrome do Pânico, da Síndrome do Estresse Pós-Traumático e do assédio moral (Fernandez & Lotta, 2020). 

Dessa forma, o presente trabalho de pesquisa realizado se justifica pela importância de se mapear os 

efeitos sociais, culturais e psicológicos produzidos por uma crise sanitária  – mas com forte teor político no 

caso brasileiro – sobre as experiências psicossociais vivenciadas pelos sujeitos em situação de luto em meio 

ao contexto pandêmico, bem como dos/as profissionais do cuidado que se colocaram na linha de frente, 

com seu corpo e sua subjetividade, para a contenção e a amortização dos diversos efeitos gerados. Espera-se 
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que, com isso, possam ser construídos novos saberes e fazeres psicológicos que orientem a prática desses/as 

profissionais em contexto de crise. 

METODOLOGIA 

Com o objetivo de analisar as mudanças provocadas pela pandemia de COVID-19 nos rituais de 

despedida ocorridos no contexto hospitalar e os seus impactos na saúde mental dos familiares enlutados e 

na prática do/a profissional da Psicologia, conforme destacado anteriormente, foi feito um levantamento de 

artigos sobre o problema de pesquisa com os propósitos de 1) elaborar uma abordagem contextualizada do 

problema e 2) analisar possíveis conteúdos bibliográficos que podem beneficiar o referencial teórico da 

presente pesquisa (Alves-Mazzotti, 2012). Buscamos, com base nessas premissas, explorar o conhecimento 

produzido e ir além dele, a partir do estabelecimento de novas conexões e da proposição de novos temas e 

problemas que possam vir a contribuir e expandir as leituras e análises (Galvão, 2010). 

A coleta de dados foi realizada mediante a utilização da técnica de entrevista semiestruturada com 

duas profissionais da Psicologia que atuaram no contexto hospitalar durante o período da pandemia de 

COVID-19. A entrevista, forma de abordagem cuja finalidade é conhecer aspectos das experiências e 

subjetividades dos/as entrevistados/as, no sentido de favorecer as condições de melhor interpretação dos 

contextos estudados (Silva et al., 2006), torna-se uma ferramenta que facilita a compreensão detalhada de 

um determinado tema que, tal como ressaltam Batista et al. (2017), “requer um planejamento prévio, e a 

manutenção do componente ético expresso pela escolha do participante, do entrevistador, do local, do 

modo ou mesmo do momento para sua realização” (p. 09). 

As entrevistadas foram escolhidas a partir da busca ativa feita pelos pesquisadores e pesquisadoras 

de profissionais da Psicologia que trabalharam no contexto hospitalar durante o período da pandemia de 

COVID-19 realizando atendimento a pacientes e seus familiares. Por uma limitação de tempo para a execução 

da pesquisa, estabeleceu-se o critério de duas pessoas entrevistadas. A partir de um roteiro semiestruturado, 

as entrevistas foram realizadas no mês de outubro de 2021, através da plataforma online Google Meet, com a 

duração aproximada de duas horas cada. Antes do início da entrevista, foi lido o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido e o consentimento das entrevistadas foi gravado, mediante autorização. As perguntas 

foram divididas em 04 blocos, sendo os dois primeiros relacionados ao contexto anterior à pandemia e os 

dois últimos, ao contexto da pandemia de COVID-19. 

A primeira entrevistada, Ana (nome fictício), tem 52 anos e graduou-se em 1994 no curso de 

Psicologia. Possui especialização em Dependência Química, Psicopedagogia e Cuidados Paliativos. Durante a 

pandemia de COVID-19, Ana atuou em dois hospitais públicos da cidade de Belo Horizonte/MG. A segunda 

entrevistada, Marta (nome fictício), tem 44 anos e é graduada em Psicologia desde 2010. Tem especialização 

em Psicologia Hospitalar, Neuropsicologia e Tanatologia. Durante a pandemia de COVID-19, Marta atuou em 

um hospital filantrópico da cidade de Belo Horizonte/MG. As duas profissionais entrevistadas trabalham 

prestando assistência psicológica no ambiente hospitalar e atuaram durante o período pandêmico. As 

psicólogas possuem experiências diversas no contexto hospitalar, tais como em cuidados progressivos, em 

projetos de musicoterapia e cinematerapia para pacientes de longa internação, em grupos de famílias e 
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atendimentos individuais, na urgência e na emergência com atendimentos às famílias e aos/às pacientes 

internados/as por traumas, transtornos psiquiátricos, tentativas de suicídio e em acompanhamento de más 

notícias, como amputação, sequelas graves e óbito.  

As entrevistas foram gravadas com autorização das entrevistadas e, posteriormente, transcritas para 

a utilização nas análises da presente pesquisa. O material transcrito respeita o estilo e a linguagem coloquial 

das entrevistadas, e os nomes das mesmas aqui apresentados são fictícios. 

Em relação aos procedimentos éticos adotados na coleta de dados, cabe destacar que a pesquisa foi 

desenvolvida no período de 05 meses e que a instituição de ensino à qual os pesquisadores e as 

pesquisadoras estão vinculados encontrava-se em processo de constituição de um comitê de ética em 

pesquisa próprio, o que tornou inviável a aprovação ética por um comitê. No entanto, como se trata de uma 

coleta de dados que envolveu a entrevista de profissionais da Psicologia com o objetivo de conhecer sua 

prática profissional, compreendemos que os riscos envolvidos foram mínimos. Mesmo assim, conforme 

sugerido por Mainardes & Carvalho (2019), autodeclaramos os seguintes princípios e procedimentos éticos 

adotados no projeto: 1) consentimento dos(as) participantes: as profissionais foram consultadas sobre o 

interesse em participar da pesquisa; 2) obtenção de permissão de autoridades: as entrevistas foram 

devidamente autorizadas pela coordenação da faculdade e pela coordenação do curso;  3) anonimato e 

confidencialidade: as profissionais foram avisadas acerca do anonimato e da confidencialidade dos seus 

dados pessoais durante todo o processo de coleta de dados, análise e publicação dos resultados; 4) 

benefícios: como benefícios secundários, consideramos a ampliação de conhecimentos e a contribuição para 

a formação de futuros(as) profissionais da Psicologia;  5) riscos: a entrevista não gerou nenhum tipo de risco 

direto para as entrevistadas; e 6) dilemas éticos vivenciados: não foram identificados dilemas éticos e 

desrespeitos à dignidade das entrevistadas ao longo da realização das entrevistas. 

Para a análise e a discussão dos dados, adotamos os princípios da Análise de Conteúdo proposta por 

Bardin (1979), com o objetivo precípuo de encontrar regularidades nos dados coletados e, a partir disso, 

construir e apresentar concepções acerca da problemática estudada. Conforme destaca a autora, essas 

regularidades constituem agrupamentos de elementos com significados próximos, de forma a dar origem ao 

que é nomeado como categorias de análise. Para isso, na primeira etapa, as entrevistas transcritas foram 

submetidas a uma leitura flutuante, acompanhada da anotação de elementos recorrentes nas falas das duas 

entrevistadas, o que originou as unidades de registro de texto. Em seguida, na segunda etapa, essas 

unidades de registro de texto, guiadas pelas hipóteses e referências da pesquisa, foram agrupadas em duas 

categorias de análise, as quais condensam sentidos e significados próximos, a saber: “O significado dos rituais 

de despedida para a elaboração do luto” e “Alterações nos rituais de despedida, impactos para a saúde 

mental e a atuação do/a psicólogo/a”. Na terceira e última etapa, procedeu-se o tratamento das categorias 

de análise, sendo este o momento de interpretação crítica e reflexiva, ou seja, o instante de articulação entre 

a fala das entrevistadas, as intuições e inferências dos pesquisadores e pesquisadoras e as proposições já 

aceitas como verdadeiras na literatura. 
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DISCUSSÃO 

A análise a seguir tematiza a discussão dos dados obtidos junto às entrevistadas à luz de conceitos 

trazidos pela revisão teórica, tais como: terminalidade, luto antecipatório, rituais funerários e luto patológico. 

Ela se coaduna com os objetivos aqui determinados e, por isso, traz, principalmente, a partir das percepções 

das entrevistadas, o significado dos rituais de despedida para a elaboração do luto, as mudanças nesses 

rituais produzidas pela pandemia de COVID-19, os impactos destas na saúde mental dos familiares enlutados 

e as possíveis atuações dos/as psicólogos/as diante do quadro que se delineou. A discussão, portanto, será 

realizada a partir das duas categorias de análise construídas por intermédio da articulação entre as falas das 

entrevistadas, as referências teóricas compiladas e o objetivo de pesquisa. 

O significado dos rituais de despedida para a elaboração do luto 

Os rituais de despedida são essenciais para a elaboração da perda do ente querido. Eles variam de 

acordo com a sociedade, a cultura e a religião, mas, na essência, são importantes para praticamente toda a 

humanidade no que diz respeito à questão emocional, de acordo com a primeira entrevistada, Ana. A 

segunda entrevistada, Marta, nos lembra de que os rituais de despedida servem para dar início à elaboração 

da perda, mas o luto começa a partir da notícia, e geralmente alguns precisam abraçar e conversar com o 

corpo. Assim, de acordo com ela, os rituais marcam o processo de aceitação, como lembram Nascimento et 

al. (2020). O enterro, por exemplo, leva as pessoas a dizerem “acabou”: 

Os velórios estão marcando o processo de aceitação. [...] Nos velórios que vocês vão, quando a pessoa é 
cremada ou quando ela é enterrada, vocês já ouviram essa frase: "nossa, agora acabou"? [...] Ou seja, o ritual é 
importante para que a família entregue esse corpo para morte. (Marta) 

São vários os rituais pós-morte, de acordo com Marta, sendo que em nosso país as práticas estão em 

consonância com uma tradição fortemente cristã: 

No Brasil, o nosso ritual é feito basicamente nos velórios, mas tem várias formas de rituais e a família pode 
escolher o seu. Tem os rituais hindus que duram quatro dias. Eles ficam fazendo danças em volta do corpo, 
acendem tochas, [...] depois eles não enterram, eles jogam na água [...]. [Nos] Estados Unidos... tem uma coisa 
que a gente não faz aqui, né? É um ritual onde as pessoas geralmente vão para a casa do falecido e comem [...] e 
depois tem um momento em que alguém vai falar algumas palavras sobre essa pessoa. Tem lugares no Oriente 
que, por exemplo, eles comemoram a morte, eles riem, eles brindam, fazem uma festa [...]. Então eles choram 
quando alguém nasce e fazem festa quando alguém vai embora. (Marta) 

Para Ana, os rituais de despedida representam a elaboração do luto e, quando não há, é como se 

faltasse algo: “Muitas vezes o sujeito, quando ele não tem essa despedida, não tem esse ritual, é como se 

faltasse algo ali para ele. Então muitas vezes isso pode impactar na saúde mental, no emocional, no luto com 

mais dificuldade” (Ana). Sua ausência pode implicar um luto difícil/complicado (Marques, 2015). Conforme 

Oliveira-Cardoso et al. (2020), este é caracterizado por uma “desorganização prolongada que dificulta ou 

impede a reorganização psíquica e a retomada de atividades anteriores à perda” (p. 02). Lisbôa (2002) e 

Nascimento et al. (2020) chamam a atenção, inclusive, para o potencial de conforto imbuído em tais práticas. 

A entrevistada Ana destaca que o processo de luto depende de cada pessoa, porquanto “tem pessoas que 

transitam tranquilamente, tem pessoas que têm mais dificuldade”, mas, normalmente, o período de 

elaboração é de um ano. Segundo ela, todo o processo envolve uma série de questões emocionais, como a 

ligação do familiar com o ente querido, ressaltada por Lisbôa & Crepaldi (2003). 



Saraiva, et al., (2024) 

 

Mosaico: Estudos em Psicologia, Belo Horizonte, v. 12, n. 1, p. 167-180, 2024 

 

Marta, por seu turno, esclarece que o luto não é uma doença, é um processo normal do ser humano. 

Segundo ela, o luto pode provocar uma perda significativa na vida social – a qual vai sempre impactar a 

identidade da pessoa – e pode acontecer em várias situações para além da morte concreta, como: ao se 

perder um membro do corpo, ao se aposentar e ao se separar/divorciar (Combinato & Queiroz, 2006). Marta 

afirma ainda que o luto é o tempo que a pessoa tem para organizar-se e descobrir o que vai fazer com o que 

ela perdeu, bem como uma experiência temporalmente indeterminada, assim sendo preciso se adaptar a ela. 

Não há regra quanto a quais situações o processo de luto precisa de ajuda profissional, porém Ana 

trouxe exemplos de algumas condições preocupantes, como quando, no período de um ano, a pessoa não 

consegue voltar à rotina, quando há o abandono da família e do trabalho e quando o indivíduo não 

consegue alimentar-se. Ademais, o luto é patológico quando a pessoa não consegue descobrir o que ela é 

sem o ente perdido, conforme esclarece Marta. Esta entrevistada cita os três manejos cabíveis nestes casos: o 

acolhimento, ou seja, o gesto de estar do lado para o que precisar, junto à insistência, na medida certa, para a 

pessoa não se sentir sozinha, tendo em mente que é muito difícil dar conta do/a enlutado/a longo; a ajuda 

medicamentosa psiquiátrica, uma vez que há um abalo químico e o indivíduo está mentalmente adoecido; e 

o acompanhamento psicológico individual ou em grupo para pessoas enlutadas. Percebe-se, pois, a 

centralidade primordial do apoio comunitário nesse caso, uma vez que o indivíduo adoecido mentalmente 

pela vivência do luto dificilmente recorrerá sozinho à ajuda profissional necessária. 

Em consonância com a perspectiva de rituais de despedidas considerados no presente trabalho, Ana 

nos diz que aqueles principais vivenciados pelos sujeitos dizem respeito aos realizados no leito do hospital e, 

também, no velório, após o óbito. Segundo ela, tal como teorizado por Lisbôa & Crepaldi (2003), na 

despedida no ambiente hospitalar, em caso de iminência de morte, o/a profissional da Psicologia incentiva 

os familiares a conversarem com o ente querido, o qual pode sentir presença deles, mesmo sedado/a. Nesses 

instantes derradeiros na vida de um ser humano, algumas pessoas pedem perdão e dizem coisas que ainda 

não tiveram a oportunidade de dizer. Se o/a paciente está desperto/a, ele/a também é incentivado/a a dizer 

o que sente. Para mais, há a possibilidade da chamada virtual para familiares que não puderam estar 

presencialmente. 

No que diz respeito ao processo de assistência psicológica às famílias de pacientes internados/as no 

hospital, Ana afirma que, em caso de iminência de morte, a família é chamada para a despedida: 

Tem pacientes que vão a óbito com a família lá. [...] chegam a se assustar com o som dos aparelhos desligando 
[...] então o psicólogo precisa intervir também. O papel do/a psicólogo/a é muito amplo, sabe? E depende de 
cada caso, porque tem família que fica muito tranquila porque já vem de um processo de despedida, já vem de 
um processo de entendimento da comorbidade. [Mas] Tem família que não aceita às vezes. Tem família que 
está vendo que o paciente vai [falecer], mas ela não aceita, não quer. (Ana) 

Tal relato chama a atenção para a relevância da intervenção psicológica, bem como da 

oportunidade representada pelo luto antecipatório (Lisbôa & Crepaldi, 2003). No dia a dia do atendimento 

hospitalar, Ana nos diz que o trabalho gira em torno de a família ser preparada para elaborar o luto. 

Geralmente, o trabalho é feito junto a familiares de pacientes de longa permanência, de curta permanência 

em estado grave e em cuidados paliativos. Segundo ela, o tempo de internação é o momento de criar uma 
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nova rotina, de forma a preparar os familiares para a falta do outro. Isto se dá porque o preparo para o luto 

favorece uma melhor aceitação, um transitar mais leve. 

Na situação de óbito, o/a psicólogo/a acompanha o/a médico/a no instante da notícia. Em alguns 

casos o familiar chora muito, cai ao chão em desespero e é preciso que o/a profissional se ajoelhe e o acolha. 

Esse/a profissional também passa a perceber os familiares que poderão dar suporte aos mais abalados. Às 

vezes a intervenção é só a escuta e o acolhimento. Escutar é o principal trabalho, porque muitas vezes eles 

querem chorar, precisam do mínimo que é um lenço ou uma água. Outro ponto a se destacar é que a maioria 

das famílias não demanda atendimento longo e até mesmo agradece a assistência dos/as psicólogos/as e 

dos/as médicos/as:  

[O] psicólogo entra com algumas intervenções ou às vezes não faz intervenção nenhuma, só escuta, só acolhe 
mesmo. Às vezes a pessoa não dá conta de ficar na sala [...]. Oferecer um copo de água, oferecer um papel para 
enxugar os olhos. (Ana) 

Fica evidente a posição do/a psicólogo/a como ator fundamental na assistência ao familiar enlutado. 

Sua intervenção pode ser considerada parte do próprio ritual de despedida no contexto de terminalidade. 

Segundo relatado por Ana, algumas famílias, para a despedida, querem ir ao necrotério visitar o 

corpo, isso em casos em que esse já foi levado, o que evidencia a importância do “ver o morto” para a 

compreensão da irreversibilidade do fato (Nascimento et al., 2020). Algumas vezes o/a profissional não 

concorda em razão das condições emocionais da família, sendo assim explicadas as condições do corpo e do 

ambiente do necrotério. Em caso de acordo, os familiares são acompanhados pelo/a psicólogo/a: 

Muitas vezes as famílias querem ir até o necrotério, [...] quando tem o óbito, o paciente desce para o necrotério, 
né? Vamos supor que a família demora a chegar quando essa paciente vai à óbito e o corpo desce para o 
necrotério, tem famílias que querem visitar esse corpo. [...] é uma forma também de querer despedir. [...] a gente 
não nega, a gente coloca as questões com muito cuidado, com intervenções assim: "você vai ter o tempo no 
velório, você vai ter seu tempo para velá-lo". [...] às vezes são intervenções que você tem que ter um jeito e às 
vezes um conhecimento dessa família, de saber como essa família circula emocionalmente. Porque tem família 
que vai querer ir lá para fazer oração ou rituais no necrotério, mas ela vai ter esse tempo lá no velório. (Ana) 

Apesar de culturalmente diversos, os rituais de despedida são de um modo geral fundamentais para 

a vivência saudável do luto, uma vez que marcam o processo de aceitação da perda. No Brasil, aqueles 

vivenciados pelos sujeitos dizem respeito, principalmente, aos realizados no leito do hospital e, também, no 

velório, após o óbito, durante os quais a intervenção psicológica é central no apoio a familiares enlutados. 

Alterações nos rituais de despedida, impactos para a saúde mental e a atuação do/a psicólogo/a 

Pelo extenso período de duração da pandemia de COVID-19, meios secundários foram utilizados 

que visavam a amenizar o distanciamento. Neste inédito contexto social e sanitário, as notícias passaram a 

ser dadas por telefone – desde o boletim médico à intervenção do/a psicólogo/a – e as interações entre 

familiares e os/as doentes passaram a ocorrer por meios virtuais, com o auxílio dos/as psicólogos/as. 

Ademais, a pandemia trouxe um novo precedente: o receio da perda do familiar, segundo Ana. Muitos não 

queriam nem ser internados porque esperavam que iriam morrer. Tal perspectiva impactou a vivência do 

luto. Marta corrobora esse temor ao dizer que a pandemia tirou nossas certezas e atrapalhou a elaboração e a 

construção de que “agora acabou”. Somado a isso, alguns familiares viriam a desenvolver o sentimento de 

culpa, por entenderem ter levado a doença para quem morreu. Esses até mesmo culpavam outros familiares 

por terem transmitido o vírus. 
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Acerca dos rituais de despedida no ambiente hospitalar, Marta lembra que no início da pandemia 

não havia flexibilidade. No meio da pandemia, por sua vez, era permitida uma visita de um familiar pelo 

período todo da internação. Esse familiar era preventivamente paramentado e assinava termos de 

compromisso. Após a visita, a maioria das famílias saía aliviada porque acreditava no que via, que o ente 

querido estava sendo bem cuidado. Era preciso acolher muito essa família para que ela conseguisse trabalhar 

o luto antecipatório (Lisbôa & Crepaldi, 2003), uma vez que para muitos desses familiares a pandemia tirou a 

possibilidade do contato do velório. 

Havia a dificuldade, por parte dos familiares, de deixar seus entes sem companhia, segundo relata 

Ana. Em um dos dois hospitais em que trabalhou, era previsto o protocolo de despedida nos casos em que 

os/as pacientes corriam risco de óbito. Havia a visita presencial de um familiar, devidamente paramentado, 

em companhia do/a psicólogo/a. Nesse protocolo, a visita era limitada e não acontecia todos os dias. Além 

disso, ela lembra que algumas famílias não tiveram a oportunidade de realizar a visita presencial, ou porque 

não a solicitaram ou porque não o fizeram a tempo. As que entravam faziam visita virtual com o restante da 

família. 

De acordo com Ana, no caso de contaminação por COVID-19 houve basicamente visitas de 

despedida. Às vezes o/a psicólogo/a era chamado porque o/a paciente iria ser intubado naquela hora, então 

o/a profissional era responsável por guiar a visita virtual. Quando havia o falecimento do/a paciente, havia 

uma chamada telefônica avisando da piora, nunca do óbito. No contexto da pandemia foram criadas 

estratégias para a transmissão de notícias por telefone. Foi preciso haver uma rápida adaptação. Para 

pacientes que entraram por COVID-19 mas que faleceram depois, já curados, o familiar tinha dificuldade de 

enterrar com o caixão aberto, uma vez que era preciso que o hospital desse uma declaração para a funerária 

para comprovar. Para aqueles/as ainda contaminados, os caixões eram fechados, e era permitido um máximo 

de 10 pessoas no local, com velório de no máximo duas horas de duração. Havia a constante fiscalização por 

parte dos/as funcionários/as das empresas funerárias. Tais fatos evidenciam o somatório de dificuldades 

enfrentadas capazes de reverberar no processo de luto dos familiares. 

Segundo Ana, nesse novo contexto, as famílias estavam angustiadas em relação a tudo, 

principalmente por não poderem ir todos à despedida, o que exigia a necessidade de se eleger somente 

alguns parentes próximos para este momento. Idosos não podiam ir e, para os que iam aos velórios e 

enterros, havia termos a serem assinados. Para mais, Ana declara que para o/a psicólogo/a era excruciante 

intervir em certas situações, como quando precisavam negar pedidos por motivo de segurança. As visitas 

virtuais, por exemplo, eram realizadas com muito critério, sendo informado que não poderia haver filmagem 

e fotografia por risco de exposição do conteúdo. Às vezes o/a paciente estava tão mal no sentido clínico que 

a visita ficava impossibilitada. Marta chegou a ser ameaçada por familiares, o que a levou a prestar contas à 

polícia. Isto porque alguns não entendiam o fato de que a pandemia não estava permitindo que se 

aproximassem dos seus entes. 

Ainda segundo Marta, antes da pandemia havia 4 horas de visita todos os dias, assim os familiares 

podiam acompanhar todo o processo até a morte: “Eles acompanhavam o processo de adoecimento e o 

processo de caminho para a morte [...]. É agoniante para a família, mas quando o médico fala: ‘olha, faleceu’, 



Saraiva, et al., (2024) 

 

Mosaico: Estudos em Psicologia, Belo Horizonte, v. 12, n. 1, p. 167-180, 2024 

 

é mais fácil para entender, porque ela viu” (Marta).  No contexto da COVID-19, a família deixou de poder 

acompanhar o adoecimento: 

No adoecer a gente tem um trio: o paciente, a família e a equipe que está cuidando desse paciente. Os três 
querem o mesmo objetivo, que esse paciente melhore. O que a pandemia fez? Tirou uma parte desse trio, tirou 
a família para acompanhar esse adoecimento. (Marta) 

Conforme relatado por Ana, no caso de pacientes em terminalidade, não mais contaminados, havia 

o esforço para se liberar mais visitas. Algumas famílias levavam óleos para ungir o/a paciente, pedindo ao/à 

psicólogo/a para passar o óleo, fato também relatado por Marta. Houve também questionamentos quanto à 

possibilidade de se levar padres ou pastores para o leito. Mediante essas situações ocorridas, observou-se 

uma tentativa de resgate de manifestações religiosas próprias do cristianismo, as quais eram carregadas de 

fé quanto a procedimentos que buscam não só o conforto espiritual daqueles/as que partem, mas, 

principalmente, daqueles/as que permanecem. Pode-se afirmar, neste sentido, que a mínima possibilidade 

de preparo para o momento do rompimento do ente querido com o terreno era explorada pelos familiares. 

Conforme destacado por Lisbôa (2002), tais rituais favorecem um contato direto com a nova realidade, de 

modo a auxiliar a família na adaptação à perda. Para Ana, os cuidados paliativos oferecidos pelos/as 

psicólogos/as, como a unção com óleos, significaram para a família a compreensão de que seu ente querido 

estava sendo bem tratado, que não estava sofrendo, por estar medicado/a. 

No contexto da COVID-19, o velório vai existir para poucas pessoas. A família não vai ver o corpo. 

Assim, foram desenvolvidas estratégias para a vivência do luto simbólico (Hortegas & Santos, 2020). Por 

exemplo, orações remotas feitas pelo celular e bilhetes colados no caixão. Segundo Marta, o Serviço de 

Atendimento ao Consumidor (SAC) do hospital passou a receber recados para os/as pacientes, os quais eram 

impressos e colados no leito. Ela citou dois casos que exemplificam o resultado do atendimento psicológico 

prestado:  

A mãe era uma cozinheira ótima, aí ela fazia um bolo de fubá super especial. Onze filhos ela tinha. Aí o que eles 
fizeram na missa de sétimo dia, já que ninguém pode ir ao velório, eles fizeram minibolinhos e entregaram com 
um cartãozinho escrito assim: "A nossa mãe Fulana nos ensinou muitas coisas na vida, uma delas foi esse bolo 
de fubá e a gente queria compartilhar com vocês um dos ensinamentos dela". (Marta) 

 

Teve uma outra família que o pai, ele adorava Roberto Carlos, aí quê que os filhos fizeram? Mandaram pelo 
WhatsApp algo assim: "Nosso pai adorava Roberto Carlos, então a gente vai compartilhar com vocês a música 
‘Tal’ e nós gostaríamos que você cantasse como ele cantava para a vida". (Marta) 

Essas duas vivências de lutos simbólicos nasceram da intervenção da profissional junto aos 

familiares que sofriam com a perda. Segundo ela, nessas circunstâncias, os/as psicólogos/as fazem o 

acolhimento e só depois o atendimento. Não se trata de amenizar a dor, mas dar suporte e apoio emocional 

ao sujeito para que ele dê conta de passar pela perda. De acordo com Marta, no atendimento psicológico é 

importante trabalhar com os familiares as limitações impostas pelo contexto de afastamento, como também 

é preciso que a família reflita para que não se fixe na impossibilidade de acompanhamento do adoecimento 

e considere tudo o que foi vivido com o/a paciente ao longo da vida. Portanto, durante tal estágio do luto, 

o/a psicólogo/a deve favorecer a reflexão acerca das possibilidades de homenagem a esse ente que morreu. 
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Ana relata, ainda, que foram desenvolvidas pelas famílias outras alternativas para rituais de 

despedida possíveis, como o encaminhamento de áudios que eram transmitidos aos pacientes, cartinhas que 

eram lidas pelos/as profissionais ao/à paciente, desenhos feitos pelos/as netos/as que eram colocados nos 

leitos. Ela lembra que a visita de crianças foi suspensa na pandemia, assim várias formas de despedidas foram 

criadas, principalmente para essa faixa etária. 

De modo geral, o fato de muitas pessoas não terem podido velar seus entes queridos tornou o luto 

mais difícil, uma vez que, como trazido por Nascimento et al. (2020), a elaboração acontece a partir do ritual, 

do velório, do poder falar. Para Ana, a forçosa condição de "não velar" deixa um vazio na vida da pessoa, faz 

com que o seu processo de luto estenda-se por mais tempo e nutre nela a tendência a aspectos patológicos. 

Já segundo Marta, os principais transtornos psiquiátricos característicos do luto complicado podem ser: o 

transtorno depressivo – quando em 4 semanas a tristeza não passa, há a sensação de que nada mais vale a 

pena e nada mais dá prazer, bem como a sensação de cansaço e fadiga sem explicação, o distúrbio do sono, 

o distúrbio alimentar; e o transtorno ansioso – quando o comportamento é extremamente pessimista e o 

indivíduo não consegue esquecer o episódio traumático, quadro em que muitas vezes há o distúrbio 

alimentar e o ataque de pânico. 

Em tese, para as entrevistadas, a família é um importante suporte ao enfrentamento das questões 

advindas da perda. Segundo elas, é preciso ficar atento àqueles/as que estão se isolando mais. No caso de 

ocorrências deste tipo, procurar ajuda profissional é bastante eficaz, uma vez que o/a psiquiatra pode auxiliar 

com a medicação e o/a psicólogo/a pode ajudar com a terapia, inclusive a de grupo. Em resumo, Tanto Ana 

quanto Marta enfatizam a importância de as famílias retomarem suas rotinas. 

Por outro lado, é oportuno ressaltar a necessária preocupação com a saúde mental dos/as 

próprios/as profissionais da saúde envolvidos/as na assistência direta aos/às afetados/as pela pandemia de 

COVID-19, conforme apontam Leal et al. (2021). A esse respeito, Marta lembra-nos de que esses/as 

profissionais também estão sujeitos/as aos riscos de adoecimento e imersos/as no contexto da tragédia: 

Tem um autor que eu não vou lembrar o nome, ele é psicólogo na Espanha, ele trabalha com grandes tragédias, 
principalmente com terremotos. Ele fala o seguinte: que, quando tem um terremoto, pode ser que ninguém 
que eu conheça tenha morrido, mas a minha cidade teve terremoto, então todos estão "terremotiados", 
inclusive o psicólogo. Na pandemia, nós também estamos "terremotiados", porque a gente está também na 
pandemia. Temos o risco de pegar o coronavírus, temos o risco de que alguém que a gente ame morra por 
causa do vírus [...] eu vejo pessoas morrendo da doença todos os dias [...]. Mesmo que ninguém que eu conheça 
pessoalmente tenha tido COVID-19, morrido por ela, eu estou no contexto da tragédia. (Marta) 

Ela chegou a atender colegas no hospital e disse que o/a psicólogo/a tem que fazer terapia e trocar 

os momentos com outros/as colegas psicólogos/as sobre o que está sentindo:  

O psicólogo é o primeiro profissional dentro de um hospital que não pode mostrar esse pânico, esse medo, 
[nem] para [a] equipe, nem para a família. [...] Eu, como profissional, tive que trazer segurança, deixar meu medo 
lá no cantinho para tratar o medo do outro. [...] E aí eu vou fingir que não sou humana? Claro que não! Vou fazer 
terapia [...] e trocar esses momentos com os colegas psicólogos. (Marta) 

Segundo ela, tal acolhimento recíproco entre profissionais da Psicologia é imprescindível, pois a 

pessoa que trabalha nesta área não pode se colocar no lugar de super-heróis, uma vez que isso tira a nossa 

humanidade e o direito de sentirmos medo e tristeza, por exemplo. 
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Afirmamos, por fim, que são diversos os desdobramentos da pandemia de COVID-19 para a 

sociedade brasileira, como afirmam Leal et al. (2021). Entre eles, aqueles que impactam os direitos das 

pessoas de velarem e enterrarem seus mortos dentro de suas tradições. Assim, torna-se nítido que, como se 

não bastassem as incertezas e inseguranças acerca da doença que por si sós são fontes de angústia e 

sofrimento, a sociedade passou a conviver com a privação de práticas ritualísticas necessárias ao processo de 

aceitação da perda, fato esse gerador do luto patológico/complicado (Marques, 2015). Ademais, para além 

da impossibilidade de realização dos rituais de despedida, os familiares veem-se diante de fatores 

adoecedores, como o isolamento do ente hospitalizado, as notícias que demoram a chegar e, em caso de 

morte, a espera pela burocracia da liberação do corpo e as falhas na identificação do/a falecido/a. Logo, a 

intervenção psicológica foi e tem sido importante para minimizar os impactos na saúde mental das pessoas 

enlutadas. 

O contexto de pandemia evidenciou que uma das “tecnologias” mais importantes é o trabalho 

humano, uma vez que os/as profissionais da Psicologia têm feito significativos esforços a fim de constituir 

um elo emocional mais fortalecido entre quem parte e quem fica, de forma a nos mostrar que entre a 

terminalidade e a morte propriamente dita existe um trabalho imenso. Como se percebe, diante das 

mudanças dos rituais de despedida, o/a psicólogo/a também figurou como parte desses, o que permite 

notar, então, uma quebra do paradigma do suposto distanciamento entre os afetos de pacientes e 

profissionais. Se estamos todos/as “terremotiados” (ou, dentro do nosso âmbito de atuação, “pandemiados”), 

talvez façamos todos/as parte de uma coisa só. No cômputo geral, reinventar-se neste novo e inesperado 

cenário foi um exercício urgente, pois a descorporificação dos rituais de despedida convocou os/as 

profissionais a se corporificarem sobremaneira na prática clínica. 

CONCLUSÕES 

Podemos perceber que a pandemia provocada pela COVID-19 trouxe diversas mudanças para a 

sociedade mundial. Dentre várias medidas para os protocolos de segurança da doença, destacamos o 

distanciamento social. Este trouxe acentuadas mudanças de comportamento para que fossem evitados o 

contágio e a propagação do coronavírus. Reuniões, festas, encontros e cerimônias das mais diversas formas, 

que antes eram comuns entre amigos/as e familiares, foram interrompidos ou tiveram grandes alterações, 

quando deixaram de acontecer presencialmente. 

Em tal contexto de restrições, os rituais de despedida, tanto em situações de terminalidade quanto 

após o óbito, passaram por reconfigurações profundas. Sabemos que eles variam muito de uma cultura para 

outra, mas são universalmente de extrema importância no processo de luto, principalmente em razão de 

questões emocionais, de entendimento, de aceitação e de compreensão da perda de uma pessoa querida. 

Parece haver um consenso cultural na sociedade ocidental acerca da importância da cerimônia de velório. 

Por exemplo, o abraço e o carinho de amigos/as e familiares são gestos de afeto considerados muito 

importantes socialmente para amenizar a dor. Contudo, com a pandemia de COVID-19, milhares de pessoas 

não tiveram a chance de se despedir como o costume habitual, o que acabou por trazer impactos mentais 

significativos para muitos dos/as enlutados/as. 
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Assim, a partir da preocupação com a saúde mental de familiares enlutados durante a pandemia de 

COVID-19, a presente pesquisa teve como foco o trabalho do/a psicólogo/a junto a pessoas que vivenciaram 

a perda de entes queridos e viram-se impossibilitadas de realizar despedidas e rituais de passagem comuns à 

tradição do povo brasileiro. Ademais, o objetivo foi compreender as percepções desses/as profissionais 

acerca dos efeitos das mudanças nos rituais de despedida, impostas pela pandemia de COVID-19, para a 

saúde mental dos familiares enlutados. Porém, acabamos por descortinar, também, os impactos desse 

contexto na elaboração de novas práticas psicológicas. 

Outrossim, percebemos que, devido a todos estes acontecimentos, os/as profissionais da Psicologia 

tiveram sua demanda aumentada – o que reforça sua importância na preservação da saúde mental das 

pessoas – e que foi necessário adaptar-se rapidamente a esta nova realidade. O uso da tecnologia nos 

atendimentos psicológicos atenuou a falta da presença física e contribuiu enormemente para a preservação 

da saúde mental das pessoas em meio à tragédia. Temos – como demonstrado ao longo deste trabalho – o 

exemplo da atuação das nossas entrevistadas na linha de frente ao longo da pandemia, durante a qual a 

tecnologia foi essencial para a dinâmica dos trabalhos que elas exerceram. Ligações feitas com o aplicativo 

do WhatsApp, por exemplo, aproximaram pacientes de suas famílias, os/as quais estavam impossibilitados/as 

de se verem fisicamente devido ao distanciamento social. Da mesma forma, o contato físico deu lugar a 

mensagens de texto, de áudio e de vídeo, que ajudaram a acalentar a dor – solução comunicativa que foi de 

grande auxílio na aceitação do luto. Além da tecnologia, a criatividade também foi um importante 

instrumento para a interação entre as pessoas nesta nova realidade, como o bolo de fubá (relatado por 

Marta) distribuído como um símbolo de lembrança de quem partiu. Do ponto de vista do corpo clínico, é 

importante mencionar que, de um modo geral, os/as profissionais atuantes no contexto hospitalar 

precisaram adaptar-se. Sensibilizados/as com esta nova realidade, viram a necessidade de humanizar ainda 

mais os atendimentos em todos os setores, sobretudo com o intuito de confortar as pessoas que perderam 

ou tinham seus entes queridos internados. 

Como dado acadêmico relevante, é preciso destacar que este estudo apresenta determinadas 

limitações relacionadas à generalização das interpretações realizadas, pois investigou um universo muito 

restrito de experiências. Desse modo, outros estudos poderão aprofundar as discussões aqui apresentadas, a 

partir da diversificação de sujeitos entrevistados. 

Por fim, concluímos que, segundo as percepções das profissionais entrevistadas, a alteração nos 

rituais de despedida, tanto em situações de terminalidade quanto após o óbito, pode afetar muitas pessoas 

em sua saúde mental. Diante de tamanho desafio, a análise dos relatos de ambas as psicólogas com base na 

devida literatura da área nos levou ao entendimento de que o/a profissional da Psicologia é essencial para 

ajudar o/a enlutado/a a aceitar e a superar esta quebra no ciclo vital. 
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Resumo 

Este artigo teve como objetivo analisar a relação entre suporte social e estresse 

percebido em pacientes em tratamento hemodialítico. Utilizou-se abordagem 

quantitativa e analítica. Trinta e um indivíduos responderam a um Questionário 

Sociodemográfico e Clínico, a Escala de Percepção de Suporte Social - Adulto 

(EPSUS-A) e a 10-item Perceived Stress Scale (PSS-10). Os dados foram analisados 

utilizando os softwares SPSS e JASP. Os resultados indicaram que o tratamento 

pode ser um fator estressor, a percepção de suporte social dos pacientes se 

assemelha à média da população em geral e o enfrentamento de problemas, 

componente do suporte social, correlaciona-se negativamente com os níveis de 

estresse. O estudo destaca a natureza desafiadora do tratamento hemodialítico, 

a manutenção do suporte social como um aspecto resiliente na adaptação 

psicológica dos pacientes a condições adversas de saúde e sugere que 

estratégias de apoio específicas podem desempenhar um papel crucial na 

mitigação do estresse percebido. 

Palavras-chave: Suporte Social; Estresse; Hemodiálise. 

Abstract 

This paper aimed to analyze the relationship between social support and 

perceived stress in patients undergoing hemodialysis. A quantitative and 

analytical approach was used. Thirty-one participants responded to a 

Sociodemographic and Clinical Questionnaire, the Perceived Social Support 

Scale - Adult (EPSUS-A) and the 10-item Perceived Stress Scale (PSS-10). Data 

were analyzed using SPSS and JASP software. The results indicated that: 

treatment can be a stressor, patients' perception of social support is similar to 

the average for the general population, and coping with problems, a component 

of social support, correlates negatively with stress levels. The study highlights 

the challenging nature of hemodialysis treatment, the maintenance of social 

support as a resilient aspect in patients' psychological adaptation to adverse 

health conditions, and suggests that specific support strategies may play a 

crucial role in mitigating perceived stress. 

Keywords: Social Support; Stress; Hemodialysis.
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INTRODUÇÃO 

As doenças renais crônicas (DRC) são caracterizadas, de maneira geral, por alterações de múltiplas 

causas que afetam tanto a função quanto a estrutura nefrológica. As principais causas e fatores de risco para 

o desenvolvimento da insuficiência renal em adultos são o diabetes mellitus (DM) e a hipertensão arterial 

sistêmica (HAS). O diagnóstico da insuficiência renal crônica, ou seja, da perda progressiva e irreversível da 

função renal, é realizado por meio do aferimento da Taxa de Filtração Glomerular (TFG), que representa a 

função renal do indivíduo por meio do cálculo de depuração de substâncias. Para que alguém seja 

diagnosticado com insuficiência renal crônica, foi estabelecida uma Taxa de Filtração Glomerular de 60 

mL/min/1,73 m², presente por no mínimo três meses, acrescida de lesão no parênquima renal ou alteração em 

exame de imagem (Brasil, s.d.; Brasil, 2014; KDOQI, 2015). 

Quando a insuficiência renal atinge níveis críticos com redução significativa da função renal, ou seja, 

quando esta atinge seu estágio final, os rins já não conseguem manter a homeostase interna do organismo, 

tornando-se necessário o preparo ou o início imediato da terapia renal substitutiva (Bonato & Fernandes, 2022; 

Brasil, 2014). As modalidades disponíveis de Terapia Renal Substitutiva são: tratamento conservador intensivo, 

transplante renal, diálise peritoneal e hemodiálise. 

A hemodiálise tem por finalidade promover a filtração do sangue por meio de um circuito 

extracorpóreo em que é realizado o processo de difusão e ultrafiltração, visando a substituição da função renal 

— retirar substâncias urêmicas (tóxicas) e excesso de líquidos — em um período determinado e regularmente 

(Bonato & Fernandes, 2022; Brasil, 2004). A máquina recebe o sangue do paciente por acesso vascular, 

impulsionando-o a passar pelo dialisador que possui uma membrana semipermeável que retira líquido e 

substâncias em excesso, devolvendo o sangue livre de impurezas. Geralmente, o paciente realiza este 

procedimento durante quatro horas por dia, três vezes por semana (Brasil, 2014). 

Muitas repercussões são comuns em pacientes em programa regular de hemodiálise. Apesar dos 

benefícios do tratamento, este pode ser considerado oneroso, exigindo uma série de adaptações sistemáticas. 

Destacam-se repercussões tanto a nível físico quanto psicológico e social. Alguns dos estressores psicossociais 

de impacto negativo podem repercutir no quadro clínico, como delirium, e mais comumente, alterações de 

humor e transtornos de depressão e ansiedade, bem como queda da qualidade de vida (Cohen et al., 2016). 

A prescrição da terapia renal substitutiva deve ser associada a uma série de mudanças contextuais, 

com a necessidade de aderência a um novo estilo de vida e adoção de novos comportamentos, tais como 

restrição hídrica, adaptações nutricionais, utilização de medicamentos, controle de comorbidades, cuidados 

com acessos vasculares, adaptação de rotina, realização de exames médicos, consultas periódicas, entre 

outras. Além disso, o paciente está vulnerável a diversas complicações agudas e crônicas, que podem surgir 

ou ser potencializadas no curso do seu tratamento, como hipotensão, crises convulsivas, anemia, distúrbios 

cognitivos e até mesmo morte súbita (Bonato & Fernandes, 2022). 

Diante disto, pode-se apontar uma série de estressores presentes no contexto e experiência do 

paciente em tratamento hemodialítico, uma vez que esta representa uma ruptura em sua história de vida, 

associada à cronicidade da doença e ao tratamento rigoroso, colocando-o em contato com a possibilidade de 

sua finitude e diminuição da sua qualidade de vida (Ibiapina et al., 2016; Nascimento, 2013; Valle et al., 2013). 
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Há, assim, uma desarmonia orgânica e psíquica em seu domínio psicossocioafetivo, representando um abalo 

na condição de ser em seu meio e alterando dinâmicas e modo de relação consigo mesmo e com o mundo, 

necessitando assumir uma nova condição (Sebastiani & Santos, 1996). 

Mudanças nos papéis sociais e familiares (tais como deixar de ser o provedor da família, ou não poder 

cuidar dos filhos), aposentadoria e sensação de invalidez, restrições, problemas financeiros, limitações no 

desempenho funcional, medo da morte e evolução da doença, isolamento devido a viagens prolongadas em 

razão do tratamento, e alterações na autoimagem e autopercepção (presença de cicatrizes, cateteres, fístulas, 

alterações ósseas, diminuição de massa muscular, anemia, edemas, fadiga, etc.) são variáveis que podem 

desencadear estresse (Grincekow, 2022; Rudnicki, 2014). 

A definição de estresse não é consensual, possuindo, até hoje, abordagens distintas de compreensão 

e avaliação. De maneira geral, pode ser compreendido como uma reação complexa que envolve componentes 

físicos, psicológicos e hormonais diante da necessidade de adaptação ou da percepção de estímulos que 

provocam excitação emocional. Em fases iniciais de estresse, este pode ser considerado positivo quando 

moderado, uma vez que mobiliza o organismo para a ação por meio de alterações fisiológicas, como aumento 

da pressão arterial e frequência cardíaca (Brandão, 2005; Lipp, 2000). Em fases mais prolongadas, pode haver 

desgaste generalizado, esgotando os recursos pessoais do indivíduo, predispondo-o ao desenvolvimento de 

sofrimento psíquico ou adoecimento mental e, em nível cerebral, afetando a capacidade de memória e 

aprendizagem decorrentes da liberação contínua de cortisol e outros hormônios resultantes da ativação 

fisiológica, além de riscos físicos como problemas digestivos e cardíacos (Dalgalarrondo, 2008; Lipp, 2000; 

Margis et al., 2003). 

Em população com DRC em hemodiálise, estudos em contexto brasileiro têm apontado níveis 

significativos de estresse. Valle (2013), em pesquisa realizada com 100 pacientes adultos hemodialíticos no 

Rio Grande do Norte, refere que 71% dos participantes da pesquisa apresentaram nível elevado de estresse. 

Em outro estudo, realizado em serviço móvel de hemodiálise de emergência da cidade de Natal, constatou-se 

que, dentre os 400 participantes da pesquisa, 79.7% apresentavam algum grau de estresse (Cavalcante et al., 

2022). 

Para além dos recursos internos no enfrentamento ao estresse, devemos considerar também os 

externos, principalmente o apoio social. Estudos apontam que, diante de situações estressantes, sujeitos que 

percebem um nível elevado de suporte social experimentam menos estresse e dispõem de medidas mais 

efetivas para enfrentá-lo (Straub, 2014). 

O suporte social relaciona-se à percepção de bem-estar emocional dos indivíduos, sendo considerado 

uma variável protetora no processo de manejo do estresse e adoecimento (Cardoso & Baptista, 2014). É 

compreendido como multidimensional, sendo dividido entre três dimensões: I) emocional, que se refere ao 

quanto a pessoa percebe a afetividade advinda de outras pessoas em relação a si, e se percebe amada; II) 

instrumental, que indica como a pessoa percebe o auxílio que recebe de forma prática ou material, como por 

exemplo financeiramente; e III) informativa, que trata da recepção de informações que ajudem com 

problemas do dia a dia (Cardoso & Baptista, 2014). 

A investigação sobre a relação entre suporte social e estresse tem sido realizada em indivíduos com 

condições crônicas de saúde. Ao investigar o impacto do suporte social em pacientes com doença renal 
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crônica em estágio terminal (DRCT) submetidos à diálise peritoneal, Xiao-Qing Ye et al. (2008) identificaram 

que o suporte social parece desempenhar um papel importante na mitigação do estresse psicológico desses 

pacientes, influenciando tanto as preocupações específicas quanto os sintomas gerais de ansiedade e 

depressão. Em outra investigação, um estudo no contexto do HIV/Aids destacou a associação inversa entre 

suporte social e estresse percebido, indicando que uma rede de apoio mais robusta se correlaciona 

negativamente com o estresse vivenciado por pacientes no Rio Grande do Sul, Brasil (Calvetti et al., 2016). 

Frente ao exposto, o presente estudo norteia-se pela seguinte pergunta: Qual a relação entre suporte 

social percebido e estresse em pacientes com Doença Renal Crônica? Destarte, o objetivo geral é analisar a 

relação entre suporte social e estresse percebidos em pacientes com Doença Renal Crônica em tratamento 

hemodialítico em um Hospital Universitário. 

Ao compreender a percepção do ambiente social e como o paciente concebe e lida com situações 

estressantes, pode-se oferecer subsídios para atribuir ao suporte social um fator de proteção à saúde mental 

desta população. Nesse sentido, os resultados deste estudo poderão conferir importância à avaliação 

subjetiva do suporte social, tanto quanto às avaliações objetivas desta população no campo científico. Em 

uma perspectiva biopsicossocial em saúde, isso se daria também por meio do reconhecimento do paciente 

com DRC em hemodiálise enquanto alguém que também possui necessidades sociais de segurança, interação 

e afeto. 

 No que se refere à assistência ao paciente na hemodiálise, este estudo poderá oferecer relevância no 

que tange à sensibilização da equipe multiprofissional, médica e de psicologia atuantes em nefrologia para o 

cuidado do paciente para além da esfera orgânica. Destarte, espera-se contribuir com o aprimoramento de 

recursos de avaliação psicossocial e desenvolvimento de práticas que levem em seu bojo a vinculação deste 

paciente com sua rede de apoio como fator significativo, em detrimento de práticas exclusivamente 

individualizantes e descontextualizadas de minimização de estresse. 

Método e Materiais 

O presente estudo trata-se de uma pesquisa de campo transversal do tipo analítica e de abordagem 

quantitativa para interpretação dos dados obtidos. A pesquisa foi submetida à Plataforma Brasil (CAAE: 

67652023.5.0000.5086) e aprovada pelo Comitê de Ética do Hospital Universitário da Universidade Federal do 

Maranhão (Parecer nº 6016933). 

A amostra de participantes foi caracterizada por meio do Questionário Sociodemográfico e Clínico, 

um instrumento desenvolvido para essa pesquisa.  É composto de duas partes. A primeira parte avalia os 

seguintes dados sociodemográficos: sexo, raça, orientação religiosa, renda familiar, composição familiar e 

escolaridade. A segunda parte avalia dados clínicos do paciente: diagnóstico psicopatológico e uso de 

psicotrópicos. Essas informações foram utilizadas para a caracterização dos participantes que passa a ser 

descrita a seguir. 

Participaram do estudo 31 pessoas com idades entre 20 e 53 anos (M = 34.97; DP = 8.54), das quais 

74.2% eram do sexo feminino. Em relação ao nível escolar, 3.2% possuíam baixa escolaridade, 19.4% cursaram 

ou concluíram o Ensino Fundamental, 61.3% cursaram ou concluíram o Ensino Médio e 16.1% cursaram ou 

concluíram o Ensino Superior. Quanto à renda mensal, 54.8% recebiam até 1 salário-mínimo, 38.7% entre 1 e 
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3 salários-mínimos e 6.5% entre 3 e 5 salários-mínimos. No que diz respeito à composição familiar, 54.8% 

possuíam companheiros(as) e 61.3% possuíam filhos. Todos os participantes do estudo se autodeclararam 

negros, sendo que 74,.2% se autodeclararam pardos e 25.8% se autodeclararam pretos. Sobre a religião, 51.6% 

eram protestantes, 35.5% eram católicos, 9.7% eram de outras religiões e apenas 3.2% não possuíam uma 

orientação religiosa. Em relação às condições clínicas, 9.7% estavam entre 6 a 11 meses realizando 

hemodiálise, 12.9% entre 12 e 24 meses e 77.4% estavam há mais de 24 meses; 16.1% possuíam diagnóstico 

psicopatológico, enquanto 12.9% usavam psicotrópicos.  

 Além do Questionário Sociodemográfico e Clínico, foram utilizados outros dois instrumentos para 

avaliação de construtos psicológicos. A Escala de Percepção de Suporte Social – Adulto (EPSUS-A) (Cardoso & 

Baptista, 2014) avalia a percepção de suporte social em adultos de 18 a 62 anos. É composto por 36 itens que 

são respondidos numa escala tipo Likert de 4 pontos (0 = nunca a 3 = sempre). A EPSUS-A se divide em quatro 

subescalas ou fatores: Afetivo (17 itens), Interações Sociais (5 itens), Instrumental (7 itens) e Enfrentamento de 

Problemas (7 itens). No manual do instrumento, os valores do alfa de Cronbach relatados para os quatro 

fatores são iguais ou superiores a .89. Utilizou-se, ainda, a versão de 10 itens da Perceived Stress Scale (PSS-

10), adaptada para o Brasil por Reis et al. (2010). A escala avalia a percepção de estresse por meio da frequência 

de sentimentos e pensamentos relacionados a eventos e situações que ocorreram no último mês. O 

instrumento é composto por 10 itens que se organizam em uma estrutura unifatorial (Machado et al., 2014). 

A escala de resposta é tipo Likert e possui 5 pontos (0 = nunca a 4 = muito frequente). No estudo que 

investigou a dimensionalidade do instrumento, o alfa de Cronbach obtido foi de .80 (Machado et al., 2014). 

A coleta ocorreu entre os meses de maio e setembro de 2023 no setor de hemodiálise de um Hospital 

Universitário no Maranhão. A amostragem foi não-probabilística por conveniência. Para fazer parte do estudo, 

os participantes precisavam ter entre 18 e 59 anos, estar em hemodiálise por pelo menos 6 meses e ter 

diagnóstico de Doença Renal Crônica em estágio final. Como critérios de exclusão: pacientes desorientados 

alo e/ou autopsiquicamente durante a abordagem, com dificuldade cognitiva ou qualquer fator que 

impossibilitasse a compreensão dos termos éticos e/ou das questões de pesquisa. 

No momento do recrutamento, o pesquisador apresentou o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido e as informações acerca dos instrumentos. Após a aceitação do participante, foi solicitada a 

assinatura no mencionado Termo. A aplicação do instrumento foi realizada de forma individual, com a 

presença do pesquisador durante toda a realização para fins de esclarecimento de dúvidas quanto aos termos 

da pesquisa e/ou itens a serem respondidos. A leitura e resposta aos itens foram realizadas prioritariamente 

pelo próprio participante. Em alguns casos, devido a dificuldades visuais, analfabetismo ou mobilidade 

reduzida para assinalar os itens à mão, o pesquisador realizou a leitura e o assinalamento dos itens com a 

concordância do participante. 

Os dados foram tabulados no Microsoft Excel e as análises de caracterização da amostra, comparação 

de grupos e consistência interna foram realizadas no Jeffrey's Amazing Statistics Program (JASP), versão 

0.18.1.0. As análises de correlação foram realizadas no software Statistical Product and Service Solutions 

Statistics (SPSS), versão 20; e, posteriormente, o teste r-to-z de transformação de Fisher para investigar a 

diferença de magnitudes entre as correlações (Eid et al., 2011) no calculador online Psychometrica 

(https://www.psychometrica.de/correlation.html#dependent). 
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As estatísticas descritivas (média, desvio padrão, mínimo, máximo) foram verificadas para as variáveis 

de estresse e suporte social, assim como foi testada a homogeneidade da variância e a normalidade dos dados 

por meio do teste de Levene e Shapiro-Wilk, respectivamente. Foi realizada uma comparação entre os grupos 

de participantes que possuíam companheiros e os de participantes sem companheiros, e entre os grupos de 

participantes com filhos e sem filhos. Por se tratar de grupos com menos de 20 participantes, optou-se pelo g 

de Hedges para verificar o tamanho do efeito (Espírito-Santo & Daniel, 2015), com valores abaixo de .20 sendo 

considerados insignificantes; entre .20 e .49, pequeno; entre .50 e .79, médio; entre .80 e 1.29, grande; e igual 

ou acima de 1.30, muito grande, de acordo com Rosenthal (1996). Para todas as análises, valor de p abaixo de 

.05 foi considerado para indicar diferenças significativas. 

Foram realizadas análises de correlação entre as variáveis percepção de suporte social (e seus fatores) 

e estresse; e, posteriormente, o teste r-to-z de transformação de Fisher para investigar a diferença de 

magnitudes entre as correlações (Eid et al., 2011). Em relação à magnitude, valores abaixo de .20 indicam que 

não há relação entre as variáveis; entre .20 e .39, relação fraca; entre .40 e .69, moderada; entre .70 e .79, boa; 

entre .80 e .89, forte; entre .90 e .99, muito forte; e igual a 1, perfeita, de acordo com Levin & Fox (2004). 

Calculou-se a precisão por consistência interna dos instrumentos por meio dos coeficientes alfa de Cronbach 

(α) e ômega de McDonald (ω), com valores acima de .70 sendo ideais e acima de .60, aceitáveis (Freitas & 

Rodrigues, 2005). 

Resultados 

O teste de Shapiro-Wilk demonstrou que as variáveis de suporte social (W = .977; p = .354) e estresse 

(W = .96; p = .309) possuem uma distribuição normal. O pressuposto de homogeneidade de variância foi 

acatado para suporte social (F = .53, p = .473) e estresse (F = 3,962, p = .56) como demonstrado pelo teste de 

Levene. 

Foram realizadas estatísticas descritivas para EPSUS e PSS-10, como se pode ver na Tabela 1. A média 

e desvios padrões das pontuações da EPSUS-A e suas subescalas na presente amostra se mostraram 

semelhantes com a amostra do estudo de construção da escala, havendo pequenas variações. Mais 

especificamente, os participantes apresentaram um repertório de percepção de suporte social que varia entre 

médio-baixo e médio-alto, considerando tanto a pontuação total quanto suas subescalas. Já em relação à PSS-

10, quando comparado a uma amostra estadunidense (Cohen et al., 1983) e de professores do Sul do Brasil 

(Reis et al., 2010), percebe-se uma notável diferença na média da pontuação, com escores mais elevados para 

amostra sob tratamento de hemodiálise. Nomeadamente, os participantes apresentaram nível moderado de 

estresse, o que enfatiza a condição excessivamente estressante ao qual esse grupo está submetido em relação 

ao resto da população. 
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Tabela 1. Estatísticas Descritivas dos Instrumentos. 

Instrumento Média Desvio Padrão Mín. Máx. Interpretação 
EPSUS-A 71.83 17.17 36 105 Médio-baixo 

Afetivo 37.13 8.5 19 51 Médio-baixo 
Interações Sociais 8.23 3.48 1 15 Médio-baixo 
Instrumental 14.23 4.38 3 21 Médio-alto 
Enfrentamento de Problemas 12.81 3.52 6 19 Médio-baixo 

PSS-10 21.23 6.44 9 33 Estresse moderado 
Nota. EPSUS-A = Escala de Percepção de Suporte Social – Adulto; PSS-10 = 10-item Perceived Stress Scale. 

Comparou-se se essas variáveis se comportam de forma diferente a depender da configuração 

familiar, ou seja, se possuir companheiro(a) ou filho(s) influenciava na percepção de suporte social e estresse. 

O teste t para amostras independentes demonstrou que não há diferenças significativas entre o grupo que 

possuía filhos e o que não possuía filhos tanto para percepção de estresse (t = -.431; p = .669; g = .159) quanto 

para percepção de suporte social (t = .549; p = .587; g = .197). De forma semelhante, não há diferenças 

significativas entre o grupo que possuía companheiros e o grupo que não possuía companheiros na 

percepção de estresse (t = 1,485; p = .149; g = .178) e suporte social (t = .507; p = .616; g = .532). No entanto, 

para este último caso, obteve-se um tamanho do efeito considerado médio. Isso pode indicar que o resultado 

deste estudo para essa comparação se deve ao tamanho da amostra, em outras palavras, uma amostra maior 

poderia revelar diferenças na percepção do suporte social entre pessoas que possuem companheiros e 

aquelas sem companheiros. Nos demais casos, os valores do tamanho de efeito são considerados 

insignificantes. 

Apesar da distribuição normal dos dados, optou-se por uma análise não-paramétrica (correlação de 

Spearman) devido ao tamanho pequeno da amostra. As correlações mostraram-se significativamente 

moderadas e fortes inter-fatores da EPSUS-A, com destaque para correlação entre os fatores Afetivo e 

Interações Sociais (ρ = .74; p < .01), o que era esperado visto se tratar de diferentes dimensões de um mesmo 

fenômeno psicológico. Inversamente, todos os fatores da EPSUS-A se correlacionaram negativamente com a 

PSS-10, contudo, essas correlações podem ser consideradas fracas, sendo apenas a correlação com 

Enfrentamento de Problemas significativa (ρ = -.36; p < .05). O teste r-to-z de transformação de Fisher 

confirmou que todas as correlações entre fatores da EPSUS-A foram mais fortes que a correlação desses com 

a PSS-10 (|z|s ≥ 1.916; ps < .05).  Os dados podem ser visualizados em detalhes na Tabela 2. 

Tabela 2. Correlações Inter-Fatores e Entre Escalas. 

Variáveis 1 2 3 4 5 
1. Afetivo -         
2. Interações Sociais .72** -       
3. Instrumental .74** .53** -     
4. Enfrentamento de Problemas .71** .56** .6** -   
5. Estresse Percebido -.22 -.12 -.20 -.36* - 

Nota. ** = correlação significativa menor que .01; * = correlação significativa menor que .05. 

Em relação à precisão das escalas em mensurar os fenômenos investigados, como pode ser visto na 

Tabela 3, os valores do α e ω superiores a .7 são considerados ideais, destacando-se a subescala afetivo (α = 

.89; ω = .189). A exceção para esse critério foi a subescala Enfrentamento de Problemas (α = .65; ω = .59), 
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contudo valores próximos a .6 já são considerados aceitáveis na literatura. É sabido também que o baixo 

número de itens pode influenciar no resultado da consistência interna (Valentini & Damásio, 2016). 

Tabela 3. Precisão dos Instrumentos por Consistência Interna. 

Instrumentos α ω 
EPSUS-A - - 

Afetivo .89 .89 
Interações Sociais .73 .74 
Instrumental .75 .76 
Enfrentamento de Problemas .65 .59 

PSS-10 .76 .78 
Nota. α = alfa de Cronbach; ω = ômega de McDonald; EPSUS-A = Escala de Percepção de Suporte Social – Adulto; PSS-10 = 10-item 

Perceived Stress Scale. 

Discussão 

O tratamento hemodialítico, para a amostra em questão, é considerado um fator estressor. Isso é 

evidenciado pelo fato de o grupo apresentar um nível moderado de estresse, considerado elevado em 

comparação à população adulta brasileira em geral (Reis & Petroski, 2004). As características do tratamento 

hemodialítico podem contribuir significativamente para o estresse, sendo uma resposta à condição crônica 

que impacta a saúde mental devido às limitações impostas, medo do futuro, necessidade constante de 

exames e ameaças à integridade física (Grincenkov, 2022). 

A avaliação cognitiva e subjetiva desses pacientes, que envolve influências pessoais e contextuais, 

tende a interpretar o contexto de maneira ameaçadora (Cohen et al., 1983). Os dados deste estudo 

corroboram com achados de outras pesquisas, indicando que pacientes renais crônicos em hemodiálise são 

mais vulneráveis ao estresse (Cavalcante et al., 2022; Martins et al., 2021; Valle, 2013), apresentando reações 

intensas frente às ameaças, o que afeta negativamente o bem-estar subjetivo (Sousa et al., 2019). Mais 

especificamente, foram encontradas altas taxas de prevalência de estresse entre pacientes em hemodiálise – 

cerca de 70% – com níveis variando entre moderado e alto (Cavalcante et al., 2022; Valle, 2013). O estudo de 

Wen et al. (2023) destaca a relação direta entre estresse e estados emocionais, mostrando que o aumento do 

estresse se correlaciona com emoções negativas, diminuição das emoções positivas e ameaça à qualidade de 

vida desses pacientes. 

Por outro lado, apesar do contexto estressor e do custo social associado ao adoecimento renal crônico 

e seu tratamento, o suporte social percebido por esses pacientes apresentou média semelhante à da 

população em geral. Este dado indica que, mesmo em situações adversas, os pacientes mantêm suas redes 

sociais, o que favorece o tratamento e a qualidade de vida, já que a adaptação ao adoecimento crônico está 

relacionada ao suporte social e à presença de um ambiente de validação e empatia (Boehmer et al., 2016). Em 

um estudo na China com pacientes hemodialíticos, o suporte social foi avaliado como mediano (Song et al., 

2022), corroborando os achados deste estudo. 

Embora mantenham uma rede de suporte social comparável à de pessoas não submetidas à 

hemodiálise, esses pacientes enfrentam desafios psicológicos significativos relacionados ao tratamento 

crônico. A Teoria de Estresse Social postula que a percepção de suporte pode moderar a resposta ao estresse, 

mas não eliminar seus efeitos adversos (Thoits, 2011). Assim, mesmo com um suporte social robusto, os 
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pacientes ainda experienciam estresse devido às demandas físicas e emocionais do tratamento hemodialítico 

(Sousa et al., 2019; Valle, 2013). Isso ressalta a complexidade da adaptação psicossocial desses pacientes e a 

necessidade de intervenções que fortaleçam as redes de apoio e abordem os fatores estressores específicos 

associados ao tratamento. 

Este estudo também identificou uma correlação inversa entre o estresse e o enfrentamento de 

problemas. Enfrentamento de problemas, uma dimensão do suporte social percebido, refere-se à percepção 

da disponibilidade de apoio em momentos desafiadores e de resolução de conflitos (Cardoso & Baptista, 

2016). Quanto maior a percepção desse suporte, menores os níveis de estresse e maior a capacidade de 

enfrentamento. A percepção de suporte social em momentos ameaçadores está associada a níveis reduzidos 

de estresse. 

Os resultados deste estudo são congruentes com a pesquisa de Lira, Avelar & Bueno (2015), que 

mostraram que pacientes renais em hemodiálise frequentemente utilizam estratégias de enfrentamento de 

problemas, destacando-se a busca por suporte social e estratégias focadas no problema. Estas estratégias 

também estão positivamente associadas à qualidade de vida. Além disso, estudos de Tao et al. (2023) e George 

et al. (2022) encontraram uma correlação negativa entre estresse e suporte social. 

Muito embora, não tenha sido objetivo do estudo a caracterização da população, um dado mostra-

se relevante: a autodeclaração de todos os participantes como negros durante a pesquisa. Essa 

homogeneidade racial permite uma análise mais profunda das desigualdades socioeconômicas e 

vulnerabilidades específicas enfrentadas pela população negra no Brasil no contexto da saúde. A Política 

Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN), instituída pelo Sistema Único de Saúde (SUS) em 

2009, corrobora a necessidade de um olhar atento às particularidades de saúde da população negra. A PNSIPN 

reconhece o impacto das iniquidades sociais e econômicas na saúde e no bem-estar dessa população, 

defendendo ações específicas para superá-las. Vale salientar que a população negra no Brasil é 

majoritariamente dependente do SUS para acesso à saúde, o que explica a busca pelo serviço público de 

hemodiálise do Hospital Universitário e reforça a urgência de políticas públicas direcionadas a esse grupo 

(Brasil, 2017). Tais políticas devem ser pautadas pela intersetorialidade, buscando soluções abrangentes que 

combatam as raízes estruturais do racismo e promovam a equidade em saúde. 

A população negra enfrenta um panorama desalentador no que tange à saúde. Além de barreiras 

significativas no acesso aos serviços de saúde, essa parcela da população apresenta maior incidência de 

doenças crônicas como diabetes e hipertensão, reconhecidamente fatores de risco para o desenvolvimento 

da Doença Renal Crônica (DRC) (Brasil, 2017; Silva et al., 2023). O estresse psicossocial elevado, vivenciado em 

decorrência de adversidades como discriminação racial e condições socioeconômicas desfavoráveis, contribui 

significativamente para o adoecimento crônico e dificulta a adesão aos tratamentos de saúde. Essa realidade 

complexa é corroborada pelo Estudo Longitudinal de Saúde do Adulto (Elsa-Brasil), um grande estudo de 

corte que acompanha desde 2008 a saúde de mais de 15 mil adultos e idosos em seis capitais brasileiras, 

gerando conhecimento científico sobre doenças crônicas no país. Nesse contexto, as condições de saúde da 

população negra que necessita de tratamentos onerosos e contínuos, como a terapia hemodialítica, podem 

ser ainda mais agravadas pelo estresse psicossocial. Diante desse cenário, torna-se crucial implementar 

práticas e estratégias em saúde culturalmente sensíveis e adequadas às necessidades específicas da 
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população negra. Tais medidas devem visar tanto a prevenção de doenças crônicas quanto o manejo eficaz 

das condições já estabelecidas, promovendo o cuidado integral e equitativo dessa população. 

No cuidado à pessoa com doença crônica, caso dos participantes deste estudo, o Ministério da Saúde, 

por meio do Caderno de Atenção Básica que delineia estratégias de cuidado para pessoas com doenças 

crônicas (Brasil, 2014), destaca a avaliação do autocuidado como fundamental para a assistência e o 

desenvolvimento positivo do quadro clínico, além do manejo do estresse associado à condição. Embora a 

assistência preserve a autonomia do paciente e sua capacidade de autocuidado, esta última depende 

substancialmente do apoio social disponível, das crenças sobre sua condição e de suas atitudes. 

Reconhecendo que os pacientes podem manter um repertório de suporte social favorável, as estratégias 

indicadas por esta linha de cuidado enfatizam a integração do suporte social por meio da educação em 

autocuidado em grupos, facilitando a criação de redes sociais que promovam o compartilhamento de 

experiências e soluções coletivas para os desafios diários (Brasil, 2014). 

Considerações finais 

Este estudo teve como objetivo, analisar a relação entre o suporte social e o estresse percebido por 

pacientes com Doença Renal Crônica em tratamento hemodialítico de um Hospital Universitário. Para isso, 

desenvolveu-se uma pesquisa analítico-transversal de abordagem quantitativa, com 31 pacientes. 

Os principais resultados apontam que (a) o tratamento hemodialítico pode ser considerado um fator 

estressor significativo para esta amostra, afetando a experiência dos indivíduos; (b) a percepção de suporte 

social mostra-se semelhante ao restante da população, indicando que não houve diminuição do apoio mesmo 

em condições adversas de saúde, fato que pode ser considerado um aspecto positivo na adaptação geral ao 

adoecimento; e (c) um dos componentes do suporte social, especificamente o de enfrentamento de 

problemas, correlacionou-se negativamente com os níveis de estresse, indicando que quanto mais percepção 

de apoio, menores chances de desenvolvimento de estresse. 

Destacam-se contribuições deste estudo que se estendem tanto para a comunidade científica e 

quanto para a prática psicológica aplicada ao contexto dos pacientes com doença renal crônica em 

tratamento hemodialítico, bem como para aqueles com quaisquer condições crônicas em geral. 

Cientificamente, soma-se a estudos anteriores que destacam a relação entre as variáveis fornecendo insights 

valiosos sobre os aspectos psicológicos específicos associados a pacientes em tratamento hemodialítico. 

Oferecendo uma base sólida para o desenvolvimento de estratégias e intervenções, baseadas em evidências, 

que tenham como meta aumentar ou manter o suporte social percebido como mecanismo protetor ao 

estresse. Na perspectiva da assistência, os resultados têm potencial para enriquecer teorias psicológicas 

relacionadas ao enfrentamento, adaptação e qualidade de vida em contextos de saúde crônica. Assim como 

colocar em foco o manejo da família e rede social no enfrentamento ao tratamento. 

Apesar dessas contribuições, o estudo apresenta algumas limitações importantes que podem ter 

impactado na interpretação dos resultados obtidos. Primeiramente, o uso exclusivo de medidas de 

autorrelato pode ter introduzido um viés de desejabilidade social, onde os participantes podem ter 

respondido de forma a serem vistos mais favoravelmente, o que pode ter distorcido os dados. Não obstante 

essa é uma característica intrínseca a esse formato de instrumentos. 
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Além disso, o tamanho amostral reduzido limita a robustez dos achados e impede a generalização 

dos resultados para uma população mais ampla. A limitação do tamanho amostral é particularmente relevante 

na comparação de grupos, onde observou-se um tamanho de efeito médio não significativo na diferença 

entre sujeitos com e sem companheiro(a). Isso sugere que, embora possa haver uma tendência, a falta de 

poder estatístico impediu a detecção de diferenças significativas. Um tamanho amostral maior poderia 

potencialmente revelar efeitos significativos que permanecem ocultos neste estudo. 

Ademais, as condições de coleta de dados podem ter influenciado negativamente o número de 

participantes. A coleta foi realizada durante o tratamento hemodialítico, uma situação caracterizada por 

condições aversivas que podem desencorajar o engajamento dos pacientes em atividades adicionais devido 

ao desconforto físico. Essa circunstância não só limitou o número de participantes, mas também pode ter 

afetado a qualidade das respostas, uma vez que os pacientes estavam possivelmente mais focados no seu 

desconforto do que nas questões do estudo. Essas limitações, portanto, sugerem que os resultados devem ser 

interpretados com cautela. 

Enquanto agenda de pesquisa, recomenda-se considerar o uso de medidas adicionais para reduzir o 

viés de desejabilidade social, a replicação deste estudo com amostras maiores e buscar condições de coleta 

de dados menos aversivas para obter resultados mais robustos e generalizáveis. Além disso sugere-se 

pesquisas que tratem de estratégias de enfrentamento específicas, tais como religiosas e focadas na emoção; 

uma avaliação longitudinal para averiguar diferenças de suporte social percebido e estresse ao longo do 

tratamento; comparação destes achados com outras condições crônicas; e o desenvolvimento e avaliação de 

intervenções que maximizem o suporte social como potencializador da diminuição do estresse. 

Referências 

Boehmer, K. R., Gionfriddo, M. R., Rodriguez-Gutierrez, R., et al. (2016). Patient capacity and constraints in the 

experience of chronic disease: A qualitative systematic review and thematic synthesis. BMC Family Practice, 

17(1), 127. https://doi.org/10.1186/s12875-016-0525-9  

Bonato, F. O. B., & Fernandes, N. M. S. (2022). Hemodiálise. In B. S. Pereira & N. M. S. Fernandes (Eds.), Psicologia e 

Nefrologia: teoria e prática (pp. 27-45). Sinopsys Editora. 

Brandão, M. L. (2005). As Bases Biológicas do Comportamento: Introdução à Neurociência. E.P.U. Editora 

Pedagógica e Universitária Ltda. 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. (2014). Estratégias 

para o cuidado da pessoa com doença crônica. Cadernos de Atenção Básica, (35). 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/estrategias_cuidado_pessoa_doenca_cronica_cab35.pdf  

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. Departamento de Apoio à Gestão 

Participativa e ao Controle Social. (2017). Política Nacional de Saúde Integral da População Negra: Uma 

política para o SUS (3a ed.). Editora do Ministério da Saúde. 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_saude_populacao_negra_3d.pdf  

Brasil. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). (2004). Resolução da Diretoria 

Colegiada da Anvisa - RDC, nº 154, de 15 de junho de 2004. Estabelece o Regulamento Técnico para o 



Moniz, J. D. da S., Pereira, F. R. S., & Pinheiro-Carozzo, N. P. (2024) 

Mosaico: Estudos em Psicologia, Belo Horizonte, v. 12, n. 1, p. 181-194, 2024 

funcionamento dos Serviços de Diálise. 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/rdc0154_15_06_2004_rep.html  

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Especializada e Temática. 

(2014). Diretrizes Clínicas para o Cuidado ao paciente com Doença Renal Crônica – DRC no Sistema Único 

de Saúde. Ministério da Saúde. 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_clinicas_cuidado_paciente_renal.pdf  

Brasil. Ministério da Saúde. (s.d.). Doenças Renais Crônicas. Recuperado de https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/saude-de-a-a-z/d/drc 

 Calvetti, P. U., Giovelli, G., Gauer, G. R. M., de Moraes, G. J. C., & Duarte, J. F. (2016). Níveis de ansiedade, estresse 

percebido e suporte social em pessoas que vivem com HIV/Aids. Psicologia: Teoria e Pesquisa, 32(4), 1-4. 

https://doi.org/10.1590/0102.3772e324317  

Cardoso, H. F., & Baptista, M. N. (2014). Escala de Percepção do Suporte Social (versão adulta) - EPSUS-A: estudo 

das qualidades psicométricas. Psico-USF, 19(3), 499–510. https://doi.org/10.1590/1413-82712014019003012  

Cardoso, H. F., & Baptista, M. N. (2016). Escala de Percepção de Suporte Social – Adulto (EPSUS-A): Manual. 

Hogrefe. 

Cavalcante, E. S., dos Santos, K. N., Barra, I. P., dos Santos Pennafort, V. P., & de Mendonça, A. E. O. (2022). Sintomas 

de estresse e ansiedade em pacientes submetidos à hemodiálise em serviço de emergência. Revista de 

Enfermagem e Atenção à Saúde, 11(1). https://www.doi.org/10.18554/reas.v11i1.4888  

Cohen, S., Kamarck, T., & Mermelstein, R. (1983). A global measure of perceived stress. Journal of Health and Social 

Behavior, 24(4), 385-396. https://doi.org/10.2307/2136404  

Cohen, S. D., Cukor, D., & Kimmel, P. L. (2016). Questões psicossociais. In Manual de diálise (5th ed.). Guanabara 

Koogan 

Dalgalarrondo, P. (2008). Psicopatologia e semiologia dos transtornos mentais (2nd ed.). Artmed. 

Eid, M., Gollwitzer, M., & Schmitt, M. (2011). Statistik und Forschungsmethoden Lehrbuch. Beltz. 

Espírito-Santo, H. & Daniel, F. (2015). Calcular e apresentar tamanhos do efeito em trabalhos científicos (1): As 

limitações do p < .05 na análise de diferenças de médias de dois grupos. Revista Portuguesa de Investigação 

Comportamental e Social, 1(1), 3-16. https://repositorio.ismt.pt/items/e8dde818-904e-4975-8162-

55eae9c94479  

Freitas, A. L. P., & Rodrigues, S. G. (2005). A avaliação da confiabilidade de questionários: Uma análise utilizando o 

coeficiente alfa de Cronbach [Apresentação], XII Simpósio de Engenharia de produção. Recuperado de 

https://www.simpep.feb.unesp.br/anais_simpep_aux.php?e=12 

George, S., Zaidi, S. Z. H., & Kazmi, S. S. H. (2022). Stress, anxiety and perceived social support among hemodialysis 

patients with chronic kidney disease. International Journal of Health Sciences, 6(S1), 9494–9507. 

https://doi.org/10.53730/ijhs.v6nS1.7184  

Grincenkov, F. R. S. (2022). Manejo do estresse em pacientes renais crônicos. In B. S. Pereira & N. M. S. Fernandes 

(Eds.), Psicologia e Nefrologia: teoria e prática (pp. 308-323). Sinopsys Editora. 

Ibiapina, A. R. S., Soares, N. S. A., Amorim, E. M., Souza, A. T. S., Souza, D. M., & Ribeiro, I. P. (2016). Aspectos 

psicossociais do paciente renal crônico em terapia hemodialítica. Sanare-Revista de Políticas Públicas, 15(1), 

25-31. https://sanare.emnuvens.com.br/sanare/article/view/924  



Moniz, J. D. da S., Pereira, F. R. S., & Pinheiro-Carozzo, N. P. (2024) 

Mosaico: Estudos em Psicologia, Belo Horizonte, v. 12, n. 1, p. 181-194, 2024 

Rudinicki, T. (2014). Doença renal crônica: Vivência do paciente em tratamento de hemodiálise. Contextos 

Clínicos, 7(1), 105-116. https://doi.org/10.4013/ctc.2014.71.10  

KDOQI, N. K. (2015). KDOQI clinical practice guidelines for hemodialysis adequacy: 2015 update. American Journal 

of Kidney Diseases, 66(5), 884-930. https://doi.org/10.1053/j.ajkd.2015.07.015  

Lipp, M. N. (2000). Manual do Inventário de Sintomas de Stress para Adultos de Lipp (ISSL). Casa do Psicólogo. 

Levin, J., & Fox, J. A. (2004). Estatística para Ciências Humanas (9th ed.). Pearson. 

Lira, C. L. O. B. de, Avelar, T. C. de, & Bueno, J. M. M. H. (2015). Coping e qualidade de vida de pacientes em 

hemodiálise. Estudos Interdisciplinares em Psicologia, 6(1), 82–99. https://doi.org/10.5433/2236-

6407.2015v6n1p82  

Machado, W. D. L., Damásio, B. F., Borsa, J. C., & Silva, J. P. D. (2014). Dimensionalidade da escala de estresse 

percebido (Perceived Stress Scale, PSS-10) em uma amostra de professores. Psicologia: Reflexão e Crítica, 

27(1), 38-43. https://doi.org/10.1590/S0102-79722014000100005  

Margis, R., Picon, P., Cosner, A. F., & Silveira, R. O. (2003). Relação entre estressores, estresse e ansiedade. Revista de 

Psiquiatria, 5(Suppl. 1), 65-74. https://doi.org/10.1590/S0101-81082003000400008  

Martins, L. M. A., Irias, M. I. L., Moraes, G. S., Pereira, L. S., Gracioli, J. T., & Abreu, M. T. C. L. (2021). Ocorrência de 

Sintomas Depressivos, Ansiedade e Estresse em Pacientes com diagnóstico de Doença Renal Crônica em 

Hemodiálise de um Hospital Universitário do Triângulo Mineiro. Brazilian Journal of Development, 7(6), 

61975-61987. https://dois.org/10.34117/bjdv7n6-532  

Nascimento, F. A. F. do. (2013). Uma contribuição às reflexões sobre os aspectos emocionais e o papel do 

psicólogo na Hemodiálise. Revista da Sociedade Brasileira de Psicologia Hospitalar (SBPH), 16(1), 70-87. 

http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-08582013000100005&lng=pt&nrm=iso  

Reis, R. S., Hino, A. A. F., & Añez, C. R. R. (2010). Perceived stress scale: Reliability and validity study in Brazil. Journal 

of Health Psychology, 15(1), 107-114. https://doi.org/10.1177/1359105309346343  

Rosenthal, J. A. (1996). Qualitative descriptors of strength of association and effect size. Journal of Social Service 

Research, 21(4), 37-59. https://doi.org/10.1300/J079v21n04_02  

Sebastiani, R. W., & Santos, C. T. (1996). Acompanhamento Psicológico à Pessoa Portadora de Doença Crônica. In 

V. A. Angerami-Camon et al. (Eds.), E a Psicologia Entrou no Hospital. Pioneira. 

Silva, D. F. L. D., Lyra, T. M., Silva, J. B. R. D., & Faustino, D. M. (2023). Para além do Racismo Institucional? Uma 

análise do conteúdo da Política de Saúde para a População Negra. Ciência & Saúde Coletiva, 28, 2527-2535. 

https://doi.org/10.1590/1413-81232023289.11602022  

Song Y, Chen L, Wang W, Yang D, Jiang X. (2022). Social Support, Sense of Coherence, and Self-Management 

among Hemodialysis Patients. Western Journal of Nursing Research, 44(4), 367-374. 

https://doi.org/10.1177/0193945921996648  

Sousa, L. M. M., Antunes, A. V., Marques-Vieira, C. M. A., Silva, P. C. L., Valentim, O. M. M. D. S., & José, H. M. G. (2019). 

Subjective wellbeing, sense of humor and psychological health in hemodialysis patients. Enfermería 

Nefrológica, 22(1), 34-41. https://dx.doi.org/10.4321/s2254-28842019000100006  

Straub, R. O. (2014). Psicologia da Saúde: uma abordagem biopsicossocial (3a ed.). Artmed. 



Moniz, J. D. da S., Pereira, F. R. S., & Pinheiro-Carozzo, N. P. (2024) 

Mosaico: Estudos em Psicologia, Belo Horizonte, v. 12, n. 1, p. 181-194, 2024 

Tao, Y., Zhuang, K., Liu, T., Li, H., & Feng, X. (2023). Effects of perceived stress, self-acceptance and social support on 

insomnia in hemodialysis patients: A cross-sectional study. Journal of Psychosomatic Research, 172, 111402. 

https://doi.org/10.1016/j.jpsychores.2023.111402  

Thoits, P. A. (2011). Mechanisms linking social ties and support to physical and mental health. Journal of Health 

and Social Behavior, 52(2), 145–161. https://doi.org/10.1177/0022146510395592  

Valentini, F., & Damásio, B. F. (2016). Variância média extraída e confiabilidade composta: indicadores de precisão. 

Psicologia: Teoria e Pesquisa, 32(2), e322225. https://doi.org/10.1590/0102-3772e322225  

Valle, L. S., Souza, V. F., & Ribeiro, A. M. (2013). Estresse e ansiedade em pacientes renais crônicos submetidos à 

hemodiálise. Estudos de Psicologia, 30(1), 131-138. https://doi.org/10.1590/S0103-166X2013000100014  

Ye, X. Q., Chen, W. Q., Lin, J. X., Wang, R. P., Zhang, Z. H., Yang, X., & Yu, X. Q. (2008). Effect of social support on 

psychological-stress-induced anxiety and depressive symptoms in patients receiving peritoneal dialysis. 

Journal of Psychosomatic Research, 65(2), 157-164. https://doi.org/10.1016/j.jpsychores.2008.04.007  

Wen, J., Fang, Y., Su, Z., Cai, J., & Chen, Z. (2023). Mental health and its influencing factors of maintenance 

hemodialysis patients: a semi-structured interview study. BMC Psychology, 11(1), 1-11. 

https://doi.org/10.1186/s40359-023-01109-2  

 

 

  



Relato de Pesquisa 
   2024. v. 12, n. 1, p. 195-211 

 

A Mosaico: Estudos em Psicologia está licenciada sob a licença Creative Commons Attribution 4.0 
‘International License. 

 

“VIVENDO A VIDA DELES”: NARRATIVAS DE CUIDADORES DE PACIENTES 

ONCOLÓGICOS EM CUIDADOS PALIATIVOS 

“LIVING THEIR LIFE”: NARRATIVES OF CAREGIVERS OF ONCOLOGY PATIENTS IN PALLIATIVE CARE 

Jorge Samuel de Sousa Teixeira¹, Isabela Cedro Farias², Ana Beatriz Albuquerque Almeida Martins³ 

Samara Vasconcelos Alves⁴

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
¹ Pós-graduando na Escola de 
Saúde Pública do Ceará. 
Contato: 
jorgesamuel199@gmail.com  
² Mestre pelo Centro 
Universitário INTA.  
³ Mestre pelo Centro 
Universitário INTA.  
⁴ Mestre pela Escola de Saúde 
Pública do Ceará. 
 
Editor-associado: Ana Carolina 
Cordeiro Alves. 
 
Recebido em: 18/12/2023 
Aceito em: 11/09/2024 
Publicado em: 23/12/2024 
 
Citar: Teixeira, J. S. de S., Farias, I. C., 
Martins, A. B. A. A., & Alves, S. V. 
(2024). “Vivendo a vida deles”: 
narrativas de cuidadores de 
pacientes oncológicos em cuidados 
paliativos. Mosaico: Estudos em 
Psicologia, 12(1), 195–211. 
 

Resumo 
Os princípios que embasam os Cuidados Paliativos buscam integrar 

aspectos físicos, psicológicos, sociais e espirituais do paciente e familiares, 

oferecendo suporte no adoecimento. O estudo objetivou compreender as 

experiências de ser cuidador de pacientes oncológicos em Cuidados 

Paliativos de um hospital de ensino do município de Sobral. Trata-se de um 

estudo qualitativo, de caráter exploratório-descritivo, com suporte do 

software IRAMUTEQ. A amostra foi constituída por 9 cuidadores, com média 

de idade de 47,1 anos e tempo médio de 24,7 meses de cuidado, através de 

entrevistas individuais semiestruturadas. Três categorias de análise foram 

construídas, discutindo as diöculdades encontradas ao se exercer a função 

do cuidado, o entendimento sobre câncer e cuidados paliativos e o cotidiano 

desses sujeitos em atividades que ultrapassem as funções de cuidador. 

Conclui-se que as experiências desses indivíduos geram repercussões físicas 

e emocionais em parcela signiöcativa de suas vidas, sendo comum o 

aparecimento de sintomatologias orgânicas e psíquicas. 

Palavras-chave: Cuidados Paliativos. Oncologia. Cuidador. 

Abstract 
The principles that underlie Palliative Care seek to integrate physical, 

psychological, social and spiritual aspects of the patient and family, offering 

support during illness. The study aimed to understand the experiences of 

being a caregiver for cancer patients in Palliative Care at a teaching hospital 

in the city of Sobral. This is a qualitative, exploratory-descriptive study, 

supported by the IRAMUTEQ software. The sample consisted of 9 caregivers, 

with an average age of 47.1 years and an average care time of 24.7 months, 

through individual semi-structured interviews. Three categories of analysis 

were constructed, discussing the difficulties encountered when exercising 

the role of care, the understanding of cancer and palliative care and the daily 

lives of these subjects in activities that go beyond the role of caregiver. It is 

concluded that the experiences of these individuals generate physical and 

emotional repercussions in a signiöcant portion of their lives, with the 

appearance of organic and psychic symptoms being common. 

Keywords: Palliative Care. Oncology. Caregiver. 
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INTRODUÇÃO 

Os cuidados paliativos, conceituados em 1990 pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e 

atualizados em 2017, são definidos como uma abordagem que melhora a qualidade de vida de pacientes, 

sejam eles adultos ou crianças, e seus familiares, que enfrentam problemas associados a doenças que 

ameacem a vida (Brasil, 2023; World Health Organization & Worldwide Palliative Care Alliance, 2017). 

A abordagem paliativista é ancorada em alguns aspectos que baseiam sua prática e sua filosofia, de 

modo a direcionar posturas a serem adotadas por profissionais que lidam com sujeitos que tenham perfil para 

esse cuidado. Dessa forma, nove pilares clínicos, éticos e técnicos servem como base na condução de práticas 

afins aos cuidados paliativos, sendo eles: a promoção do alívio da dor e de outros sintomas desagradáveis; 

afirmação da vida e consideração da morte como um processo natural; não acelerar e nem adiar o processo de 

morrer; integração dos aspectos psicológicos e espirituais no cuidado; oferta de um sistema de suporte que 

possibilite aos pacientes viver de forma mais ativa possível, até o processo de finitude; oferta de suporte aos 

familiares durante a doença e enfrentamento do luto; abordagem multiprofissional que enfoque as demandas 

do paciente e de seus familiares, incluindo o acompanhamento no luto; melhora na qualidade de vida e 

influência positiva no curso da doença; e início precoce da paliação, aliada a outras medidas de prolongamento 

da vida, tais como a quimioterapia e a radioterapia, incluindo investigações necessárias para a melhor 

compreensão e controle de situações clínicas estressantes (Brasil, 2023).  

Não raramente, a prática dessa abordagem enfrenta resistência por parte de familiares e equipes de 

saúde, que ainda não estão familiarizados com seus princípios e direcionamentos (Alves & Oliveira, 2022; 

Nogario et al., 2020), cujas compreensões acerca da morte ainda divergem da visão de Cicely Saunders, 

pioneira na prática paliativista, que defende a ideia de que aceitar a proximidade da morte é o extremo oposto 

a não fazer nada (Saunders, 1965).   

Os pilares que dão sustentação aos cuidados paliativos partem ainda de um entendimento de que a 

compreensão do paciente e de seus familiares sobre o quadro clínico e as repercussões que o mesmo gera em 

suas vidas é de fundamental importância na elaboração do que significa a paliação e quais suas intenções. Dito 

isso, o trabalho nesse campo pressupõe uma atividade laboral livre de pressupostos e de verdades absolutas, 

visto que o cuidado nessa área é embasado por uma construção de conhecimento conjunta entre equipe, 

paciente e familiares, já que, para cuidar de alguém que está em um processo de fim de vida, é preciso o 

exercício do abandono de alguns conhecimentos previamente estabelecidos (Arantes, 2018). 

Logo, esses cuidadores compõem a unidade de cuidados que será ofertada, estando envolvidos desde 

o momento do diagnóstico até um possível luto, podendo passar, nesse meio tempo, por um penoso processo 

de reorganização da vida e, em muitos casos, sendo responsáveis, pela possibilidade de maior contato e 

conhecimento sobre o paciente (Costa, n.d.). 

Tendo em vista que o envolvimento desses cuidadores se dá de modo integral ao longo de todo o 

tratamento, em especial no campo oncológico – por se tratar de uma área delicada e ainda repleta de estigmas 

- e nos cuidados paliativos, a atenção voltada a esses acompanhantes surge como uma necessidade básica, 

demarcada desde a elaboração dos princípios que regem essa filosofia.  

Especificamente no que diz respeito ao cuidado em oncologia, é válido destacar que existem uma 

série de aspectos psicossociais que fazem parte desse processo de adoecimento, trazendo múltiplas 
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consequências ao psiquismo do sujeito adoentado, mas também ao seu cuidador. A suposta ideia de uma 

inevitabilidade da morte, bem como compreensões equivocadas sobre a etiologia da doença proporcionam 

um cenário aversivo aos indivíduos que fazem parte desse contexto patológico, que pode ser ainda mais 

agravado quando ocorre uma exclusão do paciente de esferas decisórias do tratamento e/ou prognóstico (Veit 

& Carvalho, 2008). 

A partir dessas considerações, elaborar e discutir questões acerca das vivências de cuidadores torna-

se uma necessidade, à medida que a atenção integral e holística abrange também uma série de fatores que 

atravessam não apenas a dimensão biológica e patológica, afinal de contas é por meio da relação entre 

acompanhantes e pacientes que os aspectos psicológicos, espirituais e sociais se tornam mais proeminentes, 

sendo esses pontos igualmente centrais na oferta de saúde (Mizoi et al., 2010). 

Considerando o ato de cuidar como algo intrinsecamente humano e cada vez mais presente na 

sociedade atual, sobretudo diante das consequências vivenciadas no presente panorama advindas da 

pandemia de Covid-19, o conceito de cuidador vai se estabelecer a partir de uma dinâmica interacional 

estabelecida entre os pacientes e os indivíduos que tomam a frente de seus processos de saúde, sejam eles 

familiares, conhecidos ou profissionais aptos para essa lida, constituindo assim um clima relacional que pode 

ser resultante tanto de uma interação concordante ou dissonante entre esses dois elementos (Oliveira, 2007). 

Em estudo realizado por Gomes (2022), com cuidadores de pacientes oncológicos em cuidados 

paliativos, foi visto como resultado a dificuldade que cuidadores têm em atravessar o processo de transição 

social ao se assumir esse papel, entendendo que a aquisição de habilidades e atitudes frente ao adoecimento 

de um ente querido exige desses indivíduos uma ressignificação simbólica, mas também uma readequação às 

funções exercidas previamente, sendo a dimensão laboral uma das mais modificadas. 

É importante demarcar que os resultados encontrados a partir dessa pesquisa serão analisados e 

discutidos à luz da psicologia e de suas contribuições para o campo científico. Dessa forma, reitera-se a ideia 

de que o cuidado integral junto ao outro não se limita a um único sujeito, mas a todo o seu redor social. Assim, 

o estudo tem como objetivo compreender as experiências de ser cuidador de pacientes oncológicos em 

Cuidados Paliativos de um hospital público do município de Sobral – Ceará. 

Método 

Participantes e Procedimentos 

Esse estudo se caracteriza por seguir uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório-descritivo, 

realizado por intermédio de uma pesquisa de campo. Além disso, também foi realizada uma pesquisa 

bibliográfica, com o objetivo de investigar diversas dimensões de análise que, além de serem essenciais na 

busca da compreensão do tema, fundamentam a pesquisa e dão base para a mesma ser realizada (Minayo & 

Costa, 2019).  

Foram realizadas entrevistas narrativas individuais e semiestruturadas com tais participantes, em 

formato presencial, tendo seus respectivos áudios gravados por um aparelho de celular para posterior análise. 

As entrevistas abordavam temáticas que envolviam as experiências desses cuidadores no exercício laboral 

junto ao paciente, partindo de quatro questionamentos principais, a saber: “Como você se tornou cuidador 

desse paciente?”; “Qual sua compreensão sobre cuidados paliativos e câncer?”; “Houve alguma mudança em 
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sua vida após se tornar cuidador?” e “Quais atividades atuam como fatores protetivos no seu exercício como 

cuidador?”.  

Os participantes foram abordados durante o período de espera para atendimento no ambulatório de 

cuidados paliativos, que acontece duas vezes por semana (quartas-feiras e quintas-feiras, no período da 

manhã) no hospital supracitado. Assim, os sujeitos que aceitarem participar da pesquisa foram levados até 

uma sala privada no próprio setor de ambulatórios, onde as entrevistas, de fato, ocorreram com maior 

privacidade e sigilo dos dados coletados. 

Inicialmente, foi apresentado ao participante o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e 

explicado os objetivos do estudo. Nos casos de aceite, os participantes eram convidados a responderem às 

perguntas previamente elaboradas com base nos objetivos que se pretendia alcançar. Foram incluídos na 

pesquisa cuidadores com idade acima de 18 anos, que deram seu consentimento para participar do estudo, e 

que estivessem acompanhando o processo de cuidado do paciente.  

Foram excluídos aqueles que não atuavam mais como cuidador de pacientes oncológicos em 

cuidados paliativos, além daqueles que apresentaram um sofrimento emocional excessivo diante das 

temáticas abordadas. Entrevistados que demonstraram cansaço em decorrência do tempo de realização da 

entrevista e se recusarem a continuar com a mesma também foram excluídos do estudo. Além disso, 

cuidadores que estavam em atendimento psicológico no ambulatório do hospital em que o estudo foi 

realizado também não puderam participar da pesquisa, visto que o pesquisador principal atua no setor 

supracitado enquanto psicólogo residente em Cancerologia, visando impedir problemas éticos na coleta de 

informações. 

Para delimitar o quantitativo da população, foi utilizado o critério de saturação, de modo a definir 

operacionalmente o número de participantes, a partir da suspensão de inclusão de novos sujeitos quando os 

dados obtidos passaram a apresentar certa redundância ou repetição, não sendo considerado produtivo 

persistir na coleta de dados (Falqueto et al., 2018). Contou com uma amostra por conveniência de 9 

participantes, com média de idade de 47,1 anos e com tempo médio de 24,7 meses de cuidado.  

A tabela a seguir apresenta o perfil dos participantes da pesquisa. Eles serão identificados por nomes 

fictícios. 

Tabela 1. Perfil dos participantes. 

Identificação 
Relação com o 

paciente 
Idade Profissão Diagnóstico do paciente 

Idade do 
paciente 

Carlos Irmão 59 Agricultor Neoplasia maligna da laringe 57 
Irene Filha 42 Autônoma Mieloma múltiplo 68 

Raimundo Filho 37 Vigia noturno Linfoma 74 
Beatriz Filha 51 Desempregada Neoplasia maligna do pulmão 74 
Hanna Amiga da Família 49 Marisqueira Neoplasia maligna de pele 67 

Paula Tia 47 
Orientadora 

Social 
Neoplasia maligna de mama 29 

Saulo Marido 33 Autônomo Neoplasia maligna de ovário 36 

Verônica Filha 47 
Auxiliar de 

Serviços Gerais 
Neoplasia maligna do 

endométrio 
72 

Yana Esposa 59 Doméstica 
Neoplasia maligna do 

estômago 
65 
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A coleta dos dados ocorreu entre os meses de outubro e novembro do ano de 2023, tendo início após 

a aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CAAE: 73850523.8.0000.5037). Foram 

seguidas as diretrizes das Resoluções 466/12 e 510/16 formuladas pelo Plenário do Conselho Nacional de 

Saúde. Os dados foram mantidos em sigilo, sendo preservada a confidencialidade, dignidade e anonimato dos 

participantes. 

Materiais 

Foram elaborados dois instrumentos para aplicação na pesquisa de campo, sendo o primeiro um 

questionário sociodemográfico, contendo informações pessoais acerca dos participantes, no intuito de 

identificar o perfil e as características dos cuidadores.  

Já o segundo instrumento trata-se do roteiro de entrevista, contendo quatro perguntas que visam 

atingir o objetivo da pesquisa, buscando investigar as experiências desses indivíduos enquanto cuidadores de 

pacientes oncológicos em cuidados paliativos. 

Análise de dados 

Com o intuito de auxiliar na análise dos dados, foi lançado mão do software Interface de R pour les 

Analyses Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires (IRAMUTEQ), que se caracteriza como um 

método informatizado para análise de dados/textos, em que se busca apreender a estrutura e a organização 

do discurso, informando relações entre os mundos lexicais que são mais enunciados pelos sujeitos (Almico & 

Faro, 2014). Dessa forma, a análise dos dados foi realizada a partir de um único arquivo, denominado corpus, 

que reuniu as transcrições das entrevistas.  

Foi feita uma Classificação Hierárquica Descendente (CHD), que permite uma análise lexical do 

material textual, além de ofertar contextos, caracterizados por vocabulários específicos e por segmentos de 

texto que compartilham desse vocabulário, sendo representada graficamente por meio de dendrogramas 

(Camargo, 2005). Também foi construída uma nuvem de palavras, a partir do mesmo software, com o intuito 

de representar graficamente os vocábulos que mais surgiram nos discursos dos entrevistados para, a partir 

disso, inferir análises que possam colaborar no alcance dos objetivos da pesquisa. 

A partir dos resultados gerados pela CHD, três classes de análise foram geradas e nomeadas a partir 

dos discursos dos entrevistados, sendo elas: 1) “Ela cuida, mas precisa ser cuidada”: diálogos sobre as dores do 

cuidado; 2) “O câncer que cansa”: compreensões e repercussões sobre os Cuidados Paliativos no câncer; e 3) 

“A gente também tem vida”: para além da rotina do cuidado. 

Resultados e Discussões 

O corpus geral, constituído por 9 textos, foi separado em 637 segmentos de texto (ST). Emergiram 

21.655 ocorrências (palavras, formas ou vocábulos), sendo 2307 palavras distintas e 1145 palavras hapax 

(ocorrência única). O conteúdo analisado foi categorizado em três classes: Classe 1, com 30,1% do total; Classe 

2, com 29,6%; e Classe 3, com 40,3% (Figura 1). Os resultados gráficos das análises realizadas podem ser 

visualizados nas figuras 1 e 2. 
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Figura 1. Dendrograma da Classificação Hierárquica Descendente (CHD). 

 

 

No que diz respeito à nuvem de palavras, foi realizado um agrupamento e organização gráfica das 

palavras em razão de sua frequência, permitindo uma identificação eficaz dos termos mais citados no ao longo 

do corpus textual e análise lexical simples (Moura et al., 2014).  

Por intermédio deste método, considerando-se as classes gramaticais substantivo, adjetivo e verbo, 

constatou-se que as palavras com frequência mais significante foram: “gente”, “dizer”, “Deus”, “vida” e “falar”, 

que constaram 245, 165, 92, 85 e 73 vezes na transcrição do corpus textual. 

 

Figura 2. Nuvem de palavras gerada a partir das ocorrências mais presentes nos discursos. 

 

 

“A gente também tem vida”: 

para além da rotina do cuidado 

“Ela cuida, mas precisa ser 

cuidada”: diálogos sobre as 

dores do cuidado 

“O câncer que cansa”: compreensões e repercussões 

sobre os Cuidados Paliativos no câncer 
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“Ela cuida, mas precisa ser cuidada”: diálogos sobre as dores do cuidado 

A presente classe tem uma representatividade de 30,1% do total do conteúdo analisado, sendo os 

vocábulos mais presentes: sair, banho, comer, casa, tentar, mudar, pensar e correr. Tais palavras surgem em 

contextos associados ao exercício do cuidado junto a pacientes oncológicos em cuidados paliativos. 

A partir dos relatos dos entrevistados, foi possível perceber que o sofrimento oriundo do processo de 

adoecimento gera impactos nos sujeitos que atuam como cuidadores, sendo essas consequências tanto de 

ordem psicológica quanto no que diz respeito ao aspecto físico. Nesse sentido, Beatriz, 51 anos, filha e 

cuidadora de uma paciente de 74 anos com diagnóstico de neoplasia maligna de pulmão, sublinha as 

consequências do ato de cuidar, enfatizando a necessidade de também ser cuidada. 

No dia a dia, tipo, a cuidadora, embora ela cuide do paciente, mas também ela precisa, de um certo modo ser 
cuidada, ‘né’. Porque mexe muito com o psicológico da gente. Eu nem imaginava que a gente adquire pressão 
alta como cuidador, a gente adquire ansiedade, então tudo isso me aconteceu depois que eu passei a ficar dentro 
de casa ‘pra’ ficar mais perto dela (Beatriz). 

A fala da entrevistada corrobora com os achados da literatura, que apontam para o surgimento de 

impactos orgânicos e emocionais em cuidadores de pacientes oncológicos em cuidados paliativos, quando 

estes enfrentam uma jornada laboral excessiva, a exemplo de fadiga, falta de apetite e constipação (Rocha et 

al., 2020). Além disso, a relação estabelecida entre cuidador e paciente interfere também no próprio curso de 

vida do sujeito que atravessa algum problema de saúde, visto que o aumento da sobrecarga do cuidador 

diminui a qualidade de vida do paciente oncológico em cuidados paliativos (Rocha et al., 2020). 

Campos (2022) argumenta que lidar com alguém que corre risco de vida e toda a mobilização que 

esse movimento provoca no indivíduo adoentado, em seus amigos e nos familiares que o cercam exige um 

resultado que é, muitas vezes, superior àquilo que a possibilidade humana pode alcançar. Não à toa, termos 

como ansiedade, cansativo, depressivo e tristeza aparecem como ocorrências frequentes nas falas dos 

participantes, tal como representado na figura 2.   

Para além da dimensão psicológica, o papel social exercido por esses sujeitos que passam por um 

problema de saúde que ameace a vida acaba se transformando após o diagnóstico, o que não isenta seus 

cuidadores de também passarem por essa metamorfose e encararem uma nova realidade que coloca essa 

díade diante de um panorama, até então, inédito. É o caso de Irene, 42 anos, filha e cuidadora de uma paciente 

de 68 anos com diagnóstico de Mieloma Múltiplo. Ao ser questionada sobre as possíveis mudanças acarretadas 

em sua rotina após o diagnóstico, a entrevistada cita a impossibilidade de sua mãe realizar atos considerados 

simples e rotineiros, que põem em xeque os deslocamentos de funções sociais impostos pelo processo de 

adoecimento. 

Ah, mudou completamente, porque, como eu lhe disse, faziam 22 anos que eu ia na casa da minha mãe apenas 
visitar ela, visitava, tomava um cafezinho que ela fazia ‘pra’ mim, ‘né’, uma coisinha que ela tinha por lá, um 
queijinho, uma coisinha qualquer que ela tinha lá guardada. A gente já sabia que ia lá tomar aquele café com ela 
que tinha algo, ‘né’. Aí de repente muda tudo, porque agora em vez de ela fazer um cafezinho ‘pra’ mim, eu que 
faço ‘pra’ ela. Quando eu chego lá, o cafezinho que ela fazia antes ‘pra’ mim, quem faz hoje é eu (Irene). 
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A modificação dessas posições dentro da dinâmica interacional que ocorre na rotina desses sujeitos 

traz impactos que vão para além da dimensão física, patológica e biológica. Logo, não é só o percurso de casa 

até o hospital, e deste para o tratamento proposto (quimioterapia, radioterapia, braquiterapia, intervenção 

cirúrgica, etc.), mas é no andamento do dia a dia que tais mudanças tornam-se ainda mais perceptíveis. Assim, 

tanto o paciente quanto o cuidador se tornam protagonistas nesse processo de readaptação da vida a um 

novo contexto, visto que, enquanto o primeiro sente na pele as repercussões do adoecimento, o segundo 

passa por uma mudança de rotina em prol de um outro, cujas alterações biopsicossociais e sintomas como 

ansiedade, fadiga, estresse, exaustão, isolamento social e instabilidade emocional invariavelmente aparecem 

(Rocha et al., 2019). 

Ainda no que tange às mudanças de papéis sociais, foi frequente no discurso dos entrevistados a 

dedicação ofertada aos cuidados do paciente, de modo a priorizar as ações e atitudes que beneficiem o 

mesmo. Verônica, 47 anos, filha e cuidadora de uma paciente de 72 anos com diagnóstico de neoplasia 

maligna do endométrio, cita em seu discurso a interrupção de suas práticas cotidianas para se dedicar 

integralmente aos cuidados da mãe, mas também ao do pai, que já é idoso e necessita de suporte para 

realização de algumas tarefas: “[...] aí eu parei totalmente, tudo. Assim, eu cuido, quando chega a minha parte, 

eu já ‘tô’ sem energia. Eu acho que é mudança, ‘né’. Eu ‘tô’ vivendo a vida deles e esquecendo de viver a minha.” 

Mais do que analisar esses impactos na rotina do cuidador em geral, é preciso lançar luz sobre o 

próprio sujeito que elabora esse discurso, isto é, uma mulher, filha, que toma para si a dor de uma mãe, de 

modo a deixar em segundo plano seus próprios objetivos. Historicamente, a própria literatura aponta para a 

construção social e cultural, que coloca sobre a figura feminina a função de cuidadora, seja dos filhos, dos pais, 

da família, ou até mesmo dos doentes (Rocha et al., 2020). Para além desse papel, se coloca sobre o simbolismo 

feminino a demarcação da maternidade, formadores do futuro da nação, responsáveis pelos afazeres 

domésticos e, dentro de um raciocínio patriarcal, tida como a figura perfeita para ocupar o lugar do cuidar de 

um outro (Zanello, 2018). 

Não coincidentemente, a maioria dos entrevistados que compõem o estudo são mulheres, e o único 

parentesco a se repetir no perfil sociodemográfico dos participantes é justamente o de filha, por três vezes. 

Logo, destacar essas mudanças na constituição de quem são esses indivíduos é fundamental, para que suas 

falas, suas inquietações e suas dores sejam interpretadas e analisadas partindo de um contexto social, histórico 

e, sobretudo, subjetivo. 

Assim, conhecendo a construção sócio-histórica desses sujeitos, e entendendo que os mesmos estão 

inseridos em um contexto que os colocam diante da possibilidade de entrar em contato com uma série de 

estímulos aversivos oriundos do exercício do cuidado, compreender essa dor e o sofrimento que a cerca traz a 

oportunidade de intervir não mais sobre apenas um único indivíduo – o paciente – mas sobre a díade que 

vivencia de perto todo o percurso do adoecimento e suas consequências psicossociais. 

“O câncer que cansa”: compreensões e repercussões sobre os Cuidados Paliativos no câncer 

A segunda classe tem uma representatividade de 29,6% do total do conteúdo analisado, sendo os 

vocábulos mais presentes: começar, falar, médico, câncer, tratamento, doença, dor, medicamento, 

acompanhar, quimioterapia, paliativo, processo e sentir. Tais palavras surgem em contextos associados ao 
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próprio diagnóstico oncológico e às compreensões que os cuidadores têm a respeito do câncer e dos cuidados 

paliativos. 

No decorrer das entrevistas, as compreensões dos informantes acerca dessas temáticas apareceram 

de formas muito variadas, sendo que alguns entrevistados, de fato, tinham conhecimento sobre o estado de 

saúde dos pacientes que acompanhavam, tanto a nível de diagnóstico quanto a nível de possibilidades 

curativas. Dos nove entrevistados, todos tinham conhecimento da patologia que acometia o paciente. 

Contudo, cinco deles não demonstraram ter conhecimento sobre o estado paliativo do sujeito adoentado.  

A compreensão sobre o que é o câncer e as possibilidades terapêuticas possíveis diante desse 

diagnóstico passa pela dimensão da subjetividade, tendo em vista que cada indivíduo busca recursos e 

referências mais próximas, no intuito de tornar esse adoecimento, até então desconhecido, em algo mais 

familiar e possível de ser analisado e elaborado. Nesse processo, modifica-se o pensamento do paciente e de 

pessoas que fazem parte do seu ciclo social mais íntimo e vivenciam esse contexto em conjunto, e o próprio 

percurso terapêutico pode deixar marcas profundas, que podem gerar como consequência a evocação de 

sentimentos e emoções de desespero por viver com uma doença estigmatizante (Ferreira, 2018). 

As compreensões acerca da doença vão além, quando os participantes associam a mesma às próprias 

consequências do exercício de cuidar. Como já reiterado em trechos anteriores, o cansaço físico e mental 

provocado pelo câncer, tanto no paciente quanto em seus cuidadores, é algo presente na rotina daqueles que 

atravessam o processo de adoecimento e tratamento. No caso de Irene, atuar como cuidadora principal de sua 

genitora lhe traz reflexões, que a fazem se questionar até mesmo sobre o significado etimológico da palavra 

câncer. 

A compreensão atual é que quando você descobre que uma pessoa sua, ou enfim, um conhecido quando se 
encontra com uma doença que diga que é câncer já assusta, ‘né’, já assusta a pessoa [...]. A palavra câncer ela é 
‘pra’ mim uma palavra que ela tem um significado, ela cansa [...]. Ela cansa a gente [...]. Hoje em dia eu tenho na 
minha cabeça isso, meu Deus, o câncer significa isso, ‘né’ [...]. É uma doença que nos cansa, que maltrata, faz a 
gente sofrer. Como eu lhe disse, no dia que eu descobri que a minha mãe tinha esse mieloma, até então tudo 
bem, mas quando confirmou com as biópsias que ela tinha câncer, o meu chão naquele dia se afundou. Eu senti 
que eu tinha perdido a minha mãe naquele dia (Irene). 

Originada do grego “karkinos”, que significa caranguejo, a palavra câncer só viria a ser utilizada no 

campo médico por volta de 400 a. C., quando o médico Hipócrates encontrou semelhanças entre um tumor e 

os vasos sanguíneos ao seu redor e um caranguejo com patas espalhadas sobre a areia. Já o termo “onkos”, 

também derivado do grego, era um termo utilizado para se referir a uma massa, um fardo. Daí veio a referência 

ao campo oncológico: o câncer era visto como um peso carregado pelo corpo (Siddhartha, 2012).  

No trecho em questão, mais do que buscar a origem exata da palavra, a entrevistada expõe suas 

próprias impressões sobre o que é vivenciado na rotina de cuidadores que convivem com o câncer de perto. 

Traçar esses próprios simbolismos e significados permite a esses indivíduos criarem perspectivas subjetivas e 

únicas acerca dessas vivências, de modo a simbolizar suas histórias com o câncer de formas particulares, 

podendo assim traçar estratégias de enfrentamento adequadas a suas realidades. Se na origem de seu termo, 

a oncologia já se apresenta como um fardo, estar na posição de paciente ou de cuidador nessa mesma seara 

também pode significar a necessidade de suportar um peso a ser carregado. 
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Ainda no mesmo trecho, fica explicitado o processo de luto antecipado na fala da entrevistada, 

sobretudo quando esta relata o sentimento de perda da genitora no momento em que lhe é comunicado o 

diagnóstico. Entendendo que o tempo prolongado para a finitude se constitui como um dos principais 

obstáculos para a própria elaboração do luto (Massocatto & Codinhoto, 2020), é possível perceber ainda uma 

forte associação feita a nível de senso comum entre o diagnóstico oncológico e a terminalidade humana, 

reforçando a crença de que o câncer é um preditor para a morte.    

Assim como ocorre com a patologia em si, o entendimento sobre o que são os cuidados paliativos e 

de que forma os mesmos se operacionalizam na prática clínica foram questões discutidas pelos entrevistados, 

que apresentaram suas visões acerca dessa temática. Como supracitado, a dificuldade de entendimento sobre 

a paliação foi mais presente do que as interrogações sobre o câncer em si, demonstrando que, por mais que 

os cuidadores acompanhem os pacientes em um ambulatório específico em cuidados paliativos, em que uma 

médica especialista na temática atende a esses pacientes, ainda assim a compreensão sobre esse tópico acaba 

sendo falha em alguns momentos. Tal fato justifica a presença das ocorrências doença, doutor, entender, 

medicina, remédio e tantas outras que fazem referência ao processo de adoecimento dentre os termos mais 

citados ao longo das entrevistas (figura 2). 

Dentre aqueles entrevistados que já tinham uma certa noção sobre as medidas paliativas e seus 

princípios, a presença de uma equipe multiprofissional, que poderia contribuir para a saúde e bem-estar do 

paciente, seus familiares e cuidadores foi um ponto repercutido com frequência, de modo que os participantes 

associavam os cuidados paliativos a uma oportunidade de obter auxílio nas tarefas exercidas junto ao sujeito 

adoentado. Beatriz, que comparecia pela primeira vez ao ambulatório, ao ser questionada se já tinha alguma 

compreensão prévia sobre a temática, relata seu ponto de vista sobre o tema. 

[...] muitas vezes as pessoas têm em mente, têm para si que cuidados paliativos é para pacientes que já estão em 
fase terminal, de morte, quando ‘tá’ naquelas horas, esperando. [...] Existem muitas maneiras que os profissionais 
podem ajudar, no caso da dor da paciente que é intensa, pode ajudar de qualquer outra maneira, além de 
também ajudar os familiares ‘né’, conversando, orientando, tem que se fazer assim, dessa forma. [...] Espero que 
oriente mais ‘né’, como é que tem que fazer, se dessa forma eu ‘tô’ fazendo errado (Beatriz). 

Como já posto na própria definição de cuidados paliativos elaborada pela Organização Mundial da 

Saúde, trata-se de uma abordagem que não se restringe unicamente ao paciente, de modo a englobar também 

o ciclo familiar que o envolve (World Health Organization & Worldwhide Palliative Care Alliance, 2017). Logo, 

ter a compreensão de que existe uma necessidade de que a equipe realize essa assistência também aos 

cuidadores – que além de cuidar, também são merecedores de cuidado – permite que esses próprios 

indivíduos busquem apoio, acolhimento e informações que contribuam no processo de assimilar e 

operacionalizar essas práticas (Cavalcante et al., 2018). 

Contudo, a celeuma maior reside nos casos em que os próprios cuidadores não compreendem e nem 

conseguem estabelecer um significado para os cuidados paliativos. Assim, relatos como o de Yana, 59 anos, 

esposa e cuidadora de um paciente com 65 anos diagnosticado com neoplasia maligna de estômago, surgiram 

no decorrer das entrevistas: “Eu ainda não sei, eu vim a segunda vez, mas eu ainda ‘tô’ ‘pra’ saber qual é o 

significado desse paliativo.” Corrobora-se com essa ideia a fala de Hanna, 49 anos, amiga da família e cuidadora 

de um paciente de 67 anos com diagnóstico de neoplasia maligna de pele, que se limita a fazer referências aos 

sintomas relatados pelo paciente, sem fazer maiores elaborações acerca dos significados atribuídos aos 
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cuidados paliativos: “assim, eu imagino que é uma coisa muito grave por causa das dores que ele sente, ‘né’, 

que é muito, é demais.” 

Apesar do ponto principal no processo de enfrentamento de uma doença que ameace a vida e que 

esteja sendo mediada pelos princípios paliativista não seja necessariamente o entendimento pormenorizado 

de seus pilares, mas principalmente as significações e simbolismos subjetivos construídos pelos próprios 

indivíduos a esse respeito, a ausência de qualquer compreensão acerca dessa temática pode sugerir uma falha 

na comunicação entre equipe e cuidador, expondo o meio familiar e o próprio paciente à criação de 

expectativas que talvez não sejam concretizadas e, consequentemente, à quebra destas (Silva et al., 2021).  

Logo, o processo comunicativo entre profissionais e equipe acerca de temas delicados, tais como a 

proximidade da morte – quando for o caso – e a aplicabilidade ou não de medidas invasivas – e exposição de 

quais medidas seriam essas – pode contribuir para o processo de elaboração psíquica dessa vivência (Lima & 

Machado, 2018). Assim, a compreensão da experiência subjetiva do cuidador viabiliza uma abordagem mais 

efetiva da equipe de referência, que infelizmente nem sempre é especialista em cuidados paliativos, às 

necessidades reais e idiossincráticas de cuidado do familiar (Lima & Machado, 2018). 

Tendo em vista as análises apresentadas nessa categoria, pode-se perceber que, apesar do 

diagnóstico médico ser conhecido, os tratamentos a serem feitos e as consultas a serem realizadas, o tópico 

cuidados paliativos ainda parece ser um tanto quanto silenciado nos diálogos realizados entre equipe, 

paciente, cuidadores e familiares. E se essa comunicação está sendo falha, entendendo a mesma como um 

processo que exige também um suporte emocional por parte dos profissionais para ser realizada, a própria 

aplicabilidade da abordagem paliativista também não consegue ser feita de forma eficaz, prejudicando a 

qualidade de vida, a tomada de decisões e a oferta de conforto para os sujeitos que atravessam esse processo 

de adoecimento. 

“A gente também tem vida”: para além da rotina do cuidado. 

A terceira classe tem uma representatividade de 40,3% do total do conteúdo analisado, sendo os 

vocábulos mais presentes: pessoa, difícil, gente, dizer, esperar, cuidado, mundo, problema, paciente e amor. 

Tais palavras surgem em contextos associados à rotina dos cuidadores e suas atividades que vão para além do 

exercício do cuidado, apesar de que, em muitos casos, não existam momentos de respiro e a exaustão física e 

mental prejudique o bem-estar desses sujeitos. 

Ao longo de seus discursos, não foi incomum que os entrevistados se referissem a atividades que de 

alguma forma diminuíssem o cansaço derivado do processo de cuidado. Por mais que a presença das mesmas 

não fosse algo tão comum na rotina desses sujeitos, quando encontravam oportunidades para pô-las em 

prática notavam que elas agiam como fatores protetivos das possíveis consequências aversivas oriundas de 

uma carga de cuidado excessiva, como já supracitado. No discurso de Paula, 47 anos, tia e cuidadora de uma 

paciente de 29 anos com diagnóstico de neoplasia maligna de mama, a realização de atividades físicas surge 

como instrumentos potentes capazes de beneficiar a promoção de bem-estar e autocuidado.  

O que eu gosto de fazer é andar de bicicleta, só que ultimamente eu não ‘tava’ indo. Mas eu já comecei, comecei 
ontem, foi ontem de manhã. É isso que eu gosto de fazer, com uma amiga que eu tenho, que a gente tanto anda 
de bicicleta quanto a gente conversa (Paula). 
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No exemplo citado, a união de uma atividade corporal (andar de bicicleta) com a presença de uma 

pessoa de referência (a amiga) contribuem na manutenção de uma vida que vá para além dos horizontes da 

patologia, do cuidado e das funções laborais exercidas nesse contexto. Granero et al. (2019) em estudo 

realizado com cuidadores familiares de idosos com depressão, apontaram que as principais estratégias 

encontradas na literatura para diminuir a sobrecarga dos cuidadores no âmbito individual dizem respeito à 

promoção de comportamentos de autocuidado, ao ensino de técnicas de relaxamento, gestão de conflitos e 

tomada de decisões, além de contribuições na melhoria das habilidades sociais dos cuidadores informais e o 

incentivo à espiritualidade tanto dos pacientes quanto de seu ciclo social mais próximo. 

Para além de estratégias individuais, o mesmo estudo citado aponta ainda para a necessidade de 

criação de políticas públicas que possam dar suporte a esses indivíduos, de modo a minorar os possíveis efeitos 

negativos originados no excesso de funções adquiridas. (Granero et al., 2019). 

Em países tidos como mais desenvolvidos, redes organizativas voltadas a públicos específicos, 

conhecidas como community care visam apoiar familiares e cuidadores a partir de diferentes modalidades, tais 

como a substituição desses sujeitos por profissionais, para alternar esses cuidados com alguém (Costa, 2017). 

Outra iniciativa presente em muitos países é o “comida sobre rodas”, que proporciona refeições a doentes e 

incapacitados, com o fito de poupar o cuidador da tarefa de cozinhar diariamente (Costa, 2017). Ainda no que 

tange a iniciativas internacionais, a Family Caregiver Alliance (FCA), fundada em 1977 na Califórnia, promove 

o desenvolvimento de políticas e programas para cuidadores e familiares, atuando em áreas como educação, 

serviços, investigação e advocacia, voltados ao benefício desses sujeitos (Costa, 2017). 

Por mais que essas estratégias sejam pensadas, ou até mesmo implementadas, de fato, ainda assim 

não fazem parte da realidade de boa parte dos entrevistados, que se encontram em um cenário distante do 

ideal quando se pensa em possibilidades que possam agregar valor às suas formas de enfrentamento. Para 

além disso, até mesmo as pequenas ações, como socializar com pessoas conhecidas, acabam sendo citadas 

pelos cuidadores, embora seus pensamentos ainda sejam direcionados ao contexto de adoecimento. É o que 

pode ser percebido no excerto a seguir, retirado da fala de Beatriz. 

[...] a única coisa que eu faço em final de semana, quando eu tiro ‘pra’ sair, às vezes a noite de um sábado que eu 
tiro ‘pra’ sair, ‘pra’ ir conversar com um vizinho, ir ‘pra’ uma outra calçada ‘pra’ ir conversar, ‘pra’ me desligar uns 
minutinhos daquele problema que existe, eu sei que existe. Aí às vezes eu vou ‘pra’ outra calçada, um outro bairro 
só ‘pra’ conversar, me distrair. Porque é ‘pra’ esquecer ali, uns minutos, porque a gente também tem vida (Beatriz). 

As estratégias de socialização, por mais simples que possam parecer, acabam agindo como válvulas 

de escape para esses indivíduos que se veem em um contexto em que poucas possibilidades de lazer 

extradomiciliares são possíveis, visto que, em sua maioria, ocupam funções de cuidado em horários integrais. 

Logo, buscam-se alternativas dentro das limitações impostas por essa rotina, até mesmo no intuito de prevenir 

rupturas nas relações anteriormente estabelecidas, sendo este um fator possível de ser experimentado por 

cuidadores, como apontado na literatura (Vale et al., 2019). 

Além das relações sociais e da prática de exercícios físicos, o trabalho também foi citado como fator 

protetivo na dinâmica habitual dos entrevistados. Por mais que as próprias atividades laborais também possam 

ser causadoras de estresse e sofrimento psíquico, as mesmas também podem adquirir representações 

benéficas para os sujeitos, sobretudo quando estes necessitam de espaços onde o foco não seja a doença e/ou 
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medidas terapêuticas relacionados à problemas de saúde. Esse fato é representado no trecho a seguir, relatado 

por Raimundo. 

Na verdade, o que eu foco mais é em trabalhar. Depois dessas informações, nem em casa eu quero ficar, entendeu. 
Por isso, eu só ‘tô’ em casa mesmo na hora de dormir, ‘pra’ dormir, eu não gosto de estar parado. Ansiedade 
também ataca. Mas é trabalhar, trabalhar. Essa noite já trabalhei, agora o foco é só trabalhar, mas eu trabalho 
também em um posto de gasolina e trabalho no sítio também. Aí o que eu não posso é estar parado (Raimundo). 

O surgimento do trabalho como fator protetivo acaba sendo um achado interessante no decorrer da 

análise, visto que o mesmo não costuma ser citado na literatura dentre as principais estratégias de 

enfrentamento às quais os cuidadores se valem, sendo as mais comumente citadas as atividades prazerosas 

em geral, a espiritualidade e a busca por suporte social informal (Machado et al., 2018). Nesse contexto, as 

atividades laborais são muito mais citadas como elementos da vida pregressa que precisam se adequar, ou em 

muitos casos serem totalmente alteradas, a partir do surgimento de uma doença ou de um processo de 

tratamento que necessitará de um suporte mais focado por parte do cuidador (Machado et al., 2018). 

Outro participante que também cita sua atividade laboral como um possível fator protetivo é Saulo, 

que atua como mototáxi, e relata que estar em contato com as pessoas, o que é proporcionado por seu 

trabalho, contribui para seu bem-estar psíquico, mesmo que não consiga se desligar por completo dos 

problemas de saúde pelos quais sua esposa está passando.  

O que me ameniza um pouco mais é a distração, porque eu faço corrida de mototáxi, entendeu. Aí essas coisas 
que eu faço eu fico tentando aliviar a minha mente, o meu pensamento, a minha mente fica tipo… uma terapia 
‘pra’ mim é estar no meio da rua, atrás de conversar, atrás de sorrir, atrás de brincar com um, de brincar com outro, 
atrás de se alegrar e, às vezes, enganar a gente mesmo. De a pessoa tornar nossa vida como se fosse uma coisa 
especial, mesmo que tenha uma pessoa dentro de casa que precisa de mim, precisa de nós, precisa da nossa 
ajuda, ‘pra’ não achar que está só, em um momento tão difícil como esse, mas estamos aqui perseverando, até o 
dia que Deus quiser (Saulo). 

Por mais que o próprio entrevistado consiga identificar esse fator como uma estratégia utilizada na 

manutenção de sua saúde emocional, ainda assim o próprio considera estar “se enganando” quando realiza 

alguma dessas atividades. De certa forma, esse fragmento evidencia que, muito embora os entrevistados 

entendam a necessidade de realizar atividades prazerosas em meio à rotina de trabalho e cuidado com o outro, 

esses mesmos sujeitos consideram que o foco de suas responsabilidades se encontra no suporte ofertado ao 

sujeito adoentado, em detrimento de todas as outras atividades cotidianas. Posto isso, evidencia-se ainda mais 

o fenômeno de desvalorização de queixas de saúde dos cuidadores, principalmente quando se trata de 

assuntos associados à sua saúde mental (Maffei et al., 2019). 

Nesse mesmo trecho, especificamente no último período, é possível ainda perceber uma referência 

ao elemento espiritualidade, que também foi presente na fala de outros entrevistados, como Carlos, Beatriz e 

Hanna. Assim como supracitado, as questões que envolvem crenças, fé e religiosidade são temas comumente 

empregados quando se investiga a respeito de fatores protetivos e estratégias de enfrentamento utilizadas 

pelos cuidadores, sobretudo no que tange à percepção da morte como uma passagem e uma libertação do 

sofrimento e a visão da figura de Deus ou de outra divindade superior como provedor de forças, 

principalmente quando se acredita estar sob a iminência da morte (Pereira et al., 2020). 

Esse ponto também pode ser percebido no relato de Carlos, 59 anos, irmão e cuidador de um paciente 

de 57 anos com diagnóstico de neoplasia maligna de laringe, quando faz referências às suas crenças religiosas 
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tanto no que diz respeito às estratégias de enfrentamento utilizadas, quanto à esperança que deposita em 

Deus em uma possível estabilização do quadro de seu familiar: “Aí só Deus na causa ‘pra’ resolver o problema. 

A gente tem que confiar nos homens também, ‘né’. Tem que confiar nos homens e em Deus aqui na Terra, ‘pra’ 

dar certo”. O discurso também aponta para uma implicação subjetiva do adoecimento por parte do próprio 

cuidador, que busca uma sustentação emocional para manter-se na posição de cuidado para não olhar para 

seu próprio sofrimento. 

Com base nos trechos analisados, percebe-se que, por mais que algumas atividades sejam presentes 

nos discursos dos entrevistados como oportunidades de lazer e que contribuam na manutenção de sua saúde 

mental, ainda assim os pensamentos direcionados ao processo de cuidado ocupam boa parte de seu tempo, 

interferindo nas formas com que esses sujeitos buscam diminuir os efeitos adversos de uma carga laboral 

exaustiva. Dessa forma, não coincidentemente algumas das ocorrências mais citadas pelos entrevistados ao 

longo do estudo foram Deus, dizer e gente (esta última sendo a mais presente), mostrando que, apesar de os 

afazeres de cuidador ocuparem uma parcela significativa de seu tempo, ainda assim eles continuam sendo 

sujeitos dotados de desejos, necessidades, dificuldades e pormenores subjetivos, que os fazem, no mais amplo 

sentido do termo, gente. 

Considerações Finais 

Com base nas análises realizadas, pode-se perceber que as experiências de viver como cuidador de 

um paciente oncológico em cuidados paliativos exercem influência em uma parcela significativa da vida dos 

sujeitos que atuam como cuidadores, de modo que a carga de trabalho excessiva, a compreensão acerca do 

processo de adoecimento e das perspectivas curativas e paliativas, além das atividades exercidas que 

ultrapassam as fronteiras do cuidado surgem como pontos cruciais na abordagem das vivências desses 

indivíduos. 

Por mais que o quantitativo da amostra não permita fazer inferências generalistas, foi possível 

perceber que a figura feminina aparece de forma preponderante no que diz respeito ao protagonismo do 

cuidado, sobretudo a figura da filha. Além disso, o fato de quase todos os entrevistados exercerem alguma 

outra atividade laboral evidencia a necessidade de uma adequação de outras esferas do cotidiano às tarefas 

exercidas junto ao sujeito doente. 

Desse modo, o estudo torna-se ainda mais relevante por dar protagonismo à figura dos cuidadores 

informais, sendo estes diferentes dos profissionais de saúde que, dentro da literatura, também são referidos 

como cuidadores. O público ao qual a pesquisa se debruçou apresenta, então, uma dupla jornada em seu 

cotidiano, buscando adequar as atividades próprias do cuidado às outras responsabilidades laborais. Logo, 

entende-se que existe uma sobrecarga prática e emocional inerente à rotina desses sujeitos, e que nem sempre 

estes são postos como figuras centrais dentro das pesquisas realizadas na área.  

Destarte, diante dos resultados evidenciados, é importante proporcionar ações que promovam a 

realização de grupos de apoio à saúde mental e qualidade de vida desses cuidadores, bem como a criação de 

políticas públicas, com o intuito de beneficiar o cuidado realizado por esses sujeitos, mas também como uma 

forma de posicioná-los como protagonistas dos processos de saúde.  
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Por fim, é importante destacar que o presente estudo não tem por objetivo abranger todos os 

aspectos envolvidos no ato do cuidado, sendo este um recorte específico de uma população localizada no 

interior do Ceará. Outra limitação diz respeito ao trabalho apenas com pacientes que se encontravam em fim 

de vida, além de pouca diversificação no que diz respeito aos laços familiares e sociais que os cuidadores 

estabeleciam com os pacientes. Desse modo, faz-se necessário o incentivo a novas pesquisas que possam 

agregar ainda mais conhecimento a esse campo. 
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Resumo 

Os debates contemporâneos da Psicologia de Família têm se dedicado cada vez 

mais em temas como a monoparentalidade feminina e a multiplicidade das 

novas configurações familiares, questionando os arranjos tradicionais que eram 

tomados como ideais. Deste modo, vale refletir sobre como se dão as 

repercussões psíquicas nos membros pertencentes a uma família monoparental 

feminina, mãe e filho(a), motivada pelo abandono da figura paterna tendo em 

mente as expectativas sociais. Nessa perspectiva, o presente artigo adentra a 

maternidade solo por abandono, pensando sobre as transmissões psíquicas 

maternas inconscientes de suas representações da figura paterna ausente e os 

possíveis destinos psíquicos nos(as) filhos(as) no que tange a escolha amorosa. 

Este estudo considerou como metodologia a pesquisa teórica a respeito do 

tema, baseando-se nas contribuições da psicanálise de família. A partir das 

análises levantadas, o estudo propõe oferecer reflexões acerca das possíveis 

representações do pai ausente transmitidas por mães solo.  

Palavras-chave: Monoparentalidade Feminina; Abandono; Escolha Amorosa; 

Repercussões Psíquicas. 

Abstract 

Contemporary debates in Family Psychology have increasingly focused on 

topics such as female single parenthood and the multiplicity of new family 

configurations, questioning the traditional arrangements that were taken as 

ideal. Therefore, it is worth reflecting on how the psychic repercussions occur in 

the members of a female single-parent family, mother and child, motivated by 

the abandonment of the paternal figure, keeping in mind social expectations. 

From this perspective, this article delves into solo motherhood due to 

abandonment, thinking about the unconscious maternal psychic transmissions 

of their representations of the absent father figure and the possible psychic 

destinies of their children regarding their love choice. This study considered 

theoretical research considering the theme, based on the contributions of family 

psychoanalysis. Based on the reflections raised, the study proposes to offer 

reflections on the possible representations of the absent father transmitted by 

solo mothers.  

Keywords: Female Single Parenthood; Abandonment; Loving Choice; Psychic 

Repercussions.
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INTRODUÇÃO 

As famílias passaram por diversas transformações ao longo dos séculos, em dimensões estruturais, 

reconfigurações de papéis abarcando direitos e deveres, questões de gênero, dentre outras. O tamanho do 

grupo familiar diminuiu em número de filhos, concentrando lealdades e investimentos no que chamamos de 

família nuclear (Wagner, Troco & Armani, 2011). Esta última não é mais organizada a partir da formação de 

alianças pautadas em um interesse entre as famílias de origem. O desejo da formação familiar é sustentado 

pelos membros de um casal que definem os acordos amorosos, as escolhas reprodutivas e a organização das 

funções de cuidado.  

Devido a tais mudanças de subjetivação e de condições sociais vêm sendo necessário uma 

transformação de mentalidade sobre a concepção de ser e de compreender as representações familiares. Pois 

esse processo estabelece criações de novas subjetividades e de relações entre os membros do grupo. Então, a 

partir dessas transformações sociais, da mudança de definição do que é família e da criação de leis que 

reconhecem outros arranjos familiares, nos questionamos como a filiação, e a representação da figura paterna 

ausente se dão nas chamadas configurações contemporâneas, como no caso da monoparentalidade feminina. 

Em um contexto plural de configurações familiares (Scorsolini-Comin & Santos, 2016), entendemos que esta 

composição familiar pode ser motivada por diversas razões, como divórcio, separação, morte, abandono de 

um dos membros do casal parental, procedimentos de reprodução assistida e adoção. Os dois últimos são 

motivados pelo desejo de um projeto de vida individual de parentalidade, ao passo que as outras mencionadas 

ocorrem devido a outras variáveis. Porém, todas implicam que alguém significativo “sustente”, sem parceria 

parental, uma família e cuide de filhos(as).  

Há nessas famílias, portanto, uma única responsável “pelo cuidado, pelas primeiras relações 

interpessoais e pela construção da afetividade e do amadurecimento emocional” (Scorsolini-Comin & Santos, 

2016, p. 143). E naquelas cujas formações se dá por morte ou abandono, é necessário, por parte da mãe solo, 

a capacidade de adaptação repentina e trabalho psíquico de luto, levando em consideração a si mesma e 

também os(as) filhos(as).  

Autores como Scorsolini-Comin & Santos (2016, pp. 143-146) enfatizam a importância da noção de 

“transmissão psíquica entre gerações” para compreender com maior complexidade a pluralidade desses novos 

arranjos. É importante pensar que quem permanece como elemento organizador das representações 

primitivas e estruturantes é o grupo familiar, tecendo o senso de pertencimento, de reconhecimento e de 

confiabilidade, assim como a constituição da capacidade de compartilhamento de uma vida íntima diária entre 

os membros familiares (Neto, 2017; Passos, 2017). 

Então, este arranjo, como qualquer outro, permite, por meio da transmissão psíquica, a criação de 

caminhos pelos quais os filhos irão trilhar. Porém, se há algo de “novo” e de contemporâneo, que surge como 

diferente nessa constituição familiar, como é o caso da ausência paterna, entendemos que “os corpos e suas 

maneiras de se conectarem com a língua e com outros corpos” são afetados (Guerra, Moreira, Malta & 

Galhardo, 2019, p. 210). Ou seja, podemos dizer que a relação mãe-filho será outra sem o corpo do pai, apesar 

do pai existir independentemente de um homem, pois “o papel simbólico do pai é sustentado pela atribuição 

imaginária do objeto fálico desejado pela mãe” (Pombo, 2019, p. 4). Porém, não há a possibilidade de uma 
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substituição, a mãe pode apenas se identificar “com a posição paterna” (Pombo, 2019, p. 2) e por meio de suas 

imagens mnêmicas, representar a figura ausente. O que é transmitido pela mãe e o que é experienciado na 

filiação, portanto, são pontos importantes para pensar esse arranjo (Guerra, Moreira, Malta & Galhardo, 2019). 

Nesse sentido, recorrendo à metáfora de Benghozi (2010), torna-se necessário uma malhagem e 

remalhagem social sobre a família, isto é, flexibilidade de gerar espaço para pensar diferentes histórias. A 

reflexão e a acomodação de outras formas de configurações familiares se estabelecem devido a um “trabalho 

psíquico de construção-desconstrução” de diversos sistemas (Scorsolini-Comin & Santos, 2016). Isso posto, 

torna-se fundamental cada vez mais dissecar as facetas afetivas e de representações transmitidas às gerações 

futuras em suas relações amorosas, familiares e sociais, demarcando a importância da transmissão psíquica 

geracional e da capacidade de transformação.  

 Face ao exposto, neste trabalho desenvolvemos a discussão teórica respaldada na literatura de 

psicoterapia de família e da psicanálise. Entendemos que estudos sobre este arranjo específico são cada vez 

mais fundamentais, a fim de entender a multiplicidade de concepções internalizadas e transmitidas 

atravessadas pelo abandono da figura masculina parental. Diversas dimensões subjetivas recebem o 

envelopamento psíquico composto por representações desta experiência, como escolhas amorosas, 

adaptação a perdas, formação de parcerias, exercício da parentalidade e construção do senso de 

pertencimento e autoestima. 

MONOPARENTALIDADE SOLO POR ABANDONO  

A monoparentalidade feminina por abandono afetivo do genitor do(a) filho(a) ou do ex-parceiro de 

convivência, pelo viés do Direito, é definida pelo não cumprimento “dos deveres jurídicos de paternidade” 

(Lôbo, 2020, p. 288) e uma não relação com o(a) filho(a). Como repercussão, podem surgir experiências 

emocionais que atravessam a vida adulta desse filho, como por exemplo, inseguranças e sentimento de 

rejeição. São famílias cuja ausência do pai ocorre de forma inesperada, desde o início da gestação, após 

divórcio ou separação.  

Ficamos, então, face a uma configuração familiar repleta de variação nas razões do abandono. As 

realidades são distintas, onde a figura parental não participa de nenhuma ou de apenas poucas etapas da vida 

do(a) filho(a), em muitas situações não oferece ajuda financeira, e, de maneira instável e frágil, transmite apoio. 

Assim, a figura materna se transforma em uma agente de cuidado solo, a única figura provedora que se ocupa 

de todas as responsabilidades ligadas à filha/ao filho, aos cuidados da casa e do dinheiro, além de ser a 

“singular referência na transmissão dos padrões culturais [...] e única figura de autoridade na tarefa de ocupar 

o lugar parental” (Weissmann, 2009, p. 153). 

Nesse sentido, as funções materna e paterna, pensadas por Freud no século XIX, ficam bastante 

misturadas e fluídas, e atualmente podem ser exercidas por ambos ou por só um dos pais. No entanto, neste 

último caso, encontramos certas limitações, principalmente para as mulheres em famílias monoparentais, pois 

a execução destas funções será permeadas pelo sofrimento da ruptura ou do abandono paterno. E então, 

quando a mãe exerce a seu modo a função paterna, ela está se baseando nas representações simbólicas 

internas, a partir de “identificações e introjeções inauguradas na infância” (Baccelli, 2012, pp. 30-31) e nas suas 
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experiências anteriores com outros parceiros, que podem ter sido perpassadas por afetos hostis (Rodriguez, 

Gomes & Oliveira, 2017; Roudinesco, 2003; Weissmann, 2009). 

Então, a criação deste(a) filho(a) acarreta mudanças no ambiente e na vida desta mãe solo, gerando 

novas responsabilidades e funções devido à ausência paterna, principalmente caso não haja uma rede de 

apoio ou terceiros como o emprego, a escola e os amigos que possam auxiliar nessa maternidade (Ensink, 

Fonagy, Normandin, Berthelot, Biberdzic, & Duval, 2015; Lima & Féres-Carneiro, 2021). Apesar de a família 

monoparental ser caracterizada como um arranjo plural contemporâneo, não deixa de ser uma configuração 

geradora de identidade e de impacto na subjetivação de seus membros (Rodriguez, Gomes & Oliveira, 2017).  

Assim, percebemos, que a prática da parentalidade solo não é fácil, e exige um “trabalho psíquico 

intenso” para transmitir a cultura e as tradições para adaptações psicológicas necessárias para a vida de 

maneira solo (Iaconelli, 2020, p. 17). Durante esse processo ocorrem reorganizações na subjetividade de seus 

membros e a reativação de lembranças da história pessoal de incompletude da mãe que podem repercutir em 

seus filhos.  

Para além dos impactos nos aspectos emocionais que se revelam na monoparentalidade feminina, a 

sociedade desconsidera, muitas vezes, as dificuldades financeiras que esse arranjo familiar passa, existindo 

poucas políticas públicas implementadas para essas mães se manterem no trabalho e ganharem um salário 

igualitário. Devido a essa desigualdade no mercado de trabalho e ao aumento da responsabilidade familiar 

das mulheres, pode-se ter como consequência a amplificação da feminização da pobreza (Oliveira, 2021).  

No geral, as mulheres se encontravam na faixa da camada pobre da população em diversos países e 

Pearce (1978), por sua vez, acredita que o aumento desse processo levou à ampliação do número de lares 

monoparentais. Deve-se considerar o contexto social e cultural de inserção das famílias monoparentais 

brasileiras, já que são variáveis que estruturam o psiquismo. Além disso, o gênero e a raça também são variáveis 

que implicam em fragilidades nessas configurações familiares. Famílias chefiadas por mulheres negras ou 

pardas são mais afetadas economicamente do que aquelas chefiadas por homens ou mulheres brancas, 

ocorrendo, portanto, um desamparo social (Weissmann, 2009).  

Conforme postula Goldani (1994), desde a década de 90, em relação à estatística, tem havido aumento 

das famílias contemporâneas em detrimento das tradicionais. A família nuclear tem se tornado, então, uma 

experiência minoritária (Uziel, 2007). É importante que as novas estruturas familiares sejam estudadas para 

que haja a compreensão das mobilizações psíquicas que podem emergir tanto na terapia de família quanto na 

de casal.  

Sobre a experiência de ser família monoparental por abandono, precisamos pensar em como essa 

transmissão psíquica geracional muitas vezes é carregada de vivências de desamparo e de adversidades, 

abrindo espaços para sentimentos de incompletude compartilhados na família. No caso de mulheres 

heterossexuais cisgênero, o fato de não haver um marido pode gerar inúmeras vulnerabilidades, como as 

citadas, sejam socioeconômicas, mentais ou relacionais (Moreiras, 2021; Watari, 2021). O sentimento de solidão 

e de sobrecarga são verbalizados por essas mulheres, por meio de frases como: “muita coisa para uma pessoa 

só” ou “tenho que ser ao mesmo tempo as duas coisas”, que exaurem a força feminina, como observado por 

Lima e Féres-Carneiro (2018, p. 17).  
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Os resultados encontrados no estudo de Lima (2018) vão ao encontro com os de Weissmann (2017) 

que destaca a necessidade de a mãe ser dois: pai e mãe em uma única figura. Esse pensamento se assemelha 

à tentativa de preencher a falta de uma função não ocupada. Contudo, é importante ter em mente que mesmo 

na ausência, a figura parental é imaginada e envolvida em muitas expectativas, que são construídas também 

pela via da transmissão.  

Nesse sentido, é de suma importância repensar as concepções envolvidas no imaginário social sobre 

esta composição familiar para não cairmos em uma narrativa que intensifique na mãe a sensação de falha ou 

de onipotência que provoquem a necessidade de ser dois. Além disso, há uma carência no contexto social de 

oferecer a tais famílias a possibilidade de uma existência com qualidade de vida em diversas dimensões (Lima 

& Féres-Carneiro, 2018). Por isso, a relevância de tal sistema familiar precisa ser analisado em relação às 

vivências afetivas e a transmissão dos modelos de identificação. 

TRANSMISSÕES PSÍQUICAS E REPERCUSSÕES DO ABANDONO PATERNO  

Nas postulações da psicanálise freudiana, muitos de seus estudos se centraram na compreensão de 

um “aparelho psíquico individual”, teorizando sobre os aspectos subjetivos inconscientes. Porém, a posteriori 

Freud é levado a compreender a presença da “intersubjetividade constitutiva” como algo que faz parte do 

indivíduo. Nesse sentido, entende-se que o sujeito é atravessado por outras relações desde a infância e coube 

a psicanálise incluir o conceito de transmissão psíquica. Isso foi de suma importância para as abordagens de 

família e casal (Féres-Carneiro & Magalhães, 2005; Gomes & Zanetti, 2009). 

Partimos desse início teórico para podermos fundamentar teoricamente a transmissão psíquica 

materna em famílias monoparentais e a suas peculiaridades para a formação subjetiva de seu descendente. 

Autores importantes na área de família partiram dos pressupostos da teoria freudiana para pensar o fenômeno 

de transmissão geracional na família assim como era levado em consideração por autores pós-freudianos 

como Kaës e Eiguer (Gomes & Zanetti, 2009). A ausência paterna por abandono pode originar representações 

tecidas no mundo interno dos(as) filhos(as), atravessadas também pela transmissão psíquica das vivências 

maternas em relação ao abandono e à experiência vivida com o genitor do(a) filho(a). As repercussões dessa 

ausência podem impactar na vida subjetiva dos(as) filhos(as) e promover um conflito entre as suas próprias 

representações e as transmitidas pela mãe. 

A transmissão geracional desencadeia uma passagem de características subjetivas, valores, fantasias 

inconscientes, estados mentais, modalidades relacionais consigo mesmo e com outras pessoas. Portanto, 

falamos em um fenômeno complexo, envolvendo o processo de identificação (Eiguer, 2011). A experiência de 

abandono parental masculino não pode ser compreendida de forma simplista, justamente porque envolve 

uma transmissão intergeracional, e até mesmo transgeracional.  

A transmissão intergeracional é alimentada pela identificação, cujo desdobramento é o 

estabelecimento de uma semelhante e não igualdade radical ao objeto. A segunda modalidade de transmissão 

se apoia no processo psíquico de imitação, na qual a subjetivação é constituída como uma cópia sem 

possibilidade de transformação entre o eu e não-eu (Santosi, 2010). O que se transmite, neste caso, é “aquilo 

que não se retém, aquilo de que não se lembra: a falta [...], os objetos perdidos, e ainda enlutados” (Kaës, 1998, 

p. 9), e sem elaboração, são transmitidos transgeracionalmente. E a monoparentalidade feminina sendo 
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atravessada por faltas, objetos perdidos e enlutados, devido ao abandono paterno, há o risco de a transmissão 

não auxiliar a geração seguinte. Nesse sentido, a promoção de saúde está quando os filhos não copiam seus 

pais, mas quando se assemelham a eles, podendo a partir de um processo de elaboração se diferenciarem da 

experiência dos pais.  

Da mesma maneira, Weissmann (2009) acredita que o ponto de sáude, no caso das famílias 

monoparentais, seja que seus membros trabalhem psiquicamente as representações do passado. Caso 

contrário, acabam podendo permanecer incapazes de criar novas possibilidades relacionais, e tem-se maior 

risco de ser estabelecida uma transmissão transgeracional (Cibella, Magalhães & Féres-Carneiro, 2015). 

Conforme Aberastury (1981) descreveu, é importante que os filhos criem vivências diferentes das dos pais para 

que os mitos familiares não os acompanhem precariamente simbolizados.  

A presença da participação da subjetividade dos pais e/ou mães na construção psíquica do filho é 

fundamental, principalmente durante a primeira infância, para a constituição do self. Em outros termos, este 

movimento parental oferece um “ser visto” à criança, viabilizando futuramente, que o filho possa “se ver” como 

alguém amado por um outro (Winnicott, 1966/2005). Tal experiência acaba servindo como base para as 

escolhas amorosas, por exemplo, um momento no qual pode-se especular sobre o destino de como a pessoa 

se sentiu amada, como é capaz de amar. Considerando que existem outras dimensões subjetivas afetadas no 

contexto das famílias monoparentais, como adaptação a ausências, formação de parcerias, autoestima etc, 

refletimos inicialmente apenas sobre uma como exemplificação de possíveis impactos deste arranjo em seus 

membros: as relações amorosas dos filhos.  

Para entendermos algumas das fantasias transmitidas para um(a) filho(a), precisamos compreender 

como a mãe experienciou suas relações originais, adicionando como ela se apropriou de sua herança familiar 

e como internalizou a conjugalidade daqueles que lhe foram significativos (Lima, 2018; Scorsolini-Comin & 

Santos, 2016). Focando as reflexões nas famílias monoparentais maternas, a mãe ganha um lugar singular de 

transmissora de representações inconscientes e conscientes relacionadas ao genitor do filho.  

A qualidade afetiva com o ex-companheiro e a vivência em relação ao abandono vivido impactam no 

processo de filiação e nos modelos vinculares do(a) filho(a) (Machado, Magalhães, Mello & Féres-Carneiro, 

2021). O romance familiar pode ser, então, constituído por uma cadeia de representações formada sob as 

vivências de uma fissura na filiação, de concepções de ser família e casal sob a dor do desamparo, e do exercício 

da parentalidade apoiado em uma frágil internalização (Meyer, 2008). Pontuamos, ainda, que a ausência na 

história da filiação gera uma necessidade pungente de busca de sentido (Machado, Mello, Pinna, Nunes, 

Magalhães & Féres-Carneiro, 2022) e futuramente, mesmo na ausência de um pai, representações 

permanecem presentes na mente em dinâmica ressignificação.  

Baccelli (2012, pp. 32-33) ressalta a importância do casal real, pois cria-se a “primeira imagem social e 

de comunidade” no bebê. Porém, pensamos que, nos casos das famílias monoparentais por abandono, este 

processo não é perdido, a ausência permanece presente. Talvez seja igualmente possível desenvolver o senso 

de comunidade por meio da representação simbólica de casal presente na mente da mãe, permitindo ao filho 

a introjeção de representações de um casal parental e conjugal, mesmo na ausência concreta do pai.  

Isto, mais tarde, pode desencadear repercussões na vida dos filhos em representações relacionadas à 

conjugalidade, reeditando as experiências edípicas por meio de tramas identificatórias, dependendo da 
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tessitura intersubjetiva familiar. Portanto, observamos que a subjetividade, a conjugalidade e a parentalidade 

implicam em um paradoxo: repetição e criação (Cibella, Magalhães & Féres-Carneiro, 2015).  

A história familiar vivida por cada um dos cônjuges, considerando as diversas configurações familiares, 

impacta na escolha amorosa e na manutenção da relação, uma vez que o casal primário oferece uma base 

emocional para o encontro com o objeto amoroso na vida adulta. Sendo assim, o conteúdo da vivência 

relacional, antes recalcado, retorna para nortear a escolha amorosa ou outras situações relacionais 

significativas. Nessa perspectiva de transmissão psíquica geracional, os conteúdos herdados da família de 

origem, principalmente das figuras parentais, impactam na decisão e na trajetória das relações.  

Caso essa herança da vivência da tríade relação amorosa-abandono-filhos seja repleta de conflitos 

dolorosos, a precariedade de elaboração pode desencadear nos(as) filhos(as) um “desinvestimento libidinal” 

(Lisboa & Féres-Carneiro, 2008, pp. 84-85) nas relações futuras e em si mesmo. Com isso, podemos perceber 

que, quando “relações objetais internalizadas, boas ou más” (Pignataro, Féres-Carneiro & Mello, 2019, pp. 35-

36) não são possíveis de serem pensadas em conjunto, surgem desdobramentos na vida subjetiva adulta.  

Como foi exposto, no caso da filiação monoparental, a mãe solo pode se colocar em uma posição 

parental onipotente a fim sentir-se obrigada a amparar todas as necessidades do filho, tornando-se dois. E, 

segundo Castilho (2007), apesar de uma mãe não saber explicitamente a falta do pai para um(a) filho(a), uma 

vez que não há acesso às diversas fantasias deste último, há um movimento presente na parentalidade de 

buscar ilusoriamente preencher experiências dolorosas emocionalmente nos filhos. Sendo assim, a mãe solo 

pode tentar preencher uma falta “de pai” que não necessariamente é a falta representada pelo filho. 

Em relações amorosas futuras, um filho poderá construir uma conjugalidade, inconscientemente 

buscando preencher o outro e a si mesmo das experiências de desamparo, sendo “um sujeito que ama e 

presume-se faltoso, não localizando o que lhe falta” (Ferrari & Mendes, 2019, p. 1121). Em alguns sujeitos 

observamos na clínica construírem relações amorosas a partir de uma tentativa “em vão (de) preencher a falta” 

(Ferrari & Mendes, 2019, pp. 1122-1123) constitutiva da condição humana e ampliada pelo abandono, 

podendo ser também potencializada pela transmissão psíquica materna (Kaës, 2005). Em suma, torna-se 

importante estudar a temática para compreender as mobilizações psíquicas que podem emergir tanto na 

terapia de família quanto na de casal. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A família monoparental e a sua diversidade nos fornecem múltiplos caminhos de abordagens para 

refletirmos suas especificidades e potências. Optamos por salientar as famílias monoparentais por abandono 

e oferecer reflexões acerca das possíveis representações da figura masculina genitora e de um par parental 

transmitido por mães solo. Para alcançar este objetivo, nos debruçamos sobre temas relacionados à vivência 

emocional das mães solo e de seus filhos frente ao abandono da figura conjugal/paterna. 

A discussão levantada neste estudo buscou realizar uma reflexão, criando hipóteses relacionadas à 

literatura, sendo importante um mapeamento profundo da realidade psíquica presente nas novas 

configurações familiares. Além disso, o trabalho clínico voltado para os integrantes deste arranjo familiar pode 

ser atravessado pelo desafio de retomar um passado muitas vezes dissociado e envolvido em sofrimento 

experimentados por cada um dos envolvidos, o que pode ser angustiante no processo psicoterapêutico, além 
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de criar algumas resistências. Acreditamos, então, que estudos sobre famílias e filiações monoparentais podem 

beneficiar sujeitos com essas vivências, possibilitando-os a se repensarem e criarem novos dispositivos 

comunitários para auxiliar pessoas semelhantes.  

Em suma, acreditamos que padrões hegemônicos familiares ainda são vistos como a única ordem 

social, havendo o impacto diante de outras formas de configurações, assim, no encontro clínico devemos estar 

abertos à escuta do inédito, do singular e do vir a ser dessas famílias monoparentais. Consideramos que mais 

estudos voltados para outros arranjos familiares e seu desenvolvimento sejam de suma importância para 

compreender suas repercussões nos(as) filhos(as), uma vez que abordam principalmente as mães solo. 
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Resumo 

A presente pesquisa busca analisar as formas como se apresentam os sentidos 

acerca da comunidade LGBTQIA+ nos Projetos Pedagógicos para os Cursos (PPC) 

de formação em Psicologia das Instituições de ensino superior do Nordeste 

brasileiro. O foco é compreender em quais disciplinas dos cursos as concepções 

dessa comunidade são estudadas e discutidas, quais instituições incluem 

disciplinas dedicadas a abordar essas questões e investigar os principais eixos 

debatidos que versam sobre essas temáticas. Este estudo revelou que 19 PPCs 

apresentaram alguma citação em seu ementário que estivessem relacionados 

com os temas pesquisados. O conteúdo analisado foi categorizado em seis 

classes, sendo elas: “Aspectos da Psicologia Social e decolonialidade”, “Aspectos 

políticos”, "Aspectos biológicos do desenvolvimento", “Interseccionalidade”, 

“Produção de subjetividade”, "Aspectos jurídicos e direitos humanos”.  Através 

da análise ficou perceptível a preocupação em debater as temáticas por uma 

perspectiva ética, considerando os direitos humanos, os fatores políticos, sociais 

e culturais que as perpassam. 

Palavras-chave: Psicologia; LGBTQIA+; Currículo; Formação; Nordeste. 

Abstract 

This research seeks to analyze the ways in which the meanings regarding the 

LGBTQIA+ community are presented in Pedagogical Projects for Courses (PPC) 

in Psychology Training of higher education institutions in Brazilian Northeast.  

The focus is to understand in which course disciplines the concepts of this 

community are studied and discussed, which institutions include disciplines 

dedicated to addressing these issues and to investigate the main axes debated 

that deal with these themes. This study revealed that 19 PPCs presented some 

citation in their syllabus that was related to researched themes. The content 

analyzed was categorized into six classes, namely: “Social Psychology Aspects 

and decoloniality”, “Political aspects”, “Biological aspects of development”, 

“Intersectionality”, “Production of subjectivity”, “Legal aspects and human 

rights”. Through the analysis, it became clear that there was a concern in 

debating the themes from an ethical perspective, considering human rights, and 

political, social and cultural factors that permeate them 

Keywords: LGBTQIA+; Curriculum; Training; Northeast.
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Introdução 

Historicamente, a abordagem da Psicologia em relação às questões de gênero e sexualidade tem sido 

influenciada por uma perspectiva cisheteronormativa. Isso significa que essa perspectiva estabelece a 

heterossexualidade como o modelo das relações afetivas e a cisgeneridade como o padrão das identidades de 

gênero, normalizando essas concepções em nossa cultura em detrimento de outras experiências que são 

consideradas "anormais". Essa visão cisheteronormativa na Psicologia tende a criar descrições generalizadas 

dos processos tidos como naturais, ao mesmo tempo em que pode patologizar a diferença, tratando-a como 

desvios da norma (Mattos & Cidade, 2016). 

Foi com esse intuito que as resoluções do Conselho Federal de Psicologia (CFP) vieram para 

estabelecer normas de atuação para os psicólogas/os/es em relação a comunidade LGBTQIA+ (Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Transexuais, Queer, Intersexo, Assexuais) ao promoverem diretrizes éticas que buscam superar 

práticas discriminatórias e patologizantes. Assim, o CFP inicia a luta contra a patologização da 

homossexualidade através da Resolução nº 01, de 22 de março de 1999. Ela proíbe psicólogas/os/es de 

favorecerem a patologização de comportamentos ou práticas homoeróticas, além de orientar contra ações 

coercitivas para direcionar homossexuais a tratamentos não solicitados. No ano de 2013, o CFP iniciou uma 

importante iniciativa para normatizar e orientar a atuação no contexto das questões transexuais. Essa 

empreitada culminou na elaboração das primeiras diretrizes. 

No ano de 2018, o CFP consolida o compromisso da Psicologia com as questões de identidade de 

gênero. Isso se deu através da Resolução nº 1, de 29 de janeiro de 2018, que delineia diretrizes fundamentais 

para a conduta ética das psicólogas/os/es em relação às pessoas transexuais e travestis. Estabelecendo que as 

profissionais não devem conceber a transexualidade como uma patologia. No mesmo ano, a Resolução nº 10, 

de 27 de março de 2018, foi promulgada para abordar a inclusão do nome social na Carteira de Identidade 

Profissional (CIP) de psicólogas/os/es, além de trazer outras disposições. 

Em 2019, foi divulgado o parecer CNE/CES 1071/2019, baseado nas Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN) direcionado aos cursos de graduação em Psicologia. Visando destacar o compromisso da formação em 

Psicologia com o reconhecimento da diversidade de perspectivas epistemológicas e teórico-metodológicas. 

Em 17 de maio de 2022 a resolução nº 8, define diretrizes cruciais para a atuação dos profissionais da Psicologia 

em relação às bissexualidades e outras orientações não monossexuais. 

É crucial enfatizar que todas essas conquistas resultaram de uma árdua batalha e continuam 

enfrentando oposições. A resolução mais atacada pelos grupos conservadores foi a CFP 01/1999, que em torno 

desses debates passou a ser chamado de “cura gay”. De um lado desses ataques estão os profissionais que 

utilizam a Psicologia para aniquilar certos modos de vida, baseando-se em preceitos religiosos, cristãos e 

homofóbicos. Por outro lado, observamos uma vontade política direcionada a um projeto fundamentalista, 

conservador e reacionário, que responde, no âmbito judicial e legislativo, a cada avanço da comunidade 

LGBTQIA+ (Arndt, 2021). 

Com base nisso se faz necessário pensar quais os perfis dos profissionais da Psicologia. Segundo o 

censo da Psicologia brasileira, a maioria dos participantes da pesquisa se identificaram nas distinções entre 

homens e mulheres (categoria cisgênero), representando 19.648. Apenas 51 psicólogas(os) indicaram ser 
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transgêneros (correspondendo a 0,3% da amostra). Com relação a orientação sexual, a pesquisa aponta que a 

maioria se autodeclara heterossexual (84%). Homossexuais, bi/pansexuais e assexuais totalizaram apenas 

16,3% da amostra. Esses dados nos fazem refletir sobre as barreiras sociais encontradas pela população 

LGBTQIA+ no acesso à universidade (Carvalho-Freitas et al., 2022). 

Por essa razão, é crucial examinar a abordagem desses temas na formação em Psicologia, com o 

objetivo de verificar se questões fundamentais relacionadas à comunidade LGBTQIA+ estão sendo tratadas de 

maneira apropriada nos currículos. Pois, constata-se que com o passar do tempo, a pesquisa no âmbito do 

currículo tem destacado sua tendência a ser predominantemente influenciada por perspectivas masculinas e 

brancas. A estrutura desses documentos pode inadvertidamente perpetuar práticas generalizadas, racistas e 

heteronormativas. Por isso, é importante questionar e analisar esses currículos, a fim de promover a criação de 

novos modelos que reconheçam e fortaleçam os vínculos entre os grupos que não se encaixam no padrão 

social estabelecido e que, por essa razão, historicamente têm sido marginalizados e negligenciados (Oliveira 

& Ferrari, 2018). 

Desse modo, ao considerar a promoção da saúde e do cuidado nas experiências da comunidade 

LGBTQIA+, é necessário examinar como os fatores sociais, políticos e históricos influenciam suas condições de 

vida e os processos de construção de identidade. Isso implica que as formas de viver, pensar e agir no mundo 

estão intrinsecamente entrelaçadas por diversos marcadores sociopolíticos, como gênero, sexualidade, classe 

social, raça, idade, deficiência, entre outros. Esses marcadores também desempenham um papel fundamental 

na determinação dos contextos de vulnerabilidade em que as pessoas LGBTQIA+ se encontram (Amaral et al., 

2021). 

É tendo todas essas discussões como fundamento que o objetivo da presente pesquisa é: Identificar 

as formas como se apresentam os sentidos acerca da comunidade LGBTQIA+ nos Projetos Pedagógicos (PPC) 

para os cursos de formação em Psicologia das Instituições de ensino superior do Nordeste brasileiro. O foco é 

compreender em quais disciplinas dos cursos as concepções da comunidade LGBTQIA+ são estudadas e 

discutidas; quais instituições incluem disciplinas dedicadas a abordar essas questões e investigar quais os 

principais eixos debatidos nas disciplinas que versam sobre essas temáticas. 

Método 

Esta pesquisa seguirá a abordagem qualitativa. Assim, optou-se por realizar uma pesquisa 

documental, pois esta abordagem é a que melhor atende aos objetivos do estudo. 

A pesquisa documental se apresenta como aquela que se utiliza principalmente de documentos que ainda 

não foram previamente examinados ou organizados. A escolha dos documentos dependerá do objeto de 

estudo e do problema de pesquisa em questão. Portanto, o pesquisador deve localizar, selecionar, analisar e 

interpretar as informações contidas nos documentos escolhidos para embasar sua pesquisa. Dessa forma, essa 

abordagem permite que o pesquisador adentre o campo de estudo, buscando compreender os fenômenos 

por meio da análise desses documentos (Kripka et al., 2015). 
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Contexto do estudo 

A pesquisa foi conduzida no Brasil, com o corpus compreendendo os Projetos Pedagógicos dos cursos 

de Psicologia vigentes das Instituições públicas, federais e estaduais, de ensino superior do Nordeste do país. 

Os documentos incluídos são aqueles aprovados pelas autoridades reguladoras de ensino, como o Núcleo 

Docente Estruturante (NDE), o colegiado do curso e a reitoria. 

Procedimentos de apreensão de dados e cuidados éticos 

O método de coleta de dados neste estudo envolveu a caracterização das instituições de ensino 

superior públicas na região Nordeste do Brasil que oferecem o curso de Psicologia. Devido ao fato de os 

documentos estarem disponíveis em páginas públicas na internet, esta pesquisa não exigiu inscrição ou 

autorização do administrador para acessar o conteúdo, eliminando a necessidade de uma avaliação ética e o 

registro de consentimento. 

Procedimentos de análise 

Após identificar os cursos de Psicologia nas instituições de ensino superior públicas do Nordeste do 

Brasil, procedeu-se à busca pelos Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs). Estes foram acessados por meio das 

páginas eletrônicas das instituições ou por contato direto via e-mail institucional. Os PPCs foram examinados 

através de suas características gerais, ano de início do curso, início do PPC, turno e quantidade de vagas. As 

disciplinas foram igualmente analisadas, destacando-se suas características, como teóricas/práticas, 

obrigatórias/optativas e carga horária. Na análise disciplinar, um filtro foi aplicado para localizar os 

componentes curriculares relacionados à comunidade LGBTQIA+. Para tanto, levaram-se em consideração os 

seguintes descritores: “gênero”, “sexualidade”, “LGBTQIA+”, “sexo”, feminismo”, “masculinidade”, 

“feminilidade”, “gay” “identidade de gênero”, “homossexual”, “lésbica”, “travesti”, “travestilidade”, 

“transexualidade”, “transgênero”, “queer”, “heteronormatividade”, “intersexualidade”, “direitos humanos”, 

“direitos sexuais”, “desigualdade de gênero”, “violência”, “violência de gênero”. 

Para a análise dos dados construídos na pesquisa documental, foi construído um banco de dados, 

visando agrupar todos os elementos gerais e significativos de cada curso de Psicologia da região Nordeste, 

visando identificar os perfis, e realizar uma caracterização das disciplinas de cada IES. 

Para a melhor análise, os Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs) foram processados usando o software 

Iramuteq, por meio da classificação hierárquica descendente. Este software é projetado para análise textual e 

opera em conjunto com o programa estatístico R, gerando dados a partir de textos e tabelas. Os resultados 

revelam a disposição e organização das palavras em um texto, conexões e outras características textuais, 

permitindo a identificação de indicadores e, por fim, a avaliação da estrutura e contextos do texto a ser 

analisado (Klant & Santos, 2021). 

Já a análise por meio da classificação hierárquica descendente visa agrupar segmentos de texto que 

compartilham um vocabulário semelhante entre si, enquanto são distintos dos segmentos de texto de outras 

classes (Camargo, 2005). Por fim, foram utilizados os pressupostos dos estudos atualizados sobre gênero e 

sexualidade para analisar os dados. 
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Resultados 

Através do levantamento dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de graduação em Psicologia, 

acessíveis através das páginas eletrônicas de cada uma das 22 instituições públicas de ensino superior do 

nordeste brasileiro, encontrou-se 22 projetos. Porém, só foi possível entrar em contato com parte dos projetos 

pedagógicos completos. Após a utilização dos descritores para filtrar as ementas que abordem as questões da 

comunidade LGBTQIA+, apenas 19 PPCs apresentaram alguma citação em seu ementário que estivessem 

relacionados com os temas pesquisados. 

Em relação aos cursos de Psicologia que abordam os temas aqui pesquisados, em sua maioria tiveram 

início entre os anos de 1971-2000 (n = 8), seguido dos anos de 2001-2010 (n=7), e 2011-2020 (n=4). A maioria 

das instituições oferece entre 30-50 vagas por semestre (n=7), seguido por 51-80 (n=6) e por fim de 81-110 

(n=6). Quanto ao ano dos PPCs, a maioria foi elaborada na década de 2010 (n=14), seguida da década de 2000 

(n=3), e, por fim, a década de 1990 e 2020 (n=1). O turno em que o curso é ofertado, em sua maioria, se deu 

em tempo integral (n=11), matutino/vespertino aparece como o segundo turno mais utilizado pelas IES (n=4), 

matutino e vespertino aparecem como os turnos menos ofertados (N=2). A caracterização geral das 19 IES aqui 

investigadas podem ser observadas na Tabela 1. 

Tabela 1. Caracterização geral dos PPCs. 

Características N % 
Turno     
Integral 11 58% 
Matutino 2 11% 
Vespertino 2 11% 
Matutino/Vespertino 4 21% 
Vagas N % 
30-50 7 37% 
51-80 6 32% 
81-110 6 32% 
Ano PPC N % 
Anos 90 1 5% 
Anos 00 3 16% 
Anos 10 14 74% 
Anos 20 1 5% 
Ano de início do curso N % 
1971-2000 8 42% 
2001-2010 7 37% 
2011-2020 4 21% 

Através do levantamento e análise das ementas através dos descritores, encontrou-se 84 disciplinas 

que abordem as temáticas aqui estudadas. Observa-se que a sua maioria se deu na modalidade teórica (n=78), 

seguido por teórico/prático (n=5). Não foi encontrada nenhuma disciplina prática que apresentasse os 

descritores. Quanto ao tipo de disciplina, a maior parte era obrigatória (n=61), seguido das optativas (n=22), e 
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não informada (n=1). A carga horária das disciplinas em sua maioria é de 50-70 horas (n=69), seguida por 30-

50 horas (n=12), e 70-90 horas (n=3). Tais considerações podem ser observadas na tabela 2. 

Tabela 2. Caracterização geral das disciplinas. 

Características N % 
Modelo da disciplina N % 
Teórico 78 94% 
Teórico-prático 5 6% 
Tipo de disciplina N % 
Obrigatório 61 73% 
Optativo 22 26% 
Não informado 1 1% 
Carga horária N % 
30 - 50 12 14% 
50 - 70 69 82% 
70 - 90 3 4% 

O corpus geral considerou 131 segmentos de texto (ST), com aproveitamento de 103 STs (78,63%). 

Emergiram 4.343 ocorrências (palavras, formas ou vocábulos), sendo 1.014 palavras distintas e 559 com uma 

única ocorrência. O conteúdo, analisado foi categorizado em seis classes: Classe 1, com 17 ST (16,5%); Classe 2, 

com 13 ST (12,62%); Classe 3, com 21 ST (20,39%); Classe 4, com 19 ST (18,45%); Classe 5, com 16 ST (15,53%); 

e Classe 6, com 17 ST (16,5%). 

Vale ressaltar que essas seis classes se encontram divididas em três ramificações (A, B e C) do corpus 

total em análise. O subcorpus A, composto pela Classe 3 ("Aspectos biológicos do desenvolvimento"), que se 

refere aos aspectos biológicos do ser humano, que aproxima o gênero e a sexualidade do processo de 

desenvolvimento humano. O subcorpus B, contém os discursos correspondentes à Classe 6 ("Aspectos 

jurídicos e direitos humanos), que contempla as perspectivas do direito e sua relação com as questões jurídicas 

e éticas da atuação e intervenção da psicóloga/o/e. O subcorpus C, é composto pela classe 2 (“Aspectos 

políticos”), que aborda a perspectiva das políticas públicas, dos movimentos sociais e da inclusão e exclusão 

social; classe 1 (“Aspectos da Psicologia Social e decolonialidade”), que compreende as questões da Psicologia 

social e as desigualdades sociais; classe 4 (“Interseccionalidade”), que se refere aos temas contemporâneos de 

gênero e sexualidade e suas dissidências, assim como seus atravessamentos nas relações sociais. e classe 5 

(“Produção de subjetividade”) que aborda os estudos e teorias de gênero e sexualidade e suas dissidências 

(ver Figura 1). 



(Pereira Neto, Negreiros, & Ferreira, 2024) 

Mosaico: Estudos em Psicologia, Belo Horizonte, v. 12, n. 1, p. 222-240, 2024 

 

 

Figura 1. Definições de subgrupos. 

Para alcançar uma melhor visualização das classes, elaborou-se um organograma com a lista de 

palavras de cada classe geradas a partir do teste qui-quadrado. Nele emergem as evocações que apresentam 

vocabulário semelhante entre si e vocabulário diferente das outras classes. A seguir serão descritas, 

operacionalizadas e exemplificadas cada uma dessas classes emergidas na Classificação Hierárquica 

Descendente (ver Figura 2). 

 

Figura 2. Dendograma da Classificação Hierárquica Descendente (CHD) dos corpus do PPCs 

A classe 3, intitulada de “Aspectos biológicos do desenvolvimento”, compreende 20,4% (f = 21) do 

corpus total analisado. Composta por palavras e radicais no intervalo entre x²= 16,25 (território) e x²= 38,51 

(Adulto). Essa classe é constituída por palavras como “Adulto” (x² > 38,51); “Desenvolvimento” (x² > 30,43); 

“Vida” (x² > 30,32); “Cognitivo” (x² > 24,88); “Biológico” (x² > 24,88); “Teoria” (x² > 16,97); “Adolescência” (x² > 
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16,79); “Envelhecimento” (x² > 16,79); “Velhice” (x² > 16,25); “Território” (x² > 16,25). Predominaram as 

evocações das IES 5 (2 ST; x² > 7,96); 4 (2 ST; x² > 7,96) e 14 (2 ST; x² > 4,08). 

Através da análise realizada, constatou-se que estão elencados os aspectos biológicos do ser humano, 

aproximando a teoria de gênero e sexualidade do processo de desenvolvimento na adolescência, vida adulta 

e velhice. O PPC da IES 5 traz em sua matriz curricular três disciplinas de caráter obrigatório, Psicologia do 

desenvolvimento II, Teoria da subjetividade II, Psicologia, diversidade e acessibilidade. A ementa da primeira 

disciplina destaca claramente essa categoria, assim como a disciplina de Sexualidade Humana oferecida pela 

Instituição de Ensino Superior 14: 

Teorias psicológicas da vida adulta e da velhice. Mudanças cognitivas e intelectivas no processo de 
envelhecimento; sexualidade e afetividade na maturidade; mudanças psicossociais na vida adulta e na velhice: 
relações familiares, sociabilidade, perdas, luto, morte; O Estatuto do Idoso; as práticas psicológicas. 

 História da sexualidade. Mitos e tabus da sexualidade humana. Gênero e Sexualidade. Vivência da sexualidade 
nos ciclos da vida. A sexualidade humana em suas dimensões biológica, psicológica e sociocultural.  

A classe 6, intitulada de “Aspectos jurídicos e direitos humanos”, compreende 16.5% (f = 17) do corpus 

total analisado. Composta por palavras no intervalo entre x²= 15,37 (assistência) e x²= 49,8 (Jurídico). Essa 

classe é formada por palavras como “Jurídico” (x² > 49,89); “Psicólogo” (x² > 38,12); “Direito” (x² > 21,05); 

“Serviço” (x² > 21,05); “Defesa” (x² > 15,63); “Justiça” (x² > 15,63); “Assistência” (x² > 15,37); O PPC da IES 9 (3 ST; 

x² > 15,63) é o que melhor representa esta classe. Essa classe aborda as perspectivas do direito e sua relação 

com as questões jurídicas e éticas da atuação e intervenção da psicóloga/o/e frente a garantia e a defesa dos 

direitos humanos e o combate à violência de gênero. A ementa da disciplina Psicologia Jurídica é a que melhor 

exemplifica essa classe:  

Estado da arte do conhecimento psicológico na relação com a justiça. Noções de direito necessárias ao 
psicólogo inserido no campo jurídico. O papel do psicólogo nas organizações jurídicas. A intervenção pontual 
nos conflitos judiciais, o diagnóstico diferencial, a perícia, o estudo de caso, o trabalho multidisciplinar. A 
atuação do Psicólogo pautada em princípios técnicos e éticos em situações de conflitos com a Lei, abordagens 
a jovens infratores, responsabilidade e culpa, violência contra mulher, atendimento a toxicômanos e demais 
situações de acompanhamento e assistência jurídica aos cidadãos.   

A classe 2, nominada de “Aspectos políticos” engloba 12,62% (f = 13) do corpus total analisado. É 

formada por palavras no intervalo entre x²= 13,5 (Contemporaneidade) e entre x²= 66,67 (Política). Essa classe 

é constituída por palavras como “Política” (x² > 66,67); Político (x² > 40,91); Contemporaneidade (x² > 57,14). 

Essa classe refere-se às perspectivas políticas, abrangendo as políticas públicas voltadas para combate ao 

preconceito e relações de poder, assim como inclusão e exclusão social. A IES 13 (5 ST; x² > 5,96)  é a que 

contém o PPC que melhor representa a classe. A disciplina de Psicologia social é bastante ilustrativa dessa 

classe: 

Interfaces com campos da Psicologia e outras ciências. Historicidade e influências européia, norte-americana e 
latina. Principais correntes teóricas e bases metodológicas. Práticas coletivas e contextos de atuação da 
Psicologia Social. Relação indivíduo e sociedade. Aspectos psicossociais: identidade, subjetividade, estigma, 
solidariedade. Subalternidade, relações de poder e fortalecimento de um sujeito ético-político. Exclusão, 
políticas públicas e implicações da Psicologia Social. Transversalidades no olhar da Psicologia Social: gênero, 
raça, classe, religião. Normatividades, naturalizações e transgressão. Compromisso ético-político da Psicologia 
Social. 
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A classe 1, foi intitulada como “Aspectos da Psicologia social e decolonialidade” e compreende 16,5% 

(f = 17) do corpus total analisado. É formada por palavras no intervalo entre x²= 10,33 (Racismo) e entre x²= 

37,99 (Fundamento). Essa classe é formada por palavras como “Fundamento” (x² > 37,99); “Latino” (x² > 32,23); 

“América” (x² > 26,58); ”Histórico” (x² > 21,89); “Psicologia” (x² > 20,15); “metodológico” (x² > 15,63); 

“Libertação” (x² > 15,63); ”Racismo” (x² > 10,33). Essa classe aborda os estudos da Psicologia social, trazendo a 

sua construção histórica no brasil e na américa latina, discorrendo sobre a Psicologia da libertação. Também 

traz a luz tópicos da exclusão social, estruturação racista, heteronormativa e sexista da sociedade; as relações 

de gênero e teorias decoloniais, o que demostra uma abrangência aos estudos interseccionais. O PPC da IES 

19 (8 ST; x² > 12,36) é o que melhor caracteriza essa classe. O ementário da disciplina “Fundamentos e 

Perspectivas da Psicologia Social” é a que melhor demonstra essa classe: 

Fundamentos históricos, teóricos e metodológicos da Psicologia Social. As raízes da Psicologia Social Moderna. 
A crise da Psicologia Social. Novos Paradigmas da Psicologia Social. Psicologia Sócio-histórica Cultural. 
Psicologia da Libertação na América Latina. A abordagem do construcionismo social. A teoria das 
Representações Sociais. O discurso enquanto prática discursiva. Formações Identitárias na 
contemporaneidade. Estudo de questões da Psicologia Social no contemporâneo: práticas de 
exclusão/inclusão, políticas sociais, violência, trabalho, processos de subjetivação e mídia. Reflexão sobre 
desigualdade social, humilhação, sofrimento ético-político, direitos humanos. Os desafios da Psicologia Social 
na sociedade brasileira frente a estruturação racista, heteronormativa e sexista. 

A classe 4 foi nomeada de “Interseccionalidade” e compreende 18,45% (f = 19) do corpus total 

analisado. É formada por palavras no intervalo entre x²= 11,19 (Cultural) e entre x²= 27,49 (Diferença). Essa 

classe é constituída por palavras como “Diferença” (x² > 27,49); “Gênero” (x² > 24,86); “Raça” (x² > 23,08); 

“Contemporâneo” (x² > 22,63); “Classe” (x² > 18,44); “Feminista” (x² > 13,24); “Cultural” (x² > 11,19). Essa classe 

traz em seu escopo marcadores sociais contemporâneos como gênero, classe, diversidade sexual. Essa classe 

não apresentou nenhuma IES que a representasse. 

A classe 5 intitula-se “Produção de subjetividade” e compreende 15,53% (f = 16) do corpus total 

analisado. É composta por palavras no intervalo entre x²= 4,27 (Interface) e entre x²= 25,04 (Produção). Ela é 

constituída por palavras como “Produção” (x² > 25,04); “Subjetividade” (x² > 21,72); “Atual” (x² > 11,22). Essa 

classe abrange disciplinas que abordam as teorias e estudos sobre gênero, feminismo e população LGBTQIA+, 

assim como aspectos da produção de subjetividade. Predominaram as evocações das IES 12 (3 ST; x² > 16,8); 

11 (2 ST; x² > 6,16); 1 (1 ST; x² > 5,49). A ementa da disciplina “Gênero e Sexualidade” da IES 11 exemplifica essa 

classe: 

Teorias feministas e os estudos de gênero. Perspectivas teóricas no campo da sexualidade. Os sistemas 
normativos de sexo, gênero, sexualidade e desejo e suas implicações na produção das subjetividades. 
Vulnerabilidade em decorrência da interface de gênero e outros marcadores sociais. 

Discussão 

Aqui pontua-se o quanto a formação em psicologia precisa ser reavaliada sob uma perspectiva que 

tenha o pensamento crítico como cerne, integrando a interseccionalidade como um elemento fundamental 

para se compreender as complexas realidades vividas pela população LGBTQIA+. Esse olhar abrangente 

através da formação permite que os profissionais identifiquem como fatores como raça, classe social, gênero 

e orientação sexual se entrelaçam, gerando experiências específicas de opressão e marginalização. É 
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igualmente importante que a formação enfatize os direitos humanos e as políticas públicas direcionadas a essa 

população, promovendo um entendimento mais abrangente e sensível às suas necessidades. A incorporação 

dessas discussões no currículo não apenas prepara os psicólogos para oferecer um atendimento mais ético e 

inclusivo, mas também os capacita a se tornarem agentes de mudança social, defendendo políticas que 

respeitem e promovam os direitos da comunidade LGBTQIA+.  

Classe 3: Aspectos biológicos do desenvolvimento 

A partir da classe 3, intitulada de “Aspectos biológicos”, identifica-se uma relação entre gênero e 

sexualidade e as concepções biológicas e de desenvolvimento do ser humano, abordando essas teorias através 

de marcadores biológicos da infância, adolescência e velhice.  

Diante disso, se faz importante discutir gênero e sexualidade a partir dessa perspectiva, pois é 

relevante perceber o corpo como parte da nossa existência, assim se fazendo necessário compreender as 

potencialidades e limites dele. Dessa forma, é essencial que esse processo de conhecimento e reconhecimento 

aconteça de forma segura, respeitando as subjetividades e especificidades de cada fase da vida. Os corpos 

estão inseridos e são influenciados por uma cultura que diariamente se transforma, e, portanto, não devem ser 

simplificados como meros instrumentos de reprodução sexual. Eles são entidades históricas intrinsecamente 

ligadas à construção da narrativa social ao longo do tempo (Lima, 2019). 

Portanto, sexualidade e gênero são produtos moldados pelo contexto socio-histórico-cultural, 

resultando de diversos discursos e estruturas de poder/conhecimento. Nessa visão, a sexualidade abrange 

diversas dimensões da vida, incluindo corpos, prazeres, desejos, relações, identidades e diferenças, todos 

influenciados pela história e pela sociedade (Louro, 2000). 

Logo, é essencial exercer cautela ao abordar a interconexão desses dois tópicos, evitando simplificar 

a discussão apenas aos aspectos biológicos e negligenciando toda a dimensão psicossocial que envolve essa 

temática. Louro (2000), afirma que as concepções de gênero e sexualidade contemplam rituais, linguagens, 

representações, convenções e símbolos, ou seja, processos culturais e plurais. Por esse víeis, a autora pontua 

que não existe “natural” nessa discussão, tanto pela concepção de corpo ou de natureza. Por esse motivo, será 

através de processos culturais que irá se definir o que é ou não natural, produzindo e moldando a natureza e 

a biologia, tornando-as históricas. 

A abrangência dessas temáticas convida à reflexão sobre sua interseção com o desenvolvimento 

humano. Essa interrelação proporciona novas visões acerca dos aspectos físicos, emocionais e sociais do 

desenvolvimento humano, adotando uma perspectiva holística que reconhece o indivíduo como um todo. 

Nesse contexto, o sujeito vive experiências, constrói sua identidade e enfrenta transformações intrínsecas ao 

corpo (Ferreira, 2021). 

As disciplinas desse eixo, exploram a influência fundamental do gênero e da sexualidade no complexo 

processo de desenvolvimento humano, que molda as experiências e trajetórias ao longo da vida.  Pensando 

as repercussões sociais provenientes dessas temáticas ao longo da infância, adolescência e velhice. 
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Classe 6: Aspectos jurídicos e direitos humanos 

A classe 2, Aspectos jurídicos e direitos humanos traz em seu escopo discussões sobre políticas 

públicas e direitos humanos. Nessa classe encontram-se as discussões sobre políticas de inclusão e exclusão 

em interface com as temáticas de gênero, sexualidade, raça, classe, entre outros. Com o objetivo de promover 

uma atuação comprometida com as diversas realidades sociais e a diversidade de modos de ser, com os 

direitos humanos e a promoção de cidadania para os grupos que compõem uma minoria social. 

Assim, destaca-se a importância de se incluir disciplinas que versam sobre a importância da defesa 

dos direitos humanos. Pois, será através da promoção dessas discussões que se cria uma maneira eficaz de 

desafiar os sistemas de opressão e exclusão em todas as suas dimensões. Definindo o compromisso social da 

Psicologia não apenas na defesa dos direitos civis e políticos, mas também na proteção dos direitos 

econômicos, sociais e culturais, garantidos a todos os seres humanos. Isso inclui grupos frequentemente 

sujeitos a preconceito e intolerância, como crianças, mulheres, indígenas, pessoas negras, homossexuais, 

transexuais, pessoas de baixa renda e pessoas com deficiência (Santos, 2017). 

Foi através dessa perspectiva que, como forma de comprometimento com a realidade dos grupos 

politicamente minoritários, o Código de Ética Profissional da psicóloga/o/e, na sua versão mais atualizada e 

elaborada pelo Conselho Federal de Psicologia, orienta que a psicóloga/o/e fundamente sua prática no 

respeito e na promoção da liberdade, dignidade, igualdade e integridade de cada ser humano, respaldando-

se nos princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos (CFP, 2005). 

Outro movimento importante e alinhado com o compromisso minoritário, foi o processo de 

despatologização da homossexualidade, que se apresenta como um marco para a garantia dos direitos dessa 

população. Trazendo uma mudança significativa no cenário médico e, por conseguinte, na Psicologia. Como 

uma disciplina de saúde, a Psicologia teve que se adaptar e regular a prática dos profissionais na área. Foi a 

partir da Resolução nº 001/99 do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 1999) que a Psicologia passou a 

reconhecer a homossexualidade como uma orientação sexual, e não mais como uma patologia. Isso resultou 

em uma maior capacidade de acolhimento para indivíduos LGBTQIA+ e uma compreensão mais abrangente 

da orientação sexual e da construção da identidade dessas pessoas (Carvalho & Santos Simão, 2022). 

Dessa forma, se faz imprescindível que a formação em Psicologia transcenda a abordagem 

meramente técnica, evoluindo para uma formação crítica, politicamente consciente e reflexiva. É essencial 

incorporar temas como cidadania, direitos humanos e movimentos sociais, especialmente considerando a 

crescente integração da psicóloga/o/e no Sistema Único de Saúde (SUS) e o aprimoramento da compreensão 

das necessidades de saúde da população (Sales & Gomes, 2020). 

Assim, torna-se indispensável a busca por uma formação em Psicologia que esteja orientada pelos 

direitos humanos, que procure revisar as teorias e métodos de ensino tradicionais. Por tanto, é necessário que 

a abordagem tecnicista, a superficialidade e a ausência de uma postura crítica devem ser substituídas por uma 

formação mais crítica. As psicólogas/os/es, enquanto cientistas e profissionais voltados para o estudo do 

humano, não podem ficar alheios ao movimento da realidade que claramente aponta na direção dos direitos 

humanos (Bock, 2010). 
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As disciplinas incluídas nesse eixo categórico, visam construir uma sólida base ética na prática da 

Psicologia, tendo como foco central os direitos humanos, com o objetivo de fomentar a justiça social e 

contribuir para a identificação e combate das disparidades sociais. Ela também capacita as psicólogas/os/es a 

interagirem com uma ampla diversidade de indivíduos e formas de ser, mantendo uma postura ética e 

inclusiva em sua atuação. 

Classe 2: Aspectos políticos 

O propósito desta classe é explorar as políticas públicas relacionadas à inclusão e exclusão social, com 

o intuito de capacitar as psicólogas/os/es a promoverem a igualdade e reduzir as disparidades sociais em sua 

prática profissional. Além disso, visa aprofundar a compreensão das dinâmicas sociais associadas à exclusão e 

seu impacto nos grupos minoritários, fornecendo uma base para o desenvolvimento de estratégias eficazes 

de inclusão. 

Na atualidade, um dos maiores obstáculos que a Psicologia enfrenta, é o desafio de desenvolver 

abordagens para atuar nas políticas públicas. Abordagens essas que devem se basear no entendimento dos 

determinantes sociais, na crítica aos sistemas normativos, na valorização da diversidade de identidades, no 

fortalecimento dos indivíduos e na promoção da participação das várias comunidades no controle dessas 

políticas (Gesser, 2013). 

Desse modo, se faz necessário a defesa da igualdade no que diz respeito à garantia de direitos para 

todos, como educação, saúde, segurança, lazer, entre outros. Porém, também se faz importante travar uma 

luta pela inclusão nesses direitos iguais, pela existência de um grupo social excluído, fazendo-se necessária a 

equidade para gerar oportunidades iguais de acesso (Silva & Isayama, 2020). 

Analisar a questão da inclusão social implica identificar elementos que assegurem a cidadania, evitem 

a violação de direitos e facilitem o acesso às políticas públicas para a comunidade LGBTQIA+, que comumente 

enfrentam situações de vulnerabilidade. O avanço nas políticas de inclusão para esses membros emerge como 

uma abordagem eficaz para promover equidade e construir uma sociedade mais justa e inclusiva (de Morais 

et al., 2022). 

Dessa forma, pode-se afirmar que as políticas voltadas para a comunidade LGBTQIA+ avançaram ao 

longo dos anos, porém, de maneira intermitente e vulnerável, o que se tornou mais evidente nos últimos anos 

devido ao aumento do conservadorismo e à falta de interesse do poder executivo e legislativo nas questões 

LGBTQIA+. Por tanto, é essencial destacar que a Psicologia continua desempenhando um papel crucial, não 

somente na defesa da despatologização e na luta contra a LGBTQIA+fobia mas também na resistência contra 

possíveis retrocessos nessa agenda, como as constantes tentativas de invalidar as resoluções do CFP 

relacionadas a esse assunto (Carvalho & Santos Simão, 2022). 

Diante do atual contexto de ascensão de discursos neoliberais, conservadores, machistas, 

homofóbicos, racistas, transfóbicos e xenofóbicos, torna-se imperativo reavivar, no âmbito educacional, a 

discussão sobre os direitos civis e humanos. Apesar das reflexões e críticas que as teorias críticas e pós-críticas 

do currículo têm promovido em relação ao compromisso histórico e político do currículo tradicional em 

sustentar o status quo e as relações de poder hierárquicas, reconhece-se a importância de que as escolas 
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abordem temas relacionados aos direitos humanos, estimulando discussões e reflexões entre os alunos 

(Machado, 2021). 

O que se percebe através das disciplinas desse eixo, é a abordagem de promover uma atuação 

comprometida com a necessidade de olhar para o sujeito considerando as diversas complexidades de suas 

existências dentro de seus próprios contextos e marcadores sociais, entendendo a importância da criação de 

políticas públicas voltadas para a inclusão e equidade da comunidade LGBTQIA+, e as reconhecendo como 

direitos constitucionais. 

Classe 1: Aspectos da Psicologia social e decolonialidade 

As disciplinas desta classe englobam os estudos da Psicologia social, explorando as problemáticas da 

decolonialidade no âmbito da Psicologia social, assim como a formação colonial moderna do sujeito. 

Relacionando à exclusão social, à estruturação racista, heteronormativa da sociedade, às relações de gêneros 

as teorias decoloniais. 

É fundamental realizar uma conceituação e distinção das maneiras pelas quais a colonialidade se 

manifesta e se estabelece na sociedade. A colonialidade do poder foi desenvolvida por meio da estratégia de 

racialização como um método de exercer dominação, exploração e criar divisões coloniais, tais como centro e 

periferia, colonizador e colonizado, branco e negro, homem e mulher. Por outro lado, a colonialidade do saber 

abrange a perspectiva epistêmica que busca silenciar e ocultar qualquer conhecimento que não se encaixe no 

paradigma ocidental, branco e heterocisnormativo (Lima & Malcher, 2019). 

Por esse motivo é necessário considerar a significativa influência europeia na história da Psicologia, 

examinando as formas como essas disciplinas podem ainda incorporar em suas práticas e fundamentos, 

elementos de pensamento coloniais. Essas decisões, notadamente presentes nos currículos acadêmicos das 

universidades (identificados como geradores de conhecimento), estabelecem um corpo de conhecimento e 

promovem abordagens para a Psicologia que historicamente respaldam normas de comportamento 

socialmente aceitas, resultando, por conseguinte, na construção do conceito de "anormalidade" e da exclusão 

(Pereira et al., 2022). 

Por tanto, é necessário quebrar os modelos de atuação que visam a psicologização dos problemas 

sociais, identificando e responsabilizando individualidades pelos seus sofrimentos. Assim, como evitar práticas 

clínicas e patologizantes que encobrem os problemas que constituem a sociedade brasileira e o seu histórico 

colonial de violência e exploração que produziu subjetividades marcadas pela ideia da existência do 

colonizador, que se apresenta como superior e humano e o colonizado, inferior e entendido como coisa. 

(Gomes et al., 2022). 

Assim, se faz pertinente pontuar a importância de se promover discussões acerca da sexualidade, 

reconhecendo a relevância de incorporar a cultura e o contexto socio-histórico nesse diálogo, permitindo a 

criação de reflexões significativas sobre a maneira como os corpos se manifestam na sociedade e as interações 

que esses estabelecem no âmbito social (Borges, 2009). 

Desse modo, a formação em Psicologia, quando desenvolvida sob uma perspectiva decolonial, 

implica em questionar e reconstruir essas teorias e técnicas tradicionais que moldaram as formas do fazer 

psicológico. Abordar a decolonialidade na formação, incentiva as futuras psicólogas/os/es a pensarem as mais 
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variadas culturas, tendo uma visão crítica sobre essa diversidade cultural e étnica, buscando descolonizar os 

conceitos e práticas psicológicas, tornando-as mais inclusivas e contextualizadas para lidar com as realidades. 

Portanto, a formação em Psicologia e a decolonialidade se entrelaçam com o objetivo de reconstruir as 

disciplinas de modo a ser mais inclusiva e sensível à pluralidade de vivências e perspectivas. 

Classe 4: Interseccionalidade 

Essa classe traz em seu escopo marcadores sociais contemporâneos como gênero, classe, diversidade 

sexual, feminismo e raça. Englobando as múltiplas identidades e modos de ser, reconhecendo as interseções 

entre essas temáticas e destacando a importância de estudar e compreender esses fenômenos de uma forma 

integrada. 

O conceito de interseccionalidade se propõe a discutir as diferentes e múltiplas possibilidades de 

identidades e suas formas de estruturação. Contribuindo para a quebra com a hierarquização das formas de 

opressão. Ela se apresenta como uma abordagem analítica que abrange múltiplas formas de opressão ao 

mesmo tempo. Por meio dessa perspectiva, não se analisam as formas de discriminação de maneira isolada, 

nem se limita a somar simplesmente diferentes formas de discriminação. Pelo contrário, a interseccionalidade 

reconhece a complexidade das interseções entre os processos discriminatórios e procura compreender as 

condições específicas que surgem a partir dessas interações (Oliveira & Ferrari, 2018; Kyrillos, 2020). 

A importância desse conceito pode ser observada na promoção de debates sobre sexualidade através 

do viés feminista, que destaca a importância de considerar os fatores culturais para garantir uma abordagem 

mais contextualizada. Hooks (2000) aponta que a sexualidade é fortemente moldada por normas culturais e 

sociais, e incorporar esses aspectos nas discussões é fundamental para desmantelar estruturas de opressão e 

valorizar a pluralidade de experiências. Esse enfoque é crucial para o feminismo, que busca abranger as 

diversas identidades e vivências das mulheres em variados contextos socioculturais. 

Para além do feminismo branco, é crucial considerar o pensamento transfeminista negro como um 

campo de conhecimento que desafia questões relacionadas aos feminismos de maneira mais ampla, 

especialmente no que diz respeito à desnaturalização da categoria "mulheres" e das diversas feminilidades. Ao 

mesmo tempo, essa abordagem desloca o foco das sexualidades dissidentes presentes nos movimentos 

LGBTQIA+ para a discussão sobre identidades de gênero que transcendem as construções cisnormativas. 

Assim, mais do que apenas problematizar as heteronormatividades dominantes, o pensamento transfeminista 

negro se concentra em processos de autodefinição e autoafirmação de identidades raciais e de gênero, 

alinhando-se às preocupações dos feminismos negros (Nascimento, 2022). 

Portanto, considerar a constituição dos sujeitos e seus processos de subjetivação, utilizando a 

interseccionalidade como eixo central, não apenas enriquece a leitura e entendimento dos aspectos 

estudados, mas também contribui para desenvolver estratégias de intervenção que adotam uma abordagem 

crítica e atenta à multiplicidade presente nas dinâmicas psicológicas e psicossociais dos sujeitos humanos. Essa 

perspectiva interseccional destaca desigualdades, privilégios e demandas, contrapondo-se a abordagens 

universalizantes e essencialistas, e lança luz sobre a complexidade dos sofrimentos psíquicos (Hoepers, 2022). 

Assim, se faz necessário pensar o papel da educação na problematização das construções de 

identidades e diferenças, trazendo à luz questões de hierarquização desses modos de ser. Por tanto, a 
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interseccionalidade dialoga sobre a necessidade de repensar o olhar reducionista, que nos permite ver o 

sujeito apenas através de uma única identidade, e não de forma plural, por meio das mais variadas formas de 

ser e estar no mundo (Oliveira & Ferrari, 2018). 

Dessa forma, torna-se imperativo integrar discussões sobre interseccionalidade na formação em 

Psicologia, pois se faz essencial sua singular capacidade de realizar análises mais aprofundadas das complexas 

formas de dominação enfrentadas por pessoas que se encontram nos diversos marcadores sociais. Suas lentes 

propiciam uma compreensão precisa e abrangente dessas dinâmicas intricadas, destacando as interconexões 

entre raças, gêneros, sexualidades e classes sociais que influenciam as experiências individuais. Ao incorporar 

essa perspectiva na formação, as psicólogas/os/es podem oferecer atendimento mais inclusivo e sensível, 

contribuindo assim para uma prática mais ética e eficaz. 

Classe 5: Produção de subjetividade 

Essa classe traz em suas disciplinas as aproximações do campo da Psicologia com as perspectivas 

teóricas relacionadas ao gênero, sexualidade, feminismo e população LGBTQIA+, assim como aspectos da 

produção de subjetividade. Essas disciplinas buscam refletir sobre como, e de que maneira esses conceitos 

dão sustentação às práticas psicológicas, considerando as diversas discussões, acontecimentos e criação de 

documentos que orientam a atuação desses profissionais. 

Matos (2019), afirma que a subjetividade é um sistema que nos permite entender a psiquê humana 

não através de sua fragmentação, mas devido à sua natureza complexa, multifacetada, recursiva, contraditória 

e imprevisível. Isso se distancia de abordagens que procuram simplificar o ser humano em expressões 

simplistas. Por essa razão, se faz essencial trazer em seu escopo teórico as influências que as perspectivas de 

gênero, sexualidade e raça acarretam na formação de subjetividade dos sujeitos (Matos, 2019). 

Portanto, se faz necessário enfatizar a importância de abordar o papel da Psicologia como um campo 

de conhecimento centrado nas subjetividades, com a responsabilidade de contribuir socialmente. Nesse 

sentido, é crucial que a Psicologia reconheça sua influência e autoridade para promover a escuta ativa e adotar 

posturas voltadas para a eliminação de discursos que perpetuam violência e discriminação contra os diversos 

grupos minoritários (Amaral et al., 2021). 

Para que isso ocorra, se faz importante englobar nos currículos discussões de gênero e sexualidade no 

processo de formação, o que implica em estabelecer mecanismos para tornar evidentes as complexas 

dinâmicas que geram e perpetuam as desigualdades nos meios sociais. Tais dinâmicas são profundamente 

influenciadas pelo ambiente cultural e social, e muitas vezes se refletem nos sistemas que moldam os 

currículos dos cursos de Psicologia (Assis, 2018). 

Por isso, refletir sobre a sala de aula como um ambiente de negociação e disputa é essencial para 

compreender que, assim como o currículo, ambos são instâncias em constante construção. Eles emergem das 

complexas relações de poder e conhecimento, desempenhando um papel fundamental na formação e 

construção dos sujeitos. Assim, é crucial reconhecer e analisar de maneira crítica as interações entre essas 

diversas forças que influenciam os espaços educativos, e compreender como essas interações impactam na 

formação de identidades e conhecimentos (Oliveira & Ferrari, 2018). 
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Discutir essas temáticas na graduação em Psicologia, implica em um maior posicionamento das 

futuras profissionais psicólogas/os/es contra práticas, técnicas, movimentos, posturas e discursos que 

contribuem para as reverberações de discursos homofóbicos, machistas, misóginos, sexistas e as mais variadas 

formas de violência e preconceito. 

Considerações finais 

O objetivo central deste estudo foi examinar a integração das discussões sobre a comunidade 

LGBTQIA+ nos currículos dos cursos de Psicologia das instituições públicas de ensino superior do Nordeste. 

Isso possibilitou a observação das diversas perspectivas teóricas e epistemológicas que têm guiado essas 

discussões na graduação. De modo geral, percebe-se que existe um avanço nos debates desses tópicos na 

formação em Psicologia, já que 73% das disciplinas que abordam essas temáticas são obrigatórias. Para tanto, 

ainda se faz de suma importância que tais temáticas pudessem ter maior expressividade nos currículos de 

formação da/o/e psicóloga/o/e. 

Através das disciplinas analisadas, também ficou perceptível a preocupação em debater as temáticas 

através de uma perspectiva ética, considerando os direitos humanos e todos os fatores políticos, sociais e 

culturais que perpassam os temas. Compreendendo-os de uma forma interseccional com as demais temáticas 

como raça e classe social. 

Embora os estudos que versem sobre a comunidade LGBTQIA+ não sejam a principal ênfase na 

formação em Psicologia, é crucial que essas temáticas sejam abordadas e discutidas não apenas de forma 

interdisciplinar, mas como assuntos centrais. Isso envolve promover discussões e debates sobre o saber/fazer 

profissional, convidando constantemente a revisitar as teorias psicológicas sob uma perspectiva crítica e 

alinhada aos movimentos sociais. 

Portanto, se faz imprescindível identificar as lacunas, barreiras e desafios encontrados na formação, 

para que assim se possa criar ferramentas que permitam aprimorar a prática profissional, e possibilite refletir 

sobre quais fatores, para além da responsabilidade das instituições e da suposição de falta de interesse por 

parte dos alunos, estão presentes na falta de discussões sobre as demandas de gênero, sexualidade, raça, 

dentre outros. 

Em resumo, os resultados desta pesquisa são restritos a um contexto histórico e cultural específico, 

com particularidades que não podem ser generalizadas. Esta investigação não abrange todos os aspectos do 

objeto de estudo, sugerindo a necessidade de futuras pesquisas que abarquem, por exemplo, o currículo 

oculto e faça uma maior investigação na busca pelas perspectivas dos professores e alunos de cada IES. 
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Resumo 
 
Este trabalho objetivou descrever as evidências científicas sobre as práticas de 

autocuidado dos profissionais de diferentes setores atuantes nos serviços de 

atendimento às mulheres vítimas de violência. Para tanto, realizou-se uma 

revisão de escopo efetuada em conformidade com as recomendações do The 

Joanna Briggs Institute, em quatro bases de dados, seguindo o checklist 

Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses extension 

for Scoping Reviews, entre 2015 e 2021. Os sete estudos incluídos evidenciaram 

o papel de proteção das práticas de autocuidado em profissionais dos diferentes 

setores de atendimento às mulheres vítimas de violência. Observou-se que estas 

práticas são fundamentais para a prevenção e promoção da saúde mental nestes 

trabalhadores. Devido à importância da temática, faz-se um convite para que 

todos os psicólogos, estudantes de Psicologia e gestores debatam, pesquisem e 

ampliem esta discussão. 

Palavras-chave: Autocuidado; Violência; Saúde ocupacional. 

Abstract 

This study aimed to describe the scientific evidence on the self-care practices of 

professionals from different sectors working in care services for women victims 

of violence. To this end, a scoping review was effected in accordance with the 

recommendations of The Joanna Briggs Institute, in four databases, following 

the Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses 

extension for Scoping Reviews checklist, between 2015 and 2021. The seven 

included studies evidenced the protective role of self-care practices in 

professionals of the different sectors in care for women victims of violence. It was 

observed that these practices are fundamental to the prevention and promotion 

of mental health in the se workers. Due to the importance of the theme, an 

invitation is made to all psychologists, Psychology students and managers to 

debate, research and expand this discussion. 

Keywords: Self-care; Violence; Occupational health.
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Introdução 

No Brasil, em 2006, a Lei n0 11.340 ou Lei Maria da Penha estabeleceu mecanismos para reprimir e 

impedir os casos de violência contra a mulher; conceitos, princípios, diretrizes e ações passaram a ser adotadas 

pelos atores imersos em contextos institucionais. De acordo com esse documento, os casos de violência contra 

a mulher podem ser acolhidos por profissionais de serviços especializados, como: Centros de Referência de 

Atendimento à Mulher (CREAMs), Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs) e Centro de 

Referência Especializado em Assistência Social (CREAS) (Hogemann et al., 2020). Apesar dos esforços 

preventivos instituídos pelo arcabouço jurídico em questão, o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 

publicado em 2018, reportou um crescimento em casos de estupros e feminicídios entre 2016 e 2017 (Brasil, 

2018), fato corroborado pelo aumento do número de notificações dos casos de VCM em serviços 

especializados no nosso país (Brend et al., 2020). 

Nesse contexto, os profissionais, que atuam em serviços de atendimento às mulheres, sofrem 

violência, experienciam diversas emoções negativas (e.g., impotência, raiva, irritação, culpa, pena e angústia), 

a partir do contato com as narrativas de vítimas sobre os seus agressores. Em função disso, têm-se percebido 

níveis altos de burnout e de transtorno de estresse pós-traumático secundário (Penso et al., 2010), uma 

condição clínica caracterizada por dois elementos principais: a) uma atitude pessimista, característica de 

quadros dissociativos e psicóticos; b) revivescência da situação traumática atendida (Braakman et al., 2009). 

Por tratar-se de um fenômeno complexo, a assistência às mulheres vítimas de violência requer uma 

escuta ativa de forma empática por parte do prestador desse serviço. Uma atitude empática, no entanto, 

necessita tanto de orientação consciente e voluntária do interlocutor, para entender o outro, quanto do 

discurso do mesmo e o significado que a mulher assistida concebe para o seu discurso, suas emoções e 

vivências. Tal fato pode desencadear um desgaste e uma exposição aos efeitos da traumatização vicária que 

se traduz por mudanças, nos esquemas cognitivos e de crenças, ocasionadas pelo compromisso empático com 

as experiências traumáticas das assistidas (Campos-Vidal et al., 2017). 

Além disso, esses profissionais vivenciam sintomas de ansiedade e desgaste emocional causando a 

traumatização das equipes multiprofissionais e, por meio disso, criam-se condições para a reprodução da 

violência no trabalho, resultando em práticas de assédio de moral (Arón & Llanos, 2004). Ainda, os autores 

reportam desacordos internos entre diagnóstico e prognóstico dos casos atendidos, prejuízos na coordenação 

dos serviços e na avaliação dos recursos aplicados para os casos atendidos. Especificamente, o assédio moral 

proporciona intimidação, desvalorização e abuso econômico atrelados às relações hierárquicas autoritárias 

com seus superiores (Quiñones et al., 2013). Corroborando a complexidade dessa forma de violência no 

trabalho, Ginés e Barbosa (2010) afirmam que esse fenômeno é naturalizado, invisível e negado dentro de um 

contexto de abandono e passividade. Os autores supracitados ressaltam que isto traz à tona eventuais 

impactos negativos para a prestação de serviços de apoio às mulheres vítimas de violência.  

Para o enfrentamento dessa realidade adoecedora e violenta, no ambiente de trabalho, o autocuidado 

é considerado como uma estratégia preventiva de doenças e de preservação da saúde (Correa, 2003). Trata-se 

de um aspecto caracterizado pelo conjunto de cuidados que a pessoa propicia a si para alcançar melhor 

qualidade de vida, cujo exercício é empreendido de forma individual ou coletiva pelos grupos, pela família ou 
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comunidade. Dentro dos modelos de autocuidado, para a equipe multiprofissional de assistência às mulheres 

vítimas de violência, as seguintes dimensões individuais são consideradas, na implementação dessas 

propostas: a corporalidade; os modos de sentir, de pensar e de atuar de cada indivíduo; a própria trajetória do 

profissional; o contexto cultural, social e ambiental e a maneira como esses indivíduos estabelecem vínculos 

com os outros (Sepúlveda et al., 2014). 

Sobre os espaços de autocuidado, promovidos pela instituição para o cuidado da equipe 

multiprofissional, as temáticas a seguir são pontos de discussão nesses locais: a carga de trabalho e as 

consequências da mesma, no trabalho realizado; o uso de estratégias não saudáveis, para enfrentar a tensão 

laboral; a emergência do binômio onipotência-impotência, na aproximação com as demandas atendidas; os 

objetivos e as formas de trabalhar em equipe e delimitação das tarefas (Holguín & Velázquez, 2015). Assim, 

considera-se que a efetivação desses espaços de cuidado com as equipes cause impactos positivos nos 

profissionais e no público atendido. 

Considerando os riscos ocupacionais associados à prática de assistência às vítimas de violência, a 

elevação dos casos de VCM e o papel protetivo do autocuidado, torna-se oportuno realizar um mapeamento 

da literatura sobre autocuidado dos profissionais que assistem casos de violência de gênero. O interesse, assim, 

é responder à seguinte questão: Quais são as evidências disponíveis sobre as práticas de autocuidado dos 

trabalhadores dos serviços de atendimento a casos de violência contra a mulher?  Sua elaboração foi baseada 

na estratégia PCC [População, Conceito e Contexto] (Peters et al., 2020), sendo P: trabalhadores, C: práticas de 

autocuidado e C: serviços de atendimento a casos de VCM. Para responder o questionamento elencado, este 

estudo objetivou descrever as evidências científicas sobre as práticas de autocuidado dos profissionais dos 

serviços de atendimento às mulheres vítimas de violência. 

Método 

Trata-se de uma revisão de escopo, realizada com base nas diretrizes do Manual de Revisão do 

Instituto Joanna Briggs [JBI] (Peters et al., 2020). Segundo os autores, essa revisão objetiva identificar/explicar 

as principais evidências científicas acerca de um determinado tema, evidenciando as lacunas de conhecimento 

existentes, assim como propor o esclarecimento dos principais conceitos presentes na literatura. Para este 

estudo, adotou-se o checklist Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses extension 

for Scoping Reviews [PRISMA-ScR], um modelo metodológico de saúde baseado em evidências, (Tricco et al., 

2018), com a finalidade de descrever as evidências científicas sobre as práticas de autocuidado dos 

trabalhadores atuantes nos serviços de atendimento à mulher vítima de violência. 

 Assim, para seu desenvolvimento, como referido anteriormente, foram seguidas as recomendações 

do JBI, envolvendo as seguintes etapas: definir objetivo e pergunta de pesquisa (ver a Introdução); definir 

critérios de inclusão; definir estratégia para seleção e extração dos dados e busca de dados na literatura 

científica. Os critérios de inclusão para a pré-seleção dos estudos foram os seguintes: idioma inglês, português 

ou espanhol; publicações entre os anos de 2000 e 2021. Artigos duplicados e de revisão, monografias, 

dissertações, teses, editoriais, cartas ao editor, livros, resumos e opinião de especialistas ou os estudos, que 

não atendiam ao objetivo desta revisão, foram considerados como critérios de exclusão. 
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A busca foi realizada entre julho de 2020 e outubro de 2021, nas bases de dados SciELO, INDEXPSI, 

PsycINFO e Scopus. As palavras de busca utilizadas foram: “Self-care” AND “Professionals” AND “Services for 

Women Victims of Violence” AND “Violence Against Women” OR “Violence”. Os descritores foram inseridos nos 

campos de busca avançada em “títulos”, “resumos” e “palavras-chave”. Cabe ressaltar que os descritores 

utilizados estão indexados no Medical Subject Headings (MeSH), banco de Terminologia em Psicologia, da 

Biblioteca Virtual em Saúde – Psicologia (BVS-Psi) e nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), assim como 

foram adotadas outras palavras-chave com o intuito de ampliar a pesquisa textual. 

Após a coleta, a seleção dos artigos foi realizada por dois revisores independentes, com expertise na 

área de Psicologia Social, e, quando não foi possível o consenso, foi utilizada a avaliação de um terceiro revisor 

com estudos no campo de assédio moral e autocuidado, no trabalho de assistência às vítimas de VCM. Para 

tanto, a etapa de seleção se deu pela leitura de títulos e resumos, por meio da plataforma Rayyan (Ouzzani et 

al., 2016), que auxiliou a importação dos estudos selecionados de forma organizada e precisa.  

Foram encontrados 246 artigos, sendo 139, da Scopus; 86, da PsycINFO; 21, da SciELO e 0, da INDEXPSI. 

A partir da primeira análise, 149 estudos foram removidos por duplicidade, totalizando 105 para leitura de 

título e resumo. Posteriormente, os dois revisores, de forma independente, verificaram os que respondiam à 

pergunta de pesquisa ou que estavam dentro do tema, com seleção dos artigos adequados para leitura do 

texto na íntegra, sendo excluídos 105 estudos, resultando em 44 artigos elegíveis para leitura. Destes, 37 foram 

excluídos por não atender aos critérios de inclusão e, com isso, 7 estudos atenderam aos critérios de inclusão 

e fizeram parte da amostra final (Figura 1). 

Figura 1. Fluxograma do processo de seleção de artigos da revisão, PRISMA-ScR. 

 



Santos et al., 2024 
 

Mosaico: Estudos em Psicologia, Belo Horizonte, v. 12, n. 1, p. 241-251, 2024 

 

Resultados 

A amostra final consistiu em 7 estudos, dentre os quais o mais antigo foi publicado em 2015 e o mais 

recente em 2021. Um foi publicado em 2015 (Alani & Stroink, 2015); dois, em 2018 (Gomà-Rodríguez et al., 

2018; Pérez-Tarrés et al., 2018); dois, em 2019 (Santos et al., 2019; Taylor et al., 2019); um, em 2020 (Jirek, 2020) 

e um, em 2021 (Cayir et al., 2021). O delineamento mais frequente foi o qualitativo (Alani & Stroink, 2015; Gomà-

Rodríguez et al.., 2018; Pérez-Tarrés et al., 2018; Taylor et al., 2019), com quatro estudos, seguido por três 

caracterizados como método misto [qualitativos e quantitativos] (Cayir et al., 2021; Jirek, 2020; Santos et al., 

2019).  

No que concerne à origem dos estudos, observou-se uma predominância na Espanha (Gomà-

Rodríguez et al., 2018; Santos et al., 2019), com três estudos; seguido por dois, nos Estados Unidos, (Cayir et al., 

2021; Jirek, 2020) e um, tanto a Inglaterra (Taylor et al., 2019) quanto no Canadá (Alani & Stroink, 2015). Sobre 

o idioma, cinco artigos incluídos, nesta revisão, foram escritos em inglês (Alani & Stroink, 2015; Cayir et al., 

2021; Pérez-Tarrés et al., 2018; Taylor et al., 2019; Jirek, 2020), com exceção de um estudo publicado em 

português (Santos et al., 2019) e outro em espanhol (Gomà-Rodríguez et al., 2018). No que tange aos 

participantes, a maior amostra foi composta por 29 participantes (Jirek, 2020) e a menor por 6 indivíduos 

(Gomà-Rodríguez et al., 2018). Em seguida, para facilitar a apresentação das informações extraídas dos estudos 

mapeados, os conteúdos foram agrupados em dois eixos norteadores: autocuidado individual e autocuidado 

organizacional.  

Autocuidado individual 

Este eixo busca resumir dados relacionados aos resultados das pesquisas de Alani e Stroink (2015), 

Gomà-Rodríguez et al., (2018), Pérez-Tarrés et al., (2018), Santos et al., (2019) e Taylor et al. (2019), cujas 

informações se centravam na discussão das práticas de autocuidado individual dos participantes. Além disso, 

também foi possível verificar as barreiras, as dificuldades e a responsabilização pelo cuidar de si.  

Cinco estudos analisados revelaram as práticas de autocuidado individual, realizadas pelas 

trabalhadoras dos centros de atendimento a mulheres em situação de violência (Alani & Stroink, 2015; Gomà-

Rodríguez et al., 2018; Pérez-Tarrés et al., 2018; Taylor et al., 2019; Santos et al., 2019). Na investigação realizada 

no Canadá, em 2015, trabalhadoras de um centro de atendimento a mulheres sobreviventes de violência 

doméstica relataram estratégias tradicionais de autocuidado individual, como a prática de atividade física, 

manter o apoio social e ter uma boa alimentação. Elas, porém, identificam dificuldades em se engajar no 

autocuidado, pois sua atenção estava focada no trabalho e nos estressores da vida familiar diária (Alani & 

Stroink, 2015). Resultados similares foram descritos em pesquisa aplicada em profissionais de atendimento a 

mulheres vítimas de violência na Espanha. Pesquisadores espanhóis identificaram as seguintes formas de 

cuidado de si: ter férias, dias livres à disposição, alimentação, sono adequado e frequentar psicoterapia (Pérez-

Tarrés et al., 2018). Entretanto, a prática de autocuidado, por parte das participantes, encontra dificuldades, 

tais como: a sobrecarga de tarefas domésticas e familiares, resultando em uma falta de tempo para o cuidar de 

si. Portanto, os dois estudos relatados acima não só descrevem os tipos de práticas de autocuidado das 

profissionais, como também convergem para a questão da atenção à vida familiar como um obstáculo para o 

exercício do cuidado de si.  
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Taylor et al. (2019) realizaram uma pesquisa com profissionais de linha de apoio a mulheres inglesas 

vítimas de violência. Nessa pesquisa, os participantes relataram as seguintes estratégias de autocuidado 

individual: atividade física, fortalecimento das relações sociais e hobbies regulares. Além disso, os profissionais 

reportaram a necessidade da implementação de supervisão clínica, como fonte de apoio, diante das 

dificuldades experienciadas no contato com as mulheres vítimas de violência. Essa falta de atenção com os 

riscos psicossociais das trabalhadoras, por parte das instituições de acolhimento a mulheres agredidas, 

também é um dos dados apontados por estudo realizado, na Espanha, em 2018. Foi constatado que o 

autocuidado dos profissionais cumpriu um papel de desconexão com os estressores laborais, aumento do 

bem-estar e de integração das experiências no contexto laboral. Os autores alertam, no entanto, que esse 

leque de práticas pode contribuir para a responsabilização individual do cuidar da saúde do trabalhador e para 

a invisibilização das consequências que a prática de atendimento a mulheres em situações de violência pode 

suscitar (Gomà-Rodríguez et al., 2018).  Em 2019, no mesmo país, uma investigação relatou que as profissionais, 

das associações públicas e privadas de atendimento às mulheres agredidas, pesquisadas, naquele país, tinham 

conhecimento dos riscos envolvidos na prática profissional e buscavam a psicoterapia individual como uma 

modalidade de autocuidado individual, diante do contexto adoecedor (Santos et al., 2019).  

Por fim, ao reunir os achados relacionados neste eixo, identifica-se que as trabalhadoras alocadas no 

atendimento a mulheres em situação de violência realizam o autocuidado individual por meio de práticas 

tradicionais, como atividade física, manutenção da rede de apoio social, boa alimentação e frequentar 

psicoterapia. Por outro lado, há uma ausência de atenção com os riscos psicossociais envolvidos no 

atendimento a casos de violências, por parte das instituições, fato que é reforçado pelos empecilhos, 

invisibilidade e responsabilização individual enfrentados pelas trabalhadoras ao cuidar da saúde mental. A 

próxima categoria de análise trará com mais detalhes, questões relacionadas ao autocuidado organizacional 

empreendido nos centros de atendimento às mulheres agredidas. 

Autocuidado organizacional  

Este eixo apresenta as evidências dos trabalhos de Cayir et al. (2021) e Jirek (2020), que discorreram 

acerca do autocuidado organizacional nos serviços de atendimento às mulheres vítimas de violência, além da 

discussão de como o autocuidado organizacional influencia a qualidade do autocuidado dos profissionais das 

instituições. 

Os estudos de Jirek (2020) e Cayir et al. (2021) detalharam como o tipo de apoio organizacional 

ofertado interferia no autocuidado individual, realizado pelos trabalhadores dos centros de atendimento a 

mulheres agredidas. Em 2020, um estudo em locais de atendimentos a mulheres sobreviventes de violência 

doméstica e agressão sexual, nos Estados Unidos, apontou como o bem-estar dos clientes era priorizado em 

detrimento dos funcionários e, também, como havia uma insuficiência de recursos e de educação voltados 

para o autocuidado dos trabalhadores. A abordagem no autocuidado era individualista e os funcionários 

necessitavam implementar recursos adicionais e educação para operacionalizar o autocuidado individual com 

qualidade (Jirek, 2020). No mesmo país, uma pesquisa realizada, em 2021, com trabalhadores de organizações 

sem fins lucrativos, que atendem mulheres agredidas, constatou que noções compartilhadas de autocuidado 
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e de responsabilidade organizacional foram aspectos que influenciaram tanto na conceituação como no tipo 

de prática de autocuidado individual, realizada pelos trabalhadores (Cayir et al., 2021). 

Conclue-se, portanto, dos dois estudos, que o autocuidado organizacional exerce um papel suportivo 

para implementação do autocuidado individual e na prevenção da saúde mental dos trabalhadores em locais 

de atendimento a mulheres agredidas. Verifica-se, porém, que o papel das organizações, no cuidar da saúde 

desses profissionais, é limitado e centrado em questões individuais, 

Discussão 

A partir do mapeamento da literatura, foi possível identificar uma predominância de estudos 

publicados entre 2018 e 2021, correspondendo a 90% dos artigos incluídos nesta revisão. Observa-se que o 

incremento das pesquisas, na área, é resultado de investigações, em períodos anteriores, sobre os riscos 

ocupacionais presentes no atendimento a mulheres vítimas de violência, como descrito em uma revisão de 

escopo sobre o assunto (Brend et al., 2020), apontando para o papel preventivo das práticas de autocuidado, 

na saúde mental desses profissionais. Já em relação à origem dos estudos, os países europeus e os Estados 

Unidos apresentam a maior concentração de artigos sobre o autocuidado nos profissionais acima 

mencionados. Diante disso, é necessária a construção de novos estudos que contemplem a realidade dos 

países latinos, em especial o Brasil, dado que este país apresenta elevadas taxas de VCM, o que acaba 

sobrecarregando os profissionais que prestam atendimento às vítimas (Nakamura et al., 2021). De forma 

complementar, Flores et al. (2021) alertam para a fragmentação no fluxo dos serviços dessa natureza no 

território do país. A partir disso, entende-se que os aspectos associados à organização do atendimento a 

mulheres vítimas de violência podem ter o potencial de trazer prejuízos para o autocuidado dos profissionais 

atuantes nesses serviços.  

Os estudos de Alani e Stroink (2015), Gomà-Rodríguez et al. (2018), Pérez-Tarrés, Espinosa e Silva 

(2018), Santos et al. (2019) e Taylor et al. (2018) apontaram para as estratégias de autocuidado individual 

materializadas pelos trabalhadores dos centros de atendimentos a mulheres vítimas de violência, como prática 

de atividade física, alimentação e sono adequados e frequentar psicoterapia. Estes resultados apontam para 

os riscos psicossociais envolvidos no atendimento a vítimas de violência ou em situações de alto impacto 

social, como a manifestação de transtorno de estresse pós-traumático secundário (Baum, 2016; Choi, 2017) e 

burnout (Wilson & Goodman, 2022). Diante disso, a intervenção psicológica torna-se fundamental para 

combater o adoecimento mental nesses trabalhadores (Barreto & Heloani, 2015). Concordando com as ideias 

apresentadas, outro estudo defende a elaboração de ações de promoção e prevenção da saúde mental dos 

profissionais atuantes em casos de VCM (Dutton et al., 2017), enquanto outro estudo discorre sobre o 

desenvolvimento de intervenções de arteterapia, tendo como principal objetivo promover a redução de 

estresse dos trabalhadores (Ifrach & Miler, 2016). 

Apesar da importância do cuidar de si, no enfrentamento aos riscos psicossociais envolvidos na 

prática de atendimento às mulheres vítimas de violência, as dificuldades, as barreiras e a invisibilização do 

autocuidado são questões atravessadas pela dominação do tempo da mulher com tarefas de cuidar de outro, 

e não de si, e falta de atenção aos riscos psicossociais, por parte dos entes institucionais (Castañeda, 2006). O 

cuidar de si, por parte das profissionais que atendem mulheres alvos de violência, portanto, é um movimento 
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que pode ser promovido por modalidades interventivas; entretanto, sua participação requer uma 

redistribuição das atividades de cuidado dentro dos âmbitos privado e institucional. 

Por sua vez, Cayir et al. (2021) e Jirek (2020) afirmam que o tipo de apoio organizacional impacta 

consideravelmente no autocuidado individual, realizado pelos profissionais que prestam assistência frente à 

VCM. Esses achados estão em consonância com o estudo de Ben-Porat (2017), com assistentes sociais 

empregados em centros de prevenção da violência familiar, em Israel, nos quais foi identificado que quanto 

mais os assistentes sociais se sentiam desamparados e experimentavam sintomas de traumatização 

secundária, mais buscavam apoio social fora do local de trabalho. Uma pesquisa anterior, realizada pelo 

mesmo autor, em 2015, com trabalhadores dos mesmos locais pesquisados, concluiu que quanto maior o 

senso de competência e de influência laboral, mais propícios estavam para experimentar um crescimento, 

após a traumatização secundária. (Ben-Porat, 2015). Assim, uma organização suportiva cria espaço para que o 

profissional reconheça e identifique as suas próprias vulnerabilidades.  

No entanto, esse cenário ganha contornos mais preocupantes quando é detectada a aceleração dos 

processos de individualização das sociedades ocidentais contemporâneas, que rejeitam a construção de 

espaços coletivos de discussão e trocas, tão preconizados, como uma forma de autocuidado pessoal e 

institucional. Além disso, o aparecimento de hierarquias valorativas, dentro desse tipo de sociedade, leva à 

negação da possibilidade de reconhecimento de algumas atividades que são essenciais, principalmente 

aquelas com uma característica não produtiva (Mendonça, 2016). No Brasil, essa predominância e valorização 

do individual e do produtivo apresentam seus mecanismos no mercado de trabalho, de forma marcante, por 

meio da alteração da Consolidação das Leis do Trabalho ou Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, que substitui 

o paradigma tutelar e protetivo do Estado por um aglomerado de regras jurídicas flexibilizantes; estas ampliam 

o poder punitivo dos empregadores, retiram garantias trabalhistas históricas e criam caminhos para a 

precarização laboral e o assédio organizacional e, consequentemente, a ausência de espaços de autocuidado 

institucional. Essa situação se estende a todos os trabalhadores, desde servidores públicos até prestadores de 

serviços, e traz um ambiente fecundo para a prática do assédio moral (Coutinho, 2017). 

Considerações finais 

Esta revisão permitiu desvelar as práticas de autocuidado dos profissionais atuantes em serviços que 

atendem mulheres vítimas de violência. Nesse sentido, percebeu-se a importância do autocuidado individual 

e organizacional para prevenção e promoção da saúde mental nesses trabalhadores.  

Como limitações do presente estudo, podem-se citar a falta de detalhamento de informações relativas 

às características das estratégias de autocuidado utilizadas e o detalhamento das possíveis ações interventivas, 

para apoiar os profissionais atuantes em casos de mulheres vítimas de violência. Constatou-se ainda o uso de 

poucas bases de dados, o que pode favorecer alguma perda. Sugere-se que estudos futuros possam utilizar 

outras bases de dados, com a finalidade de minimizar o risco de perdas de estudos. nos resultados da busca, 

como também a inclusão de estudos em outros idiomas, além de inglês, português e espanhol. Ademais, foi 

possível constatar o pouco interesse dos pesquisadores brasileiros pelo tema, visto que não houve estudos 

incluídos nesta revisão que abordassem a realidade do país. 
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A presente pesquisa propicia ao leitor uma reflexão sobre uma temática ainda sem exploração em 

território brasileiro. Sendo assim, entende-se a importância da elaboração de pesquisas sobre o tema, ainda 

também escassas na literatura internacional. Por isso, cabe aqui deixar um convite para que todos os 

psicólogos, estudantes de Psicologia e gestores debatam, pesquisem e ampliem esta discussão sobre o 

autocuidado dos profissionais em serviços de atendimento a mulheres vítimas de violência. 
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Resumo 
 
Este artigo realiza uma revisão de literatura sobre as metodologias de pesquisa 

e intervenção de orientação psicanalítica utilizadas em escolas públicas, 

buscando analisar seus efeitos sobre os sujeitos e o espaço escolar. São 

realizadas buscas por artigos em dois bancos de dados, SciELO e PePsic, usando 

os descritores psicanálise e escola. Os resultados são apresentados numa tabela 

com o nome da metodologia, os conceitos de análise, os efeitos nos sujeitos, os 

efeitos na escola e os impasses encontrados. O agrupamento dos trabalhos 

encontrados é nomeado metodologias de escuta no coletivo. O estudo analisa 

os dados e tece reflexões a partir deles, ressaltando especialmente o tema da 

adolescência e a importância da oferta de dispositivos de escuta nas instituições 

escolares. Este trabalho é relevante para investigar as intervenções realizadas em 

escolas por psicanalistas, principalmente diante da obrigatoriedade da presença 

de psicólogos na rede pública de educação desde 2019. 

Palavras-chave: Psicanálise; Escola; Educação; Adolescência; Intervenção. 

Abstract 

This article conducts a literature review on the research and intervention 

methodologies with psychoanalytic approach used in public schools, aiming to 

analyze their effects on subjects and the school environment. Searches for 

articles are conducted in two databases, SciELO and PePsic, using the descriptors 

psychoanalysis and school. The results are presented in a table with the name of 

the methodology, the concepts of analysis, the effects on subjects, the effects on 

the school, and the challenges encountered. The grouping of the works found is 

named listening methodologies in the collective. The study analyzes the data 

and reflects on it, especially highlighting the theme of adolescence and the 

importance of offering listening devices in school institutions. This work is 

relevant for investigating the interventions carried out in schools by 

psychoanalysts, particularly in light of the requirement for psychologists' 

presence in the public education system since 2019. 

Keywords: Psychoanalysis; School; Education; Adolescence; Intervention.
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Introdução 

Se, como aponta Freud (1937/2022), acompanhando Kant, educar é um dos três ofícios impossíveis dada 

a “certeza de antemão do resultado insuficiente” (p. 355), a escola é um local ao qual se verifica o impossível de 

uma transmissão. Razão para tal é a lógica não toda da educação, na qual “as relações nunca se explicam ou se dão 

plenamente em razão de trabalharem justamente o descontínuo, o incongruente e o contingente que se 

encontram no cerne do âmbito social” (Pereira, 2020, p. 48). Por sua vez, o processo educacional brasileiro tem se 

mostrado cada vez mais incapaz de despertar nos alunos o desejo de saber. As escolas, especialmente as públicas, 

apresentam-se cada vez mais debilitadas, fragilizadas, em função de uma série de atravessamentos sociais, 

políticos e econômicos.  

No contexto institucional, revelam-se resistências à ordem simbólica comumente provocadas por 

discursos objetalizantes e segregatórios oriundos do direito e da medicina aos quais a escola adere e reproduz 

(Rosa, 2020), impactando discentes e docentes. Verifica-se “o desinteresse dos alunos pelo conhecimento escolar” 

(Lima et. al, 2019b, p. 182), que não se abrem para a aprendizagem, e, por parte dos professores, a perda do desejo 

de ensinar, resultando em dificuldade ou impedimento da prática docente (Miranda, 2020; Scherer & Carneiro, 

2020). Nesta situação, tem-se o mal-estar como expressão da falha do processo educativo. O crescimento dos 

problemas envolvendo a transmissão pedagógica tem levado as escolas a convocar profissionais de outras áreas, 

especialmente psicólogos, para intervir junto à equipe escolar (Lisita & Kelles, 2019), na esperança de que eles 

possam contribuir para o processo de ensino e aprendizagem. 

A presença de psicólogos nas escolas brasileiras não é recente. Embora a profissão tenha sido 

regulamentada somente em 1962, desde o final do século XIX ideias da Psicologia estadunidense e europeia já 

eram aplicadas por psicólogos – mesmo que oficialmente não recebessem este nome – em escolas no país 

(Antunes, 2012). Entretanto, sua atuação nem sempre contribui para a superação de processos de exclusão, 

patologização e segregação social – como demonstra Antunes (2014), em uma perspectiva histórica, e os outros 

trabalhos anteriormente citados, em uma visada atual. Faz-se, então, necessário buscar conhecer formas de 

atuação dos psicólogos em escolas e os seus efeitos sobre os processos de promoção da educação e de 

enfrentamento dos problemas identificados. Esta investigação é importante já que, a partir da implantação da Lei 

nº 13.935 (Brasil, 2019), nas redes públicas de educação básica, há o compromisso de se assegurar atendimento 

psicológico e socioassistencial aos alunos – podendo este material servir de orientação aos profissionais que atuam 

no campo. 

 A reflexão realizada neste trabalho parte de uma pesquisa bibliográfica sobre as práticas dos psicólogos 

nas escolas públicas. Tendo em vista a diversidade das práticas e de orientações teóricas, selecionamos as práticas 

orientadas pela psicanálise, em função da nossa formação teórica e da nossa atuação em escolas de Belo Horizonte. 

Em nossa experiência, realizamos conversações de orientação psicanalítica com adolescentes em escolas públicas. 

Buscamos ofertar um espaço para a palavra aos sujeitos, visando a abertura para a reflexão e a construção de um 
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saber. A partir da associação livre coletivizada, sob transferência, apostamos na emergência de uma palavra que 

faça um enlaçamento simbólico do que resiste à tradução (Lima et al., 2019a). A partir desta experiência e dos seus 

efeitos subjetivos e educacionais, surgiu o nosso interesse em pesquisar diferentes práticas de orientação 

psicanalítica em escolas públicas. 

A metodologia de pesquisa 

Com o objetivo de investigar as metodologias de pesquisa e intervenção de orientação psicanalítica 

utilizadas em escolas públicas, e os seus efeitos sobre os sujeitos e sobre o espaço escolar, realizamos uma busca 

por artigos em dois bancos de dados, SciELO e PePsic. A primeira proposta foi a de utilizar os descritores 

psicanálise, educação, escola, metodologia de pesquisa e intervenção, abrangendo os trabalhos publicados nos 

últimos cinco anos, visando manter a atualidade das práticas utilizadas. 

No entanto, esta busca, primeiramente realizada na plataforma SciELO, não nos forneceu resultados, 

sendo necessários ajustes para que pudéssemos encontrar as produções de interesse. Neste sentido, o termo 

metodologia de pesquisa e intervenção foi substituído por pesquisa-intervenção, o que gerou 5 resultados. Em 

uma escala de 10 anos, encontramos 7 resultados. A extensão do período de busca demonstrou-se justificada pelo 

período pandêmico vivenciado, que parece ter dificultado a pesquisa e intervenção em escolas públicas, mas não 

impossibilitado. Dessa forma, os anos incluídos em nossa revisão são 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020, 

2021, 2022 e 2023. Considerando a necessidade de se obter um espectro mais amplo de produções, suprimimos o 

descritor relacionado à pesquisa e intervenção, que, mesmo teoricamente presente nos trabalhos, 

frequentemente não é explicitamente nomeado. Com isso, a plataforma SciELO nos ofereceu 14 resultados nos 

últimos 5 anos e 23 nos últimos 10. Ainda buscando ampliar a busca, suprimimos o descritor educação – mantendo 

somente psicanálise e escola –, o que gerou 34 resultados nos últimos 5 anos e 54 nos últimos 10.  

Estamos cientes de que esta operação acaba por eliminar recortes importantes da pesquisa e os 

resultados a serem obtidos foram mais difusos – incluindo produções relacionadas as Escolas de Psicanálise ou 

clínicas-escola em universidades –, necessitando de análise mais cuidadosa por parte dos pesquisadores para que 

se mantivesse a seleção das produções de interesse. A esperança era de que, tomando uma amostra mais ampla e 

reduzindo-a manualmente, poderíamos obter mais artigos que se encaixam na proposta da pesquisa, mas que não 

aparecem quando se tem como apoio somente a seleção do algoritmo das plataformas citadas.  

Nossa aposta obteve resultados, uma vez que, dentro de uma pesquisa com três descritores, teríamos 

somente 7 artigos com os quais trabalhar, e a partir da nossa adaptação,  14 artigos da plataforma SciELO 

mostraram-se adequados. A busca no PePsic foi feita após o esforço já relatado e seguiu o mesmo método – 

usando somente dos descritores (psicanálise e escola) e realizando uma seleção manual mais extensa –, sendo 

encontrados 26 artigos que foram reduzidos a 5 que se encaixam no recorte de nossa pesquisa. Sendo assim, 

obtivemos, ao total, nas duas plataformas, 19 artigos que apresentavam metodologias de pesquisa e intervenção 

de orientação psicanalítica utilizadas em escolas públicas, descrevendo os seus efeitos sobre os sujeitos e o 
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processo educativo. Não incluímos na pesquisa intervenções realizadas em escolas privadas ou fora do Brasil, ou 

ainda que não possuem orientação psicanalítica evidente. 

A partir dos 19 artigos que se encaixam em nossa proposta de pesquisa, realizamos uma divisão das 

metodologias utilizadas segundo quatro categorias principais: metodologias coletivas (8), metodologias coletivas 

com outros recursos além da palavra (4), estudos de caso (4) e metodologias individuais (3). Entretanto, embora 

todos estes trabalhos apresentem metodologias orientadas pela psicanálise, percebemos, em uma segunda 

revisão, que as duas últimas categorias não apresentam caráter de intervenção, o que colocamos como critério 

para a seleção das práticas a serem analisadas. Os estudos de caso (Rocha, 2020; Archangelo et al., 2021; Silva et 

al., 2021; Silva Júnior et al., 2021) destacam principalmente o acompanhamento realizado com um aluno dentro 

de uma escola e promovem uma reflexão teórica referente ao caso. Já as metodologias individuais (Costa & 

Medeiros, 2018; Costa et al., 2021; Ferraz, 2021) são artigos que tratam do fazer do psicólogo-psicanalista no 

cotidiano escolar. 

Apesar dos estudos de caso e das metodologias individuais serem relevantes, esses trabalhos não se 

encontram no escopo de nossa pesquisa pela ausência de uma intervenção explícita. Assim, decidimos seguir com 

os 8 artigos de metodologias coletivas que fazem uso preferencial da palavra e com aqueles 4 que usam outros 

recursos além da palavra. De forma a agrupar esses 12 trabalhos, elegemos o nome “metodologias de escuta no 

coletivo”. Desse modo, apresentaremos os resumos dos artigos e uma tabela esquemática, e em seguida, uma 

análise dos dados obtidos. 

Apresentação dos artigos 

1. Considerações sobre os afetos e violências no espaço escolar: conversações com professores (Arreguy & 

Coutinho, 2015) 

O artigo propõe uma reflexão teórica a partir da oferta de espaços de conversação a professores, uma vez 

por mês, totalizando 10 encontros, com participação voluntária e com média de 15 presentes. Os autores destacam 

dois riscos da intervenção: o primeiro, relacionado à contratransferência, pelo fato das pesquisadoras serem 

também professoras; e o segundo, à atuação pedagógica, ao trazer ideias da psicanálise e das ciências sociais, 

exatamente a demanda da instituição e de alguns professores. 

 Os pressupostos teóricos da metodologia encontram-se no dispositivo de conversação formalizado por 

Miller, sustentada por conceitos psicanalíticos da clínica freudiana, como a associação livre e a transferência, e a 

noção freudiana de mal-estar na civilização. As autoras destacam o estabelecimento de uma associação livre 

coletivizada, mas com a presença de certo medo de falar, devido à presença de possíveis olheiros no grupo. 

 Quanto aos efeitos sobre os professores, a acolhida do mal-estar docente permitiu um deslocamento da 

posição de queixa e impotência para a articulação de novas vias de atuação, ampliando as possibilidades do fazer 

educativo. A conversação propiciou o surgimento de saídas próprias frente aos problemas enfrentados, e a 

circulação de novas produções discursivas dentro da escola, fazendo emergir o desejo de ensinar. 
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2. Psicanálise e Educação: um tratamento possível para as queixas escolares (Lima et al., 2015a) 

O artigo apresenta uma reflexão teórica sobre a metodologia de conversação. A partir da demanda de 

uma escola por atendimento individual de um número elevado de estudantes, foi proposta uma conversação de 

orientação psicanalítica com professores, com o objetivo de buscar a responsabilização daqueles envolvidos no 

processo de educação. Foram realizados 16 encontros com dois grupos de professores (manhã e tarde), 

quinzenalmente, durante um ano. Destaca-se que o grupo da tarde teve participação inferior ao da manhã, o que 

se atribuiu à presença de uma supervisora da escola no grupo. 

 O texto descreve a metodologia de conversação como apoiada pela ética do desejo e da 

responsabilização. Seu pressuposto é possibilitar a circulação da palavra, em uma associação livre coletivizada, 

localizando os pontos de mal-estar e promovendo a desidentificação dos sujeitos aos significantes vindos do 

discurso do Outro. A conversação visa a nomeação do mal-estar, tocando em algo do real do sujeito, promovendo 

a produção de um saber próprio a cada um. O material foi analisado pela teoria dos discursos e pelo tempo lógico 

de Lacan. 

 Sobre os efeitos sobre o sujeito, destaca-se a passagem das queixas e impotências para uma implicação 

no processo educativo, reconhecendo a impossibilidade inerente ao educar. Esse movimento propiciou o 

compartilhamento de soluções próprias que, em alguns casos, tornaram-se propostas coletivas dentro da escola – 

como a criação de novos espaços de fala.  

3. Psicanálise, educaçăo e redes sociais virtuais: escutando os adolescentes na escola (Lima et al., 2015b) 

O artigo apresenta uma reflexão sobre a metodologia de conversação. Os pesquisadores foram 

demandados por uma escola pública que estava às voltas com os “problemas do uso excessivo e inadequado das 

redes sociais da internet pelos adolescentes” (Lima et al., 2015b, p. 422). Foram organizados, com os alunos, grupos 

de conversação de orientação psicanalítica lacaniana, apoiados pela ética do desejo e da responsabilização. Os 

participantes de cada grupo foram determinados pela escola – não obstante, cada adolescente foi convidado a 

participar e poderia mudar de grupo se assim desejasse.  

 Os autores ressaltam que a conversação opera pela escuta do inconsciente, de forma que aquele que 

conduz coloca-se em uma posição de não saber, fazendo com que o outro fale e permita a localização do ponto 

de impasse e de mal-estar do sujeito, revelando algo da sua relação com o Outro e com seu modo de gozo por 

meio dos significantes privilegiados no discurso. Para tal, destaca-se o papel  da transferência e da associação livre 

coletivizada. 

 São apontados os efeitos em cada um dos quatro grupos formados. No primeiro, passa-se da imagem à 

palavra: desinvestindo as imagens das redes sociais e valorando a palavra, constatou-se uma diminuição da 

angústia causada pelo real da puberdade. No segundo, passa-se do discurso do Outro para a posição de falar em 

nome próprio: o tratamento das próprias questões, como a adolescência e a sexualidade. No terceiro, passa-se do 

ato à palavra: desidentificando-se do significante maluco, os adolescentes puderam iniciar um tratamento 
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simbólico do real da puberdade. No quarto, passa-se da segregação à aceitação da diferença: inclui-se um 

integrante do grupo suportando sua diferença e seu modo de gozo. 

4. Adolescer com Arte (e psicanálise): projetos escolares (Poli & Faissol, 2016) 

O artigo aborda dois projetos organizados em uma escola pública federal no Rio de Janeiro: Refazer e 

Múltiplas Vozes, ambos construídos junto com a equipe escolar. O projeto Refazer tem como objetivo apoiar os 

alunos que estão refazendo séries e também suas famílias neste momento. Foram realizados 10 encontros nos 

quais foram empregadas diferentes dinâmicas de grupo que envolviam diversos tipos de arte. Por meio do contato 

com expressões artísticas, buscou-se permitir uma abertura sublimatória, capaz de apaziguar a angústia e de 

“(re)estabelecer a significação do processo escolar” (Poli & Faissol, 2016, p. 837). 

 No projeto Múltiplas Vozes, foram utilizados textos que serviram de gatilho para as discussões. A partir do 

encontro entre os modos de expressão dos jovens e o aspecto poético dos textos, os adolescentes construíram 

uma interface entre esses dois mundos. Os participantes produziram reflexões – de variadas formas, como fala, 

escrita e dramatização –, que possibilitaram a percepção das “vozes” que os atravessavam e lhes permitiram o 

reconhecimento identificatório e a apropriação simbólica. 

 Como chave de leitura, as autoras utilizaram a concepção de adolescência como um momento de 

passagem do mundo infantil ao adulto, no qual o sujeito deve ir além da metáfora paterna e validar sua inscrição 

no campo do Outro. Para isso, as autoras fazem a aposta na arte, na fantasia e na sublimação, como facilitadores 

desta travessia, frente ao empobrecimento de ritos de passagem. 

 Os efeitos relatados são novas identificações e o tratamento da angústia por meio da apropriação 

simbólica das expressões artísticas. No processo educativo, destacaram a diminuição da evasão escolar e uma 

melhor aceitação, por parte dos jovens e dos familiares, de refazer a série, e uma aproximação do conteúdo 

transmitido na escola da vivência adolescente. 

5. Escutando os subterrâneos da cultura: racismo e suspeição em uma comunidade escolar (Musatti-Braga 

& Rosa, 2018) 

O texto aborda um dispositivo de intervenção utilizado: Grupos de Conversa, de frequência semanal, 

durante o horário das aulas, com a participação voluntária de adolescentes de 14 a 16 anos, durante um ano e 

meio. A pedido dos participantes, o grupo se constituiu apenas por rapazes, “considerados pelos educadores como 

indisciplinados, violentos e descompromissados” (Musatti-Braga & Rosa, 2018, p. 3), mas que sustentaram o 

compromisso e ocuparam o espaço do grupo. O artigo aborda os efeitos produzidos nos sujeitos adolescentes 

pela circulação da palavra, que permitiu a construção de sentidos, nomeações e reconhecimentos que não 

passavam pelo discurso da escola, mas pela perspectiva individual e pela troca coletiva. Assim, foi possível a 

desidentificação aos significantes advindos da escola, que os mantinham no lugar de resto no discurso social.  

6. O Enlace entre Psicanálise, Educação, Cinema e a Experiência Adolescente (Gurski et al., 2019) 

O artigo propõe uma reflexão sobre um projeto realizado em uma escola pública de Porto Alegre, 

semanalmente, com a duração de 6 meses, o Cine na Escola. Trata-se de uma metodologia que conjuga sessões 
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de cinema com a abertura de espaços de circulação da palavra, que surge da recusa do cinema como instrumento 

didático e utilitário, concebido como reprodutor de uma verdade rígida, para pensá-lo como facilitador de 

apropriação e identificação dos adolescentes para com as narrativas apresentadas. O projeto visa a criação a partir 

do, e no, encontro “entre os jovens, as narrativas imagéticas e a escuta das pesquisadoras” (Gurski et al., 2019, p. 

2), realizada em transferência com a atenção flutuante. Para a análise do material, utiliza dois conceitos principais: 

o de profanação, de acordo com Agamben, e o de experiência, em Benjamin. Apostando em um cinema como um 

Outro não-todo, buscam sair do caráter representativo da imagem, de forma que algo novo, da experiência, surja, 

profanando os sentidos estabelecidos.  

Como efeitos desse projeto, destacam que os adolescentes podem produzir sentidos próprios e variados, 

que incidem em sua relação com a palavra, possibilitando que adensem a experiência, que só pode ser construída 

de forma coletiva, na passagem adolescente, qualificando-os como sujeitos. Quanto aos efeitos no processo 

educativo, são apontados giros e movimentos que realizam a profanação do lugar da escola, dando-lhe um uso 

diferente do usual e permeado pela experiência adolescente. 

7. Adolescência, Ensino Médio e projetos de vida na escola pública (Jucá, 2020) 

O artigo apresenta uma reflexão baseada na realização de um grupo de conversação com adolescentes 

em uma escola pública de Fortaleza. A proposta surge da preocupação dos educadores com a saúde mental dos 

alunos, em função das manifestações de sofrimento psíquico em adolescentes do ensino médio. A conversação 

ocorreu em seis encontros, no contraturno das aulas, com sete participantes, inscritos voluntariamente. 

A autora destaca o predomínio do tema “depois da formatura” (Jucá, 2020, p. 396), ao que ela atribui à sua 

apresentação como pesquisadora em uma universidade. A autora destaca o grupo de conversação enquanto um 

espaço de fala, talvez o único, em que os adolescentes podem se ocupar do futuro, de suas preocupações e desejos 

relacionados a ele, que estão diretamente ligados ao mal-estar e ao trabalho psíquico intenso característicos da 

adolescência. Como principal efeito da conversação, destaca que os adolescentes puderam “falar sobre si como 

um outro modo de lidar com o mal-estar” (Jucá, 2020, p. 396). É produzido um saber, que parte das construções 

singulares sobre suas adolescências, que envolvem a separação da autoridade dos pais e a interpretação do desejo 

do Outro. Saber que é singular, na medida em que é de cada um, mas tem sua construção coletiva no dispositivo 

da conversação. 

8. Redução da Idade de Responsabilidade Criminal na Perspectiva de Adolescentes (Martins et al., 2021) 

O artigo apresenta uma discussão sobre rodas de conversa realizadas com adolescentes. Foram realizadas 

duas rodas de conversa, cada uma com 50 minutos, em uma escola pública, sobre a proposta de redução da 

maioridade penal, de 18 para 16 anos. Cada roda de conversa foi realizada com um grupo diferente de 

adolescentes. Além disso, foram realizadas entrevistas com adolescentes cumprindo medida socioeducativa, mas 

não discutiremos esta parte do estudo por estar fora do nosso recorte e por entendermos que o Sistema 

Socioeducativo possui particularidades importantes.  As rodas de conversa se orientavam por perguntas 

norteadoras e documentadas por dois observadores. O principal efeito narrado foi a elaboração de posições 
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subjetivas, não só sobre a questão de início, mas também sobre os próprios impasses vividos na adolescência e no 

laço social. O debate entre pares e a sustentação da dúvida pela parte dos mediadores “possibilitou a construção 

de conhecimento conjunto” (Martins et al, 2021, p. 13) entre os adolescentes que se colocaram como “autores, 

tanto de suas próprias histórias quantos das histórias sociais que são construídas cotidianamente” (Martins et al, 

2021, p. 14). 

9. Adolescentes, Professores e Psicanalistas: uma intervenção clínicopolítica (Primo et al., 2021) 

 O texto trata de uma metodologia nomeada como grupo de conversa. Foi ofertado um grupo de conversa 

semanal durante um ano para adolescentes de uma escola em São Paulo, a partir de uma proposta construída em 

diálogo com a coordenação da escola. O objetivo da proposta foi o de fazer circular o saber dos adolescentes. Ao 

final do trabalho com os adolescentes, foi dado um retorno à escola através de uma reunião com os professores, 

para escutar situações conflitivas vividas pelos professores. 

O trabalho foi analisado em três tempos, em alusão aos tempos lógicos lacanianos. O instante de ver que 

envolve a apresentação das psicanalistas para a escola e para os adolescentes, o tempo de compreender que diz 

respeito à construção do grupo de conversa, e o momento de concluir, que abrem possibilidades para que os 

professores construam saídas junto aos estudantes. 

A intervenção promove a abertura para as questões adolescentes visando a produção de um saber não 

todo. Trata-se de uma construção singular adolescente, mas também da inserção em um laço discursivo, 

compartilhando a história de seu tempo.  

10. A Juventude En-Cena na Escola: a educação no encontro com a cidade (Rocha & Lima, 2021) 

O texto apresenta uma reflexão sobre uma oficina de fotografias, realizada com alunos do Ensino Médio 

de uma escola estadual de educação profissional no Ceará. Participaram 12 adolescentes, entre 14 e 18 anos, 

selecionados por sorteio após inscrições, em 12 encontros quinzenais. A intervenção consistiu em três momentos: 

no primeiro, preparatório, trabalhou-se com a história da fotografia, seu potencial subversivo e orientações 

técnicas para fotografar com celulares; no segundo, momento de inspiração, foi feita uma visita ao Museu de 

Fotografia de Fortaleza e a criação de um perfil no Instagram para acessar a produção de outros artistas e também 

para compartilhamento das fotos feitas pelos adolescentes; no terceiro, foi dada a orientação para que 

fotografassem instantes do cotidiano que lhes chamassem a atenção, sobre o que cada um falava em rodas do 

grupo, visando a circulação da palavra. Ao final, os jovens selecionaram produções para uma exposição na escola. 

A análise da transcrição dos encontros e dos registros realizados se deu pela teoria dos discursos de Lacan. 

Segundo os autores, o uso da fotografia como criação levou à “construção de narrativas que levavam em conta a 

dimensão da alteridade” (Rocha & Lima, 2021, p. 18) a partir das trocas do grupo. Essa atividade criadora também 

permitiu que os sujeitos fizessem laço com o espaço da cidade, através de um movimento de significação das 

imagens que apontasse na direção do próprio desejo – uma metáfora da operação adolescente. Saindo do saber 

genérico do discurso universitário, de reprodução dentro da escola, os adolescentes passaram a uma posição 

histérica, questionadora, conduzindo-se a uma nova posição frente ao saber. 
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11. Psicologia escolar e automutilação na adolescência: relato de uma intervenção (Santos et al., 2021) 

O artigo aborda a metodologia oficina “pensar e agir em cena”, pensada a partir da escuta de 

adolescentes, decorrente da demanda da orientadora escolar de uma escola no Distrito Federal, devido a casos de 

automutilação. Participaram 15 adolescentes indicados por apresentarem queixas de automutilação, em oito 

encontros. Descreve-se a seguinte metodologia: em um primeiro momento, apresentam-se os estudantes e os 

condutores dos encontros; em seguida, os condutores fazem perguntas sobre os conflitos e impasses na 

adolescência dos estudantes, o que suscita a apresentação de situações e experiências conflituosas; então, 

escolhe-se uma das situações e os adolescentes são convidados a encená-la, sendo que aqueles que assistem 

podem interromper a cena e realizar sugestões; e, por fim, abre-se para a conversa sobre a encenação e as questões 

envolvidas. Os dois últimos encontros funcionaram como ensaio para uma apresentação para os outros estudantes 

da escola – o que não estava previsto na metodologia, mas foi incorporado a pedido dos participantes. Os efeitos 

apresentados estão relacionados à escuta dos jovens e à encenação teatral. Trata-se de uma reflexão coletiva que 

propicia construções também coletivas para lidar com o sofrimento, passando do ódio, do desejo de destruição e  

da morte, para uma lida com a dor que não seja pela via física, mas sim pela ação e pela palavra. Pensa-se também 

no alargamento dos discursos dos adolescentes por meio dessa construção e pelo compartilhamento dela na 

forma da apresentação final. 

12. Diagnóstico Ético-Político (DEP): um dos modos de diagnosticar as singularidades nas práticas coletivas 

(Souza & Archangelo, 2022) 

Trata-se de um Diagnóstico Ético-Político (DEP), uma estratégia diagnóstica de acontecimentos sociais – 

pensando estes enquanto momentos em que uma ordem anterior é abalada e o real irrompe – a qual busca acolher 

os sujeitos estabelecendo um laço de continuidade que lhes possibilite reescrever sua história. A partir da 

transferência e da escuta, “o DEP delimita a territorialidade do acontecimento, os agentes públicos e/ou privados 

que nele atuam, os atores partícipes e os discursos que ali circulam” (Souza & Archangelo, 2022, p. 54) como forma 

de investigar o sujeito inconsciente. A intervenção narrada no artigo foi realizada com professoras que se 

voluntariaram, durante o período da pandemia, de forma virtual e quinzenal durante nove meses. Ela se organiza 

em três tempos, seguindo o conceito de tempo lógico lacaniano. No instante de ver, elaboram-se perguntas 

norteadoras, estabelece-se a transferência e realizam-se observações, conversas informais e entrevistas com a 

comunidade escolar, permitindo que algo emerja de forma não esperada. No tempo de compreender, delineia-se 

e analisa-se o acontecimento social a partir do inesperado do instante de ver, identificando posições e funções 

dentro do acontecimento. No tempo de concluir, há a constituição de um discurso alternativo por meio da lida 

criativa com aquilo que antes era invasivo e a responsabilização por sua nova posição. 

 O efeito principal apresentado é a fala de cada sujeito “a partir de diferentes lugares, de processos de 

subjetivação próprios” (Souza & Archangelo, 2022, p. 58), referindo-se a uma vivência complexa comum, a 

pandemia e seus desdobramentos.
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Tabela1. Apresentação dos Artigos com Metodologias de Escuta no Coletivo 

Título Metodologia Conceitos de Análise Efeitos nos sujeitos Efeitos na escola Impasses 

Considerações sobre os afetos e 
violências no espaço escolar: 
conversações com professores 
(Arreguy & Coutinho, 2015) 

Espaços de 
conversação. 

Dispositivo de conversação 
elaborado por Miller. 
Conceitos psicanalíticos da 
clínica freudiana: associação 
livre e transferência. Noção 
freudiana de mal-estar na 
civilização. 

Deslocamento da queixa e 
impotência para a articulação de 
novas vias de atuação, 
ampliando as possibilidades do 
fazer educativo. Emergência do 
desejo de ensinar. 

Não são descritos. 

Demanda por atividade de 
orientação, sendo necessário 
fazer concessões e 
modificações no projeto inicial. 
Dificuldades de intervir junto 
aos professores por também 
serem professoras. 

Psicanálise e Educação: um 
tratamento possível para as 
queixas escolares (Lima et al., 
2015a) 

Conversação de 
orientação 
psicanalítica 
lacaniana, apoiada 
pela ética do 
desejo e da 
responsabilização. 

Três tempos lógicos e teoria 
dos discursos de Lacan. 

Passagem da impotência frente 
às demandas ao reconhecimento 
da impossibilidade inerente ao 
educar. Compartilhamento de 
saídas próprias e emergência da 
diferença no espaço coletivo. 

Criação de novos 
espaços para a 
palavra dentro da 
instituição. 

Participação de uma 
supervisora em um dos grupos 
de conversação,  assumindo a 
posição de liderança dentro do 
grupo e provocando a 
resistência dos professores. 

Psicanálise, educaçăo e redes 
sociais virtuais: escutando os 
adolescentes na escola (Lima et 
al., 2015b) 
 

Conversação de 
orientação 
psicanalítica 
lacaniana, apoiada 
pela ética do 
desejo e da 
responsabilização. 

Transferência e associação livre 
coletivizada. Escuta a partir da 
posição de não saber e 
localização dos impasses dos 
sujeitos na relação com o 
Outro. 

Desidentificação com os 
significantes do Outro. 
Tratamento simbólico do real da 
puberdade. Emergência das 
diferenças e sua aceitação contra 
a segregação. 

Não são descritos. 

Grupos organizados pela escola 
a partir de significantes que 
identificavam os estudantes. 
No entanto, os adolescentes 
foram convidados a participar e 
tiveram a liberdade de aceitar, 
recusar ou mudar de grupo. 

Adolescer com Arte (e 
psicanálise): projetos escolares 
(Poli & Faissol, 2016) 

Refazer e Múltiplas 
Vozes. 

Noção de adolescência como 
passagem da metáfora paterna 
ao campo do Outro. Inscrição 
no laço social por meio da arte, 
da fantasia e da sublimação. 

Tratamento da angústia. 
Desidentificações por meio da 
apropriação simbólica das 
expressões artísticas. Sublimação 
e inscrição no laço social. 

Diminuição da 
evasão escolar. 
Aproximação do 
conteúdo 
transmitido pela 
escola com a 
vivência 
adolescente. 

Não são descritos. 

Escutando os subterrâneos da 
cultura: racismo e suspeição 

Grupos de 
Conversa. 

Conceito de repetição da teoria 
freudiana e a concepção de 
sujeito no laço social. 

Construção de novos sentidos, 
nomeações e identificações que 
não passam pelo discurso da 

Abertura para 
novas pesquisas e 
intervenções 

Não são descritos. 
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Título Metodologia Conceitos de Análise Efeitos nos sujeitos Efeitos na escola Impasses 

em uma comunidade escolar 
(Musatti-Braga & Rosa, 2018) 

escola. 
 

junto à 
comunidade 
escolar. 

O Enlace entre Psicanálise, 
Educação, Cinema e a 
Experiência Adolescente 
(Gurski et al., 2019) 

Cine na Escola. 

Conceito de profanação em 
Agamben, conceito de 
experiência em Benjamin e a 
noção de não-todo em Lacan. 

A partir da polissemia das cenas, 
os adolescentes falam de forma 
coletiva, produzindo sentidos 
próprios que incidem em sua 
relação com a palavra e adensam 
a experiência na passagem 
adolescente. 

Apropriação do 
espaço escolar 
pelos 
adolescentes. 

Não são descritos. 

Adolescência, Ensino Médio e 
projetos de vida na escola 
pública (Jucá, 2020) 
 

Grupo de 
conversação. 

Noção de adolescência como 
um tempo de passagem de um 
lugar no desejo dos pais para 
um lugar no campo do Outro. 

As adolescentes falaram sobre o 
futuro, sobre seus dilemas, 
incertezas e inseguranças, e 
também sobre seus desejos, 
construindo um saber singular 
frente ao mal-estar. 

Não são descritos. Não são descritos. 

Redução da Idade de 
Responsabilidade Criminal na 
Perspectiva de Adolescentes 
(Martins et al., 2021) 

Rodas de conversa 
com perguntas 
norteadoras. 

Noção freudiana de mal-estar 
na civilização. Conceito 
freudiano de pulsão. 
 

Elaboração de posições 
subjetivas frente à questão da 
diminuição da maioridade penal, 
e também frente às próprias 
vivências e ao laço social. 

Não são descritos. 

Não puderam realizar rodas de 
conversa no Sistema 
Socioeducativo. 
Não descreve impasses no 
espaço escolar. 

Adolescentes, Professores e 
Psicanalistas: uma intervenção 
clínicopolítica (Primo et al., 
2021) 

Grupo de conversa. 

Tempo lógico lacaniano: 
instante de ver, tempo de 
compreender e momento de 
concluir. 

Elaboração das questões 
emergentes no grupo de 
maneira singular. Inserção no 
laço discursivo escolar, a partir de 
suas narrativas. 

O saber 
construído pelos 
adolescentes foi 
incorporado pela 
escola. 

A participação de alguns 
adolescentes não se deu de 
forma voluntária, mas por 
convocação dos professores. 

A Juventude En-Cena na 
Escola: a educação no 
encontro com a cidade (Rocha 
& Lima, 2021) 

Dispositivo grupal 
no formato de uma 
oficina de 
fotografias 
chamado “em 
Cena”. 

Teoria dos discursos de Lacan. 

Construção de narrativas que 
permitem o tratamento da 
alteridade e o laço com a cidade, 
marcado pelo desejo do 
adolescente. 

Não são descritos. Não são descritos. 
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Título Metodologia Conceitos de Análise Efeitos nos sujeitos Efeitos na escola Impasses 

Psicologia escolar e 
automutilação na adolescência: 
relato de uma intervenção 
(Santos et al., 2021) 

Oficina “pensar e 
agir em cena”. 

Não trabalham com conceitos 
psicanalíticos, mas se inspiram 
em autores que analisam a 
psicanálise e a educação no 
contemporâneo. 

Construção de maneiras coletivas 
de lidar com o sofrimento que 
não passam pela dor física, mas 
pela ação e pela palavra. 

Apresentação 
teatral para outros 
estudantes, 
compartilhando a 
construção 
coletiva. 

Não são descritos. 

Diagnóstico Ético-Político 
(DEP): um dos modos de 
diagnosticar as singularidades 
nas  práticas coletivas (Souza & 
Archangelo, 2022) 

Diagnóstico Ético-
Político (DEP). 

Tempo lógico lacaniano: 
instante de ver, tempo de 
compreender e momento de 
concluir. 

Elaboração de uma vivência 
complexa comum, a pandemia e 
seus desdobramentos, de forma 
coletiva e singular. 

Não são descritos. 

O DEP, por introduzir reflexões 
sobre as instituições, pode 
desagradar aqueles que as 
representam. 
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Uma leitura da tabela 

 Os dispositivos de escuta ofertados na escola recebem diferentes nomeações, mas têm em comum a 

importância dada à escuta e à circulação da palavra, como é possível observar nos significantes que nomeiam a 

maioria das metodologias: conversação, conversa e vozes. Destacam-se também os significantes grupo, roda e 

espaço, que apontam para a presença de um lugar compartilhado para a escuta dos sujeitos.  

 Os principais conceitos teóricos trabalhados nos artigos provêm da clínica psicanalítica freudiana, com 

destaque para a transferência, a associação livre, a pulsão e a repetição. Fazem-se igualmente presentes os 

conceitos lacanianos de tempo lógico, a teoria dos discursos, laço social e não-todo. A adolescência foi um tema 

privilegiado nos artigos, destacando a noção de adolescência trabalhada por Freud e Lacan. Como autores de 

outros campos do saber que contribuem para o diálogo com a psicanálise, foram citados Agamben e Benjamin. 

 A palavra assume um lugar de destaque nas metodologias, mas alguns artigos abordam a utilização de 

outros recursos nas intervenções, como a arte, textos poéticos, cinema, fotografia e encenação teatral. Nos três 

últimos, as metodologias são nomeadas com alusões às artes que utilizam.  

O Diagnóstico Ético-Político (Souza & Archangelo, 2022) é definido como uma “estratégia diagnóstica” (p. 

53) que, embora possa ser aplicada como intervenção em escolas, não é pensada exclusivamente para esse tipo 

de instituição – motivo pelo qual supomos a diferença no nome. Além disso, vale notar que este trabalho é o único 

realizado de forma virtual, devido às normas de distanciamento impostas pela pandemia. Este fato corrobora nossa 

ideia de que o período pandêmico dificultou a realização de intervenções em escolas. No caso das metodologias 

de escuta no coletivo, a situação não parece ter sido diferente, embora possamos apontar o trabalho de Souza & 

Archangelo (2022) como um daqueles que manteve a aposta na palavra mesmo com as dificuldades colocadas. 

 Quanto aos participantes nas intervenções, nove delas são realizadas com adolescentes, estudantes das 

escolas onde ocorrem, e três com professores. No primeiro grupo, apenas dois artigos relatam impasses dentro da 

escola: a convocação compulsória por parte de professores e coordenadores de determinados alunos para 

participar dos grupos de conversa. No trabalho de Lima et al. (2015b), entretanto, foi possível responder à 

imposição a partir do convite dos pesquisadores aos estudantes para a participação, que poderia ser aceita, 

negada, ou poderiam mudar de grupo. As três intervenções com professores relatam impasses e estes se 

relacionam principalmente com conflitos institucionais ou com pessoas que a representam. Eles passam por 

desacordos na proposta de intervenção (Arreguy & Coutinho, 2015), por incômodos pelas reflexões surgidas no 

grupo (Souza & Archangelo, 2022) e até mesmo pela resistência dos professores causada pela presença de uma 

supervisora assumindo uma posição de liderança nas conversações (Lima et al., 2015a). Outro tipo de impasse 

relatado é referente à contratransferência experimentada pelas pesquisadoras por também serem professoras 

(Arreguy & Coutinho, 2015). 

 Todos os artigos selecionados descrevem efeitos nos sujeitos. No caso de intervenções com adolescentes, 

os efeitos mais frequentemente mencionados são o tratamento simbólico do real da puberdade e da alteridade; a 
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desidentificação com significantes provenientes da escola, a construção de um saber singular e a inscrição no laço 

social. Sobre o primeiro desses efeitos, destacamos a passagem da expressão do sofrimento pela automutilação a 

um tratamento por meio da encenação e da palavra (Santos et al., 2021) e a emergência de diferentes narrativas e 

impressões sobre fotos tiradas e compartilhadas em grupo (Rocha & Lima, 2021). Já sobre o segundo, ressaltamos 

o papel da arte como espaço para processos identificatórios e apropriação simbólica que faz laço social (Poli & 

Faissol, 2016) e a possibilidade de se ocupar de um futuro incerto, mas singular, em Jucá (2020). Quanto aos efeitos 

nos sujeitos-professores, o mais frequente (Arreguy & Coutinho, 2015; Lima et al., 2015a) foi o deslocamento da  

posição de queixa e de impotência para a articulação de novas vias do fazer educativo, a partir do 

compartilhamento de saídas próprias por parte dos docentes. 

 Os efeitos das intervenções no espaço escolar são relatados em metade dos artigos. Eles são diversos, indo 

da abertura de novos espaços para a palavra na escola e para investigações futuras (Lima et al., 2015a; Musatti-

Braga & Rosa, 2018) ao compartilhamento e incorporação do saber adolescente na escola (Primo et al., 2021; Santos 

et al., 2021), passando pela apropriação do conteúdo e do espaço escolar pelos estudantes, resultando na 

diminuição da evasão escolar (Poli & Faissol, 2016; Gurski et al., 2019). 

Análise 

 A pesquisa realizada apontou que as metodologias de escuta no coletivo recebem diferentes nomeações 

e fazem uso de diferentes estratégias de intervenção. No entanto, independentemente dessas particularidades, há 

uma ética em comum, orientada pelo desejo e pela singularidade. Gurski & Strzykalski (2018) situam a ética 

psicanalítica como uma posição a partir da qual o analista deve operar, a qual está intrinsecamente atrelada ao 

desejo do analista, que é “desejo de que o outro deseje” (p. 83). O analista deve suportar a transferência, 

permitindo-se ser colocado em posição de suposto saber pelo sujeito. Nesta cadeia significante inconsciente que 

é o discurso, o sujeito acaba por deparar-se com sua falta, algo neste discurso que manca. Ao convocar o analista 

para tamponar esta falta, este “promove um giro discursivo, colocando-se no lugar de causa” (Lima et al., 2015a, p. 

1111). O sujeito é colocado em posição de produzir um saber singular sobre si e sobre seu mal-estar. Essa 

construção de saber, propiciada pela posição de não saber ocupada pelo analista no discurso, está presente em 

todas as intervenções apresentadas. 

 A presença do psicanalista nas escolas não se dá sem impasses. A oferta de espaços para a escuta e a 

palavra nas escolas pode esbarrar em diferentes obstáculos, resistências ou impasses. Nas intervenções com 

adolescentes, a convocação obrigatória de alunos e a formação de grupos pré-determinados pela escola, pode 

favorecer a identificação dos alunos com os significantes vindos da escola, que ditam a posição desses sujeitos no 

espaço escolar. Vistos como subversivos, desviantes (Primo et al., 2021) ou malucos (Lima et al., 2015b), eles podem 

se identificar com estes significantes do Outro, respondendo deste lugar. Na atualidade, são comuns os 

significantes originados do discurso médico-pedagógico que, por meio de diagnósticos e prescrições, submete os 
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sujeitos a um saber que lhes é alheio, propiciam uma desimplicação subjetiva, impedindo que o próprio 

adolescente fale sobre o seu mal-estar. 

 Com os professores, os obstáculos ao trabalho orientado pela psicanálise podem se dar na proposta da 

intervenção (Arreguy & Coutinho, 2015). Frequentemente, a escola não considera a escuta dos professores como 

algo importante, mas sim a formação continuada, muitas vezes exercida de forma protocolar e ortopédica, 

reforçada pelo discurso médico-pedagógico. Como resultado dessas determinações, encontramos professores em 

posição de queixa e impotência (Arreguy & Coutinho, 2015; Lima et al., 2015a) que, desautorizados em seu saber, 

não manifestam o desejo de ensinar. Mesmo quando a escuta analítica opera, propiciando a retomada e a 

construção do saber pelos sujeitos, os impasses continuam, como a ameaça relacionada à presença da supervisora 

na conversação (Lima et al., 2015a), ou mesmo o desagrado com o trabalho realizado na instituição (Souza & 

Archangelo, 2022). 

Outro aspecto importante que diz respeito à postura do pesquisador-analista é o de criar as condições 

necessárias para que a associação livre se dê. Este ponto, presente em todos os trabalhos, mais ou menos 

desenvolvido em cada um, visa possibilitar que os sujeitos falem de seu mal-estar, produzindo uma multiplicidade 

de significantes, que não estão sob o controle do pesquisador. Porém, trata-se aqui de dispositivos que têm lugar 

no coletivo, sendo a associação livre, portanto, coletivizada. O pesquisador, que não sabe o que surgirá, deve 

garantir que a palavra circule no grupo e que aqueles que possuem o desejo de falar o façam – tarefa que exige o 

corte, através do limite temporal dos encontros e das intervenções na cadeia discursiva, como apontado em Lima 

et al. (2015a).  

É interessante notar o predomínio do tema adolescência, trazido, de uma forma ou de outra, por todos os 

artigos que abordavam intervenções com os estudantes. Em primeiro lugar, destaca-se a demanda das escolas 

para intervir junto aos adolescentes, vistos pelos educadores como aqueles que desafiam o projeto educacional. 

Por outro lado, na escuta dos adolescentes, chama a atenção a presença do tema da adolescência que surge 

espontaneamente em suas falas. Mesmo nos casos em que se visava abordar temas específicos, como a redução 

da maioridade penal, a violência ou o uso das tecnologias digitais, os adolescentes querem falar sobre as mudanças 

que acontecem em seus corpos, sobre a sexualidade e os laços sociais, encontrando nos dispositivos de escuta do 

coletivo um lugar em que se sentiam à vontade para fazê-lo. 

Considerações Finais 

 Como conclusão, gostaríamos de ressaltar alguns pontos que a revisão bibliográfica colocou em 

evidência, assim como questões que, pelo recorte de nossa proposta, foram apenas tangenciadas ou surgiram 

durante a investigação e não puderam ser satisfatoriamente exploradas. 

 Em primeiro lugar, os efeitos observados nas intervenções nos mostram o quão importante é a oferta de 

dispositivos de escuta nas instituições escolares. Tanto para os professores quanto para os estudantes, mas 

certamente também para outros membros da comunidade escolar. Constata-se como a escuta orientada pela ética 

do desejo e da singularidade tem o efeito de produção de um saber singular por parte do sujeito. Em nosso 
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contexto social, em que as instituições subordinam-se ao discurso médico-pedagógico e não oferecem lugar para 

a singularidade, o dispositivo de escuta guiado pela ética da psicanálise permite que professores e estudantes 

autorizem-se como sujeitos, construindo o próprio saber e se deslocando da posição em que são colocados pelo 

Outro institucional, qual seja, como objetos de um processo educacional. Esta operação, como observamos, passa 

pela desidentificação com os significantes vindos do campo do Outro ao qual estão alienados, e que designam um 

modo de atuação específico para os sujeitos. Ao considerarmos a adolescência como uma construção subjetiva ao 

real da puberdade, ressaltamos a importância de propiciar espaços para a palavra aos adolescentes, para que eles 

possam narrar e subjetivar a própria experiência, construindo um tratamento simbólico para o real da puberdade. 

Em relação aos professores, foi destacada, como um efeito importante da oferta da palavra, a emergência do 

desejo de ensinar a partir de novas vias do fazer educativo. 

A predominância do tema da adolescência nos artigos despertou-nos uma série de questionamentos: Será 

a adolescência um problema para a escola, especialmente na forma como esta se estrutura hoje? O real pulsional 

da puberdade teria um efeito disruptivo nos modelos escolares sustentados por uma lógica universal, segregativa, 

apoiada na aplicação de protocolos rígidos para a obtenção de resultados? Nessa lógica capitalista individualista, 

os adolescentes se queixam de não serem escutados. A oferta de espaços para a palavra aos adolescentes tem 

efeitos subjetivos importantes, com implicações no laço social e no desejo de saber.  

 No entanto, não se pode desconhecer as resistências ao trabalho do psicanalista na instituição. A escola 

pode lançar mão de medidas que impedem ou prejudicam o andamento dos projetos. Diante desta situação, faz-

se necessário um manejo desses impasses, buscando garantir que a palavra possa circular e ser escutada dentro 

do grupo.  

 Entre as questões que merecem investigação futura, está a reflexão sobre os impasses encontrados pelo 

psicanalista que é funcionário da própria instituição escolar. Encontramos artigos que exploravam esta temática, 

mas infelizmente não os abordamos porque não se adequaram ao recorte realizado. Embora algumas das 

intervenções trazidas tenham sido pensadas e colocadas em prática em colaboração com a equipe escolar, 

incluindo psicólogos, acreditamos que a posição do psicanalista que trabalha dentro da escola é muito diferente 

daquela do que é de fora e nela organiza uma intervenção. Supomos que as pressões institucionais e a 

contratransferência devem possuir maior peso na oferta da escuta, sendo importante a realização de pesquisas 

sobre o tema a partir da Lei nº 13.935 (Brasil, 2019) mencionada ao início. 

 Outra questão que  despertou o nosso interesse está relacionada aos desafios de se escutar a 

singularidade no espaço coletivo. Apesar de os dispositivos se darem de forma coletiva, os efeitos de saber que 

produzem ocorrem de forma singular – podendo ser compartilhados. No entanto, há situações em que questões 

muito íntimas são trazidas pelos participantes e devem ser tratadas de forma particular. Assegurar esse cuidado, 

preservando os sujeitos, não é uma tarefa fácil e coloca diversos desafios ao psicanalista. 

 Por último, apontamos a necessidade de pesquisas que se ocupem de intervenções que acontecem de 

forma virtual. Em nosso trabalho, encontramos somente um artigo desse tipo (Souza & Archangelo, 2022), mas que 
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não discutia as particularidades do meio digital. Acreditamos que a internet nos oferece novas possibilidades – 

que podem e devem ser exploradas, por fazerem parte do cotidiano de todos nós – mas do mesmo modo nos 

demanda esforços para assegurar o sigilo dos participantes assim como o bom uso das tecnologias. 
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Resumo 

Desde Freud a prática de compartilhar casos com outros colegas era frequente e 
parecia necessária tanto para Freud, que procurava compreender sua clínica, 
quanto para os psicanalistas menos experientes, que o buscavam para se 
orientarem sobre algum impasse clínico. Com a consolidação da International 
Psychoanalytical Association [IPA], a supervisão passou a ser uma imposição da 
instituição psicanalítica para garantir a formação de um analista. Tratava-se de 
uma garantia para a instituição e para o paciente em análise de que o psicanalista 
não cometeria erros e que seguiria fielmente os preceitos e a técnica 
psicanalítica. A supervisão fazia parte de um conjunto de regras que, de alguma 
forma, justificavam a existência da instituição e davam a ela o lugar da formação. 
Diferentemente da prática da IPA, Lacan rompe com essa linha da garantia e 
constitui uma nova forma de se conceber a supervisão, assim como a própria 
formação do analista. Ele funda sua própria escola e propõe uma lógica de 
supervisão que considera a relação transferencial e o desejo do analista. O 
objetivo desse trabalho foi fazer um levantamento bibliográfico da obra de 
Jacques Lacan sobre a supervisão. Para a concepção da supervisão de orientação 
lacaniana, foram extraídos cinco eixos de análise: 1) a relação transferencial; 2) a 
posição terceira; 3) o lugar encruzilhada; 4) a subjetividade segunda e 5) o lugar 
da transmissão.  
Palavras-chave: supervisão, transmissão, formação do analista. 

Abstract 

Since Freud, the practice of sharing cases with other colleagues was frequent 
and seemed necessary both for Freud, who sought to understand his practice, 
and for less experienced psychoanalysts, who sought him out for guidance in 
some clinical impasse. With the consolidation of the International 
Psychoanalytical Association [IPA], supervision became an imposition of the 
psychoanalytic institution to guarantee the training of an analyst. It was a 
guarantee for the institution and for the patient under analysis that the 
psychoanalyst would not make mistakes and would faithfully follow the precepts 
and psychoanalytic technique. Supervision was part of a set of rules that, in some 
way, justified the existence of the institution and gave it the place of training. 
Unlike the practice of IPA, Lacan breaks with this line of guarantee and 
constitutes a new way of conceiving supervision, as well as the analyst's own 
training. He founds his own school and proposes a logic of supervision that 
considers the transferential relationship and the analyst's desire. The objective 
of this work was to carry out a bibliographical survey of Jacques Lacan's work on 
supervision. For the conception of Lacanian-oriented supervision, five axes of 
analysis were extracted: 1) the transference rapport; 2) the third position; 3) the 
crossroads place; 4) second subjectivity and 5) the place of transmission. 
Keywords: supervision, transmission, analyst training.
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Desde Freud a prática de compartilhar casos com outros colegas era frequente e parecia necessária 

tanto para Freud, que procurava compreender sua clínica1, quanto para os psicanalistas menos experientes, 

que o buscavam para se orientarem sobre algum impasse clínico. Com a consolidação da 

International Psychoanalytical Association [IPA], a supervisão passou a ser uma imposição da instituição 

psicanalítica para garantir a formação de um analista. Tratava-se de uma garantia para a instituição e para o 

paciente em análise de que o psicanalista não cometeria erros e que seguiria fielmente os preceitos e a técnica 

psicanalítica. A supervisão fazia parte de um conjunto de regras que, de alguma forma, justificavam a 

existência da instituição e davam a ela o lugar da formação. Diferentemente da prática da IPA, Lacan rompe 

com essa linha da garantia e constitui uma nova forma de se conceber a supervisão, assim como a própria 

formação do analista. Ele funda sua própria escola e propõe uma lógica de supervisão que considera a relação 

transferencial e o desejo do analista.  

Um analista se dirige a outro analista a partir de sua prática. De onde surge essa demanda? Qual sua 

função na formação do psicanalista? Essas são questões que guiarão a escrita desse trabalho. Levantaremos as 

formulações lacanianas sobre a supervisão, que servirão de norte para tentar responder essas perguntas. Lacan 

nos dá elementos para refletir sobre o papel do supervisor e da própria supervisão. Portanto, é imprescindível 

recolher seus achados e escritos. Destes, foi possível extrair para a concepção da supervisão cinco eixos de 

análise: 1) a relação transferencial; 2) a posição terceira; 3) o “lugar encruzilhada”; 4) a subjetividade segunda e 

5) o lugar da transmissão.  

A direção clínica lacaniana da supervisão 

A supervisão foi proposta como sendo um dos componentes do tripé da formação do psicanalista, 

juntamente com o estudo teórico e a análise pessoal. No ano de 1956, na ocasião do centenário do nascimento 

de Freud, o psicanalista francês Jacques Lacan publica em Les Études Philosophiques o texto “Situação da 

psicanálise e formação do psicanalista em 1956” (Lacan, 1956/1998) no qual elabora algumas críticas ao 

modelo de instituição como a IPA. Segundo Lacan, a consolidação da IPA desviou a proposta de Freud 

transformando-a numa espécie de garantia do exercício da verdadeira psicanálise pelos praticantes, tentando 

evitar, assim, qualquer possível desvio. A supervisão teria como função controlar a prática do analista e 

também garantir ao paciente em análise aquilo pelo que uma instituição deve zelar: a correta aplicação de 

uma técnica. A supervisão faria parte do conjunto de regras que de alguma forma justificariam a existência da 

própria instituição psicanalítica: a de ser um lugar de formação e de manutenção da psicanálise na sociedade 

(Safouan, Julien e Hoffman, 1996). Serão recolhidas da obra lacaniana alguns excertos nos quais uma direção 

clínica para a supervisão é apontada.  

Inicialmente, é interessante notar no relato do supervisionando de Lacan, Houda Aumont, à Elisabeth 

Roudinesco, o modo como Lacan sustentava essa relação supervisor-supervisionando:  

De uma maneira geral, ele sempre evitava transmitir um saber constituído, ele não indicava uma maneira certa de 
fazer. Buscava compreender como eu funcionava e me obrigava a ser analista descobrindo de certo modo meu 

 
1 O psicanalista Rômulo Silva (2019), em sua tese de doutorado, recolhe das correspondências entre Freud e Wilhelm Fliess excertos que mostram 
que Freud ora endereçava a Fliess ora questões relativas à sua “análise pessoal”, ora relativas aos seus questionamentos, incertezas e dúvidas 
sobre seus casos clínicos, algo similar à uma experiência de supervisão.  
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‘estilo’. Ele forçava o outro a não fazer economia de sua singularidade e, ao mesmo tempo, era rigoroso nos 
princípios. Podia-se tudo fazer e tudo dizer, com a condição de manter com o paciente uma distância simbólica: 
por exemplo, ele não aceitava que falássemos de nós a um paciente em análise (Roudinesco citada por Safouan et 
al., 1996, p. 53).  

Na Révue Française de Psychanalyse do ano de 1949, data em que Lacan ainda era membro da IPA, 

encontramos um relatório da Comissão de Ensino da Sociedade Psicanalítica de Paris, que expõe alguns 

critérios de admissão nesta instituição. É importante destacar que nele há uma menção expressa à supervisão 

feita por Lacan: “L’exposé et la discussion de cures, soit en tête à tête avec un psychanalyste, soit en séminaire 

de contrôle”2. Nessa menção, Lacan infere a importância de discutir a prática analítica com outro psicanalista 

em supervisão. Aqui, a supervisão parece ainda ter uma conotação de garantia da prática por um psicanalista 

mais experiente, apesar das críticas que Lacan venha a fazer sobre esse modelo posteriormente.  

Na carta dirigida a Heinz Hartmann3 (1953/1976), Lacan ressalta as liberdades que propunha sobre a 

técnica, liberdades que determinaram as acusações de desvios que ele vinha sofrendo por parte da Sociedade 

Psicanalítica de Paris – SPP. Nessa passagem, Lacan indica a importância e o acolhimento dado aos seus 

supervisionandos, que, em outros lugares, só encontravam “desconfiança sombria e ironia tola”. 

S’ils me reprochent maintenant de prétendues libertés de technique, ils ont toujours pu en contrôler les effets, et 
ne les ont pas jugés défavorables. Et c’est au moment où je me suis conformé depuis des mois à la règle de tous sur 
le principe admis du contrôle professionnel, qu’ils en font une arme contre moi. [...] Je me suis donné tout entier à 
l’enseignement et à la formation des élèves. Je leur ai donné l’amour de notre technique et je les ai aidés dans mes 
contrôles et dans mes séminaires, en répondant à un besoin de connaître et de comprendre qui ne rencontrait 
ailleurs que défiance ombrageuse et sotte ironie4 (Lacan, 1953/1976). 

Nesse trecho, Lacan observa que se conformou à regra de todos sobre o princípio do controle5 

profissional e que deu aos alunos amor pela técnica, ajudando-os nas supervisões e nos seus seminários, em 

função da necessidade deles de conhecer e compreender. Nos parece que nesse momento, Lacan destaca a 

acolhida dada àqueles que estavam chegando com sede de conhecimento da técnica psicanalítica. Ele ressalta 

aqui um ponto importante da transmissão que não passa necessariamente pela exposição do saber, mas sim 

pela produção de um saber a partir de uma transferência de trabalho.  

No ano de 1962-63, no Seminário 10, A angústia (1962-63/2005), Lacan retoma alguns pontos teóricos 

cruciais para a supervisão em relação à dimensão da produção de saber e em pouco tempo ele rompe 

definitivamente com a IPA. 

 
2 “A apresentação e a discussão de tratamentos, seja cara a cara com um psicanalista, seja em seminário de controle (ou supervisão)” (tradução 
da autora).  
3 O psiquiatra austríaco Heinz Hartmann, fundador da Ego Psychology foi envolvido nos conflitos da Sociedade Psicanalítica de Paris (SPP) a 
propósito da eleição de Jacques Lacan ao título de membro titular. Foi presidente da International Psychoanalytical Association (IPA) de 1953 a 
1959 (Roudinesco; Plon, 1998, pp. 327-328). 
4 Se eles me reprovam agora pretensas liberdades de técnica, eles sempre puderam controlar os efeitos, e não os julgaram desfavoráveis. E é no 
momento em que me conformo desde alguns meses a regra de todos sobre o princípio admitido do controle profissional, que fazem disto uma 
arma contra mim [...] Eu me doei inteiramente ao ensino e à formação dos alunos. Dei a eles o amor pela nossa técnica e os ajudei nas supervisões 
e nos meus seminários, respondendo a uma necessidade de conhecer e de compreender quem só encontra alhures desconfiança sombria 
obscura e ironia tola (Lacan, 1953/1976, tradução nossa). 
5 Historicamente, a primeira menção à prática da supervisão em Freud, aparece no texto “Sobre o ensino da psicanálise nas universidades” 
(1919/2006). Na versão original em alemão, Freud usa o termo Kontrollanalyse, que pode ser traduzido como ‘análise de controle’. Muito se 
discute sobre a melhor tradução deste termo. Ferenczi, que traduziu o texto de 1919 para o húngaro, utilizou o termo “controle”. Na tradução 
inglesa, normalmente utiliza-se o termo supervision. Na versão em espanhol, encontra-se o termo análisis de control, mas também pode ser 
encontrado o termo supervisión. Na tradução para o português, seguindo a linha da tradução do inglês, encontramos o termo supervisão. Em 
francês, usa-se o termo “controle”.  



Penna (2024) 

Mosaico: Estudos em Psicologia, Belo Horizonte, v. 12, n. 1, p. 271-280, 2024 

 

O que é ensinar quando se trata justamente de ensinar o que há por ensinar não apenas a quem não sabe, mas a 
quem não pode saber? E convém admitir que, até certo ponto, todos aqui estamos no mesmo barco, dado aquilo 
de que se trata. Observem bem a que incita, se assim posso me expressar, a situação de instabilidade. Se não 
houvesse essa instabilidade, um ensino analítico, este próprio Seminário, poderia ser concebido no prolongamento 
do que acontece por exemplo, numa supervisão na qual o que vocês soubessem é que seria trazido, e eu interviria 
apenas para oferecer o análogo da interpretação, ou seja, o acréscimo mediante o qual surge algo que dá sentido 
ao que vocês acreditam saber, e receba num lampejo o que é possível apreender além dos limites do saber (Lacan, 
1962-63/2005, p. 26).  

Aqui, Lacan é fiel ao objeto com que está lidando: aquilo que do sujeito, em função da própria estrutura, 

não se pode saber. Nesse sentido, ele nos indica o lugar do supervisor: aquele que sustenta uma posição de 

não saber, recebendo o relato do caso, e manejando a experiência de modo a possibilitar a apreensão de algo 

que ultrapassa os limites do saber. Em supervisão, estaríamos diante do inédito do caso, que surge quando 

uma experiência é endereçada a outro, numa relação sustentada pela transferência.  

Em supervisão o que se pode oferecer é algo diferente do que se encontra nos livros e no ensino formal. 

Trata-se da transmissão de algo que não é da ordem do conhecimento, mas de um saber advindo da 

experiência com o inconsciente. Na supervisão, trata-se de uma experiência em que algo pode ser apreendido 

“além dos limites do saber”, como num lampejo: algo se revela.  

A formação do psicanalista e a transmissão: o supervisor como subjetividade secundária e a 

posição terceira 

A supervisão está associada a dois elementos fundamentais em psicanálise: o da formação do 

psicanalista e o da transmissão da psicanálise. A transmissão estaria sustentada na lógica do Nachträglich 

freudiano, ou seja, o a posteriori, ou o “só depois”. Os processos inconscientes só podem ser apreendidos num 

“só depois”, por meio de um cálculo que foge a um planejamento e a um raciocínio linear, e que se relaciona 

ao contingente da experiência clínica. O mesmo se passa na supervisão: é no ‘só depois’ que se pode averiguar 

os efeitos de um corte, de um ato, de uma escansão.  

Em “Função e campo da fala e da linguagem” (1953/1998), Lacan já apontava algumas questões sobre 

a supervisão. Ele comenta que os jovens analistas que se deixarem levar pelo que chamou de “dons 

impenetráveis”, ou seja, o saber de analistas mais experientes “[...] não encontrarão nada melhor para 

retroceder do que referir-se ao sucesso das próprias supervisões [contrôles] a que se submetem. Do ponto de 

vista do contato com o real, a possibilidade mesma dessas supervisões se tornaria um problema” (Lacan, 

1953/1998, p. 254), pois o saber prévio dos mestres jamais contemplaria a radicalidade do real. 

Ao contrário dessa perspectiva criticada por Lacan, o supervisor manifesta uma “segunda visão”, já que 

a experiência é para ele tão instrutiva quanto para o supervisionando. Isso nos remete à ideia de que em 

supervisão, supervisor e supervisionando devem se manter destituídos de saber, ambos debruçados sobre a 

experiência que surge da contingência do caso clínico. Em suas palavras: 

Muito pelo contrário, o supervisor manifesta nelas uma segunda visão, conviria dizer, que, para ele, torna a 
experiência ao menos tão instrutiva quanto para o supervisionando. E isso, quase que sobretudo por este último 
exibir menos esses dons, que alguns o tomam por ainda mais incomunicáveis, fazendo de seus segredos técnicos 
um embaraço maior (Lacan, 1953/1998, p. 254). 
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Para Lacan, o enigma na supervisão se sustenta na medida em que o supervisionando desempenha o 

papel de filtro ou de refrator do discurso do sujeito e, desta forma, “[...] apresenta-se inteiramente pronta ao 

supervisor uma estereografia6 que já destaca os três ou quatro registros em que ele pode ler a divisão 

constituída por esse discurso” (Lacan, 1953/1998, p. 254). O supervisionando, ao filtrar ou produzir uma 

refração do discurso do sujeito faz, nesse movimento, uma estereografia que ele endereça ao supervisor. Nela, 

destacam-se os registros em que se pode ler a divisão do sujeito.  

Trata-se de um discurso que representa uma divisão que é apresentada pelo supervisionando, aquele 

que recorre à supervisão filtrando o dito do paciente e o organizando de maneira estereografada. Lacan 

completa este raciocínio afirmando que se o supervisor colocasse o supervisionando em uma posição 

subjetiva diferente da implicada comumente na supervisão, ele poderia aprender a se manter numa posição 

de subjetividade secundária, tal qual a assumida pelo supervisor em uma situação de supervisão. Annie Tardits, 

ao se referir a essa passagem, ressalta que o que se pode apreender em supervisão é o discurso e não um para-

além do discurso; o analista deve se ater a este discurso e não o substituir pelo seu (Tardits, 2012).  

Se o supervisionando pudesse ser posto pelo supervisor numa posição subjetiva diferente da implicada pelo 
sinistro termo contrôle (vantajosamente substituído, mas apenas na língua inglesa, por supervision), o melhor fruto 
que extrairia desse exercício seria aprender a se manter, ele mesmo, na posição de subjetividade secundária em 
que a situação coloca imediatamente o supervisor (Lacan, 1953/1998, p. 254).  

Tal “subjetividade secundária” pode ser pensada como uma indicação de que supervisor e 

supervisionando estariam enlaçados, ambos divididos, interrogados frente aos pontos cegos dos fragmentos 

clínicos trazidos para a supervisão. Abre-se aí a perspectiva da produção de um saber. Assim, o supervisor 

encontra-se “[...] face a um pensamento segundo, em presença de um Nebenmensch7, ao mesmo tempo 

próximo e radicalmente diferente, em uma experiência de disparidade subjetiva” (Rabinovich, 2012, p. 50).  

Safouan et al., no livro O mal-estar na psicanálise: o terceiro na instituição e a análise de controle (1996) 

nos ajudam a destrinchar essa passagem de Lacan. A potência da supervisão estaria na posição ocupada pelo 

supervisor, a de uma subjetividade secundária. É ela que permite uma leitura daquilo que o supervisionando 

terá lido no que ouviu.  

Para se persuadir da justeza dessa percepção, basta recordar como acontece, às vezes, de um analista em controle 
se encontrar num impasse, mas a metáfora que ele utiliza para descrever a atitude de seu (sua) analisante indica 
indubitavelmente que ele tem, sem o saber, a chave da solução. Basta apontá-la. [...] Resumindo, o que o analista 
em controle recebe como saber não é um saber da técnica, mas um saber do que ele sabe à sua revelia” (Safouan 
et al., 1996, p. 36-37).  

Esses autores ressaltam também que é preciso reconhecer nessa posição de subjetividade secunda do 

supervisor o lugar do terceiro, assim como o terceiro no dito espirituoso que, ao rir, atesta o retorno do 

recalcado. A supervisão é uma operação “onde se faz aparecer num átimo o que é possível captar além dos 

limites do saber” (Lacan, 1962-63/2005).  

Considerar a posição terceira na supervisão marca uma diferença do modelo proposto pela IPA, um 

modelo baseado numa posição dual em que o supervisionando deveria se apagar para que o supervisor 

 
6 Estereografia é a arte de representar objetos tridimensionais em um plano. 
7 Termo alemão que traz a acepção de ‘proximidade’, ‘vizinhança’, e é por várias vezes utilizado por Freud.  
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apreciasse a demanda do analisante. Ampliar esse campo implicaria em localizar a “relação de junção-

disjunção entre dois lugares da psicanálise -  lá onde o analista conduz uma análise, lá onde ele fala com um 

ou mais terceiros sobre seu trabalho de analista. Em razão dessa relação entre “dentro” e “fora”, um dia, pode 

se instaurar o controle, ou o que Lacan chama de uma super audição” (Safouan et al., 1996, p. 52). A psicanálise 

se inventa graças a esse fora, que permite que conte três. A inauguração da psicanálise está ligada a uma 

relação ternária, haja visto que a aposta clínica do tratamento da histeria pôde ser testemunhado por Breuer e 

recebido por um terceiro, Freud. A supervisão se presta a  

[...] reafirmar essa distância ou clivagem do analista em controle, na ocasião, autenticá-la. Em suma, o que habilita 
o analista de controle para o exercício de sua função não é tanto seu saber ou conhecimento da “técnica” quanto 
o fato de que sua posição o torna mais bem colocado para ver os perigos nos quais às vezes tropeça o analista em 
controle. Para se persuadir da justeza dessa percepção, basta levantar a questão de se Freud teria ganho de causa 
contra Eros, se tivesse estado na mesma posição que Breuer, com a inteligente e patética Anna O... (Safouan et al., 
1996, p. 36).  

Ainda sobre a posição terceira, vale lembrar que na Proposição de 09 de outubro de 1967 sobre o 

psicanalista da Escola, Lacan destaca que “[...] o psicanalista só se autoriza de si mesmo”. (Lacan, 1968/2003, p. 

248), ou seja, a partir de um desejo não anônimo. Para ele, nenhum ensino pode explicitar o que é a psicanálise: 

ela é uma experiência original que implica um a posteriori, efeito de tempo que lhe é radical (Lacan, 1964/2003, 

p. 251). A supervisão se impõe como responsabilidade, ligada ao desejo de cada um. Nesse sentido,  

[...] autorizar-se sozinho a ocupar o lugar do psicanalista não é acreditar-se o único a estar só. Pelo contrário, é 
compartilhar a solidão comum do ato analítico, autorizando-se com alguns outros. Esse é o lugar do terceiro 
reencontrado: poder testemunhar, diante de seus pares, sobre questões de peso, surgidas na prática analítica, 
questões para as quais a resposta a encontrar não se sustenta sem o assentimento de alguns outros (Safouan et al., 
1996, p. 12). 

Na Carta aos italianos (1978), Lacan afirma que “nem todo ser a falar poderia se autorizar a fazer um 

analista. A prova é que a análise é necessária, embora não suficiente” (p. 156). Podemos pensar que se ela não 

é suficiente para se fazer um analista, seria necessário algo a mais: a posição terceira. É aí que está o lugar da 

supervisão, “como um dar-a-ler os efeitos do ato” (Safouan et al., 1996, p. 54). Considerar que a supervisão é 

uma ‘super-audição’, não é apenas porque o supervisor ouve o que o supervisionando diz ter ouvido do 

analisante; mas sim porque o supervisor “[...] tem de ouvir o que, logo em seguida, o analista em controle lê 

pra ele em voz alta, decifrando o que se ouviu por meio do dito de seu analisante. A super audição é a audição 

do lido do ouvido” (Safouan et al., 1996, p. 54).  

Supervisão e transferência 

Há ainda uma outra dimensão da supervisão a ser considerada. “No começo da psicanálise está a 

transferência” (Lacan, 1964/2003, p. 252). A transferência cria uma objeção à chamada intersubjetividade, 

refutando-a, tornando-se seu obstáculo. O sujeito suposto saber é o eixo que sustenta a transferência (Lacan, 

1964/2003, p. 253). Quando a verdade se expressa por meio dos sintomas e do sofrimento, o sujeito crê haver 

em algum lugar um saber sobre essa verdade, ou seja, acredita que o analista o detenha.  É a suposição de 

saber que empurra o sujeito à análise (e também à supervisão).  Porém, é em um segundo momento, no curso 

da análise ou da supervisão que o analisando faz coincidir esse sujeito suposto saber com o seu analista. O 
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analista aceita ocupar esse lugar, mas, por outro lado, não se toma como tal, ele sabe que não o é, ou seja, de 

saber suposto, nada sabe. Lacan (1978) afirma que se trata de uma trucagem, um truque: 

Como é que sussurramos ao sujeito que chega a vocês em análise alguma coisa que tem por efeito curá-lo, é uma 
questão de experiência, na qual tem um papel o que eu chamei de sujeito suposto saber. Um sujeito suposto é um 
redobramento. O sujeito suposto saber é qualquer um que sabe. Ele sabe o truque, pois eu falei de trucagem na 
ocasião; ele sabe o truque, o modo pelo qual se cura uma neurose8 (Lacan, 1978). 

Trata-se de uma clivagem que cava um não-saber diante da novidade de cada novo analisante e da 

singularidade de cada caso. Lacan relembra a recomendação de Freud de que ao abordar cada caso novo, é 

como se nada tivéssemos aprendido com suas primeiras decifrações. E evocando o Evangelho, ressalta que é 

preciso ter “ouvidos para não ouvir, ou dito de outra maneira, para fazer a detecção do que deve ser ouvido” 

(Lacan, 1953/1998, p. 254).  

Esta é a mesma operação que se passa na supervisão: uma suspensão de todo o saber anterior do 

supervisor, de todo o saber que se sustentaria na famosa experiência acumulada. É essa suspensão que 

aproxima supervisor e supervisionando. O supervisor se porta como o analista no que tange à suposição do 

saber: é tomado como aquele que sabe, acolhe essa demanda, mas não a sustenta como tal, faz vacilá-la. Não 

há, em lugar algum, um sujeito no lugar do saber. “O não-sabido, longe de justificar a ignorância, ordena o 

âmbito do saber, ele cava o desejo do saber e funda esse imperativo: tu podes saber (Scilicet), logo, tu deves” 

(Safouan et al., 1996, p. 56).  

Desta forma, supervisor e supervisionando encontram-se lado a lado como leitores, lendo o mesmo 

livro, a linguagem cifrada do inconsciente. O importante é que o desejo de saber faça laço social; “o saber só 

se conquista ao contar três. [...] Só uma organização, cuja lei se sustenta sem a relação dual que mantém o 

discurso do mestre, pode prosseguir o que já foi inaugurado na experiência analítica: contar pelo menos até 

três” (Safouan et al., 1996, p. 63).  

Supervisão: lugar encruzilhada 

É por meio do relato vivo que se sustenta a supervisão. Trata-se de um “lugar encruzilhada”9 entre dois 

discursos, conforme Lacan explicita no artigo “D’un discours à l’autre l’institution dite du controle” (1976): 

[...] entre o discurso do analisante – discurso histérico, ou pelo menos histericizado pela situação do tratamento -  e 
o discurso analítico – aquele que o analista é suposto sustentar, aquele do qual ele é, pelo menos funcionário -, a 
prática do controle institui um lugar privilegiado onde se encontra colocada à prova a articulação dos dois 
discursos. Lugar encruzilhada, consequentemente, e do qual estamos no direito de esperar que seja rico de 
ensinamentos.  

Encruzilhada nos remete ao lugar onde se cruzam ruas, estradas, caminhos... No sentido figurado, trata-

se de um ponto crítico em que uma decisão deve ser tomada. Aqui, o que se cruza são dois discursos: um 

agenciado pela divisão ($), o discurso da histérica e um discurso agenciado pelo a, o discurso do analista. Nessa 

encruzilhada, um saber é produzido.  

 
8 Disponível em: https://appoa.org.br/correio/edicao/246/a_transmissao_encerramento_do_9_congresso_da_escola_freudiana_de_paris/222 
9 Encontra-se na página 204 da revista Scilicet, 6/7 (1976), uma referência à supervisão como lieu carrefour, ou seja, lugar encruzilhada (Penna, 
2003). 
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 Nesse levantamento dos excertos da obra lacaniana sobre a supervisão, é possível estabelecer uma 

orientação. Haveria três tempos para a supervisão:  

a) O primeiro tempo no qual o supervisionando busca um sentido sobre a experiência e, movido por 

uma angústia decorrente do real da clínica, a supervisão se impõe como um verdadeiro empuxo. 

Nesse primeiro tempo, o supervisor é colocado no lugar do saber, ou melhor, o supervisionando, 

movido pelo desejo de saber, coloca o supervisor como saber suposto.  

b) O segundo tempo se passa no encontro entre supervisionando e supervisor, no qual, como Lacan 

(1962-63/2005) nos indica no Seminário 10: a Angústia, o supervisor oferta algo semelhante à 

interpretação, através da qual ocorreria um acréscimo, o que se revela da ordem do inédito, que foge 

à lógica do saber exposto, da ordem de uma produção de saber referente ao saber inconsciente.  

Assim, o supervisor é aquele que permite que o analista ocupe seu verdadeiro lugar e não outro.   

c) O terceiro tempo é marcado por um giro, no qual o supervisionando já não espera uma mestria por 

parte do supervisor. Ambos são tocados e interrogados pelo fragmento do caso, produzindo efeitos 

de saber em ambos, o que caracterizaria uma verdadeira transmissão. Assim, o termo subjetividade 

secunda pode ser compreendido: o supervisor não mais no lugar de saber suposto, mas como 

segundo sujeito causado pela experiência analítica (Balbi, 2016). É por meio dos fragmentos, dos 

pedaços, dos rebotalhos, que uma colcha de retalhos é tecida, não sem seus buracos.  

Ou seja, ainda que o supervisor seja colocado na posição de sujeito suposto saber, colhendo algo que 

escapa ao supervisionando, ele o faz como segunda visão. Trata-se de uma suposição que compõe a relação 

transferencial, tão cara à psicanálise. Por isso, podemos dizer da supervisão como experiência ensinante para 

supervisionando e para o supervisor, uma vez que o que está em causa é a experiência analítica e toda a 

possibilidade de equívoco que ela comporta, para deixar aberta a porta do inconsciente.  

Conclusão 

 Lacan, em sua retomada do texto freudiano, nos dá uma direção inovadora em relação à supervisão, 

uma vez que, para ele, ela se impõe ao analista. Não há necessidade dela ser imposta por uma instituição. É a 

experiência clínica que impulsiona o analista para a supervisão, para o estudo teórico e até mesmo para a 

própria análise pessoal. É por esse motivo que se aponta para aquilo que ficou conhecido como o tripé quando 

se pensa da formação do analista.  

Na revisão feita da obra lacaniana sobre a supervisão, pudemos recolher cinco eixos de análise que 

tomamos como parâmetros para se pensar a supervisão de orientação lacaniana, quais sejam: a relação 

transferencial, a subjetividade secundária, a posição terceira, o lugar encruzilhada e a dimensão da 

transmissão.  

Na supervisão, a sustentação do supervisor no lugar de subjetividade secundária é fundamental para 

que a experiência seja tão instrutiva para ele como para o supervisionando; estão ambos divididos, 

interrogados frente ao caso clínico. Sustentar essa posição permite ressaltar o que o supervisionando terá lido 

no que ouviu, num movimento semelhante ao de uma estereografia, é essa a verdadeira potência da 

supervisão. O supervisionando, ao relatar o caso em supervisão, filtra e recompõe o discurso do sujeito, de 
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maneira estereografada. Ele se depara com o saber inconsciente, impossível de ser representado em sua 

totalidade, mas que exige dele um trabalho de construção.  

É na supervisão que ficam escancarados os buracos, as lacunas discursivas que apontam para um limite 

do sentido. A escrita deste trabalho lança no horizonte a semelhança do que se passa em supervisão com o 

movimento da estereografia. Podemos pensar, também, a supervisão como um espaço em que algo da ordem 

da transmissão opera. Os processos do inconsciente só podem ser apreendidos num “só depois”, apreendidos 

para além dos limites do saber. O que o supervisionando recebe como saber não é um saber da técnica, mas 

um saber do que ele sabe à sua revelia (Safouan et al., 1996, pp. 36, 37). O lugar da transmissão toca 

radicalmente a lógica da responsabilidade e do desejo, ou seja, o desejo do analista assegura a continuidade 

de uma análise, de uma supervisão e mesmo da própria psicanalise na civilização.  

 Assim, diante de tantas promessas formativas em psicanálise na atualidade que escapam de uma 

sustentação ética de trabalho, retomar a base teórica lacaniana sobre a supervisão mostra-se fundamental. O 

analista ao se lançar pra supervisão, se permite escutar para além do que ouviu, trabalhar o caso e se permitir 

compreender menos do que se pensa ter compreendido, para continuar escutando. 
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Resumo 
 
Propõe-se uma revisão literária, objetivando aprofundar na 

compreensão dos critérios para o uso das palavras angústia e ansiedade 

em contextos clínico-teóricos da prática psicanalítica. 

Etimologicamente, é possível tratar as duas palavras como sinônimas, 

porém nota-se preferência de um termo ou outro, a depender de fatores 

pouco esclarecidos de saída. O objeto desta pesquisa não se aprofunda 

acerca dos significados teóricos e conceituais da angústia, delimitando-

se a compreender o percurso histórico percorrido pela transmissão do 

conhecimento psicanalítico e das demarcações de fronteiras da 

Psicanálise, sejam internas (e territoriais), sejam com o saber da 

Psiquiatria, simbolizadas por esta preferência semântica particular. 

Palavras-chave: História da Psicanálise; Ansiedade; Psicopatologia 

clínica. 

Abstract 

This article aims to review psychoanalysis history, focusing on a better 

comprehension of how the words anxiety or anguish are used, in clinical-

theoretical context. Etymologically, it is possible to treat both words as 

synonyms, but what is actually noticed is a preference on one term or 

another, depending on not-so-cleared reasons. This study  doesn't aim 

at theoretical concepts of Angst, but to use the translation of this word 

to illustrate some part of psychoanalysis historical transmissions and 

borders, internal or external, particularly with psychiatric knowledge, 

symbolized by this semantic preference. 

Keywords: Psychoanalysis History; Anxiety; Clinical Psychopathology.
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Introdução 

Neste artigo, objetiva-se um levantamento sobre os percursos tomados, em termos de traduções e de 

uso de vocábulos técnicos, sobre o uso atual das palavras angústia e ansiedade, no que diz respeito ao campo 

do acolhimento do sofrimento emocional e da prática clínica psicoterapêutica. Observamos como não há um 

critério dado, de saída, de diferenciação dos dois termos, tomando a angústia como nome mais comum a ser 

usado principalmente pelos psicanalistas (principalmente a partir das mais recentes traduções da obra de 

Freud), demarcando, assim, uma oposição tácita sob o uso da palavra ansiedade, que se vigora quando 

adentrado o campo médico-psiquiátrico. O objeto desta pesquisa não é acerca dos significados teóricos e 

conceituais da angústia em seus aspectos psicodinâmicos, em ambos os campos do saber delimitados 

(Psicanálise e Psiquiatria moderna), delimitando-se a compreender o percurso histórico atravessado pela 

transmissão do conhecimento psicanalítico e a influência sofrida pelas separações entre este saber e a 

Psiquiatria, em diferentes territórios geográficos, ilustrados na forma de traduzir a expressão Angst. O método 

apoia-se na revisão bibliográfica do estado da arte, a partir de Simonetti (2011), Viana (2010), Quinodoz (2010) 

e Steiner (1987). 

Neste sentido, compreende-se a Psicanálise como uma prática clínica que se desenvolve, 

historicamente, assumindo posições de oposição com outros campos, que tratam também dos sofrimentos e 

adoecimentos psíquicos, dentre os quais destaca-se a Psiquiatria. A oposição entre estes dois campos, às vezes 

mais explícita, às vezes mais sutil, permeia a história de ambos. Castel (1987) localiza a Psicanálise como a 

principal resistência e um “freio ao desenvolvimento” (p. 97) de uma Psiquiatria mais organicista, amparada na 

farmacologia e pouco pautada no psicodinamismo da mente. Esta oposição ampara-se, principalmente, pelas 

noções do inconsciente e da força dos processos psíquicos derivados dele, em detrimento da predominância 

organicista dos conflitos e adoecimentos psíquicos.  

As diferenças paradigmáticas destes dois campos do saber, que envolvem as compreensões sobre o 

funcionamento do aparelho psíquico, ou o alvo principal de intervenção clínica, podem também serem 

observadas através de aspectos mais sutis, como no modo de nomear certas chaves de compreensão clínica, 

conforme destacamos, na frequência da escolha pelos termos angústia ou ansiedade, para referir-se a esta 

espécie de sofrimento emocional, tão comum da prática clínica. Historicamente, é notável a diferenciação 

(supondo-se um desejo de distanciamento) proposta pela Associação de Psiquiatria Americana, a partir da 

terceira edição do DSM (Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders), publicada em 1980, que passa 

a utilizar o nome transtorno (disorder) para substituir o nome neurose, utilizado majoritariamente pela 

psicanálise e, até sua terceira edição, também utilizado pelo DSM.  

 Na atualidade, ao observar a popularização dos chamados transtornos de ansiedade, faz-s’e notar 

certa hegemonia da influência do discurso psiquiátrico nos principais meios de divulgação cultural da 

sociedade. Ao mesmo tempo em que se populariza o uso do termo ansiedade para se falar desta chave 

diagnóstica e de um modo próprio de sofrimento, não se encontra a palavra angústia sendo usada com a 

mesma frequência no discurso popular, nem mesmo entre as descrições das categorias dos transtornos de 

ansiedade no manual-referência DSM-5 (APA, 2014), sendo utilizada, contudo, em outros quadros de 
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diagnóstico, como nos transtornos de depressão, ou das compulsões (p.134;162;239). Esta omissão do uso do 

termo em uma categoria diagnóstica - justamente a de ansiedade - e presente em outras, reforça a ideia de 

que haveria uma diferenciação, que não é explicada tecnicamente. Por outro lado, na prática psicanalítica, 

principalmente em território brasileiro e de línguas latinas, é possível observar a predominância da utilização 

do termo angústia para referir-se a um estado afetivo amplo, que protagoniza a prática clínica e centraliza 

grande parte das queixas dos pacientes. À primeira vista, não é possível delimitar quais diferenças técnicas 

podem diferenciar este afeto, chamado de angústia, daquele chamado de ansiedade pela prática psiquiátrica.  

Buscando as raízes etimológicas (Torrinha, 1942; Simonetti, 2011), encontra-se que a origem de 

ambos os termos derivam da mesma raiz grega, agkho ̂ (αγχθ), palavra que remete à sufocamento e aperto. A 

partir do termo grego, ramificaram-se, no latim, dois verbetes: ango e anxio - que se aparentam aos termos 

angústia e ansiedade em português; angoisse e anxiété em francês; anguish e anxiety em inglês. 

Etimologicamente, portanto, seria razoável tratar os termos como palavras equivalentes. Contudo, conforme 

levantado anteriormente, é possível constatar certa predileção prática tácita dos termos quando utilizados por 

estes dois campos distintos do saber clínico.  

De um ponto de vista mais pragmático, a indagação acerca destas nuances semânticas aborda uma 

problemática profunda, que tange o modo como o sofrimento humano e as patologias emocionais passam a 

ser categorizadas e, sobretudo, tratadas clinicamente. Ou seja, a partir do momento em que se separa - 

semanticamente - a Psicanálise da Psiquiatria, a partir do uso de duas palavras distintas para se referir ao que 

seria a mesma experiência afetiva, também se delimita, implicitamente uma espécie de conflito pelo saber (e 

pela prática interventiva) mais preciso acerca da angústia/ansiedade. Questiona-se, contudo, se estas 

separações atuais possam também demonstrar, conforme se aprofunda a história das fronteiras entre estas 

duas disciplinas do campo da saúde - assim como o próprio movimento de expansão da Psicanálise, a partir 

de suas primeiras traduções, alguns períodos de maiores aproximações, conforme será investigado a seguir. 

Angústia e ansiedade e suas propostas na psicopatologia: percurso histórico da terminologia 

clínica do afeto. 

Ao investigar a historicidade que perpassa o tema, encontramos em Simonetti (2011) a organização 

de três posições (posição francesa, posição psiquiátrica e posição psicanalítica) no que tange à forma de se 

utilizar os dois termos, de modo clínico. Este trabalho propõe a criação de critérios para a utilização dos termos 

angústia ou ansiedade. Conforme levanta o autor, para que se tenha uma correta distinção categorizante de 

termos clínicos, seria preciso que, para cada termo, se propusesse a apreensão de fenômenos distintos, 

amparados em uma fundamentação teórica adequada. Ocorre que Simonetti (2011) reconhece que as 

distinções utilizadas pelas três posições que delineou permaneceram como “distinções-fracas” (p. 28), por não 

se adequarem de modo suficiente a esta caracterização técnica. Simonetti (2011) pondera sobre o fato das 

escolhas de uso dos nomes angústia ou ansiedade sofrerem influência de motivos mais históricos do que 

propriamente técnicos. Em seguida, levanta um contexto histórico que explicita alguns motivos dessas 

deliberações, que apontam para a própria história do desenvolvimento das teorias psicodinâmicas da 

compreensão do aparelho mental, em contrapartida às compreensões (e intervenções) mais organicistas. 
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A chamada posição francesa refere-se à prática psiquiátrica do final do século XIX do referido 

território, encabeçada por psiquiatras como Brissaud (1852 - 1909) e Favez-Boutonier (1903 - 1994), e é dividida 

em dois momentos. Num primeiro momento, registra-se uma proposta de diferenciação para o emprego 

desses vocábulos a partir da observação da natureza dos sintomas do quadro clínico. A palavra angústia - 

angoisse, seria utilizada para representar expressões afetivas onde predominassem os sintomas físicos - as 

palpitações, as dificuldades respiratórias, os ataques gástricos, etc. Por oposição, o termo ansiedade - anxiété, 

descreveria expressões afetivas e quadros clínicos em que predominassem a aflição, o temor, a preocupação 

excessiva, ou seja, sintomas onde a predominância seria de caráter mental, com menor implicação fisiológica. 

Esta proposta terminológica inicial da posição francesa encontrou aderência na tradição psiquiátrica 

do país até, aproximadamente, a década de 1950. É a partir desta data que Juliette Favez-Boutonier fomenta, 

conforme pontua Simonetti (2011), o debate acerca da finalidade do emprego desta separação, sendo 

considerada como “artificial” (p. 23), na medida em que a expressão afetiva da angústia, observada com 

cuidado, poderia ser encontrada tanto no corpo, como no comportamento. Simonetti (2011) localiza 

Boutonier como precursora do emprego exclusivo do termo angústia - angoisse - para denominar a categoria 

psicopatológica desta experiência afetiva como um todo. Nota-se como esta proposta terminológica, que 

adquire aderência na prática psiquiátrica da época, ressoava com uma diretriz clínica norteada pela 

intervenção que considera tanto os aspectos fisiológicos e genéticos da psicopatologia, como seus aspectos 

psicodinâmicos, pautados, estes últimos, amplamente na emergência da teoria psicanalítica. É esta a posição 

consolidada da chamada posição francesa, conforme delineia Simonetti (2011). Esta posição demonstra um 

passo de aproximação que a psiquiatria francesa dá em direção à teoria psicanalítica. 

Por sua vez, a segunda posição clínica-histórica organizada por Simonetti (2011) acerca da forma em 

se nomear a angústia-ansiedade, a posição psiquiátrica, é justamente marcada por diretrizes clínicas de 

afastamento da Psiquiatria com relação à Psicanálise e ao psicodinamismo como um todo. Este afastamento é 

marcado pela proposta semântica em se utilizar, exclusivamente, o termo ansiedade - anxiété - para referir-se 

aos fenômenos psicopatológicos desta expressão afetiva. Esta nova proposta, originária na França, é liderada 

por Henri Ey (1900 - 1977), adepto e entusiasta da modernização psicofarmacológica como fonte de recursos 

para emancipar a prática psiquiátrica de outras práticas psicoterapêuticas. Ilustrando esta proposta, 

Roudinesco (1998) cita o psiquiatra francês em seu dicionário, num momento em que este renega à Psicanálise 

o lugar de “pertencente ao passado” (p. 15). É nesta transição de propostas que  Simonetti (2011) localiza a 

transição da posição francesa para a posição psiquiátrica, a qual inaugura o “tempo da ansiedade” (p. 26), 

chamado deste modo por ser então o estilo em que predomina, culturalmente, a utilização desta palavra para 

referir-se ao afeto, representando, assim, uma lógica predominante na forma de compreender e tratar 

clinicamente o sofrimento emocional direcionada à intervenção psicofarmacológica e com enfoque 

organicista, afastando-se assim da Psicanálise. 

Esta preferência pelo termo ansiedade, iniciada na França, pode ser vista, também, em associações 

psiquiátricas norte-americanas, que passaram a privilegiar esta proposta semântica. Viana (2010) aponta como 

a relevante reforma na psiquiatria nos Estados Unidos, datada da década de 1980, centralizou diversas 

autoridades do tema, como Karl Menninger, Robert Spitzer, Endicott e Thomas Szasz, os quais fomentaram 
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movimentos de distanciamento da prática psiquiátrica para com as práticas da Psicanálise, visando, assim, uma 

maior demarcação de terreno do que era a Psiquiatria e do que eram as Ciências Sociais, almejando alcançar 

um modelo “mais médico e convencional de psicopatologia, focado em apresentar descrições ateóricas e 

técnicas” (Viana, 2010, p. 96).  

Esta reforma culminou na estrutural e intensa reformulação sobre o manual diagnóstico DSM, a partir 

de sua terceira edição, que marca, também, a retirada do termo “neurose” de suas classificações. Neste sentido, 

relacionamos a abstenção do uso da palavra “angústia” nas classificações dos transtornos de ansiedade, no 

DSM-5, com esta diretriz que separa a prática da psicopatologia psiquiátrica da psicopatologia psicodinâmica. 

No que tange o percurso histórico da psicopatologia psiquiátrica sobre a utilização dos termos, 

conforme levantado, é possível verificar como houve momentos em que se propôs critérios técnicos - como o 

enfoque na sintomatologia - para definir o melhor uso de um termo ou de outro, mas, principalmente, registra-

se as predileções semânticas a partir de movimentos de aproximação ou afastamento da Psiquiatria em relação 

a outros saberes sobre o aparelho mental. Simonetti (2011) também oferece, em sua investigação, uma terceira 

posição, chamada posição psicanalítica, em que pontua que não haveria distinção técnica entre angústia e 

ansiedade, tomando-os por sinônimos, mas preferindo a utilização do primeiro termo. Propomos, a seguir, um 

maior aprofundamento nesta colocação, posto ser possível averiguar uma predominância, em certas 

traduções e escolas psicanalíticas, da preferência pelo termo ansiedade. Neste sentido, compreendemos como 

a problemática da escolha por utilizar estes vocábulos, em terreno psicanalítico, depende primordialmente do 

modo como se escolheu traduzir a Angst original de Freud, principalmente durante os momentos iniciais da 

expansão psicanalítica para outros idiomas, destacando-se as traduções para o francês e o inglês, conforme 

aprofundaremos a seguir. 

As traduções da Angst freudiana para o inglês e para o francês 

A predileção entre os termos angústia ou ansiedade, no campo de saber psicanalítico, refere-se, 

historicamente, à tradução das obras de Freud. No Brasil, foi a partir das novas traduções, datadas a partir de 

2010, que se passou a preferir o termo angústia para referir-se à Angst freudiana. Até então, nas traduções mais 

populares, feitas a partir da Standard Edition de J. Strachey, o que se utilizava era o termo ansiedade. É este, 

também, o termo mais utilizado pelos pós-freudianos ingleses, como M. Klein, D. Winnicott e W. Bion, não só 

para referir-se à Angst freudiana, mas também para designar conceituações próprias acerca da experiência 

afetiva da angústia /ansiedade. 

Há uma particularidade semântica importante, que participa nas especificidades dos caminhos 

tomados pelos tradutores pioneiros da obra de Freud: não há, na língua alemã, uma ramificação 

correspondente à ramificação existente entre anxiety e anguish, em inglês, ou angoisse e anxiété, em francês. 

Sendo assim, o que se observou é que, ao passo que os primeiros tradutores de Freud para a língua francesa 

(expandindo-se para as línguas latinas como um todo) preferiram utilizar o termo angústia (angoisse) para 

referir-se à Angst, os primeiros tradutores de suas obras para o inglês, notoriamente J. Strachey (1894), 

preferiram utilizar o termo ansiedade (anxiety),  explicada em nota anexa ao texto de Freud intitulado “Sobre 

os critérios para destacar da neurastenia uma síndrome particular intitulada ‘neurose de angústia’” (1894) . Os 
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motivos desta preferência, conforme nos levantaremos, associa-se, também, aos interesses de proximidade ou 

distanciamento do campo de saber psiquiátrico. 

Iniciando pelas traduções francesas da Angst de Freud, é possível constatar, por parte do próprio 

autor, ao escrever o artigo Obsessões e Fobias, em francês, o uso tanto de angoisse quanto anxiété para referir-

se ao original Angst (Simonetti, 2010, p. 73), não definindo, assim, quando teve oportunidade de escolher qual 

termo seria mais adequado. O que Quinodoz (2010) considera, ao estudar o impacto das primeiras traduções 

para o francês da obra de Freud, é que estas exerceram influência no desenvolvimento e na continuidade da 

transmissão da Psicanálise na França, mais do que aparenta ser capaz de impactar as escolhas de termos para 

traduzir os conceitos de Freud. Segundo o autor, Yves Le Levay e Edouard Claparede, na década de 1920, 

tomaram “grandes liberdades” (Quinodoz, 2010, p. 695) nas traduções pioneiras, adaptando conceitos-chave 

da Psicanálise, posto o fato destes não serem psicanalistas de formação. Apenas alguns anos após, entre 1928 

e 1935, Marie Bonaparte e Gallimard, ofereceriam traduções mais aproximadas da Psicanálise originária de 

Freud. Neste sentido, Quinodoz (2010) pontua que Levay e Claparede intencionam contornar algumas 

resistências iniciais à Psicanálise em solo francês, fomentadas por parte de uma Psiquiatria com “atitudes 

neurológicas” (Quinodoz, 2010, p. 698). Sendo assim, em conjunto com o percurso histórico levantado 

anteriormente sobre as repartições da postura psiquiátrica francesa, acerca de como utilizar dos termos 

angústia / ansiedade, seria plausível aferir como a predileção pelo termo angoisse, por parte da vertente 

francesa, pode ter sido influenciada por estas demarcações territoriais, principalmente entre a Psiquiatria 

neurológica e organicista e a Psicanálise como instrumento de oposição e alternativa clínica a esta visão. 

Do outro lado, nas traduções de Freud para o idioma inglês, constatam-se escolhas dos primeiros 

tradutores em aproximarem-se da corrente psiquiátrica predominante à época. É o que observamos na nota 

de apêndice chamada O Termo Angst e sua Tradução Inglesa, de J. Strachey (1976), organizador da notável 

Standard Edition, com o apoio de Ernest Jones (1879 - 1958). A edição Standard das traduções da obra de Freud 

serviu de base para uma vigorosa propagação e expansão da Psicanálise em território mundial, sendo, 

inclusive, a edição utilizada para realizar as primeiras traduções da obra freudiana no Brasil. É relevante 

observar como, na prática editorial brasileira, as edições traduzidas a partir da edição Standard utilizavam 

ansiedade para referir-se à Angst, dando continuidade à escolha de Strachey por anxiety. Em contrapartida, a 

contar da chegada ao mercado editorial de novas edições da obra de Freud, a partir principalmente da década 

de 2010, feitas principalmente a partir do texto original freudiano, em alemão, a preferência, quase absoluta, 

é de traduzir a Angst freudiana por angústia. 

Conforme Strachey explica na referida nota de apêndice, para traduzir Angst como anxiety o tradutor 

precisou fazer uma escolha difícil, posto não haver uma tradução direta de Angst para o idioma inglês. Ou seja, 

qualquer escolha implicaria em perdas de significância do original e possíveis acréscimos de significações 

paralelas. Sendo assim, o tradutor justifica a escolha por anxiety no sentido de alinhar-se ao "uso tradicional 

da prática médica” (1894, p. 67). Todavia, Steiner (1987) defende que as traduções feitas por Strachey, pautadas 

nas intenções de apresentar à Psiquiatria dominante da época um “Freud cientificamente aceitável” (p. 33), 

geraram confusões de tradução em termos-chave (como a ideia de Trieb ser traduzida como pulsão ou 
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instinto) que desdobram em nebulização da transmissão do ensino de Freud, retratada como uma espécie de 

torre de Babilônia.  

De todo modo, manteve-se, tradicionalmente, com os principais autores pós-freudianos de origem 

inglesa, a preferência na utilização da palavra anxiety para referir-se a esta expressão afetiva, que remete à 

Angst de Freud e a expande em novas conceituações, mantendo, sempre, os conceitos fundamentais da teoria 

psicanalítica, que envolvem a noção de inconsciente, o psicodinamismo, as fases do desenvolvimento, entre 

outros. Este fato auxilia a corroborar a ideia de que, mesmo quando a palavra ansiedade é utilizada em maior 

predominância em território nacional para referir-se ao quadro diagnóstico, pautado no manual DSM-5, há 

uma raíz teórica na Psicanálise. 

Considerações 

Retomamos, ao fim deste artigo, a pergunta levantada no início, que indaga se a angústia e a 

ansiedade podem ser consideradas experiências afetivas distintas, posto que há uma inclinação no uso de um 

termo ou de outro a depender de critérios, aparentemente, pouco técnicos e mais acidentais. Apesar de não 

conseguir uma resposta definitiva, a indagação sobre a forma como os termos são preferidos abre uma 

investigação acerca do seu percurso histórico, que busca distanciar (ou aproximar, a depender do momento) 

a prática psicanalítica da prática psiquiátrica, ou mesmo entre práticas intra-psicanalíticas, a partir de 

fundamentações epistemológicas, mas sinalizadas por preferências semânticas. 

Adentrando nos fatores históricos das traduções da obra de Freud, nota-se como nas escolhas para 

se traduzir o termo Angst, há um esforço dos tradutores para gerar uma maior aceitação do público médico 

da época, principais potenciais interessados no método psicanalítico. Ao longo do tempo, contudo, demarcou-

se, por parte de ambos os campos do saber, maiores delimitações de suas fronteiras, conforme pontua Castel 

(1987). Por parte do saber psiquiátrico, principalmente recortado entre a escola francesa do século XX e dos 

movimentos reformistas da psiquiatria norte-americana da década de 1950, a predileção de utilizar o nome 

angústia ou ansiedade está relacionada, historicamente, com a tendência a inclinações ou distanciamentos da 

prática terapêutica que considera o psiquismo em seus aspectos dinâmicos, ou que opta por centralizar a sua 

diagnose e intervenção nos aspectos fármacos e orgânicos. Por parte da Psicanálise, levantamo-nos como a 

origem das escolhas dos termos angústia (angoisse, anguish) ou ansiedade (anxiété, anxiety) dependem de 

fatores geográficos e idiomáticos, o que remete à história das primeiras traduções da obra de Freud, 

influenciadas por intenções dos primeiros tradutores de se aproximar do vocabulário psiquiátrico vigente à 

época, intencionando uma melhor receptividade das obras do médico vienense.  

É possível aferir como, na sutileza de uma predileção semântica, encontramos a simbolização de uma 

separação de interesses mais profundos. Resta verificar, como no modo de nomear, atualmente, o afeto da 

angústia/ansiedade, nas práticas psicoterápicas, existem influências de questões históricas-culturais não 

propriamente técnicas, tangenciadas por problemáticas de fronteiras - não só entre a Psicanálise e a 

Psiquiatria, mas intra-psicanalíticas, dentre as diferentes escolas, de diferentes ramificações pós-freudianas. 
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Resumo 

A violência é um problema endêmico no Brasil e o homicídio é a representação 
extrema desta, impactando negativamente a sociedade ao causar sensação de 
insegurança. Entretanto, a despeito dos altos custos econômicos e sociais do 
crime de homicídio, no Brasil existem poucas pesquisas que estudem as variáveis 
que contribuem para a elucidação desse crime. A investigação criminal é de 
responsabilidade das organizações policiais que compõem o subsistema de 
segurança pública do Sistema de Justiça Criminal, composto também pelos 
subsistemas de Justiça Criminal e Execução Penal ou Prisional. Desta forma, a 
presente pesquisa pretendeu compreender, a partir da percepção de 
investigadores e delegados, quais são as práticas investigativas de homicídios 
adotadas pela Polícia Civil do Paraná que têm contribuído efetivamente para a 
resolução dos casos em uma capital de um estado brasileiro. A pesquisa tem 
caráter exploratório qualitativo, pois utilizou a descrição dos agentes sobre suas 
práticas profissionais, especificamente aquelas relativas aos crimes com morte. 
Foram realizadas entrevistas semiestruturadas que proporcionam flexibilidade 
na coleta de dados, uma vez que os entrevistados podiam falar livremente sobre 
os temas colocados. Inicialmente, foi realizada uma entrevista-piloto com uma 
delegada para avaliação da adequação das perguntas. Posteriormente, foram 
entrevistados 4 delegados e 14 investigadores. O tempo médio de cada 
entrevista foi de 40 minutos; estas foram gravadas e transcritas. A partir da 
análise de conteúdo das entrevistas, obteve-se uma categoria de análise. A 
categoria, práticas investigativas, é composta pelas subcategorias: ocorrência; 
atividades diárias; atividades realizadas no processo de investigação; e 
informações necessárias.  
Palavras-chave: Psicologia Forense, Polícia Judiciária, Crime, Homicídio, 
Violência 

Abstract 

Violence is an endemic issue in Brazil, and homicide represents its extreme 
manifestation, negatively impacting society by creating a sense of insecurity. 
However, despite the high economic and social costs of homicide, there is a lack 
of research in Brazil that investigates the variables contributing to the 
elucidation of this crime. Criminal investigation falls under the responsibility of 
law enforcement organizations within the public security subsystem of the 
Criminal Justice System, which also includes the Criminal Justice and Penal or 
Prison Execution subsystems. Therefore, this research aimed to understand, 
based on the perceptions of investigators and detectives, the investigative 
practices related to homicide adopted by the Civil Police of Paraná that have 
effectively contributed to solving cases in a capital city of a Brazilian state. This 
research has a qualitative exploratory nature as it involved the description of 
agents' professional practices, specifically those related to fatal crimes. Semi-
structured interviews were conducted to provide flexibility in data collection, 
allowing the interviewees to freely discuss the topics. Initially, a pilot interview 
was conducted with a detective to assess the suitability of the questions. 
Subsequently, 4 detectives and 14 investigators were interviewed. The average 
duration of each interview was 40 minutes, and they were recorded and 
transcribed. Content analysis of the interviews resulted in one analytical 
category. This category, investigative practices, comprises subcategories such as 
occurrence, daily activities, activities conducted in the investigation process, and 
necessary information. 
Keywords: Forensic Psychology, Civil Police, Crime, Homicide, Violence
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Introdução 

A atuação do psicólogo no campo jurídico, regulamentada por meio da Resolução 02/2001 (Conselho 

Federal de Psicologia [CFP], 2001), tem se fortalecido e ampliado. Diferentes áreas do Sistema de Justiça 

brasileiro têm encontrado nos profissionais da Psicologia possíveis soluções para situações de maior 

complexidade, tais como realizar trabalhos periciais, atuar no enfrentamento da violência contra a mulher, 

colaborar no planejamento e execução de políticas, direitos humanos e prevenção à violência, além de outras 

articulações entre o Direito e a Psicologia (Moreira e Soares, 2019). A investigação criminal trata-se de um 

processo complexo, capaz de gerar grande sobrecarga física, emocional e psíquica nos policiais. Deste modo, 

a Psicologia e o desenvolvimento de pesquisas na área são capazes de fornecer suporte a esses profissionais, 

contribuindo tanto na fase de investigação criminal como em trabalhos nos tribunais. 

Segundo Bartol e Bartol (2021), a história da Psicologia Forense inicia-se no século XIX, quando J. 

McKeen Cattell conduziu um experimento com testemunhas na Universidade de Columbia, com o objetivo de 

explorar conteúdos referentes à memória e o grau de acuracidade dos testemunhos dados. De acordo com 

Bartol e Bartol (2021), o termo “forense” refere-se a qualquer coisa relativa ao campo do Direito, tanto civil 

quanto criminal, contando com áreas de especialização em quase todas as profissões. Bartol e Bartol (2021) 

dividem a Psicologia Forense em cinco subespecializações: Psicologia da polícia e segurança pública; 

Psicologia jurídica; Psicologia do crime e delinquência; Vitimologia e serviços para vítimas; e Psicologia do 

sistema correcional. A subespecialização Psicologia da polícia e segurança pública refere-se ao uso de 

pesquisas e da aplicação de princípios psicológicos e clínicos na assistência à execução da lei e aos agentes de 

segurança pública, e é dividida em: Psicologia da polícia e segurança pública e Psicologia Investigativa.      

  A Psicologia Investigativa foi definida no início de 1990, pelo psicólogo inglês David Canter, professor 

na Universidade de Liverpool, e trata-se da aplicação de princípios psicológicos ao processo de investigação 

criminal, com o objetivo de facilitar as tomadas de decisões dos policiais, avaliar as informações as quais estas 

se baseiam, melhor detectar comportamentos criminosos e contribuir com trabalhos nos tribunais (Bartol & 

Bartol, 2021; Lino, 2021). Segundo Bartol e Bartol (2021), a investigação de um crime oferece diversas 

possibilidades de atividades práticas e pesquisa para profissionais da Psicologia Dessa forma, a Psicologia 

Investigativa tem contado, no exterior, com rápido crescimento do número de contribuições aos profissionais 

de segurança pública.    

A prática da investigação criminal, ou seja, o método utilizado pelo profissional investigador ou 

delegado, tem se modificado ao longo da história, haja vista diferentes contextos políticos, sociais e culturais 

no qual se insere (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2013). A investigação criminal passou a se tornar 

obrigação do Estado a partir da criação das polícias modernas e, a partir do século XX, grande parte das polícias 

ocidentais já contavam com grupos ou unidades dedicadas a esta atividade (Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública, 2013). A partir deste momento, a investigação criminal tomou papel de centralidade nos trabalhos 

das polícias modernas, que ficaram incumbidas das tarefas de: identificar e interrogar suspeitos; produzir 

provas jurídicas; e instruir o processo criminal (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2013). A investigação 

criminal pode ser definida da seguinte forma: “De certa maneira, uma investigação criminal se assemelha a 
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uma investigação científica do tipo ‘estudo de caso’ [...] tudo tem início com o levantamento das evidências 

disponíveis” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2019, p. 20). 

Segundo a Secretaria Nacional de Segurança Pública (2014), Blanchet (2019) e Guzella et al. (2021), a 

investigação de um homicídio pode ser dividida em duas etapas: investigação preliminar, que ocorre no local 

do crime, abrangendo a coleta de provas periciais e o primeiro contato com testemunhas e a investigação de 

seguimento, na qual os policiais acessam as informações obtidas em busca de autoria e materialidade. É nesse 

momento que ocorrem as análises da perícia e em que são realizadas as oitivas de testemunhas, a fim de 

responder às perguntas: quem?; o quê?; quando?; onde?; e por quê?. 

Durante a investigação preliminar, ao atendimento ao local do crime, cabe ao delegado: dirigir-se 

rapidamente até a cena do crime, com objetivo de preservar o maior número de vestígios possíveis; rever a 

área isolada; designar um agente para que esse se infiltre na população; apreender objetos; determinar a 

necessidade de corpo de delito e outras perícias; e acompanhar a equipe pericial (Blanchet, 2019). Já ao 

investigador, é necessário que esse, ao chegar no local do crime, observe todos os aspectos da cena do crime 

(disposição do corpo da vítima, rotas de entrada e saída do autor, veículos, objetos, entre outros) e, em seguida, 

dialogue com as demais equipes de segurança pública presentes no local, testemunhas e se infiltre entre os 

populares. Ainda segundo a SENASP (2014), o ideal é o comparecimento de ao menos um delegado e três 

investigadores na cena do crime, sendo recomendável que a equipe chegue em veículos diferentes. Uma 

equipe caracterizada, que deve acompanhar o delegado, enquanto a outra chega descaracterizada e se 

mistura aos populares que estão no local do crime. 

Além disso, Blanchet (2019) indica que, durante o percurso investigativo, o profissional de segurança 

pública pode utilizar de diferentes técnicas de investigação. Blanchet (2019) e a SENASP (2014) relatam existir 

quatro métodos básicos de investigação, conhecidas como: método do rastejo, no qual as primeiras 

informações coletadas na cena do crime levam à formulação de hipóteses e à necessidade de comprovar ou 

refutar essas hipóteses, indicando quais serão as próximas informações que deverão ser coletadas; método 

dos círculos concêntricos, que equivale a um modelo lógico de pensamento e ordenação da vida da vítima em 

esferas de relacionamento. A vítima é o centro de um grupo de círculos que se sobrepõem a ele, e a ideia é 

entender se a morte foi provocada por algum conflito ocorrido dentro de algum desses círculos; método 

M.U.M.A, que se trata de uma técnica mnemônica que conta com uma sequência lógica de apuração de dados 

como a mecânica do fato, últimos passos da vítima, motivação e autoria do crime; e método da detonação, 

que utiliza de técnicas mais invasivas, a fim de quebrar a resistência na busca de informações (Blanchet, 2019; 

SENASP, 2014).   

No Brasil, ainda é preponderante o uso de princípios inquisitoriais, em que a interrogação de suspeitos 

e testemunhas têm papel privilegiado na investigação (Pereira e Silva, 2019; Ribeiro e Lima, 2020).  No entanto, 

a memória está exposta a inúmeros fatores de influência, gerando graves erros na lembrança do fato criminoso 

e contaminando o processo penal (Pereira e Silva, 2019). Um fator que afeta a memória é conhecido como 

conformidade. Embora possa haver recordações distintas, inicialmente, por duas testemunhas, quando estas 

conversam entre si, uma influencia a outra (Pereira e Silva, 2019). Além disso, outro fator importante é o de que 

a memória decai com o passar do tempo. Sendo assim, mesmo que o relato da testemunha seja coerente, não 
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significa que será verdadeiro (Pereira e Silva, 2019). Desta forma, os autores Carter e Carter (2016) indicam ser 

essencial identificar e coletar o relato de testemunhas antes que estas saiam do local do crime e não possam 

mais ser localizadas, ou antes que as testemunhas conversem entre si, comparando histórias do que viram 

enquanto a memória está mais precisa. 

Na cidade onde foi realizada a pesquisa, a investigação criminal de homicídios fica a encargo da 

Divisão de Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP), constituída por quatro delegacias de homicídios, cada uma 

responsável por uma região territorial da capital (Guzella et al. 2021). Além destas, a DHPP conta, ainda, com a 

Delegacia de Homicídios de Maior Complexidade (DHMC), responsável por inquéritos policiais de homicídios 

que tenham mais de dois anos sem conclusão, a unidade de Proteção à Pessoa e também a Delegacia de 

Crimes Contra a Saúde (DECRISA) (Guzella et al. 2021).   

A violência é um problema endêmico no Brasil, sendo que, segundo Guzella et al. (2021), o país 

apresenta baixas taxas de resolução de homicídio.  Segundo o UNODC (2019) - United Nations Office on Drugs 

and Crime – do total dos homicídios registrados em 2017, 37% foram registrados nas Américas, sendo a 

América Central e a América do Sul as que mais pontuaram, com 25,9 e 24,2 casos por 100 mil pessoas 

respectivamente. Além disso, observa-se que as taxas de homicídios têm se mantido altas nas últimas três 

décadas nessas regiões (UNODC, 2019). Em contrapartida, as taxas de resolução (capacidade das instituições 

policiais de identificar pelo menos um suspeito do homicídio) na América são de apenas 43%, praticamente 

metade da taxa da Europa (92%), e abaixo de regiões como Ásia (72%) e Oceania (74%) (UNODC, 2019). 

Conforme apontado por Nery e Nadanovsky (2020), o Brasil tem uma das piores taxas de esclarecimentos de 

homicídios, junto com Venezuela e Colômbia - países da América Latina têm se destacado negativamente 

como países ineficazes na identificação de suspeitos de homicídios, apresentando dificuldades na 

investigação.  

No entanto, segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2022), desde 2018, o Brasil tem tido 

quedas das taxas de violência letal, redução de 6,5% do ano de 2020 para 2021, mas isso não significa dizer 

que o país tenha deixado de ser cenário de violência extrema, já que aumentou sua parcela de 

responsabilidade dentre os homicídios totais globais, de 15,6% ocorridos no Brasil em 2019 para 20,5% em 

2020. Além disso, o Instituto Sou da Paz (2022) revela que apenas 37% dos homicídios são elucidados. Para o 

cálculo, foram considerados elucidados os homicídios dolosos os quais tenham pelo menos um agressor 

denunciado pelo Ministério Público, partindo do pressuposto que ao menos duas instituições (Polícia Civil e 

Ministério Público) estejam em concordância sobre a identificação a partir de fortes indícios de materialidade 

e autoria. 

Posto o cenário internacional e nacional dos índices de homicídio, é importante adentrar no cenário 

estadual, mais especificamente do estado do Paraná. De acordo com Nogueira et al. (2018), após o ano de 

2010, o estado atingiu quedas nas taxas de homicídios, sendo um dos estados com as maiores diminuições de 

óbitos, representando um decréscimo de 23,4%. Recentemente, a Polícia Civil do Paraná (2021), em site oficial, 

relatou que somente nos primeiros três meses de 2021 “a Polícia Civil atingiu em Curitiba o índice de 103,63% 

de resolução de homicídios, ao elucidar 57 crimes e prender 42 pessoas”. Para esse cálculo, a Polícia Civil do 

Paraná utilizou as regras do Uniform Crime Reporting (UCR), estabelecidas em 1930 pelo Federal Bureau 
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Investigation (FBI). O cálculo é feito pela divisão de número total de crimes resolvidos em um período pelo 

número total de casos ocorridos naquele período, sendo que os casos resolvidos podem ser do período atual 

ou de anos anteriores (Agência de Notícias do Paraná, 2020). Além disso, há destaque para a queda da taxa de 

homicídios em 31,5%, que, segundo a Polícia Civil do Paraná (2021), é um dos efeitos das altas taxas de 

resolução de casos.   

Os dados divulgados pela Polícia Civil do Paraná certamente se destacam positivamente quando 

comparados com os demais dados nacionais. Assim, o presente estudo pretendeu compreender, a partir da 

percepção de investigadores e delegados, quais são as práticas investigativas de homicídios adotadas pela 

Polícia Civil do Paraná que têm contribuído efetivamente para a resolução dos casos e, isto posto, contribuir 

para a produção de pesquisa na área. 

Método 

A pesquisa teve delineamento exploratório e qualitativo. O caráter exploratório se dá devido à pouca 

produção de estudos nacionais sobre o objeto de estudo, como exposto por Ribeiro e Lima (2020). Piovesan e 

Temporini (1995) definem o estudo exploratório como uma forma de conhecer a realidade como ela é, e não 

como o pesquisador pensa que seja, e tem por objetivo conhecer a variável de estudo tal como esta se 

apresenta no contexto no qual se insere. Referente à natureza qualitativa, Sampieri et al. (2013), explana sobre 

seu caráter naturalista, pois estuda os indivíduos em seus contextos naturais, e interpretativa, pois intenta 

encontrar sentido para os fenômenos em função dos significados que as pessoas atribuem a estes.  

Participaram da pesquisa quatro delegados(as) e 14 investigadores(ras) (N=18) da Polícia Civil do 

Paraná (PCPR), todos lotados na Divisão de Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP). Da amostra total (N=18) 

de entrevistados, 15 se autodeclararam do sexo masculino e três do sexo feminino. Sobre a raça 14 se 

autodeclararam brancos, três pardos e um preto. Em relação ao estado civil, treze se declararam casados, três 

solteiros, um divorciado e um separado. Já sobre a formação acadêmica, dois participantes realizaram mais de 

um curso de graduação, dez se graduaram em Direito, dois em Educação Física, dois em Informática, um em 

Fisioterapia, um em Administração, um em Desenho Industrial, um em Relações Públicas, um em Geografia e 

um em Logística. 

 A idade mediana dos participantes foi de 44,5 anos, variando de 35 anos a 58 anos. Referente ao 

tempo de atuação na Polícia Civil, a média foi de 11,7 anos (DP = 6,9), sendo o participante com menor tempo 

de atividade na corporação três anos e o com maior tempo de atuação 29 anos. Por fim, a média de tempo 

lotado na Divisão de Homicídios e Proteção à Pessoa foi de 4,1 anos (DP = 1,5), tendo o participante com menor 

tempo de atuação na Divisão cinco meses, e o com maior tempo de atuação oito anos.   

No primeiro momento, foi realizada uma entrevista-piloto para avaliar a adequação das perguntas. 

Esta demonstrou-se satisfatória e não foram realizadas modificações. As entrevistas foram realizadas de forma 

individual na antiga sede da Divisão de Homicídios e Proteção à Pessoa, localizada no Centro de Curitiba, na 

nova sede da Divisão, localizada no bairro Tarumã, e uma foi realizada na modalidade online, por meio do 

programa Google Meet. No início, eram entregues o TCLE e o Questionário Sociodemográfico para leitura e 

preenchimento. Após esclarecimentos de possíveis dúvidas a respeito do TCLE, era, então, informado o início 
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da gravação e da entrevista, que ocorreram em ambientes privativos. Os áudios das entrevistas duraram em 

média 40 minutos. Os instrumentos utilizados foram um Questionário Sociodemográfico e uma Entrevista 

Semiestruturada de Práticas Investigativas. 

 O método selecionado para realizar a análise dos dados obtidos nas entrevistas com os profissionais 

de segurança pública foi a Análise de Conteúdo, proposta por Laurence Bardin (2011). Bardin (2011) divide a 

Análise de Conteúdo em três fases distintas. A primeira fase, pré-análise, é a fase de organização, com objetivo 

de sistematizar as ideias iniciais, escolhendo os documentos, formulando hipóteses e objetivos e elaborando 

indicadores que fundamentam a interpretação final (Bardin, 2011). Já a exploração do material consiste 

fundamentalmente em “operações de codificação, decomposição ou enumeração, em função de regras 

previamente formuladas” (Bardin, 2011, p. 131). Por fim, o tratamento dos resultados obtidos, a inferência e 

interpretação, consiste em tratar os resultados brutos, a fim de que se tornem significativos e válidos (Bardin, 

2011). 

A partir desses princípios, deu-se início a fase de pré-análise sugerida por Bardin (2011). Por meio da 

leitura flutuante do material das entrevistas foi possível familiarizar-se com o conteúdo. Posteriormente, na 

fase de exploração, foram destacadas as unidades de registro pertinentes para responder o problema de 

pesquisa, verificando, ainda, similaridades entre os discursos de diferentes participantes. A partir da análise 

das similaridades, as unidades de registro foram agrupadas por recortes semânticos, por temas. Por fim, foram 

estabelecidas as categorias e subcategorias de análise seguindo os critérios de características elencadas por 

Bardin (2011). A autora relata que um conjunto de categorias “boas” deve possuir algumas características: 

exclusão mútua (cada elemento não pode existir em mais de uma categoria); homogeneidade (um único 

princípio de classificação deve ser utilizado na organização); pertinência (as categorias devem refletir os 

objetivos da investigação); objetividade e fidelidade (diferentes partes de um mesmo material devem estar 

codificadas da mesma forma quando submetidas a diferentes análises); produtividade (um conjunto de 

categorias deve fornecer resultados férteis). 

Resultados 

A partir da análise de conteúdo das entrevistas, foi possível estabelecer uma categoria de análise: 

práticas investigativas. A categoria prática investigativas é composta por quatro subcategorias que, por sua 

vez, resultaram de 17 elementos de análise, conforme consta na Tabela 1. Observa-se ao lado de cada elemento 

de análise quantos, dentre os 18 participantes, citaram aqueles elementos. 

Tabela 1. Práticas investigativas 

Categoria Subcategorias Elementos de Análise N° de participantes 

Práticas 
investigativas 

Ocorrência 
Via rádio da Polícia Militar 12 

Telefones da própria Delegacia 10 
Hospitais 1 

Atividades diárias 

Rotina Intermitente 7 
Realizar ordens de serviço 3 

Atender novos casos de homicídios 15 
Realizar mandados de prisão 3 

Coordenar equipes de investigação 1 
Plantões 7 
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Categoria Subcategorias Elementos de Análise N° de participantes 

Atividades realizadas no 
processo de investigação 

 

Maneira de investigar 5 
Aprende como investigar na prática 6 

Ir ao local do crime 6 
Pegar informações com os Policiais 

Militares 
3 

Traçar o perfil da vítima 6 

Informações necessárias 
Testemunhas 14 

Câmeras de segurança 13 
Celular da vítima 3 

 

A primeira subcategoria, ocorrência, indica de que forma os policiais da Divisão de Homicídios e 

Proteção à Pessoa tomam ciência do acontecimento de um homicídio. Nesta, doze policiais citaram que a 

primeira equipe de Segurança Pública a ser acionada pela população e a chegar no local do crime é a Polícia 

Militar. Chegando no local e verificando a veracidade da informação, a central de rádio da Polícia Civil é 

acionada pela central de rádio da Polícia Militar, indicando a existência de um novo caso:  

[...] a primeira força de segurança a chegar no local é a PM, que faz o isolamento. Em seguida, eles chamam o 
COPOM, que é a central de rádio deles. A central de rádio deles entra em contato com a nossa central, que é a 
CEPOL. A CEPOL passa aqui para a DHPP [...] O Delegado de plantão daquele dia, daquela escala, é acionado. E 
o investigador de plantão naquele dia, de sobreaviso daquela área, no nosso caso é a segunda DH, ele também 
é acionado (Participante 2).   

Foi citado, ainda, por dez participantes, que os policiais também podem ser acionados pela própria 

população pelos telefones da Divisão de Homicídios ou, então, indo pessoalmente até o balcão da instituição:  

 [...] a própria população aciona também a Delegacia. Existe telefone fixo da unidade, então, os populares, a 
população geral, podem entrar em contato, ou qualquer um do povo pode vir diretamente ao balcão aqui do 
plantão e informar a instituição que ocorreu um crime de homicídio, em determinado local de (nome da cidade) 
(Participante 5).   

Além destas, um participante citou que os profissionais de segurança pública lotados na Divisão de 

Homicídios podem ser acionados pelos assistentes sociais dos hospitais, em casos de homicídios tentados nos 

quais a vítima tenha sobrevivido:  

Outra forma que ele pode chegar à ocorrência aqui é através do Hospital quando [...] existem alguns tipos de 
homicídios. Quando o homicídio é tentado, a pessoa foi ferida e  não morreu no local, houve a tentativa daquele 
crime, ela foi socorrida e hospitalizada. Lá, no Hospital, a assistente social vai entrar em contato com a Delegacia, 
que é a outra forma de acionamento (Participante 5).   

A segunda subcategoria, atividades diárias, indica quais atividades são realizadas pelos investigadores 

e delegados no dia a dia. Sete participantes relataram possuir uma rotina inconstante. Segundo o participante 

10: “[...] a rotina sempre depende, muito dinâmica, então, assim, não é uma rotina exata, depende de uma onda 

de criminalidade”. Desta forma, os policiais devem estar sempre disponíveis para uma nova chamada, 

interrompendo outros afazeres: 

Então, não diria que existe uma rotina. É muito volátil. Muda muito, cada dia uma situação. Você pode estar 
aqui agora, alguém gritar lá por apoio e você largar tudo que você está fazendo e dar apoio para aquela equipe 
ou aquele policial em determinada situação. Ou você está fazendo um trabalho interno, mas naquele dia deu 
alguma morte no bairro onde você atua e você tem que abandonar aquilo que você está fazendo, aquela 
investigação que você estava fazendo e já dar início àquela investigação (Participante 5).  
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Devido a essa dinâmica, os policiais, por vezes, têm dificuldade de cumprir atividades relacionadas a 

homicídios mais antigos, como, por exemplo, realizar diligências solicitadas pelos Delegados, ou seja, ordens 

de serviço, que foram citadas por três participantes da pesquisa: 

Normalmente, a gente chega na Delegacia entre as 8h30 – 9h. Muitas vezes, na maioria das vezes, a gente não 
faz a ordem de serviço, a gente já tem algum homicídio do dia seguinte que a gente tem que dar continuidade. 
Quando não ocorre um homicídio, porque fica um tempo sem ocorrer, uma semana ou duas semanas sem 
ocorrer um homicídio, a gente recebe uma ordem de serviço, que é um pedido do Delegado de Polícia. Uma 
solicitação do Delegado de Polícia para fazer algumas diligências relacionadas a alguns homicídios que são 
mais antigos (Participante 6). 

Dessa forma, as atividades desses profissionais de segurança pública se concentram em atender 

novos casos de homicídios, ou seja, atender locais de crimes, como citado por quinze participantes. De acordo 

com o participante 18: “[...] o que a gente mais faz mesmo é atender local de crime.” Além dos novos casos de 

homicídios e das ordens de serviço, é citado, por três participantes, os mandados de prisão. Conforme exposto 

pelo participante 9: “[...] a gente atua em operações de mandado de busca e prisão dos homicidas. Após a 

equipe de investigação concluir a autoria, a gente vai cumprir o mandado de busca e prisão.” Torna-se 

relevante apontar que a principal diferença entre investigadores e delegados foi identificada por um 

participante, que indica ser função do delegado a de coordenar as equipes de investigação, a fim de trazer 

mais eficiência à investigação:  

Então, basicamente o meu trabalho aqui é o de coordenar, gerenciar. É trazer maior eficiência, mais eficácia às 
investigações do meu pessoal, investigador de polícia, aos escrivães. Então,basicamente, eu chefio essa 
Delegacia. Tenho reuniões diárias com os meus investigadores sobre estratégias de investigação, qual vai ser o 
próximo passo dadas as informações colhidas (Participante 8). 

Ainda, sete participantes citaram o funcionamento das escalas de plantão e distribuição de casos de 

homicídios para a equipe. Exemplificado pelo participante 5: 

Dentro das subunidades, existem alguns ritos ali que são seguidos. A escala de sobreaviso, por exemplo, pode 
ser um. Suponhamos que fossem três equipes: equipe A, equipe B e equipe C. No dia da equipe A, aqueles 
homicídios que ocorreram naquela data ficam a encargo da equipe A. No dia da equipe B, dois, três, quatros 
homicídios, quem vai ser responsável por aquele dia é a equipe B e assim sucessivamente, vai girando. Há 
algumas subunidades internas que preferem fazer por distribuição. Deu um homicídio X em data Y, vai para a 
equipe A, o próximo homicídio vai para a B e o próximo homicídio para a C, independente de escala de 
sobreaviso. Pode ser que soe semelhante, mas há uma diferença no curso do caminho (Participante 5).   

A terceira subcategoria refere-se às atividades realizadas no processo de investigação de um 

homicídio. Segundo cinco participantes, cada investigador ou delegado tem sua maneira, seu método de 

como investigar um homicídio: 

Cada investigador vai ter a sua metodologia. [...] Eu, particularmente, gosto de utilizar uma técnica chamada de 
técnica de rastejo. Existem várias técnicas. Vai investigar, vai falar com outros investigadores, vai ter círculos 
concêntricos. Eu gosto da técnica de rastejo, que basicamente consiste em eu levantar uma hipótese, pegar 
uma prova, defender essa tese e ir pegando uma atrás da outra. Por isso que é rastejo: pegar essa prova, vou lá 
e pego mais outra, vou lá e pego mais outra, vou lá e pego mais outra, então, vou rastejando até chegar à autoria 
(Participante 4).   

Ainda de acordo com o participante 8 “[...] tem muito de metodologia científica A cada fato revelado, 

você segue aquele caminho que é possibilitado pela nova informação”. Além disso, seis policiais indicaram 
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que o método utilizado para investigar é aprendido na prática, na experiência do dia a dia, inexistindo, até 

então, um procedimento operacional padrão que estabeleça uma forma padronizada na investigação de 

homicídios: “A escola de polícia dá, digamos assim, um norte, mas aprender mesmo a gente aprende com a 

experiência” (Participante 18). 

Olha, na verdade, todos nós aqui trabalhamos de acordo com aquilo que a gente passou, pela experiência nossa 
de vida, porque a Polícia Civil não tem, até hoje, um procedimento operacional padrão [...] Então, nós fazemos 
conforme nós acreditamos que é o melhor. Tem dado certo, mas, a partir do momento em que você cria um 
POP, esse Procedimento Operacional Padrão, você estabelece uma metodologia para todo o Estado. E isso faz 
com que o rigor no cumprimento daquelas diretrizes seja mais um fator para contribuir na administração do 
crime, porque isso não te engessa, ao contrário, estabelece requisitos mínimos para que uma investigação seja 
bem realizada no caso dos crimes de homicídios (Participante 13).   

Destes procedimentos aprendidos na prática, seis participantes citaram o comparecimento ao local 

do crime em duas equipes diferentes, uma caracterizada e outra descaracterizada, cumprindo funções 

diferentes:  

Na verdade, chegam duas equipes. Chega o plantão com a viatura caracterizada, para fazer o levantamento do 
[...] Conversa com os policiais militares, porque geralmente já estão os policiais militares no local, eles coletam 
os dados ali. Basicamente é o mesmo serviço, só que a gente, que está de sobreaviso, a gente, como vai à 
paisana, tenta ficar no meio das pessoas para tentar ouvir se alguém comenta, porque geralmente alguém 
comenta alguma coisa ali. A gente aborda de uma forma, da forma mais sensível possível, para que a pessoa se 
sinta mais confortável em falar alguma coisa (Participante 7).   

Três participantes indicaram que ao chegar na cena do crime é necessário conversar com os primeiros 

profissionais de segurança pública presentes no local, normalmente policiais militares, a fim de verificar as 

informações que estes já possam ter sobre o crime: 

[...] primeiro, nós vamos conversar com a polícia militar, obter mais informação. Chegou primeiro no local, 
certamente vai ter mais informação, porque eles são acionados via 190. Então, o denunciante, a pessoa que viu 
aquele crime ou que viu a pessoa caída no chão, liga 190, já passa algumas informações importantes para a 
investigação (Participante 12). 

Outra atividade citada por seis participantes é a necessidade de levantar características e determinar 

o perfil da vítima, verificando antecedentes criminais, inimizades e quais os últimos acontecimentos na vida 

da pessoa:  

Então, geralmente, quando a pessoa morre vítima de homicídio, o fato é relacionado à convivência dele. Então, 
a gente tenta traçar os últimos passos da vítima, o que pode ter motivado, se ela tinha alguma encrenca com 
alguém. É problema familiar, é conjugal, envolvimento com o crime, com drogas. Então, a partir daí, a gente 
começa a traçar alguma linha de investigação  (Participante 16). 

A quarta e última subcategoria indica as informações que devem ser coletadas durante o processo de 

investigação. Desta forma, 14 participantes indicaram ser necessário colher depoimentos de testemunhas: 

[...] tenta trazer as testemunhas, seja lá de madrugada, de noite e final de semana, se você tiver uma testemunha 
que souber que aquela pessoa, quem queria matar aquela vítima, ou tiver visto alguma coisa, você já traz para 
a Delegacia [...] tentar o mais rápido possível pegar as testemunhas, os familiares e tentar trazer para a Delegacia 
e convencer eles a falarem o que eles sabem (Participante 1).   

[...] ver se tem alguém comentando alguma coisa, se a gente consegue ouvir alguém comentando. Se a gente 
consegue ouvir alguém comentando, a gente já aborda de uma forma mais discreta possível [...] para tentar 
trazer essa pessoa para a Delegacia, para que ela preste algum tipo de declaração [...] Daí, caso a gente não 
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consiga nada na hora ali, de testemunhas, a gente vai, retorna mais tarde ou no dia seguinte, a gente retorna 
até o local e conversa com moradores, vê se alguém viu alguma coisa, se alguém pode falar (Participante 7).   

Foi relatado por treze participantes ser necessário verificar câmeras de segurança e coletar as 

imagens, quando existem, a fim de compreender mais sobre a dinâmica do crime e os autores envolvidos, além 

dos relatos das testemunhas: 

 

Segundo passo é a busca de câmeras de segurança na região. A partir das câmeras de segurança da região, isso 
ainda no momento que a gente foi acionado, a gente identificando alguma câmera que pegue o fato em si, ou, 
que não pegue o fato, mas pegue uma proximidade que dê para ver uma fuga e/ou a chegada dessas pessoas, 
a gente começa a buscar câmeras no sentido de verificar de onde as pessoas que cometeram o crime vieram e 
para onde elas foram. As câmeras de segurança também são importantes para identificar se era um ou mais  do 
crime. dinâmica também. Então, se foram vários disparos, se foi uma arma longa ou uma arma curta, se foi com 
pedaço de pau, faca, enfim (Participante 6).    

Três policiais indicaram ser necessário coletar o celular da vítima de homicídio para verificar as últimas 

conversas da vítima pelo telefone: 

  

[...] quando é recolhido no local o celular da vítima, a gente pega a autorização da família para poder fazer uma 
extração daqueles dados do celular, para ver se tem alguma coisa interessante para a investigação [...] O que 
aconteceu no dia que ela morreu, com quem ela conversou. Então, essas pessoas que conversaram com ela um 
pouco antes da morte, ou então tiveram conversas mais fortes ali, todas as pessoas vão ser intimadas a 
comparecer nesta Delegacia, dependendo do tipo de conversa que for encontrada no celular (Participante 6). 

Discussão 

Os resultados, ainda que baseados na percepção dos participantes, apontaram para trajetórias 

semelhantes. Embora não pareça existir um fluxo de procedimentos padrão, foi possível notar concordância 

em pontos que parecem ser fundamentais para a investigação de homicídios.  

Na primeira subcategoria das práticas investigativas, ocorrência, os participantes da pesquisa 

indicaram que a notícia de um novo homicídio pode chegar por diferentes fontes de informação: via rádio da 

Polícia Militar; pelos telefones da própria Divisão de Homicídios e Proteção à Pessoa e pelo balcão; e por meio 

das assistentes sociais de hospitais. No entanto, os participantes não relataram de que forma colhem essa 

informação inicial. Em contrapartida, a SENASP (2014) propõe algumas atitudes a serem tomadas nesse 

momento, que podem contribuir com o socorro da vítima e coleta de subsídios importantes para a 

investigação, relatando que o policial, quando acionado, deve extrair com agilidade e precisão o máximo de 

informações possíveis sobre o fato e sobre a pessoa que está acionando o agente. 

Em relação à segunda subcategoria, das práticas investigativas, atividades diárias exercidas pelos 

profissionais de segurança pública, os policiais citaram ter uma rotina inconstante. Dentre as atividades, três 

policiais citaram a realização de ordens de serviço. De acordo com a SENASP (2014), ordens de serviço podem 

ser levantamentos de campo, busca de informações, identificação e intimação de testemunhas e dentre 

outros. O Delegado expede uma ordem de serviço que é repassada ao cartório e encaminhada aos 

investigadores, que, ao cumprirem as determinações, elaboram um relatório de serviço (SENASP, 2014). No 

entanto, verificou-se que os profissionais, ao chegarem na Divisão de Homicídios e Proteção à Pessoa, já 
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encontram novos casos de homicídio. Dessa forma, ficam impossibilitados de atender novas ocorrências, o 

que foi amplamente citado pelos policiais. Além desta, foi citada por três participantes a atuação em operações 

de mandados de prisão. Essas atividades estão previstas no art. 6° da lei complementar n° 96 (2002), que 

estipula que ao investigador cabe: realizar serviços de natureza policial ou de segurança; realizar mandados de 

prisão; realizar plantões; colocar o superior imediato a par de diligências, investigações ou fatos de interesse 

policial; informar a autoridade policial, através de relatório, sobre a conclusão das diligências investigatórias; e 

dentre outras atividades.   

Já segundo o art. 2° da lei n° 12.830 (2013) parágrafos 1° e 2°, ao delegado, como autoridade policial, 

cabe a condução da investigação criminal por meio do inquérito policial ou outro procedimento previsto em 

lei. Também, cabe ao delegado a requisição de perícia, informações, documentos e dados que interessem à 

apuração dos fatos. Isso vai ao encontro da fala do participante 8, que indica ser a atividade do delegado 

coordenar a investigação. Ainda, para Blanchet (2019), o Delegado de Polícia tem a atribuição de presidir o 

inquérito policial e zelar pelo bom andamento da investigação criminal.  

 Guzella et al. (2021) indicam que a Divisão de Homicídios e Proteção à Pessoa é fracionada em quatro 

Delegacias, cada uma responsável por uma região territorial da cidade. Os participantes esclareceram que cada 

subunidade terá seu próprio funcionamento de escalas e distribuição de casos. Blanchet (2019) indica ser 

muito importante que a equipe que deu início às investigações, ou seja, aquela que atendeu o local de crime, 

dê continuidade à investigação daquele caso de homicídio, já que esta detém um grande número de 

informações sobre o caso e já possui vínculo com as testemunhas. No entanto, na presente pesquisa, foi 

possível observar que isso não ocorre em algumas subunidades que distribuem os casos de homicídio por 

demanda. 

Na terceira subcategoria, das práticas investigativas, referente às atividades realizadas no processo de 

investigação, o participante 8 equiparou o processo investigativo à uma metodologia científica, alinhando-se 

com a definição do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2019), que considera a investigação criminal uma 

investigação científica que se dá a partir do levantamento das evidências disponíveis. Já o participante 4 cita a 

técnica de rastejo e de círculos concêntricos. Essas técnicas foram descritas pela SENASP (2014) e pelo autor 

Blanchet (2019) como técnicas utilizadas durante o processo de investigação. As técnicas investigativas 

M.U.M.A e de detonação não foram citadas por nenhum dos participantes.  

Os participantes indicaram que aprendem a investigar na prática, inexistindo qualquer procedimento 

operacional padrão (POP). O Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2013) indica que a existência deste 

procedimento operacional auxiliaria no fornecimento de orientações claras sobre o que fazer aos policiais. 

Apesar da ausência desse POP, o policial civil lotado na Divisão de Homicídios do Paraná, Blanchet, elaborou o 

“Manual Prático de Investigação de Homicídios” (2019), que tem como objetivo servir de fundamento para 

qualquer investigador da área.  

Em relação ao atendimento do local do crime, Blanchet (2019) e a SENASP (2014) indicam ser 

necessário que os investigadores conversem com a primeira equipe de segurança pública no local Isso 

também foi relatado por três participantes da pesquisa como um procedimento necessário a ser tomado. Além 

disso, seis participantes relataram que chegam ao local do crime em equipes distintas. Isso está de acordo com 
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o proposto pela SENASP (2014), que indica ser ideal o comparecimento de uma equipe caracterizada e outra 

descaracterizada à cena do crime. Blanchet (2019) indica, ainda, que é no local de morte que os investigadores 

começam a traçar a vida pregressa da vítima. Em consonância, seis participantes identificaram necessário 

levantar características e determinar o perfil da vítima. Por fim, foi indicado por um participante a necessidade 

de catalogar as informações observadas e colhidas durante o processo investigativo e seguir diferentes linhas 

de inquirição. Isso está em conformidade com algumas etapas do “ciclo investigativo” proposto por Fahsing 

(2016), que relata ser necessário construir e considerar todos os cenários possíveis oferecidos pelas 

informações coletadas. 

Adentrando a quarta subcategoria das práticas investigativas, informações coletadas, a primeira 

informação citada por 14 participantes a ser coletada é a informação testemunhal. De acordo com Pereira e 

Silva (2019) e Ribeiro e Lima (2020), no Brasil, os indícios testemunhais têm papel privilegiado na investigação, 

devido à dificuldade em obter provas técnicas. No entanto, a memória está suscetível a inúmeros fatores de 

influência. Dessa forma, assim como proposto por Carter e Carter (2016), o participante 1 relata que é 

necessário rapidamente trazer as testemunhas até a Delegacia para colher o depoimento, antes que as 

testemunhas conversem entre si e enquanto a memória está mais recente e precisa. O participante 7 indicou, 

ainda, que quando não é possível acessar alguma testemunha no primeiro atendimento da cena do crime, no 

dia seguinte a equipe policial retorna ao local para inquirir moradores. Isso está em conformidade com o 

sugerido por Blanchet (2019), que cita ser essa uma técnica chamada CANVASS, muito utilizada pela polícia 

norte-americana. 

Além das testemunhas, outra informação que deve ser coletada, conforme citado por treze 

participantes, são imagens das câmeras de segurança. Blanchet (2019) indica que as imagens de câmeras de 

segurança são de grande valia para a investigação do homicídio, não apenas por poder identificar o suspeito, 

mas, ainda, por fornecer a dinâmica ocorrida no local da morte. Além disso, as câmeras podem oferecer 

imagens dos veículos utilizados e até mesmo de testemunhas. E mesmo quando não estão apontadas para o 

fato em si, câmeras próximas ao local do crime podem oferecer imagens das rotas de entrada e fuga do autor 

(Blanchet, 2019). Outra fonte de informações, citada por três policiais, é o celular da vítima. No entanto, não foi 

encontrada correspondência na literatura sobre o seu uso. 

Conclusão 

O presente estudo objetivou compreender a percepção dos investigadores e delegados lotados na 

Divisão de Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP) sobre as práticas investigativas que levam à elucidação de 

casos de homicídios. A partir da participação de 18 policiais na pesquisa, foi possível conhecer por quais meios 

a polícia recebe a notícia de um novo caso de homicídio, bem como a “dificuldade” que os profissionais têm 

em executar suas tarefas diárias, posto que novas ocorrências demandam atenção constantemente. Verificou-

se, ainda, que a Divisão de Homicídios é dividida em quatro delegacias e que cada subunidade conta com seus 

próprios esquemas de funcionamento de plantão e distribuição de casos.  

Referente ao processo de investigação, foi possível identificar que cada policial tem sua forma de 

investigar, sendo que, embora haja publicações como o “Manual Prático de Investigação de Homicídios” 
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(2019), do policial Luiz Renato Blanchet, inexiste, até então, um procedimento operacional padrão (POP) que 

forneça diretrizes em casos de investigação de homicídio. Desta forma, assim como apontado pelos 

participantes, os policiais acabam aprendendo o que precisam para investigar um homicídio por meio da 

prática e experiência adquirida no decorrer do seu percurso laboral. 

Foi possível verificar que algumas das práticas citadas pelos profissionais lotados na Divisão de 

Homicídios estão em concordância com o que é encontrado na literatura, a exemplo da chegada desses 

profissionais em equipes distintas na cena do crime, ou da necessidade de rapidamente colher o depoimento 

de testemunhas do fato. Outro fator observado é que inexiste consenso entre os policiais sobre o que é 

considerado um caso elucidado. 

Uma limitação da pesquisa foi a pouca disponibilidade de referencial teórico nacional sobre a 

temática, sendo necessário procurar correspondência em material internacional. Desta forma, recomenda-se 

que mais pesquisadores se apropriem deste conteúdo e desenvolvam pesquisa nessa área, a fim de expandir 

o conhecimento, assim como é realizado em países distintos que investem nessa área de pesquisa. 
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